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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ATA DA 34ª SESSÃO ORDINÁRIA DO LEGISTATIVO DA 11ª 

LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 24 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis 

(24/08/2026), às nove horas (9h), no plenário João Jacaúna, localizado 

no Prédio da Câmara Municipal de Amaturá, sito a Avenida Vinte e 

Um de Junho, 1740, Centro, em sessão ordinária reuniram-se o 

Senhor Presidente Armando Gama Melo e vereadores: Delaias 

Geraldo Isidorio, Dionízio Ferreira Lima Filho, Fabinson Francisco 

Albino, Josenira Catique Pereira, Laciel Andrade Gonçalves, Luis 

Carlos Ferreira Pessoa e Matuzalém Felipe da Costa. Havendo 

número legal, o senhor presidente declara aberto os trabalhos da 

sessão iniciando o expediente. 

EXPEDIENTE 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Armando Gama Melo, 

cumprimentou os Senhores Vereadores, servidores desta Casa 

Legislativa e demais presentes, dando-lhes boas-vindas. Na 

oportunidade, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que 

procedesse à verificação do quórum regimental. Realizada a 

chamada nominal dos Senhores Vereadores, constatada a existência 

de quórum regimental, o Senhor Presidente declarou instalada a 

presente Sessão Ordinária. Na sequência, o Senhor Presidente 

declarou aberta a Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA 
Passando à Ordem do Dia, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor 

Secretário que procedesse à leitura da Ata da Sessão anterior. Após a 

leitura, a Ata foi colocada em discussão e, não havendo 

manifestações, submetida à votação, sendo aprovada pelo Plenário. 

Na sequência o Senhor Presidente informou ao Plenário que não 

havia matéria pautada para discussão ou votação na presente 

Sessão Ordinária. Na oportunidade, facultou a palavra aos Senhores 

Vereadores que desejassem fazer uso da palavra para manifestações e 

assuntos de interesse do Município. Não havendo mais matéria a tratar 

e não havendo mais Vereadores desejando fazer uso da palavra, o 

Senhor Presidente agradeceu a presença dos Nobres Vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes. Não havendo 

mais matéria a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, 

o Senhor Presidente agradeceu a presença dos nobres vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes, declarando 

encerrada a presente sessão. 

E para constar eu, Laciel Andrade Gonçalves, 1ª secretário, lavrei a 

presente ata que após a sua leitura e aprovação, será assinada pelo 

senhor Presidente e por mim secretário. 

  

Amaturá, 24 de agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

LACIEL ANDRADE GONÇALVES 
1º Secretário 

  

DELAIAS GERALDO ISIDORIO  
Vereadora 

  

DIONÍZIO FERREIRA LIMA FILHO 
Vereador 

  

FABINSON FRANCISCO ALBINO 
Vereador  

  

LUIS CARLOS FERREIRA PESSOA 
Vereador 

 

MATUZALÉM FELIPE DA COSTA 
Vereador  

  

JOSENIRA CATIQUE PEREIRA 
Vereadora  

  

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:6048D0C9 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ATA DA 35ª SESSÃO ORDINÁRIA DO LEGISTATIVO DA 11ª 

LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 25 DE AGOSTO DE 

2026. 
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Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis 

(25/08/2026), às nove horas (9h), no plenário João Jacaúna, localizado 

no Prédio da Câmara Municipal de Amaturá, sito a Avenida Vinte e 

Um de Junho, 1740, Centro, em sessão ordinária reuniram-se o 

Senhor Presidente Armando Gama Melo e vereadores: Delaias 

Geraldo Isidorio, Dionízio Ferreira Lima Filho, Fabinson Francisco 

Albino, Josenira Catique Pereira, Laciel Andrade Gonçalves, Luis 

Carlos Ferreira Pessoa e Matuzalém Felipe da Costa. Havendo 

número legal, o senhor presidente declara aberto os trabalhos da 

sessão iniciando o expediente. 

  

EXPEDIENTE 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Armando Gama Melo, 

cumprimentou os Senhores Vereadores, servidores desta Casa 

Legislativa e demais presentes, dando-lhes boas-vindas. Na 

oportunidade, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que 

procedesse à verificação do quórum regimental. Realizada a 

chamada nominal dos Senhores Vereadores, constatada a existência 

de quórum regimental, o Senhor Presidente declarou instalada a 

presente Sessão Ordinária. Na sequência, o Senhor Presidente 

declarou aberta a Ordem do Dia. 

 

ORDEM DO DIA 
Passando à Ordem do Dia, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor 

Secretário que procedesse à leitura da Ata da Sessão anterior. Após a 

leitura, a Ata foi colocada em discussão e, não havendo 

manifestações, submetida à votação, sendo aprovada pelo Plenário. 

Na sequência o Senhor Presidente informou ao Plenário que não 

havia matéria pautada para discussão ou votação na presente 

Sessão Ordinária. Na oportunidade, facultou a palavra aos Senhores 

Vereadores que desejassem fazer uso da palavra para manifestações e 

assuntos de interesse do Município. Não havendo mais matéria a tratar 

e não havendo mais Vereadores desejando fazer uso da palavra, o 

Senhor Presidente agradeceu a presença dos Nobres Vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes. Não havendo 

mais matéria a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, 

o Senhor Presidente agradeceu a presença dos nobres vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes, declarando 

encerrada a presente sessão. 

 

E para constar eu, Laciel Andrade Gonçalves, 1ª secretário, lavrei a 

presente ata que após a sua leitura e aprovação, será assinada pelo 

senhor Presidente e por mim secretário. 

  

Amaturá, 25 de agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

LACIEL ANDRADE GONÇALVES 
1º Secretário 

  

DELAIAS GERALDO ISIDORIO 
Vereadora 

  

DIONÍZIO FERREIRA LIMA FILHO 
Vereador 

  

FABINSON FRANCISCO ALBINO 
Vereador 

  

LUIS CARLOS FERREIRA PESSOA 
Vereador 

  

MATUZALÉM FELIPE DA COSTA 
Vereador 

  

JOSENIRA CATIQUE PEREIRA 
Vereadora 

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:89420467 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ATA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA DO LEGISTATIVO DA 11ª 

LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 31 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

Aos trinta e um dias do mês de agosto de dois mil e vinte e seis 

(31/08/2026), às nove horas (9h), no plenário João Jacaúna, localizado 

no Prédio da Câmara Municipal de Amaturá, sito a Avenida Vinte e 

Um de Junho, 1740, Centro, em sessão ordinária reuniram-se o 

Senhor Presidente Armando Gama Melo e vereadores: Delaias 

Geraldo Isidorio, Dionízio Ferreira Lima Filho, Fabinson Francisco 

Albino, Josenira Catique Pereira, Jonas Barroso Eufrasio, Laciel 

Andrade Gonçalves, Luis Carlos Ferreira Pessoa e Matuzalém Felipe 

da Costa. Havendo número legal, o senhor presidente declara aberto 

os trabalhos da sessão iniciando o expediente. 

  

EXPEDIENTE 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Armando Gama Melo, 

cumprimentou os Senhores Vereadores, servidores desta Casa 

Legislativa e demais presentes, dando-lhes boas-vindas. Na 

oportunidade, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que 

procedesse à verificação do quórum regimental. Realizada a 

chamada nominal dos Senhores Vereadores, constatada a existência 

de quórum regimental, o Senhor Presidente declarou instalada a 

presente Sessão Ordinária. Na sequência, o Senhor Presidente 

declarou aberta a Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA 
Passando à Ordem do Dia, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor 

Secretário que procedesse à leitura da Ata da Sessão anterior. Após a 

leitura, a Ata foi colocada em discussão e, não havendo 

manifestações, submetida à votação, sendo aprovada pelo Plenário. 

Na sequência o Senhor Presidente informou ao Plenário que não 

havia matéria pautada para discussão ou votação na presente 

Sessão Ordinária. Na oportunidade, facultou a palavra aos Senhores 

Vereadores que desejassem fazer uso da palavra para manifestações e 

assuntos de interesse do Município. Não havendo mais matéria a tratar 

e não havendo mais Vereadores desejando fazer uso da palavra, o 

Senhor Presidente agradeceu a presença dos Nobres Vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes. Não havendo 

mais matéria a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, 

o Senhor Presidente agradeceu a presença dos nobres vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes, declarando 

encerrada a presente sessão. 

E para constar eu, Laciel Andrade Gonçalves, 1ª secretário, lavrei a 

presente ata que após a sua leitura e aprovação, será assinada pelo 

senhor Presidente e por mim secretário. 

Amaturá, 31 de agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

LACIEL ANDRADE GONÇALVES 
1º Secretário 

  

DELAIAS GERALDO ISIDORIO 
Vereadora  

  

DIONÍZIO FERREIRA LIMA FILHO 
Vereador 

  

FABINSON FRANCISCO ALBINO  
Vereador  

  

LUIS CARLOS FERREIRA PESSOA 
Vereador 

  
MATUZALÉM FELIPE DA COSTA  

Vereador  

  

JONAS BARROSO EUFRÁSIO 
Vereador  

  

JOSENIRA CATIQUE PEREIRA 
Vereadora 
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Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:C8178C52 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ATA DA 37ª SESSÃO ORDINÁRIA DO LEGISTATIVO DA 11ª 

LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Aos um dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis 

(01/09/2026), às nove horas (9h), no plenário João Jacaúna, localizado 

no Prédio da Câmara Municipal de Amaturá, sito a Avenida Vinte e 

Um de Junho, 1740, Centro, em sessão ordinária reuniram-se o 

Senhor Presidente Armando Gama Melo e vereadores: Delaias 

Geraldo Isidorio, Dionízio Ferreira Lima Filho, Fabinson Francisco 

Albino, Josenira Catique Pereira, Jonas Barroso Eufrasio, Laciel 

Andrade Gonçalves, Luis Carlos Ferreira Pessoa e Matuzalém Felipe 

da Costa. Havendo número legal, o senhor presidente declara aberto 

os trabalhos da sessão iniciando o expediente. 

EXPEDIENTE 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Armando Gama Melo, 

cumprimentou os Senhores Vereadores, servidores desta Casa 

Legislativa e demais presentes, dando-lhes boas-vindas. Na 

oportunidade, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que 

procedesse à verificação do quórum regimental. Realizada a 

chamada nominal dos Senhores Vereadores, constatada a existência 

de quórum regimental, o Senhor Presidente declarou instalada a 

presente Sessão Ordinária. Na sequência, o Senhor Presidente 

declarou aberta a Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA 
Passando à Ordem do Dia, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor 

Secretário que procedesse à leitura da Ata da Sessão anterior. Após a 

leitura, a Ata foi colocada em discussão e, não havendo 

manifestações, submetida à votação, sendo aprovada pelo Plenário. 

Na sequência o Senhor Presidente informou ao Plenário que não 

havia matéria pautada para discussão ou votação na presente 

Sessão Ordinária. Na oportunidade, facultou a palavra aos Senhores 

Vereadores que desejassem fazer uso da palavra para manifestações e 

assuntos de interesse do Município. Não havendo mais matéria a tratar 

e não havendo mais Vereadores desejando fazer uso da palavra, o 

Senhor Presidente agradeceu a presença dos Nobres Vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes. Não havendo 

mais matéria a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, 

o Senhor Presidente agradeceu a presença dos nobres vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes, declarando 

encerrada a presente sessão. 

E para constar eu, Laciel Andrade Gonçalves, 1ª secretário, lavrei a 

presente ata que após a sua leitura e aprovação, será assinada pelo 

senhor Presidente e por mim secretário. 

Amaturá, 01 de setembro de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

LACIEL ANDRADE GONÇALVES 
1º Secretário 

  

DELAIAS GERALDO ISIDORIO  
Vereadora  

  

DIONÍZIO FERREIRA LIMA FILHO 
Vereador 

  

FABINSON FRANCISCO ALBINO  
Vereador  

  

LUIS CARLOS FERREIRA PESSOA 
Vereador 

  

MATUZALÉM FELIPE DA COSTA  
Vereador  

  

JONAS BARROSO EUFRÁSIO 
Vereador   

JOSENIRA CATIQUE PEREIRA 

Vereadora 

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:F4FE3CBB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

ATA DA 38ª SESSÃO ORDINÁRIA DO LEGISTATIVO DA 11ª 

LEGISLATURA REALIZADA NO DIA 08 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Aos oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis 

(08/09/2026), às nove horas (9h), no plenário João Jacaúna, localizado 

no Prédio da Câmara Municipal de Amaturá, sito a Avenida Vinte e 

Um de Junho, 1740, Centro, em sessão ordinária reuniram-se o 

Senhor Presidente Armando Gama Melo e vereadores: Delaias 

Geraldo Isidorio, Dionízio Ferreira Lima Filho, Fabinson Francisco 

Albino, Josenira Catique Pereira, Jonas Barroso Eufrasio, Laciel 

Andrade Gonçalves, Luis Carlos Ferreira Pessoa e Matuzalém Felipe 

da Costa. Havendo número legal, o senhor presidente declara aberto 

os trabalhos da sessão iniciando o expediente. 

  

EXPEDIENTE 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Armando Gama Melo, 

cumprimentou os Senhores Vereadores, servidores desta Casa 

Legislativa e demais presentes, dando-lhes boas-vindas. Na 

oportunidade, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor Secretário que 

procedesse à verificação do quórum regimental. Realizada a 

chamada nominal dos Senhores Vereadores, constatada a existência 

de quórum regimental, o Senhor Presidente declarou instalada a 

presente Sessão Ordinária. Na sequência, o Senhor Presidente 

declarou aberta a Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA 
Passando à Ordem do Dia, o Senhor Presidente solicitou ao Senhor 

Secretário que procedesse à leitura da Ata da Sessão anterior. Após a 

leitura, a Ata foi colocada em discussão e, não havendo 

manifestações, submetida à votação, sendo aprovada pelo Plenário. 

Na sequência o Senhor Presidente informou ao Plenário que não 

havia matéria pautada para discussão ou votação na presente 

Sessão Ordinária. Na oportunidade, facultou a palavra aos Senhores 

Vereadores que desejassem fazer uso da palavra para manifestações e 

assuntos de interesse do Município. Não havendo mais matéria a tratar 

e não havendo mais Vereadores desejando fazer uso da palavra, o 

Senhor Presidente agradeceu a presença dos Nobres Vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes. Não havendo 

mais matéria a tratar e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, 

o Senhor Presidente agradeceu a presença dos nobres vereadores, 

servidores desta Casa Legislativa e demais presentes, declarando 

encerrada a presente sessão. 

E para constar eu, Laciel Andrade Gonçalves, 1ª secretário, lavrei a 

presente ata que após a sua leitura e aprovação, será assinada pelo 

senhor Presidente e por mim secretário. 

Amaturá, 08 de setembro de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá/AM 

  

LACIEL ANDRADE GONÇALVES 
1º Secretário 

  

DELAIAS GERALDO ISIDORIO  
Vereadora  

  

DIONÍZIO FERREIRA LIMA FILHO 
Vereador 

  

FABINSON FRANCISCO ALBINO  
Vereador  

  

LUIS CARLOS FERREIRA PESSOA 
Vereador 

  

MATUZALÉM FELIPE DA COSTA  
Vereador  
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JONAS BARROSO EUFRÁSIO 
Vereador  

  

JOSENIRA CATIQUE PEREIRA  
Vereadora 

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:BBC5BC0E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 078 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 078 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

Considerando o teor do Requerimento nº 001/2026, de autoria da 

servidora JULIANA ALMEDINA VIEIRA DA SILVA; 

OPresidente da Câmara Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 

RESOLVE: 
Art. 1ºConceder, a pedido,05 (cinco) dias de fériasà 

servidoraJULIANA ALMEDINA VIEIRA DA SILVA, ocupante do 

cargo deAssistente Administrativoda Câmara Municipal de Apuí-AM, 

referentes ao período aquisitivo de10/03/2025 a 10/03/2026, a serem 

usufruídos no período de14/09/2026 a 18/09/2026. 

Art. 2ºRevogadas as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 11 de 

setembro de 2026. 

  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí - AM 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:1FA33512 

 
SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 079 DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 079 DE 16 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

Considerando o teor do Requerimento nº 004/2026 da servidora 

DEUSA MONTEIRO DA SILVA; 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas; 

  

RESOLVE: 
  

ART. 1º - A pedido conceder 20 (vinte) dias de Férias a Servidora 

DEUSAMONTEIRO DA SILVA, lotada no Cargo de 

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO da Câmara 

Municipal de Apuí-AM, correspondente ao período 01/09/2024 a 

01/09/2025, que serão usufruídas do dia 16/09/2026 a 05/10/2026. 

ART. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 16 de 

setembro de 2026. 

  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí (AM),  

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:2579264E 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 080 DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 080 DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A INTERRUPÇÃO DE FÉRIAS 

DE SERVIDORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

APUÍ/AM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, 

CONSIDERANDO o Requerimento de Interrupção de Férias 

apresentado pela servidora MANUELA FANHAINPORK, ocupante 

do cargo de Secretária Financeira, matrícula nº 369-1; 

CONSIDERANDO que as férias da servidora foram iniciadas em 08 

de setembro de 2026, com término previsto para 25 de setembro de 

2026; 

CONSIDERANDO a solicitação da servidora para interrupção das 

férias, em razão de adiamento imprevisto de viagem anteriormente 

planejada; 

RESOLVE: 
Art. 1º – INTERROMPER, a pedido da servidora MANUELA 

FANHAINPORK, ocupante do cargo de Secretária Financeira, 

matrícula nº 369-1, as férias iniciadas em 08 de setembro de 2026, 

ficando determinado seu retorno às atividades funcionais a partir do 

dia 18 de setembro de 2026. 

Art. 2º – Os 08 (oito) dias restantes do período de férias serão 

usufruídos em data posterior, a ser definida e autorizada pela 

Administração da Câmara Municipal de Apuí/AM. 

Art. 3º – Compete ao Setor de Recursos Humanos adotar as 

providências necessárias para o registro da interrupção das férias e 

demais anotações funcionais pertinentes. 

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 18 de setembro de 2026. 

Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí/AM, 16 

de setembro de 2026. 
  

BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí/AM 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:3DE942C6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE AUTAZES 

 

CAMARA MUNICIPAL DE AUTAZES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 038/2026-CMA 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
  

TERMO DE RECONHECIMENTO E RATIFICAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 038/2026-CMA 
Processo Administrativo nº 042/2026-CMA 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AUTAZES, 

Estado do Amazonas, nos 

termos da Lei Orgânica do Município de Autazes e do Regimento 

Interno da Câmara 

Municipal de Autazes, conjugado com o disposto no art. 75, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Decreto Legislativo nº 001/2024-CMA, 

RECONHECE e RATITIFICA o ato 

da Agente de Contratação, que dispensou a licitação e formalizou o 

processo de 

contratação direta em epígrafe, por dispensa, em razão do valor 

ofertado, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, em favor da empresa E. F. SANTANA FILHO EIRELI 

- ME, inscrita no CNPJ Sob o nº 17.372.641/0001-71. 
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviços de Limpeza Geral do 

Prédio (interno) da Câmara Municipal de Autazes incluindo: Limpeza 

Pesada no Piso; Grades; Vidros e Forro. 

  

VALOR DA CONTRATAÇÃO: Pela prestação dos serviços será 

pago o valor de R$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais). 

  

PUBLIQUE-SE, na forma do parágrafo único do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021 c/c § 2º do 

art. 104 do Decreto Legislativo nº 001/2024-CMA. 

  

GABINETE DA PRESIDENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE AUTAZES, 01 de junho de 2026. 

  

MARCELO DA SILVA TUPINANBÁ 
CPF: 473.990.402-06 

Presidente da CMA 

Publicado por: 
Loyane da Silva Batista 

Código Identificador:63917807 

 
CAMARA MUNICIPAL DE AUTAZES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 039/2026-CMA 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
  

TERMO DE RECONHECIMENTO E RATIFICAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 039/2026-CMA 
Processo Administrativo nº 043/2026-CMA 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AUTAZES, 

Estado do Amazonas, nos 

termos da Lei Orgânica do Município de Autazes e do Regimento 

Interno da Câmara 

Municipal de Autazes, conjugado com o disposto no art. 75, II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Decreto Legislativo nº 001/2024-CMA, 

RECONHECE e RATITIFICA o ato 

da Agente de Contratação, que dispensou a licitação e formalizou o 

processo de 

contratação direta em epígrafe, por dispensa, em razão do valor 

ofertado, com fundamento no art. 75, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, em favor da empresa E. F. SANTANA FILHO EIRELI 

- ME, inscrita no CNPJ Sob o nº 17.372.641/0001-71. 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Serviços de Bufê com 

Fornecimento de Alimentos e bebidas em sessões na Câmara 

Municipal de Autazes - Amazonas. 

  

VALOR DA CONTRATAÇÃO: Pela prestação dos serviços será 

pago o valor de R$ 60,00 (sessenta reais) por unidade (pessoa). 

  

PUBLIQUE-SE, na forma do parágrafo único do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021 c/c § 2º do 

art. 104 do Decreto Legislativo nº 001/2024-CMA. 

  

GABINETE DA PRESIDENCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE AUTAZES, 01 de junho de 2026. 

  

MARCELO DA SILVA TUPINANBÁ 
CPF: 473.990.402-06 

Presidente da CMA 

  

Publicado por: 
Loyane da Silva Batista 

Código Identificador:FA639ABA 

 
CAMARA MUNICIPAL DE AUTAZES 

EXTRATO DO CONTRATO N° 022/2026-CMA 

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

EXTRATO DO CONTRATO N° 022/2026-CMA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 039/2026-CMA 
  

PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 043/2026 - CMA 
  

DAS PARTES: A CÂMARA MUNICIPAL DE AUTAZES, inscrito 

no CNPJ sob o nº 02.272.317/0001-02, com sede na Rua Raimundo 

Cavalcante, n° 508, CEP.: 69.240-000, Centro, Autazes/AM, 

denominada CONTRATANTE, e a empresa E. F. SANTANA 

FILHO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ Sob o nº 

17.372.641/0001-71, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

Avenida João Valério, 1412, CEP. 69.101-260, Araújo Costa - 

Itacoatiara/AM. denominada CONTRATADA. 

  

DO OBJETO: Contratação de empresa para prestação de Serviços 

de Bufê com Fornecimento de Alimentos e bebidas em sessões na 

Câmara Municipal de Autazes - Amazonas. 

  

DO VALOR: O valor unitário a ser pago pela prestação dos serviços 

é de R$ 60,00 (sessenta reais) por pessoa, totalizando um valor de R$ 

42.000,00 (quarenta e dois mil reais) registrados para fornecimento de 

no máximo 700 (setecentas) unidades, valor este compatível com 

praticado no mercado. 

  

DA VIGÊNCIA: O contrato terá vigência 07 (sete) meses, com início 

na data de sua assinatura. 

  

DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

vigente do Município, a conta da Câmara Municipal de Autazes – 

Dotação Orçamentária: - 01.001.01.031.0101.2.001 – 

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 

MUNICIPAL - Elemento de Despesa, 3.3.90.39.00.00 – Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso: 100 – 

Recursos Ordinários. 

   

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 74, III, ―e‖, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Decreto Legislativo nº 001/2024-CMA, e demais 

normas aplicáveis. 

   

Município de Autazes (AM), em 01 de junho de 2026 
   

MARCELO DA SILVA TUPINANBÁ 
Presidente da CMA 

  

Publicado por: 
Loyane da Silva Batista 

Código Identificador:5D90341B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

CAMARA MUNICIPAL BOA VISTA DO RAMOS 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO - Nº 004/2026 

 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC, da 

Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, torna público aos 

interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026, tipo menor preço por item, 

tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSUMO: EXPEDIENTE, ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BOA VISTA DO RAMOS/AM. no dia 30/09/2026 às 10h30min 

(HORÁRIO DE BRASILIA), através do endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

O Edital do Pregão Eletrônico está disponível no site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e poderá ser adquirido 

presencialmente no Prédio da Câmara Municipal de Boa Vista do 

Ramos/AM. 

  

Boa Vista do Ramos -AM, 18 de setembro de 2026 

  

FELIPE DA CRUZ CARDOSO 
Agente de Compras 
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Publicado por: 
Paulo Afonso Silva e Silva 

Código Identificador:CFE1285C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

AVISO DE EXTRATO 

 

AVISO DE EXTRATO  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N º 13/2025 
(Processo Dispensa de Licitação nº 12/2025) 

  

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 13/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/07/2026 

Processo Administrativo nº 14/2025, Dispensa de Licitação nº 

12/2025. 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, 

pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/ME sob nº 

04.339.685/0001-56, com sede na Cecilia Leite, nº 88, bairro Platô do 

Piquiá, Boca do Acre/AM. 

Contratada: VERDENET PROVEDOR DE INTERNET LTDA., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 07.601.386/0001-36. 

  

Objeto: contratação de pessoa jurídica para Fornecimento de link 

dedicado de internet, com fornecimento de equipamentos, materiais e 

serviços, para suprir as necessidades de acesso da Câmara Municipal 

de Boca do Acre/AM, totalizando 700 (setecentos) MB link 

dedicado FULL, distribuídos conforme solicitação da CMBA, por 

tempo determinado. 

Nova Vigência – 01/07/2026 a 31/12/2026. 

Valor global: R$ 31.500,00 (trinta e um mil, quinhentos reais). 
Dotação Orçamentária: Programa de Ativ. 2.001- Manutenção da 

Câmara Municipal, 3.3.90.39. OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURIDICA., confome Orçamento Fiscal da 

Câmara Municipal de Boca do Acre no Estado do Amazonas, para o 

exercício de 2026. 

Fundamentação Legal: Art. 124, I, ―b‖ da Lei n° 14.133/21. 

  

Boca do Acre-AM, 01 de julho de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA 

Contratante 

  

VERDENET PROVEDOR DE INTERNET LTDA.,  

CNPJ/MF sob o nº 07.601.386/0001-36. 

(Contratada)  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:A6295423 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

AVISO DE EXTRATO 

 

AVISO DE EXTRATO  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N º 02/2026 
(Processo Pregão Eletrônico nº 02/2025) 

  

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 02/2026. DATA DE ASSINATURA: 03/08/2026 

Processo Administrativo nº 28/2025, Pregão Eletrônico nº 02/2025. 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, 

pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/ME sob nº 

04.339.685/0001-56, com sede na Cecilia Leite, nº 88, bairro Platô do 

Piquiá, Boca do Acre/AM. 

Contratada: E.A.N DA SILVA COMERCIO, Inscirta no CNPJ: 

41.747.300/0001-16. 
  

Objeto: Eventual contratação de empresas para o fornecimento de 

Refeições, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Boca 

do Acre/AM. DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DA NOVA LEI 

DE LICITAÇÕES (LEI FEDERAL Nº 14.133/2021). 

Vigência – Inalterada. 

Valor global: R$ 47.606,00 (quarenta e sete mil, seiscentos e seis 

reais). 
Dotação Orçamentária: Programa de Ativ. 2.001- Manutenção da 

Câmara Municipal, Natureza da Despesa 33.90.30. Material de 

Consumo, confome Orçamento Fiscal da Câmara Municipal de Boca 

do Acre no Estado do Amazonas, para o exercício de 2026. 

  

Fundamentação Legal: Art. 124, I, ―b‖ da Lei n° 14.133/21. 

  

Boca do Acre-AM, 03 de agosto de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA 

Contratante 

  

E.A.N da Silva Comercio 

ELIAS ADRIEL NORIONHA DA SILVA 
(Contratada)  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:29CF82E0 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

AVISO DE EXTRATO 

 

AVISO DE EXTRATO  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N º 21/2025 
(Processo Dispensa de Licitação nº 20/2025) 

  

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 21/2025. DATA DE ASSINATURA: 04/02/2026 

Processo Administrativo nº 26/2025, Dispensa de Licitação nº 

20/2025. 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE, 

pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ/ME sob nº 

04.339.685/0001-56, com sede na Cecilia Leite, nº 88, bairro Platô do 

Piquiá, Boca do Acre/AM. 

Contratada: PHILIP SOUZA DA SILVA, Inscirta no CNPJ: 

37.269.592/0001-51. 

  

Objeto: Contratação de empresa para FORNECIMENTO, SOB 

DEMANDA, DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS conforme as 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas em 

instrumento convocatório, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Boca do Acre/AM. 

 

Nova Vigência – 04/02/2026 a 31/12/2026. 

Valor global: R$ 75.025,00 (setenta e cinco mil, e vinte e cinco 

reais). 
Dotação Orçamentária: Programa de Ativ. 2.001- Manutenção da 

Câmara Municipal, 3.3.90.39. OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURIDICA., confome Orçamento Fiscal da 

Câmara Municipal de Boca do Acre no Estado do Amazonas, para o 

exercício de 2026. 

 

Fundamentação Legal: Art. 124, I, ―b‖ da Lei n° 14.133/21. 

  

Boca do Acre-AM, 04 de fevereiro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA 

Contratante 

  

PHILIP SOUZA DA SILVA 
CNPJ: 37.269.592/0001-51. 

(Contratada)  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:B050B446 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 
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SECRETARIA LEGISLATIVA 

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE COARI, ESTADO DO AMAZONAS, PARA 

POSSE DA SENHORA JEANY DE PAULA AMARAL 

PINHEIRO NO EXERCÍCIO TEMPORÁRIO DO CARGO DE 

PREFEITA MUNICIPAL DE COARI-AMAZONAS, EM 17 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

1. ABERTURA E VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM 
Aos dezessete dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

seis (17/09/2026), às 9h, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal 

de Coari, Estado do Amazonas, em razão da reforma do prédio da 

Câmara Municipal de Coari, reuniu-se a Câmara Municipal, em 

Sessão Extraordinária, convocada na forma da Lei Orgânica do 

Município de Coari e do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

Sob a Presidência do Senhor Vereador ORLEILSON DE 

OLIVEIRA LIMA, Vice-Presidente da Câmara Municipal, que 

assumiu a Presidência dos trabalhos em razão de a Presidente da Casa, 

Senhora Vereadora JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO, 

encontrar-se na condição de autoridade chamada ao exercício 

temporário do Poder Executivo Municipal, em decorrência do 

impedimento temporário do Prefeito Municipal, Senhor MANOEL 

ADAIL AMARAL PINHEIRO, conforme determinação judicial 

comunicada a esta Casa Legislativa, bem como em razão do 

afastamento do Vice-Prefeito Municipal para fins de 

desincompatibilização e candidatura ao cargo de Deputado Estadual 

nas Eleições de 2026. Realizada a chamada regimental, constatou-se a 

presença da maioria absoluta dos Senhores Vereadores, havendo 

quórum legal para a abertura e deliberação dos trabalhos. O Senhor 

Presidente declarou abertos os trabalhos da presente Sessão 

Extraordinária. 

2. EXPEDIENTE E LEITURA DE COMUNICAÇÕES 

OFICIAIS. 

O Senhor Presidente determinou a leitura dos seguintes expedientes 

recebidos pela Mesa Diretora: 

I – COMUNICAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL – PETIÇÃO Nº 

16.221/AM – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Foi realizada a 

leitura do expediente oficial encaminhado a esta Presidência, referente 

aos autos da Petição nº 16.221/AM, em trâmite perante o Supremo 

Tribunal Federal, sob a relatoria do Excelentíssimo Senhor Ministro 

Alexandre de Moraes, por meio do qual esta Casa Legislativa tomou 

ciência da determinação judicial de afastamento cautelar do exercício 

de função pública, enquanto perdurar a investigação criminal, com 

fundamento no art. 319, inciso VI, do Código de Processo Penal, em 

face do Prefeito Municipal de Coari, Senhor MANOEL ADAIL 

AMARAL PINHEIRO, bem como de Secretários Municipais de 

Coari, nos termos da decisão judicial comunicada. 

II – REQUERIMENTO/OFÍCIO DO VICE-PREFEITO 

MUNICIPAL – OFÍCIO Nº 1.157/2026. Foi realizada a leitura do 

Requerimento/Ofício protocolado pelo Excelentíssimo Senhor Vice-

Prefeito Municipal de Coari, comunicando seu afastamento das 

funções executivas para fins de desincompatibilização e candidatura 

ao cargo de Deputado Estadual nas Eleições de 2026, com solicitação 

de resposta até a data do pleito eleitoral, fixado para 04 de outubro de 

2026, consignando-se a previsão de eventual retorno ao exercício do 

cargo a partir de 05 de outubro de 2026, observadas as disposições 

legais e eleitorais aplicáveis. 

3. DELIBERAÇÕES DA PRESIDÊNCIA E DA MESA 

DIRETORA. A Presidência, com o apoio técnico-jurídico da Câmara 

Municipal e considerando as disposições da Constituição Federal, da 

Constituição do Estado do Amazonas, da Lei Orgânica do Município 

de Coari, do Regimento Interno desta Casa Legislativa e os 

documentos oficiais recebidos, fez consignar em ata as seguintes 

providências: 

I – DO AFASTAMENTO CAUTELAR DO PREFEITO 

MUNICIPAL. Fica registrado que a determinação judicial 

comunicada a esta Casa Legislativa possui natureza cautelar e 

temporária, nos termos do art. 319, inciso VI, do Código de Processo 

Penal, devendo ser observada durante o período de vigência da 

decisão judicial e enquanto perdurarem as circunstâncias nela 

estabelecidas. Registra-se, ainda, que o afastamento cautelar não se 

confunde, por si só, com renúncia, cassação ou declaração de vacância 

definitiva do mandato eletivo, permanecendo a situação jurídica 

subordinada às decisões judiciais e às disposições legais aplicáveis. 

II – DA SUBSTITUIÇÃO TEMPORÁRIA E DA ASSUNÇÃO 

DO PODER EXECUTIVO. Considerando o impedimento 

temporário do Senhor Prefeito Municipal e o afastamento do Senhor 

Vice-Prefeito Municipal para fins eleitorais, a Mesa Diretora 

deliberou pelo cumprimento da ordem de substituição estabelecida na 

Lei Orgânica do Município de Coari, observadas as disposições legais 

aplicáveis ao caso concreto. Nesse contexto, foi chamada ao exercício 

temporário do Poder Executivo Municipal a Senhora Vereadora 

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO, Presidente da Câmara 

Municipal de Coari. Na sequência, a Senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO foi convidada a dirigir-se à Mesa dos 

trabalhos para prestar o compromisso legal. De pé, perante o Plenário, 

a empossanda prestou o seguinte compromisso: ―PROMETO 

CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA A 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI ORGÂNCIA 

MUNICIPAL, OBSERVANDO AS LEIS, A CULTURA E OS 

VALORES MUNICIPAIS E SERVIR COM HONRA, 

LEALDADE E DEDICAÇÃO AO POVO DE COARI.‖ Após a 

prestação do compromisso, o Senhor Presidente em Exercício 

declarou: ―Em cumprimento à Lei Orgânica do Município de 

Coari e considerando o impedimento temporário do Prefeito 

Municipal e o afastamento do Vice-Prefeito Municipal, tendo a 

Senhora Vereadora JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 

prestado o compromisso legal, DECLARO-A EMPOSSADA NO 

EXERCÍCIO TEMPORÁRIO DO CARGO DE PREFEITA DO 

MUNICÍPIO DE COARI, Estado do Amazonas, enquanto 

perdurar a situação que deu causa à presente substituição, sem 

prejuízo de ulterior determinação judicial ou legal.‖ Em seguida, 

foi entregue à empossada o respectivo Termo de Posse, que será 

assinado pela Senhora JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO, 

pelo Presidente da Sessão e pelos demais membros da Mesa Diretora, 

para os devidos registros e providências administrativas. Fica 

consignado que a assunção da Senhora Vereadora JEANY DE 

PAULA AMARAL PINHEIRO ao exercício temporário do Poder 

Executivo Municipal decorre da situação excepcional acima 

registrada, não importando, por si só, em declaração de vacância 

definitiva dos cargos de Prefeito ou Vice-Prefeito, permanecendo a 

substituição subordinada à duração dos respectivos impedimentos e às 

determinações das autoridades competentes. Durante o período em 

que a Presidente da Câmara Municipal estiver no exercício temporário 

do Poder Executivo, a Presidência do Poder Legislativo será exercida 

na forma estabelecida pela Lei Orgânica do Município e pelo 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Coari. 

III – DAS PROVIDÊNCIAS OFICIAIS E COMUNICAÇÕES. A 

Mesa Diretora determinou à Secretaria-Geral da Câmara Municipal a 

adoção das seguintes providências: 

1. Expedição de ofício ao Supremo Tribunal Federal, dando ciência do 

cumprimento, por esta Casa Legislativa, das providências decorrentes 

da decisão judicial comunicada nos autos da Petição nº 16.221/AM; 

2. Comunicação formal ao Gabinete do Prefeito Municipal e aos 

órgãos de controle competentes, especialmente ao Ministério Público 

do Estado do Amazonas e ao Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – TCE/AM, acerca da presente substituição temporária; 

3. Encaminhamento de cópia dos documentos pertinentes à 

Procuradoria-Geral da Câmara Municipal de Coari, para análise e 

orientação jurídica quanto aos atos administrativos decorrentes da 

substituição temporária e à continuidade das atividades institucionais; 

4. Adoção das demais providências administrativas necessárias ao 

registro da presente posse e à comunicação aos órgãos públicos 

competentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença 

de todos os Senhores Vereadores e declarou encerrada a presente 

Sessão Extraordinária. Para constar, determinou a lavratura da 

presente Ata, que eu, ELINHO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, 1º 

Secretário da Mesa Diretora, lavrei, e que, após lida e achada 

conforme, será assinada pelo Senhor Presidente da Sessão, pelos 

membros da Mesa Diretora e pelos demais Vereadores presentes. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Coari, realizada em 17 

de setembro de 2026. 

  

ORLEILSON DE OLIVEIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Coari em Exercício 
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ELINHO OLIVEIRA DO NASCIMENTO 
1º Secretário da Mesa Diretora 

  

ALTEMIR RUBEM MELO 
2º Secretário da Mesa Diretora 

  

Vereadores Presentes: 

_________________ 

_________________ 
  

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE COARI, EM 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

__________________ 

___________________ 

Publicado por: 
Antonio Soares Dos Santos 

Código Identificador:9EB848B2 

 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

PORTARIA Nº 146/2026/CMC/GP 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Coari em Exercício, Vereador 

Orleilson de Oliveira Lima, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, etc. 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 92, inciso XIII, da Lei 

Orgânica Municipal, combinado com o art. 120 da Lei Municipal nº 

404/2003 PMC-GP – Estatuto dos Servidores do Município de Coari. 

  

CONSIDERANDO o atestado médico emitido em 12/09/2026 pela 

Dra. Marta Barros, Ginecologista/Obstetra, CRM 7301 e RQE 3942. 

  

RESOLVE: 

  

CONCEDER à servidora pública efetiva deste Poder Legislativo 

Municipal, a Sra. ANA PAULA PACÍFICO COBOS, ocupante do 

cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 120 (cento e vinte) dias de 

licença-maternidade, a ser gozada no período de 12/09/2026 a 

10/01/2027, com fundamento no art. 92, inciso XIII, da Lei Orgânica 

Municipal, combinado com o art. 120 da Lei Municipal nº 404/2003 

(Estatuto dos Servidores do Município de Coari). 

  

Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

  

Comunique-se, registre-se e publique-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Coari, Estado do 

Amazonas, em 16 de setembro de 2026. 

  

ORLEILSON DE OLIVEIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Coari em Exercício 

  

Ciente em:_____/______/_________. 

______________ 

Publicado por: 
Antonio Soares Dos Santos 

Código Identificador:9B4AFE0C 

 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

TERMO DE COMPROMISSO E POSSE 

 

Termo de Compromisso e Posse que faz o Senhor MÁRIO JORGE 

LIMA DOS SANTOS PSD, no ato de assunção, respectivamente, no 

cargo de Vereador do Município de Coari/AM, reunião realizada na 

Sede Provisória da Câmara Municipal de Coari, no dia 15 de setembro 

de 2026, às 16;00 h. 

Perante a Mesa Diretora e demais vereadores nos termos do art. 8º § 

2º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Coari prestou o 

seguinte compromisso: 

“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, A 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHAR O 

MANDATO QUE ME FOI CONFIADO, TRABALHAR PELO 

PROGRESSO DO MUNICÍPIO E BEM-ESTAR DE SEU POVO.” 

E para constar, lavrou-se o presente TERMO DE COMPROMISSO E 

POSSE, que vai assinado pelo Presidente da Sessão, pelo vereador 

empossado e vereadores presentes. 

  

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, 

ESTADO DO AMAZONAS, EM 15 DE SETEMBRO DE 2026.  

  

ORLEILSON DE OLIVEIRA LIMA 
Presidente da Sessão 

  

MÁRIO JORGE LIMA DOS SANTOS 
Vereador Empossado 

  

MARILSO DE ASSIS MAIA 
2º Vice-Presidente 

  

ELINHO OLIVEIRA DO NASCIMENTO-PP 
1º. Secretário 

  

ALTEMIR RUBEM MELO-PSDB 
2º. Secretário  

Publicado por: 
Antonio Soares Dos Santos 

Código Identificador:87A5D96A 

 
SECRETARIA LEGISLATIVA 

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO 

 

TERMO DE POSSE E COMPROMISSO DA SENHORA 

VEREADORA JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO NO 

CARGO DE PREFEITA MUNICIPAL DE COARI, EM 

CARÁTER TEMPORÁRIO, EM RAZÃO DO IMPEDIMENTO 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO MUNICIPAL. 
  

Aos 17 (dezessete) dias do mês de setembro do ano de 2026, nesta 

cidade de Coari, Estado do Amazonas, na sala de reunião da 

Prefeitura Municipal de Coari, pelo motivo do prédio da Câmara 

Municipal de Coari encontrar-se em reformas, em Sessão 

Extraordinária especialmente convocada para esta finalidade, perante 

os membros do Poder Legislativo Municipal e demais presentes, 

realizou-se o ato de posse e compromisso da Senhora JEANY DE 

PAULA AMARAL PINHEIRO, brasileira, Vereadora e Presidente 

da Câmara Municipal de Coari, no cargo de PREFEITA 

MUNICIPAL DE COARI, em caráter temporário e substitutivo, 

em razão do impedimento do Prefeito Municipal, Senhor MANOEL 

ADAIL AMARAL PINHEIRO, e do Vice-Prefeito Municipal, 

Senhor EMANOEL DA COSTA PINHEIRO, observadas as 

disposições da Constituição Federal, da Constituição do Estado do 

Amazonas, da Lei Orgânica do Município de Coari e demais normas 

aplicáveis. 

O presente ato decorre da comunicação oficial acerca do impedimento 

do Chefe do Poder Executivo Municipal e da impossibilidade de 

exercício do cargo pelo Vice-Prefeito, circunstâncias que ensejam a 

aplicação da ordem constitucional e legal de substituição do Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Coari, a 

Senhora JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO foi chamada a 

prestar o compromisso legal, tendo declarado, perante o Plenário e as 

autoridades presentes: 

―PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA 

REPÚBLICA A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI 

ORGÂNCIA MUNICIPAL, OBSERVANDO AS LEIS, A 

CULTURA E OS VALORES MUNICIPAIS E SERVIR COM 

HONRA, LEALDADE E DEDICAÇÃO AO POVO DE COARI.‖ 
Prestado o compromisso, e estando cumpridas as formalidades legais, 

a Senhora JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO foi 

declarada empossada no cargo de PREFEITA MUNICIPAL DE 

COARI, para exercer temporariamente as atribuições inerentes à 

Chefia do Poder Executivo Municipal, enquanto perdurar o 

impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou até que 

sobrevenha determinação legal ou judicial em sentido diverso. 

Registra-se que a presente posse possui natureza temporária e 

substitutiva, não implicando renúncia, perda ou vacância definitiva 

do mandato de Vereadora, nem alteração permanente da titularidade 
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do cargo de Prefeito Municipal, destinando-se exclusivamente a 

assegurar a continuidade administrativa, institucional e dos serviços 

públicos municipais durante o período de impedimento dos titulares, 

nos termos da legislação aplicável. 

Em razão da presente posse, a Senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO passará a exercer, durante o período de 

substituição, as atribuições constitucionais, legais e administrativas 

próprias do cargo de Prefeita Municipal de Coari, comprometendo-se 

a desempenhá-las com observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como com 

zelo pelo patrimônio público e pelo interesse da coletividade. 

E, para que produza os efeitos legais e administrativos, foi lavrado o 

presente TERMO DE POSSE E COMPROMISSO, que, depois de 

lido e achado conforme, vai devidamente assinado pela empossada e 

pelas autoridades competentes, para registro e demais providências 

legais. 

Coari/AM, 17 de setembro de 2026. 
  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari – em Caráter Temporário 

  

ORLEILSON DE OLIVEIRA LIMA 
Presidente da Câmara Municipal de Coari em Exercício 

  

ELINHO OLIVEIRA DO NASCIMENTO 
1º Secretário da Mesa Diretora 

  

ALTEMIR RUBEM MELO 
2º Secretário da Mesa Diretora 

Publicado por: 
Antonio Soares Dos Santos 

Código Identificador:30F2CA8D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

PORTARIA Nº 051/2026, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE HUMAITÁ-AM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O vereador MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS NEVES, 

Presidente da Câmara Municipal de Humaitá, Estado do Amazonas, 

usando de suas atribuições legais e regimentais. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Ficam concedidos 30 (trinta) dias de férias, referentes aos 

respectivos períodos aquisitivos, aos servidores ocupantes de cargos 

de provimento em comissão da Câmara Municipal de Humaitá/AM, 

abaixo relacionados: 

  

I – ALCENOR MOREIRA COSTA, matrícula nº 302, ocupante do 

cargo de Assessor Parlamentar I – CC4, referentes ao período 

aquisitivo de 01/02/2025 a 31/01/2026; 

II – ANA ELOIZA GARCIA DA SILVA, matrícula nº 321, 

ocupante do cargo de Assessora Parlamentar I – CC4, referentes ao 

período aquisitivo de 01/03/2025 a 28/02/2026; 

III – ANA MARIA SILVA LEAL DE OLIVEIRA, matrícula nº 

307, ocupante do cargo de Assessora Parlamentar II – CC5, 

referentes ao período aquisitivo de 01/02/2025 a 31/01/2026; 

IV – LUZIANE MEIRELES LEITE, matrícula nº 323, ocupante do 

cargo de Assessora Parlamentar II – CC5, referentes ao período 

aquisitivo de 01/04/2025 a 31/03/2026. 

  

Art. 2º. As férias de que trata o caput anterior, deverão ser usufruídas 

no período de 01 de setembro de 2026 à 30 de setembro de 2026, 

correspondendo a 30 (trinta) dias de efetivo gozo. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos retroativos a 01 de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

Câmara de Vereadores de Humaitá-AM, 03 de setembro de 2026. 

  

VER. MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS NEVES 
Presidente da Câmara Municipal 

  

MURILO LEITE MACIEL 
Diretor de Gabinete da Presidência 

Portaria nº 001/2025-GAB.PRES. 

Publicado por: 
Ronaldo Adão Amaral Floresta 

Código Identificador:D31B6682 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESOLUÇÃO N° 007/2026-GPCMNA NOVO AIRÃO, 1° DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

Constitui Comissão Parlamentar de Inquérito da 

Câmara Municipal e dá outras providências. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO, no 

uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de constituir a Comissão 

Parlamentar de Inquérito para apurar fatos determinados em prazo 

certo, devendo apontar estimativa de despesas destinadas ao seu 

funcionamento e, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Novo Airão, 

Estado do Amazonas, Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, 

destinada a apurar os fatos relacionados à suposta agressão 

praticada pelo Vereador ALTEMIR GOMES DA SILVA contra a 

Senhora SUYANE REIS DE SOUZA, ocorrida em 20 de agosto de 

2026, por volta das 23h00min, em via pública, na Rua Estefânio 

Gomes, Bairro Eduardo Braga, no Município de Novo Airão, 

Estado do Amazonas, conforme fatos levados ao conhecimento desta 

Câmara Municipal por meio de requerimento. 

Art. 2° Esta Comissão fica assim constituída: 

I - Presidente: Raimundo Erilande Santana da Silva; 

II - Vice-Presidente: Ricardo Veloso Pacheco Silva; 

III - Membro: Eliete Andrade Melgueiro. 

Art. 2° Constituem objeto da investigação: 

I – Apurar a ocorrência e as circunstâncias da suposta agressão 

atribuída ao Vereador ALTEMIR GOMES DA SILVA em face da 

Senhora SUYANE REIS DE SOUZA; 

II – Verificar, mediante a análise dos elementos de prova disponíveis, 

inclusive Boletim de Ocorrência, registros audiovisuais, 

depoimentos da vítima e de testemunhas e demais documentos ou 

informações pertinentes, a dinâmica dos fatos e a eventual 

participação do Vereador investigado; 

  

III – Apurar as circunstâncias anteriores, concomitantes e posteriores 

ao fato que sejam diretamente relacionadas à ocorrência investigada; 

IV – Verificar se a conduta atribuída ao Vereador investigado, caso 

confirmada pelos elementos colhidos, é incompatível com o decoro 

parlamentar e com os deveres inerentes ao exercício do mandato de 

Vereador; 

V – Apurar eventual responsabilidade decorrente dos fatos, 

observadas as competências da Câmara Municipal e os limites 

estabelecidos pela Constituição Federal, pela legislação vigente, pela 

Lei Orgânica Municipal e pelo Regimento Interno. 

§ 1º A investigação ficará restrita aos fatos descritos neste artigo e aos 

fatos que, comprovadamente, guardem relação direta ou conexão com 

o objeto da presente Comissão Parlamentar de Inquérito. 

§ 2º A referência à suposta prática da agressão não implica 

antecipação de juízo de culpabilidade ou de responsabilidade do 
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Vereador investigado, cabendo à Comissão apurar os fatos e formar 

sua conclusão com base nos elementos de prova regularmente 

produzidos. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVO AIRÃO, EM 1° DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO VEIGAS GUEDES 
Presidente da CMNA   

Publicado por: 
Diego Jeorge Brazão Pacheco 

Código Identificador:6F409DAC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO PARCIAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026 – GC/CMP 
  

Processo Originário: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 010/2026-

CL/CMP  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026-CL/CMP 
  

1. ESPÉCIE E DATA: TERMO DE DISTRATO PARCIAL DO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026-CMP, celebrado em 

12 de maio de 2026, com formalização do distrato em 03/08/2026. 

2. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – 

CMP. 

3. CONTRATADA: M C RODRIGUES JUNIOR LTDA., inscrita no 

CNPJ nº 10.650.757/0001-84. 

4. OBJETO: Distrato parcial do Contrato Administrativo nº 

004/2026-CMP, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ACESSO À INTERNET E COMUNICAÇÃO 

MULTIMÍDIA, ESTRUTURADOS EM DOIS LOTES, INCIDINDO 

O PRESENTE DISTRATO EXCLUSIVAMENTE SOBRE O 

ITEM 1 DO LOTE 2, CORRESPONDENTE AO SERVIÇO DE 

COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA PARA FORNECIMENTO DE 

ACESSO À INTERNET DE ALTA VELOCIDADE VIA SATÉLITE 

DE BAIXA ÓRBITA (LEO), PADRÃO STARLINK OU 

SIMILAR/SUPERIOR, COM PERFIL DE CONEXÃO 

PRIORIDADE MÓVEL. 

5. ITENS MANTIDOS: Permanecem inalteradas as demais 

obrigações contratuais, especialmente: 

I – o Item 1 do Lote 1, referente ao fornecimento de acesso à internet 

de alta velocidade via fibra óptica; e 

II – o Item 2 do Lote 2, referente ao Kit completo de Antena Padrão 

Auto Direcionável, composto por Starlink, base, roteador, cabo 

Starlink e cabo de energia, já adquirido pela Câmara Municipal de 

Parintins. 

  

6. VALOR DO ITEM OBJETO DO DISTRATO: O Item 1 do 

Lote 2 possui valor mensal contratado de R$ 726,38 (setecentos e 

vinte e seis reais e trinta e oito centavos) e valor total originalmente 

previsto de R$ 8.716,56 (oito mil, setecentos e dezesseis reais e 

cinquenta e seis centavos), correspondente ao período de 12 meses. 

  

VALOR EFETIVAMENTE DISTRATADO: R$ 7990,18, 

correspondente ao saldo remanescente não executado do Item 1 do 

Lote 2. 

  

7. FUNDAMENTO: O distrato parcial decorre da manifestação da 

contratada quanto à impossibilidade de continuidade da execução do 

serviço correspondente ao Item 1 do Lote 2, tendo as partes 

concordado com o encerramento dessa parcela do objeto, 

permanecendo vigentes as demais obrigações do Contrato 

Administrativo nº 004/2026-CMP.  

. 

  

Assinatura em: 03/08/2026. 

Assinam: PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, pela 

Contratante e MAURO COELHO RODRIGUES JUNIOR, pela 

Contratada. 

  

Gabinete do Presidente em Parintins/AM, 03 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:D96ED614 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 027/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

021/2025-CMP, celebrada em 19.11.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. Fornecedor: R DE A PESSOA LTDA, sob o CNPJ nº 

04.921.081/0001-13, com endereço na Rua Armando Prado, nº 2936 - 

Térreo, Bairro: Centro, Parintins/Am, CEP: 69.151.010. 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA EVENTOS, 

PROJEÇÃO DE IMAGEM, ILUMINAÇÃO, SONORIZAÇÃO E 

CLIMATIZAÇÃO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 215.377,10 (Duzentos e quinze mil, 

trezentos e setenta e sete reais e dez centavos). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal – Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 – Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 10 – 

Recursos Ordinários – 1. FPM, do Orçamento para o Exercício de 

2025/2026 
  

Gabinete do Presidente em Parintins, 19 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins   

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:44EE18C1 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 026/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

022/2025-CMP, celebrada em 26.11.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 
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3. FORNECEDOR REGISTRADO: FABIO ANDREY ALVES 

DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob o nº 12.698.592/0001-46, com 

endereço na Rua Coronel José Augusto, nº 2368 – Centro - CEP 

69151-300 - Parintins-AM; 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS GRÁFICOS 

PERSONALIZADOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 449.543,81 (Quatrocentos e quarenta e 

nove mil, quinhentos e quarenta e três reais e oitenta e um centavos). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 – 

Câmara Municipal; Classificação Programática: 01.031.0001.2.001; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários – FPM. 

*Unidade Orçamentária: 0101 – Câmara Municipal; Classificação 

Programática: 01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.10 

– Material de Consumo; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários 

– FPM. 

  

Gabinete do Presidente em Parintins, 26 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:40DCAC18 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 026/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

023/2025-CMP, celebrada em 26.11.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: GRAFICA VEREDAS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 32.879.576/0001-67, com 

endereço na Avenida Fernando Honorio dos Santos, nº 1202 – Vereda 

- CEP 33822-505 – Ribeirão das Neves-MG.  

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS GRÁFICOS 

PERSONALIZADOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 40.175,00 (Quarenta mil, cento e setenta e 

cinco reais). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 – 

Câmara Municipal; Classificação Programática: 01.031.0001.2.001; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários – FPM. 

*Unidade Orçamentária: 0101 – Câmara Municipal; Classificação 

Programática: 01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.10 

– Material de Consumo; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários 

– FPM. 

  

Gabinete do Presidente em Parintins, 26 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:8A872E6A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 026/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

024/2025-CMP, celebrada em 27.11.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: RTC SERVICO 

COMBINADO DE APOIO E COMERCIO DE PRODUTOS DE 

PAPELARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 33.186.789/0001-

76, com endereço na Rua Edson Bitar, nº 174 – Conjunto Resid 

Kissya - CEP 69040-240 - Manaus-AM. 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS GRÁFICOS 

PERSONALIZADOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais).  

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal; Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 10 – 

Recursos Ordinários – FPM. *Unidade Orçamentária: 0101 – 

Câmara Municipal; Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.10 – Material 

de Consumo; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários – 

FPM. 
  

Gabinete do Presidente em Parintins, 26 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:C481B991 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 026/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

025/2025-CMP, celebrada em 26.11.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: AMAZONAS COMERCIO 

DE ADESIVOS E BRINDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

11.383.230/0001-01, com endereço na Avenida Cristiano Machado, nº 

373 – Concordia - CEP 69.31110-656 – Belo Horizonte - MG. 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS GRÁFICOS 
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PERSONALIZADOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 6.197,25 (Seis mil cento e noventa e sete 

reais e vinte e cinco centavos). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 – 

Câmara Municipal; Classificação Programática: 01.031.0001.2.001; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários – FPM. 

*Unidade Orçamentária: 0101 – Câmara Municipal; Classificação 

Programática: 01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.10 

– Material de Consumo; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários 

– FPM. 

  

Gabinete do Presidente em Parintins, 26 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:0072830D 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 026/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

026/2025-CMP, celebrada em 26.11.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. FORNECEDOR REGISTRADO: R. ANSELMO MIRANDA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 14.808.550/0001-46, com 

endereço na Rua Danilo Corrêa, nº 128 – Petropólis - CEP 69063-400 

- Manaus-AM. 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E MATERIAIS GRÁFICOS 

PERSONALIZADOS EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 97.000,00 (Noventa e sete mil reais). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

– Câmara Municipal; Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 10 – 

Recursos Ordinários – FPM. *Unidade Orçamentária: 0101 – 

Câmara Municipal; Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001; Natureza da Despesa: 3.3.90.30.10 – Material 

de Consumo; Fonte de Recursos: 10 – Recursos Ordinários – 

FPM. 
  

Gabinete do Presidente em Parintins, 26 de agosto de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:34DEC4C2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 028/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

027/2025-CMP, celebrada em 10.12.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. Fornecedor: M DE O MAIA LTDA, sob o CNPJ nº 

45.929.799/0001-33, com endereço na P.c. Eduardo Ribeiro, nº 20, 

Centro, Parintins - Am, CEP: 69.151-271. 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO 

DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES DO TIPO LANCHES, 

COQUETEL E SELF-SERVICE, DECORAÇÃO E 

ORNAMENTAÇÃO, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS‖. 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 619.657,60 (Seiscentos e dezenove mil, 

seiscentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

- Câmara Municipal - Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 - Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 10 - 

Recursos Ordinários - 1. FPM, do Orçamento para o Exercícios 

de 2025/2026. 
  

Gabinete do Presidente em Parintins, 10 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIA AUXILIADORA CARDOSO BARANDA 
Presidente em Exercício da Câmara Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:1C408ABD 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 029/2025-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2025-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

028/2025-CMP, celebrada em 23.12.2025. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. Fornecedor: R V ONO & CIA LTDA, sob o CNPJ nº 

04.241.825/0001-59, com endereço na Rua Ramalho Junior, nº 558, 

Ramalho Junior, Maués - Am, CEP: 69190-000. 

  

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO 

DE FRETAMENTO DE EMBARCAÇÕES TIPO LANCHA 

RÁPIDA E BARCO REGIONAL PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS-

AM.‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 427.978,50 (Quatrocentos e vinte e sete 

mil, novecentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

- Câmara Municipal - Classificação Programática: 
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01.031.0001.2.001 - Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 10 - 

Recursos Ordinários - 1. FPM, do Orçamento para o Exercícios 

de 2025/2026. 
  

Gabinete do Presidente em Parintins, 23 de setembro de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins   

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:DF0FEEAC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

EXTRATO TRIMESTRAL DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 009/2026-

CL/CMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026-CL/CMP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2026-CL/CMP 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  
  

1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Ata de Registro de Preços nº 

005/2026-CMP, celebrada em 09.06.2026. 

  

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

– SEAD/ CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS – CMP. 

  

3. Fornecedor: OSEIAS CARVALHO RODRIGUES, inscrita no 

CNPJ sob o nº 31.459.276/0001-66, com endereço na Rua Melanio 

Garcia Barbosa, nº 300 – Centro - CEP 79150-000 – Maracaju/MS. 

4. OBJETO: ―REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM 

SERVIÇOS DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO — SST, 

COM ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE 

OCUPACIONAL-PCMSO; PROGRAMA DE GERENCIAMENTO 

DE RISCO - PGR; LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES DO 

AMBIENTE DE TRABALHO-LTCAT; PERFIL 

PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO-PPP; LAUDO 

TÉCNICO DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE – LTIP; 

ANÁLISE ERGONÔMICA DO TRABALHO-AET E 

ELABORAÇÃO DE PLANO DE RESPOSTA A EMERGÊNCIAS-

PRE, VISANDO SUPRIR A NECESSIDADE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARINTINS‖ 

  

5. VALOR GLOBAL: R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais). 

  

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 0101 

- Câmara Municipal - Classificação Programática: 

01.031.0001.2.001 - Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos: 10 - 

Recursos Ordinários - 1. FPM, do Orçamento para o Exercício de 

2026/2027.  
  

Gabinete do Presidente em Parintins, 09 de setembro de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:3584354D 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 266/SF-CMP, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 266/SF-CMP, 17 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM AO 

VEREADOR MARCUS WILSON TARDELLY 

LOPES CURSINO, PARA VIAJAR A ZONA 

RURAL DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador, PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

  

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador MARCUS 

WILSON TARDELLY LOPES CURSINO, para viajar à Zona 

Rural de Parintins – AM, para realização das atividades que serão 

desenvolvidas na Zona Rural do Município de Parintins. 

  

II – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador MARCUS 

WILSON TARDELLY LOPES CURSINO, a cota de 250 litros de 

gasolina comum, que será utilizada no período válido 18 a 30 de 

setembro de 2026, para realização das atividades que serão 

desenvolvidas na Zona Rural do Município de Parintins. 

  

III– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES  
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:81FC9BF2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004 /2026-CL/CMP 

 

Interessada: M C RODRIGUES JUNIOR LTDA. 

Contrato: Contrato Administrativo nº 004/2026-CMP 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 004/2026-CL/CMP 

Processo Originário: Processo Administrativo Licitatório nº 

010/2026-CL/CMP 

Assunto: DISTRATO PARCIAL  

. 

DECISÃO 
  

1. Trata-se de procedimento administrativo instaurado com a 

finalidade de analisar e formalizar o distrato parcial do Contrato 

Administrativo nº 004/2026-CMP, celebrado entre a Câmara 

Municipal de Parintins e a empresa M C RODRIGUES JUNIOR 

LTDA., inscrita no CNPJ nº 10.650.757/0001-84. 

O referido contrato tem por objeto a contratação de serviços de acesso 

à internet e comunicação multimídia, estruturados em dois lotes, 

sendo o Lote 1 destinado à internet fixa via fibra óptica (link 

dedicado) e o Lote 2 destinado à internet via satélite de baixa 

órbita – LEO, padrão Starlink ou similar/superior. 

2. No decorrer da execução contratual, esta Administração tomou 

conhecimento de informações relacionadas à forma de 

comercialização dos produtos e serviços da Starlink e à ausência da 

empresa contratada na relação de revendedores autorizados da referida 

prestadora. 

Diante disso, foram adotadas providências administrativas para 

esclarecimento da situação e regularização da execução contratual, 

tendo a empresa contratada sido instada a apresentar as comprovações 

pertinentes. 

3. Em manifestação apresentada em 24 de julho de 2026, a empresa 

M C RODRIGUES JUNIOR LTDA reconheceu a inviabilidade da 

continuidade da prestação do serviço de internet via satélite nas 

condições originalmente contratadas e manifestou concordância com 

o cancelamento da parcela correspondente ao referido serviço, 
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afastando pretensão de faturamento ou cobrança futura relativa à sua 

continuidade. 

4. O Contrato nº 004/2026-CMP individualiza, no Lote 2, dois objetos 

distintos: 

I – Item 1: serviço de comunicação multimídia para fornecimento de 

acesso à internet via satélite de baixa órbita (LEO), com valor mensal 

de R$ 726,38 e valor global previsto de R$ 8.716,56, correspondente 

a 12 meses; e 

II – Item 2: Kit completo de Antena Padrão Auto Direcionável, 

contendo Starlink, base, roteador, cabo Starlink e cabo de energia, no 

valor de R$ 1.183,44. 

Registra-se que o equipamento correspondente ao Item 2 do Lote 2 já 

foi adquirido pela Câmara Municipal, razão pela qual permanecerá em 

seu patrimônio, não integrando o objeto do presente distrato. 

5. Quanto ao Item 1 do Lote 2, foi executada e paga uma 

mensalidade, no valor de R$ 726,38, permanecendo sem execução as 

demais parcelas contratuais, que deixarão de ser devidas em razão do 

distrato parcial. 

Permanecerá igualmente vigente o Item 1, do Lote 1, correspondente 

ao serviço de internet fixa via fibra óptica, não sendo atingido pelo 

presente procedimento. O contrato prevê para esse item prestação 

mensal durante 12 meses. 

6. Submetidos os autos à Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 

foi emitido o Parecer Jurídico nº 035/2026, de 24 de julho de 2026, 

manifestando-se pela possibilidade de formalização do distrato 

parcial, restrito ao Item 1 do Lote 2, preservadas as demais parcelas 

do Contrato Administrativo nº 004/2026-CMP, sem aplicação de 

penalidade à contratada. 

O próprio instrumento contratual prevê a possibilidade de extinção 

antes do cumprimento integral de suas obrigações, observadas as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e os procedimentos aplicáveis. 

7. Assim, considerando os documentos constantes dos autos, a 

manifestação da contratada e o Parecer Jurídico nº 035/2026, 

DECIDO: 

a) DEFERIR o distrato parcial do Contrato Administrativo nº 

004/2026-CMP, exclusivamente quanto ao Item 1 do Lote 2, 

correspondente ao serviço de internet via satélite de baixa órbita – 

LEO, padrão Starlink ou similar/superior; 

b) estabelecer que o encerramento da referida parcela contratual 

produzirá efeitos a partir de 03 de agosto de 2026, data prevista para 

formalização do respectivo Termo de Distrato Parcial; 

c) determinar que permaneça vigente e inalterado o Item 1 do Lote 

1, correspondente ao serviço de internet fixa via fibra óptica; 

d) determinar que o Item 2 do Lote 2, correspondente ao Kit 

completo de Antena Padrão Auto Direcionável, permaneça com a 

Câmara Municipal de Parintins, tendo em vista tratar-se de 

equipamento já adquirido pela Administração, sem nova cobrança 

decorrente do presente distrato; 

e) acolher a orientação constante do Parecer Jurídico nº 035/2026 

quanto à não aplicação de penalidade à contratada em razão dos 

fatos objeto deste procedimento; 

f) encaminhar os autos à Gestão do Contrato Administrativo nº 

004/2026-CMP para adoção das providências necessárias à 

elaboração e formalização do Termo de Distrato Parcial, 

comunicação à contratada, encaminhamento para publicação do 

respectivo extrato e demais providências administrativas cabíveis. 

8. Publique-se. Dê-se ciência à interessada. Cumpra-se. 

  

Parintins/AM, 31 de julho de 2026. 
  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Jonathas Arlen Silva Modesto 

Código Identificador:2CF57864 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAUINI 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAUINI 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PAUINI Empresa Publica, com 

Sede na TV A/2, S/Nº, Bairro Pantanal, Pauini/AM, CNPJ Nº 

01.561.555/0001-75, representada pelo Vereador/Presidente, Senhor 

Jose Francisco Nonato da Silva, torna publico para conhecimento dos 

interessados, que se encontra em andamento Processo Administrativo 

nº 016/2026, que tem por objetivo à Prestação de Serviço que segue: 

  

OBJETO: Confecção, fornecimento e instalação de 01 (uma) galeria 

institucional contendo fotografias dos vereadores e servidores, 

incluindo molduras, impressão fotográfica em alta resolução, 

identificação nominal, transporte, instalação e demais materiais 

necessários. 

  

AMPARO LEGAL: A presente Cotação está em conformidade com 

o artigo 75, § 3º da Lei n. 14.133 de 1º de abril de 2021. 
  

VALOR DE REFERENCIA: Para o serviço a ser prestado, esta 

Câmara Municipal disponibiliza o valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e 

quinhentos reais). 

  

PRAZO: Os Interessados deverão encaminhar Orçamentos dentro de 

03 (três) dias úteis, a contar da publicação desta cotação. 

  

INFORMAÇÕES: Para encaminhamento das respectivas Cotações e, 

obtenção de informações adicionais, bem como descrição completa do 

objeto (Termo de Referência), poderão ser obtidas através do e-mail 

pauinicamaramunicipal@gmail.com, ou na Sede do Poder Legislativo 

Municipal, conforme descrição acima. 

  

Câmara Municipal de Pauini/AM, em 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ FRANCISCO NONATO DA SILVA 
Presidente 

  

DIONESON LUIZ FERREIRA VENÂNCIO 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Antonio Oliveira Costa 

Código Identificador:B1102780 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA N° 183/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

CONSIDERANDO - o teor do processo nº 989/2026, datado em 01 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 

PAOLA ALESSANDRA DA COSTA SOARES, para o Cargo em 

Comissão de Secretária Parlamentar, símbolo AL-3, do Gabinete do 

Vereador RAIMUNDO CARDOSO DA SILVA, a partir de 03 de 

julho. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 
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Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:4FE862FD 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 180/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

CONSIDERANDO – o teor do processo nº 987/2026, datado em 01 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, os 

Senhores abaixo relacionados para seus respectivos cargos, do 

Gabinete da Vereadora JULIANA SANTOS DE CAMPOS 

COUTINHO, a partir de 03 de julho de 2026. 

  

WELK DE JESUS DUARTE OLIVEIRA – Assessor Parlamentar – 

AL - 3 

MARCELO HENRIQUE BATISTA MACHADO – Assistente de 

Gab. Parlamentar – AL - 4 

JUAN VICTOR SOARES AMARAL – Chefe de Gab. Parlamentar 

– AL - 2 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:FA6ABE65 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 181/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

CONSIDERANDO - o teor do processo nº 989/2026, datado em 01 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a senhora 

ALDENICE DE SOUZA DA SILVA, do Cargo em Comissão de 

Secretária Parlamentar, símbolo AL-3, do Gabinete do Vereador 

RAIMUNDO CARDOSO DA SILVA, a partir desta data. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:D68B6AC2 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 182/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o teor do processo nº 989/2026, datado em 01 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. SUSPENDER – de acordo com o Art. 7º, da Lei Municipal 

N° 973, datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, 

datada de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário da servidora 

ALDENICE DE SOUZA DA SILVA, exercendo o Cargo em 

Comissão de Secretario Parlamentar, Símbolo AL-3, do Gabinete do 

Vereador RAIMUNDO CARDOSO DA SILVA, desta Câmara 

Municipal, cursando Ensino Superior em Enfermagem – pela 

Universidade Estácio de Sá, a partir de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 

providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:664EAD96 
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GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 184/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o teor do processo nº 986/2026, datado em 01 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. SUSPENDER – de acordo com o Art. 7º, da Lei Municipal 

N° 973, datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, 

datada de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário do servidor 

EWERSON ALMEIDA EUZEBIO, exercendo o Cargo em 

Comissão de Assistente de Gab. Parlamentar I, Símbolo AL-4, do 

Gabinete da Vereadora JULIANA SANTOS DE CAMPOS 

COUTINHO, desta Câmara Municipal, cursando Nível Superior em 

Ciências Contábeis – pelo Centro Universitário FAMETRO, a partir 

de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 

providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 02 de julho de 2026. 

 

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:A7817E3A 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 185/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. EXONERAR - de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 

796 de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 

872 de 03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o 

Senhor RENARD GURGEL GODA, do Cargo em Comissão 

Assessor da Presidência, símbolo Al -3, desta Câmara Municipal, a 

partir desta data. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 03 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:980EE0B1 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 186/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

R E S O L V E 
  

. 1º. SUSPENDER – de acordo com o Art. 7º, da Lei Municipal N° 

973, datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, 

datada de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário do servidor 

RENARD GURGEL GODA, exercendo o Cargo em Comissão de 

Assessor da Presidência, Símbolo AL-3, do Gabinete da Vereadora 

JULIANA SANTOS DE CAMPOS COUTINHO, desta Câmara 

Municipal, cursando Nível Superior em Direito, pela Universidade 

Estadual do Amazonas - UEA, a partir de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 

providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 03 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:D6109F5E 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 187/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. NOMEAR - de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, a 

Senhora MILENA NOBRE DE SOUSA, para o Cargo em Comissão 

Assessor da Presidência, símbolo Al -3, desta Câmara Municipal, a 

partir de 06 de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria.  
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Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 03 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:5DEF8BAF 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 188/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

CONSIDERANDO - o teor do processo nº 1006/2026, datado em 03 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 

VICTOR NASCIMENTO PESSOA, do Cargo em Comissão de 

Chefe de Gabinete, Símbolo AL-2, do Gabinete do Vereador CESAR 

AMARAL IZOROARTE DA SILVA, desta Câmara Municipal, a 

partir desta data. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 06 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:2E39A9BE 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 189/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

R E S O L V E 

Art. 1º. EXONERAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 

PAULO RENYS FERREIRA DA SILVA, do Cargo em Comissão 

de Coordenador de Controle Interno, Símbolo CL-1, desta Câmara 

Municipal, a partir desta data.  

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 06 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:343A44FB 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 190/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

CONSIDERANDO - o teor do processo nº 1007/2026, datado em 03 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 

ISRAEL KAIQUE DAMASCENA CHAVES, para o Cargo em 

Comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, Símbolo AL-2, do 

Gabinete do Vereador CESAR AMARAL IZOROARTE DA 

SILVA, desta Câmara Municipal, a contar de 07 de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 06 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:CBF95D51 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 191/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 
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Município de Presidente Figueiredo, combinado com os Art. 10, 

Inciso XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o que prescreve a Lei Municipal nº 872/2020, 

alterada pelas Leis do Município nº 816/2019 e 828/2019 que dispõe 

sobre a alteração na nomenclatura, simbologia e o valor da 

remuneração disciplinada na Lei Municipal nº 816 de 23/01/2019. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. NOMEAR de acordo com Art. 4º da Lei Municipal Nº 796 

de 09 de julho de 2018, alterada pelas Leis do Município de nº 872 de 

03 de dezembro de 2020 e 1.000 de 02 de fevereiro de 2023, o Senhor 

PAULO RENYS FERREIRA DA SILVA, para o Cargo em 

Comissão de Chefe de Gabinete da Presidência, Símbolo DL-1, desta 

Câmara Municipal, a contar de 07 de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Diretoria Administrativa deste Poder 

Legislativo tome as providências necessárias para o cumprimento 

desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 06 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:5DD2CA08 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 192/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. SUSPENDER – de acordo com o Art. 7º, da Lei Municipal 

N° 973, datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, 

datada de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário da servidora 

SUZANA FERREIRA MARISCAL, exercendo o Cargo em 

Comissão de Assessor de Plenário, Símbolo AL-3, do Gabinete do 

Vereador CESAR AMARAL IZOROARTE DA SILVA, desta 

Câmara Municipal, cursando Pós-Graduação em Gestão Comercial – 

pelo Centro Universitário Fametro - FAMETRO, a partir de julho de 

2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 

providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 06 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:1FF1BB9A 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 193/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO - O disposto no art. 104, inciso III e art. 117 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 c/c Resolução 001/2024 da 

Câmara Municipal de Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO - o teor do processo nº 1019/2026, datado em 07 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. DESIGNAR, o Servidor JOÃO LUIS PEREIRA LIMA 

DA SILVA, Cargo em Comissão de Assistente de Gabinete da 

Presidência II, Símbolo Al - 3, desta Câmara Municipal, para 

acompanhamento e fiscalização da DISPENSA Nº 007/2026, cujo 

objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ROÇAGEM, 

JARDINAGEM, PODA DE ÁRVORES E RETIRADAS DE 

ENTULHO PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO. 
  

Art. 2º. Caberá ao fiscal designado exercer suas funções em rigorosa 

obediência às disposições formais e legais que regem a matéria. 

  

Art. 3º. compete aos servidores designados como fiscais do contrato, 

fiscalizar a execução, relatando ao gestor do contrato os incidentes 

contratuais para que tome as providências cabíveis, além das demais 

atribuições legais a ele inerentes. 

  

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 07 de julho de 2026. 

 

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:73031120 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 194/2026 – GP 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas pelos artigos 23 e 29, Inciso XVII, da Lei orgânica do 

Município de Presidente Figueiredo, combinado com o Art. 10, Inciso 

XXXII, da Resolução n° 12 de 18/10/2013, que trata do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa. 

  

CONSIDERANDO – o teor do processo nº 999/2026, datado em 02 

de julho de 2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. CONCEDER – de acordo com a Lei Municipal N° 973, 

datada de 07 de junho de 2022, alterada pela Lei de Nº 1.024, datada 

de 12 de julho de 2023, Auxílio Universitário do servidor CARLOS 

MICAIO SÁ DOS SANTOS, exercendo o Cargo em Comissão de 

Assessor de Comissões Parlamentar, Símbolo AL-2, do Gabinete do 



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                19 

 

Vereador RAIMUNDO CARDOSO DA SILVA, desta Câmara 

Municipal, cursando Ensino Superior em Publicidade e Propaganda – 

pelo Centro Universitário UniFatecie, a partir de julho de 2026. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Divisão de Recursos Humanos da 

Diretoria Administrativa desta Câmara Municipal tome as 

providências necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO-AM, em 08 de julho de 2026. 

  

RONALDO CRUZ DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Jessica Barroso Araujo Lima 

Código Identificador:E669AB90 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE RIO PRETO DA EVA 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE RIO PRETO DA EVA-

RIOPREV 

ERRATA DA PORTARIA Nº 033/2026/RIOPREV 

 

ERRATA DA PORTARIA Nº 033/2026/RIOPREV 
Na publicação da PORTARIA Nº 033/2026/RIOPREV, no dia 

17/09/2026 – Edição n° 4194 deste diário. 

  

Onde se lê ―Art. 3º Ficando estabelecido o valor mensal de PENSÃO 

em R$ 1.904,78 (mil, novecentos e quatro reais e setenta e oito 

centavos), com reajuste na mesma data e índice utilizado para fins dos 

reajustes dos benefícios do RGPS, conforme tabela: 

  
Base de Cálculo R$ 1.621,00 

Cota Familiar (70% da base de cálculo) R$ 1.134,70 

Cota adicional por dependente (10% da base de cálculo) R$ 162,10 

Complementação para atingir o piso salarial (§ 2° do art. 201 da C.F) R$ 324,20 

Valor da pensão Mensal R$ 1.621,00 

  

Leia-se ―Art. 3º Ficando estabelecido o valor mensal de PENSÃO em 

R$ 1.621,00 (mil, seiscentos e vinte e um reais), com reajuste na 

mesma data e índice utilizado para fins dos reajustes dos benefícios do 

RGPS, conforme tabela: 

  
Base de Cálculo R$ 1.621,00 

Cota Familiar (70% da base de cálculo) R$ 1.134,70 

Cota adicional por dependente (10% da base de cálculo) R$ 162,10 

Complementação para atingir o piso salarial (§ 2° do art. 201 da C.F) R$ 324,20 

Valor da pensão Mensal R$ 1.621,00 

  

INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE RIO PRETO DA EVA/AM, EM 17 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

ELISSON SILVA DOS SANTOS 
Dir. Presidente – RIOPREV 

Decreto nº 022/2025 

Publicado por: 
Elisson Silva Dos Santos 

Código Identificador:E53BEC65 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 007/2026 

 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO nº 007/2026 
  

CONTRATANTES: PREFEITURA DE ALVARÃES, CNPJ nº 

04.628.335/0001-00 e INSTITUTO AMAZONICO DE SELEÇÃO E 

PROMOÇÃO DE EVENTOS - IASPE, CNPJ nº 61.487.533/0001-34; 

DO OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviços técnicos de elaboração, organização, 

diagramação, impressão, logística, realizações, aplicação de provas, 

processamento e divulgação de resultado final de concurso público 

para áreas pretensas, visando a seleção de candidatos ao provimento 

de cargos efetivos da prefeitura municipal de Alvarães/AM, de acordo 

com as condições, especificações e exigências estabelecidas. 

DO VALOR: R$ 269.500,00 (duzentos e sessenta e nove mil e 

quinhentos reais), nele estando incluídas todas as despesas e custos 

necessários à sua perfeita execução. 

DO PRAZO: O prazo de vigência deste contrato administrativo será 

de 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua assinatura, podendo ter 

a sua duração prorrogada conforme preceitua a Lei de Licitações. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária: 02.03 – Secretaria Municipal de 

Administração; 

Programa de Trabalho: 04.122.001.2007.0000 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Administração 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros de 

Pessoa Jurídica. 

  

Alvarães (AM), 04 de agosto de 2026. 
  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito de Alvarães  

Publicado por: 
Janine de Araujo Frazão 

Código Identificador:7A2DF76A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 256/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias ao Ouvidor – Geral do Município de 

Alvarães, para custear despesas durante período de 

viagem a Capital Manaus – AM e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder ao Srº. ANDRÉ SILVA DOS SANTOS, Ouvidor 

– Geral do Município de Alvarães, o pagamento de 05 (cinco) diárias 

para custear despesas de deslocamento, alimentação e estadia durante 

período de viagem a Capital Manaus-AM, referentes aos dias 

21/09/206 a 25/09/2026, conforme solicitado no Memorando nº 

06/2026/OGM/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar do Curso de Processo 

Administrativo de responsabilização (PAR) da Controladoria Geral 

da União - CGU, e reuniões no escritório de contabilidade para 

resolver interesses desta municipalidade na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Alvarães/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:224388AF 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 257/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias ao Assessor Jurídico do Município 

de Alvarães, para custear despesas durante período de 

viagem a Capital Manaus – AM e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder ao Srº. JAN RICELLE LOPES QUEIROZ, 

Assessor Jurídico do Município de Alvarães, o pagamento de 05 

(cinco) diárias para custear despesas de deslocamento, alimentação e 

estadia durante período de viagem a Capital Manaus-AM, referentes 

aos dias 21/09/206 a 25/09/2026, conforme solicitado no Memorando 

nº 28/2026/CONTROLADORIA/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar do Curso de Processo 

Administrativo de responsabilização (PAR) da Controladoria Geral 

da União - CGU, e reuniões no escritório de contabilidade para 

resolver interesses desta municipalidade na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Alvarães/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães  

  

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:DE3A01A6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 258/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias a Assessora da Controladoria do 

Município de Alvarães, para custear despesas durante 

período de viagem a Capital Manaus – AM e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder a Srª. KARLA NAISE BATALHA SALES, 

Assessora da Controladoria do Município de Alvarães, o pagamento 

de 05 (cinco) diárias para custear despesas de deslocamento, 

alimentação e estadia durante período de viagem a Capital Manaus-

AM, referentes aos dias 21/09/206 a 25/09/2026, conforme solicitado 

no Memorando nº 27/2026/CONTROLADORIA/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar do Curso de Processo 

Administrativo de responsabilização (PAR) da Controladoria Geral 

da União - CGU, e reuniões no escritório de contabilidade para 

resolver interesses desta municipalidade na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Alvarães/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães  

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:80B40072 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANAMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO -PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 097/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO -PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 097/2026 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAMÃ/AM, torna público 

para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento o 

Processo Administrativo n° 097/2026, que tem por objeto a 

―CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E 

FINANCEIRO JUNTO À SECRETARIA DE FINANÇAS DO 

MUNICÍPIO DE ANAMÃ‖. Visando atender o disposto no Inciso II 

do art. 75 da Lei n° 14.333/21 e artigo 73, abre-se prazo aos 

interessados neste objeto para a apresentação de propostas adicionais 

a este órgão. O Termo de Referência encontra-se disponível para 

consulta no Setor de Compras Públicas da Prefeitura Municipal de 

Anamã/AM, o qual poderá ser solicitado por meio do e-

mail:liciteanama@outlook.com, e as propostas deverão ser 

encaminhadas ao mesmo até as 13:00 horas do dia 22 de setembro de 

2026, no setor de Licitação, situado a Rua Álvaro Maia, nº 38, Centro, 

Anamã/AM – CEP.: 69.445-000, ou por e-mail supracitado. O 

detentor da proposta mais vantajosa será contatado para envio da 

documentação que comprove reunir as condições necessárias para 

contratar com a Administração, em até 03 (três) dias úteis após a 

convocação. 

  

Anamã (AM), 18 de setembro de 2026. 

  

ADRIANE DA SILVA RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Portaria nº 190/2026 - GP 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:72CFDE9B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 033/2026 

 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 033/2026 
  

Espécie: Termo de Contrato nº 033/2026 

Objeto: Locação de embarcação para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal De Saúde. 

Parte Contratante: MUNICÍPIO DE ANAMÃ – Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: MARIA APARECIDA COSTA DA SILVA (CPF 

342.822.622-49). 

Valor do Contrato: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

  

Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação 

correrão à conta das Rubricas: 

Unidade Orçamentária: 03.02.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Programa de Trabalho: 10.301.0150.2057.0000 – Manutenção e 

Funcionamento do Bloco de Atenção Básica. 

Elemento despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica 

  

Modalidade de seleção das propostas: Dispensa de licitação nº 

033/2026. 

Vigência da contratação: 17/08/2026 a 17/08/2027. 
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 17 

de agosto de 2026. 

  

KATIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:0BF385D4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 095/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 095/2025 
  

Espécie: Termo aditivo de prazo e de valor 

Objeto: 1º Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 095/2025 para 

Locação de imóvel para funcionamento do deposito da Secretaria 

Municipal de Juventude, Esporte e Lazer. 

Parte Contratante: MUNICÍPIO DE ANAMÃ – Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: EDIMILSON LIMA DE ARAÚJO (CPF 

336.866.882-04). 

Valor do Contrato: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

  

Dotação orçamentária: 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das Rubricas: 

Unidade Orçamentária: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Juventude, 

Esporte e Lazer. 

Programa de Trabalho: 27.122.0049.2046.0000 – Manutenção e 

Funcionamento da Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e 

Lazer. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 – Outros serviços de terceiros – 

pessoa física. 

  

Novo Prazo contratual: 31/08/2026 a 31/08/2027 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 31 de 

agosto de 2026. 

  

KATIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:EE26013F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 096/2025 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 096/2025 
  

Espécie: Termo aditivo de prazo e de valor 

Objeto: 1º Termo Aditivo ao Termo de Contrato nº 096/2025 para 

Locação de imóvel para funcionamento do almoxarifado central da 

Prefeitura Municipal de Anamã. 

Parte Contratante: MUNICÍPIO DE ANAMÃ – Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: HUERTON COLARES NOGUEIRA (CPF 

733.486.782-34). 

Valor do Contrato: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais). 

  

Dotação orçamentária: 
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das Rubricas: 

Unidade Orçamentária: 02.02.01 – Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento. 

Programa de Trabalho: 04.122.0049.2009.0000 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 – Outros serviços de terceiros – 

pessoa física. 

  

Novo Prazo contratual: 31/08/2026 a 31/08/2027 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 31 de 

agosto de 2026. 

  

KATIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:519FCEE6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANORI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI 

EXTRATO DO 4º TERMO DE PRORROGAÇÃO AO 

CONTRATO Nº 002/2024 

 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 003/20223 
DATA DA ASSINATURA: 23 de janeiro de 2026 

PRAZO: 180 (cento e oitenta) dias a contar do dia 27/07/2025. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI e a 

EMPRESA: N P J CONSTRUÇÃO E COMERCIO LTDA. 

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DO 

CENTRO MULTIUSO NO MUNICÍPIO DE ANORI/AM. 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI, em 23 de janeiro de 2026. 

  

REGINALDO NAZARÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal de Anori 

  

Publicado por: 
Ruan de Oliveira Moura 

Código Identificador:783C623F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE APUÍ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 020/2026 A ATA 

SRP Nº 013/2025 

 

PL nº 037/2025 

PP nº 009/2025 – SRP 

GENAIR R. DE OLIVEIRA – ME, CNPJ Nº 01.358.964/0001-79 

OBJETO DESTE TERMO: 
O presente Termo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata 

SRP nº 013/2025, decorrente do PP nº 009/2025 – SRP, cujo objeto 

consiste ―Registro de preço para eventual contratação de empresa 

para prestação de serviços de manutenção em ar-condicionado‖ 

conforme previsto na referida Ata. 

Vigência: Prorrogada por 06 (seis) meses, iniciando em 20/09/2026, e 

término previsto para 19/03/2027. 

Apuí/AM, 17/09/2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:249B313F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO TERMO DE ADITIVO N° 051-A/2026 - PMATN 

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO 

N° 023/2025 - PMATN 

CELEBRANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

DO NORTE E RONAL SANTILLAN GONZALES - ME 
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OBJETO ―CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE AUDITÓRIO DE 08 

SALAS NO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE/AM‖, 
referente à Concorrência Pública n° 003/2025 - PMATN. 

DO ADITAMENTO: O presente Termo tem por objetivo a 

SEGUNDA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGENCIA DO 

CONTRATO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2025 - 

PMATN pelo período de 180 (Cento e Oitenta) dias a contar de 07 de 

Agosto de 2026 até 03 de Fevereiro de 2027, nos termos da Lei n° 

14.133/21, conforme valores abaixo descritos: 

RUBRICA ORCAMENTÁRIA 
  

Unidade: 02.09.01 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços 

Públicos 

Classificação Funcional: 04.122.0014.1006.0000 – Construção 

Ampliação e/ou Restauração de Prédios e Logradouros. 

Natureza de Despensa: 4.4.90.51 – Obras e Instalações 

  

DAS RATIFICACOES: Permanecem inalteradas todas as demais 

cláusulas e condições da Concorrência Pública n° 003/2025 - 

PMATN, como se aqui transcritas integralmente, e cuja ratificação e 

feita pelas partes. 

DATA DA ASSINATURA: 07 de Agosto de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte  

  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:C25FB144 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 396/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5094/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) ao 

Paciente ANTÔNIO JAQUES DA SILVA, para custear despesas 

com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM, 

conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:BF856DCE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 397/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5096/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) ao 

Paciente MAURICIO DE CASTRO NOGUEIRA, para custear 

despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-

AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:CA885B2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 398/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5097/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos reais) 

a Acompanhante NÁGILA CARNEIRO BATISTA DOS SANTOS, 

para custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade 

de Manaus-AM da Paciente: CLAUDIANY PIETRA BATISTA 

ROQUE, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:30E488CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 399/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
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CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5095/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos reais) 

a Acompanhante MARIA CONCEIÇÃO SOUZA DA SILVA, para 

custear despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de 

Manaus-AM do Paciente: ELIAS EMANUEL JAQUES DA 

SILVA, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:C4B3FE35 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 091, 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a designação de servidores para 

atuarem como GESTOR E FISCAL para contrato 

administrativo celebrado pelo município de Autazes. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AUTAZES, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e; 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de 

fiscalização de contratos que determinam que a execução dos 

contratos seja gerenciada e fiscalizada por representantes da 

Administração Pública; 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de 

gestão e fiscalização contratual; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados, para 

desempenhar as funções de GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

nº 091/2026, firmado entre o município de Autazes e a EMPRESA 

JY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ: 

07.775.189/0001-33), cujo objeto é AQUISIÇÃO DE 3.997,50 KG 

DE PEIXE IN NATURA, VARIEDADE TAMBAQUI, TIPO 

INTEIRO, NÃO EVISCERADO, COM CABEÇA, PELE E 

ESCAMAS, EM ESTADO DE CONSERVAÇÃO FRESCO, 

PESANDO ENTRE 3 KG E 3,5 KG POR UNIDADE. 

  
FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CARGO 

Gestor José Marques Queiroz Neto 13328 Chefe de Gabinete 

Fiscal Denis de Lima Correia 13326 

Secretário Municipal de 

Produção Rural e 

Desenvolvimento 

Econômico Sustentável 

  
Art. 2º. Os servidores designados para exercer a gestão e a 

fiscalização do aludido Contrato devem adotar todos os 

procedimentos necessários ao desempenho de suas atividades, 

observando em especial o Decreto Municipal Nº 002/2024, de 06 de 

janeiro de 2024, as instruções e normatizações estabelecidas por meio 

de portarias, circulares, instruções normativas, ordens de serviço, 

cartilhas, manuais e resoluções que regulem ou venham a regular a 

matéria. 

  

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 19 de agosto de 2026. 

  

Art. 4. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUTAZES/AM, 

em 14 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ THOMÉ NETO 
Prefeito de Autazes 

Publicado por: 
José Marques Queiroz Neto 

Código Identificador:C2382167 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 

Nº 012/2026-CMC/PMB 

 

A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, com fulcro no artigo 74, 

inciso IV, artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021; e no Decreto Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024, 

através da Comissão Municipal de Contratação-CMC, torna público 

que será realizado um CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2026-

CMC/PMB, para procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, 

com a finalidade de ―CONTRATAÇÃO DE PESSO JURÍDICA 

PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEIS E 

DERIVADOS DE PETRÓLEO, CONFORME A DEMANDA DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, DESTINADOS AO 

ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS, 

EMBARCAÇÕES, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E 

GERADORES UTILIZADOS PELAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS, FUNDOS MUNICIPAIS, UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS E DEMAIS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

BARREIRINHA/AM, VISANDO ASSEGURAR A 

CONTINUIDADE DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E 

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS DESCRITAS NO EDITAL E 

SEUS ANEXOS‖, contemplando os critérios técnicos específicos, os 

pré-requisitos e os valores referenciais dinâmicos para a realização do 

fornecimento. Inscrição ordinária a partir do dia 18/09/2026, das 

08h00min às 13h00min, na sede da Prefeitura, na Comissão 

Municipal de Contratação-CMC, sito a Rua Militão Dutra, nº 134, 

Centro, Barreirinha, Amazonas, CEP: 69.160- 000. 

EMBASAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021, Lei 

Complementar n°. 123/2006, alterada pela LC 147/14, Decreto 

Municipal nº 230/2024-PMB e Decreto Municipal nº 180/2025-PMB. 

INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponível na 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, na Sala da Comissão 

Municipal de Contratação-CMC, de segunda à sexta-feira, no horário 

de 08:00 às 13:00 horas. O valor dos custos de reprodução no valor de 

R$ 50,00 ou gratuitamente no site www.barreirinha.am.gov.br, e 

pelo e-mail cpl@barreirinha.am.gov.br. 
  

Barreirinha - AM, 17 de setembro de 2026. 

  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:698C34AD 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 

Nº 013/2026-CMC/PMB 
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A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, com fulcro no artigo 74, 

inciso IV, artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021; e no Decreto Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024, 

através da Comissão Municipal de Contratação-CMC, torna público 

que será realizado um CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 013/2026-

CMC/PMB, para procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, 

com a finalidade de ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESES 

DENTARIAS, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA DE 

LABORATORIOS REGIONAIS DE PROTESE DENTARIA 

(LRPD) DO MINISTERIO DA SAUDE E DAS DEMANDAS DO 

LABORATORIO DE PROTESE NA UNIDADE BASICA DE 

SAUDE - UBS GIOVANNA GALLI DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAUDE - SEMSA DA PREFEITURA DE 

BARREIRINHA/AMAZONAS., DE ACORDO COM AS 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS DESCRITAS NO 

ETP, NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS‖, 

contemplando os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os 

valores referenciais dinâmicos para a realização do fornecimento. 

Inscrição ordinária a partir do dia 18/09/2026, das 08h00min às 

13h00min, na sede da Prefeitura, na Comissão Municipal de 

Contratação-CMC, sito a Rua Militão Dutra, nº 134, Centro, 

Barreirinha, Amazonas, CEP: 69.160- 000. 

EMBASAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021, Lei 

Complementar n°. 123/2006, alterada pela LC 147/14, Decreto 

Municipal nº 230/2024-PMB e Decreto Municipal nº 180/2025-PMB. 

INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponível na 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, na Sala da Comissão 

Municipal de Contratação-CMC, de segunda à sexta-feira, no horário 

de 08:00 às 13:00 horas. O valor dos custos de reprodução no valor de 

R$ 50,00 ou gratuitamente no site www.barreirinha.am.gov.br, e 

pelo e-mail cpl@barreirinha.am.gov.br. 
  

Barreirinha - AM, 17 de setembro de 2026. 

  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:D5B0F7EC 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO 

Nº 014/2026-CMC/PMB 

 

A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, com fulcro no artigo 74, 

inciso IV, artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021; e no Decreto Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024, 

através da Comissão Municipal de Contratação-CMC, torna público 

que será realizado um CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 014/2026-

CMC/PMB, para procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, 

com a finalidade de ―CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS NAS ÁREAS DE MEDICINA GERAL E 

ESPECIALIZADA, EM CARÁTER COMPLEMENTAR AO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), VISANDO ATENDER À 

DEMANDA ASSISTENCIAL DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, NA 

SEDE DO MUNICÍPIO, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS DESCRITAS NO ETP, NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS‖, contemplando os 

critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os valores 

referenciais dinâmicos para a realização do fornecimento. Inscrição 

ordinária a partir do dia 18/09/2026, das 08h00min às 13h00min, na 

sede da Prefeitura, na Comissão Municipal de Contratação-CMC, sito 

a Rua Militão Dutra, nº 134, Centro, Barreirinha, Amazonas, CEP: 

69.160- 000. 

EMBASAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021, Lei 

Complementar n°. 123/2006, alterada pela LC 147/14, Decreto 

Municipal nº 230/2024-PMB e Decreto Municipal nº 180/2025-PMB. 

INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponível na 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, na Sala da Comissão 

Municipal de Contratação-CMC, de segunda à sexta-feira, no horário 

de 08:00 às 13:00 horas. O valor dos custos de reprodução no valor de 

R$ 50,00 ou gratuitamente no site www.barreirinha.am.gov.br, e 

pelo e-mail cpl@barreirinha.am.gov.br. 
  

Barreirinha - AM, 17 de setembro de 2026. 

  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:86FB23B2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BERURI 

 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 063/2025 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Beruri, CNPJ nº 

04.628.111/0001-06. 

Contratada: D.F.P.L, CNPJ 44.908.524/0001-50. 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para reconstrução de 

escola, unidade básica de saúde e centro comunitário, conforme 

protocolo: rec-am-1300631 20231129-01, localizado na vila arumã - 

zona rural do município de Beruri-am. 

Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 063/2025. 

Prazo de Prorrogação: Fica prorrogada a vigência do contrato por 

mais 10 (dez) meses, passando a vigorar de 25/08/2026 até 

25/06/2027. 

Valor da Prorrogação: Não há acréscimo ou reajuste de valor, 

permanecendo inalterado o valor global originalmente contratado. 

Base Legal: Art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

  

Beruri - AM, 25 de agosto de 2026. 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELO 
Prefeito do Município de Beruri  

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:BAD8A435 

 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 060/2025 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Beruri, CNPJ nº 

04.628.111/0001-06. 

Contratada: HBT ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA, 

CNPJ 15.631.381/0001-84. 

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para reconstrução de 

81 unidades habitacionais destruídas e interditadas definitivamente na 

vila do Arumã - Beruri/Am. 

Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 060/2025. 

Prazo de Prorrogação: Fica prorrogada a vigência do contrato por 

mais 180 (cento e oitenta) dias, passando a vigorar de 15/08/2026 até 

11/02/2026. 

Valor da Prorrogação: Não há acréscimo ou reajuste de valor, 

permanecendo inalterado o valor global originalmente contratado. 

Base Legal: Art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

  

Beruri - AM, 15 de agosto de 2026. 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELO 
Prefeito do Município de Beruri 

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:2527DA6C 

 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº PMB 021/2026 
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Espécie: Contrato de Locação de Imóvel. 

Partes Contratante – MUNICÍPIO DE BERURI/PREFEITURA 

MUNICIPAL. 

Contratada: RODINEY SILVA SEABRA, CPF Nº. 444.788.872-68 

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO À INSTALAÇÃO 

E FUNCIONAMENTO DO DEPARTAMENTO PSICOSSOCIAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Valor global: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais). 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Suporte legal: Processo Administrativo nº 00010308.2026.0010 - 

SEMED – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº PMB 016/2026. 

Dotação Orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06.01 SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0210.2014.0000 – 

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

FONTE: 1.500 – RECURSO PRÓPRIO 

  

Beruri/AM, 19 de agosto de 2026 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito do Município de Beruri 

  

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:20C51254 

 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº PMB 022/2026 

 

PartesContratante– MUNICÍPIO DE BERURI/PREFEITURA 

MUNICIPAL. 

Contratada:RIBEIRINHO TECNOLOGIA LTDA – CNPJ/MF nº 

61.515.575/0001-31 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, 

SUPORTE TÉCNICO E LICENCIAMENTO DE USO DE 

SISTEMA DE GESTÃO DA CENTRAL DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO – CAF, VISANDO À MODERNIZAÇÃO, 

ORGANIZAÇÃO, CONTROLE E RASTREABILIDADE DA 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DO MUNICÍPIO DE 

BERURI/AM. 

Valor global:R$ 65.400,00 (sessenta e cinco mil e quatrocentos 

reais). 
Vigência: 12 (doze) meses. 

Suporte legal: Processo Administrativo nº 00011408.2026.0014 - 

SEMSA – CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 006/2026. 

  

Dotação Orçamentária: 

  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.01.01 - FUNDO MUNICIPAL 

DE SAUDE 

PROJETO/ATIVIDADE: 10.303.0160.2040 – GESTÃO DA 

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 

Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 1.500 – Recurso próprio 

  

Beruri/AM, 03 de setembro de 2026 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito do Município de Beruri  

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:A295C7F9 

 
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº PMB 023/2026 

 

Espécie: Contrato de Prestação de Serviços. 

Partes Contratante – MUNICÍPIO DE BERURI/PREFEITURA 

MUNICIPAL. 

Contratada 18.718.218 LTDA, CNPJ/MF nº 18.718.218/0001-41. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO CENTRO DO IDOSO, NO 

MUNICIPIO DE BERURI-AM. 

Valor global: R$ 954.695,68 (novecentos e cinquenta e quatro mil, 

seiscentos e noventa e cinco reais e sessenta e oito centavos). 

Vigência: 12 (doze) meses. 
Suporte legal: Processo Administrativo nº 00010206.2026.0009 - 

SEMAS – CONCORRÊNCIA N° 04/2026- DAFI/PMB 

  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 03.02.01 FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

PROJETO/ATIVIDADE: 08.245.0415.2052.0000 – Gestão na 

Estruturação da Rede de Serviços do SUAS. 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.91 - OBRAS E 

INSTALAÇÕES. 

FONTE: 665/3110 – REPASSE (EMENDA PARLAMENTAR) 

FONTE: 500 – CONTRAPARTIDA 

  

Beruri/AM, 17 de setembro de 2026 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito do Município de Beruri 

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:9B3477E2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 126/2026 

 

PRORROGA A VIGÊNCIA DO DECRETO 

MUNICIPAL Nº 124/2026, QUE ESTABELECEU, 

EM CARÁTER EXCEPCIONAL E TEMPORÁRIO, 

HORÁRIO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO 

DAS REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS, 

EM RAZÃO DAS ELEVADAS TEMPERATURAS 

E DA NECESSIDADE DE RACIONALIZAÇÃO 

DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS, Estado 

do Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pelo Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos Municipais, 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 124/2026, 

que estabeleceu, em caráter excepcional e temporário, horário especial 

de funcionamento das repartições públicas da Administração Direta 

do Município de Boa Vista do Ramos; 

CONSIDERANDO que o referido Decreto estabeleceu expediente 

especial das 7h às 12h, de segunda a sexta-feira, ressalvadas as 

unidades e os serviços submetidos a regime especial de 

funcionamento; 

CONSIDERANDO que o art. 12 do Decreto Municipal nº 124/2026 

estabeleceu o prazo de 30 (trinta) dias para vigência da medida, 

admitindo expressamente sua prorrogação ou revogação antecipada 

conforme a persistência ou superação das circunstâncias que 

justificaram sua edição; 

CONSIDERANDO a permanência de condições climáticas 

caracterizadas por elevadas temperaturas no Município de Boa Vista 

do Ramos, com repercussões sobre as condições de funcionamento 

das repartições públicas municipais; 

CONSIDERANDO que as elevadas temperaturas permanecem 

ocasionando maior utilização de equipamentos de climatização e, 

consequentemente, significativo consumo de energia elétrica nos 

prédios públicos municipais; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das medidas 

administrativas destinadas à racionalização do consumo de energia 

elétrica e à redução das despesas de custeio da Administração Pública 

Municipal; 
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CONSIDERANDO os princípios da eficiência, economicidade, 

razoabilidade e interesse público que orientam a atuação da 

Administração Pública; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 22, 208 e 209 do Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista do 

Ramos; 

CONSIDERANDO a necessidade de preservar a continuidade dos 

serviços públicos essenciais e, simultaneamente, promover a 

utilização racional dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO, por fim, o caráter excepcional, temporário e 

administrativo da medida, sem vinculação ou finalidade político-

partidária ou eleitoral; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica prorrogada, até 18 de outubro de 2026, a vigência do 

Decreto Municipal nº 124/2026, que estabeleceu horário especial de 

funcionamento das repartições públicas da Administração Direta do 

Município de Boa Vista do Ramos. 

Art. 2º Durante o período de prorrogação previsto no art. 1º deste 

Decreto, permanece vigente o horário especial estabelecido no art. 2º 

do Decreto Municipal nº 124/2026, das 7h às 12h, de segunda a sexta-

feira, ressalvadas as unidades e os serviços submetidos a regime 

especial de funcionamento. 

Art. 3º Permanecem integralmente aplicáveis, durante o período de 

prorrogação, as demais disposições constantes do Decreto Municipal 

nº 124/2026 que não forem incompatíveis com o presente Decreto. 

Art. 4º A prorrogação do horário especial não implicará redução de 

vencimentos, remuneração ou vantagens dos servidores públicos 

municipais, desde que cumprido integralmente o horário de 

expediente estabelecido para o período de sua vigência. 

Art. 5º Permanecem preservados os serviços públicos considerados 

essenciais ou que, pela natureza de suas atribuições, não possam 

sofrer alteração ou interrupção de funcionamento, cabendo aos 

respectivos titulares estabelecer as escalas ou os horários 

diferenciados necessários à continuidade dos serviços. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Administração e os demais órgãos 

competentes poderão continuar adotando medidas destinadas ao 

acompanhamento das condições que fundamentaram a manutenção do 

horário especial, inclusive quanto ao consumo de energia elétrica e às 

condições de funcionamento das unidades administrativas. 

Art. 7º A presente prorrogação possui caráter exclusivamente 

administrativo, excepcional e temporário, fundamentando-se nas 

condições climáticas e na necessidade de racionalização do consumo 

de energia elétrica e de eficiência administrativa, não constituindo 

dispensa individual de servidores, abono de faltas ou redução 

permanente da jornada legal dos cargos públicos. 

Art. 8º O disposto neste Decreto será aplicado de forma geral e 

objetiva aos órgãos e servidores abrangidos, sem qualquer vinculação 

ou finalidade político-partidária ou eleitoral. 

Art. 9º A Administração Municipal poderá revogar antecipadamente o 

horário especial, caso sejam superadas as circunstâncias que 

justificaram sua manutenção. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito de Boa Vista do Ramos 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:B54FEE4F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 073/2026 GPMBVR DE 15 DE JANEIRO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º- DESIGNAR a servidora KENDRIA KYELLEN PAZ DA 

SILVA, para exercer a função de Nutricionista, vinculada à Secretaria 

Municipal de Educação-SEMED, do Município de Boa Vista do 

Ramos. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos para 15 de janeiro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 15 de 

janeiro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 15 dias do mês janeiro de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:391762CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 155/2026-GPMBVR DE 28 DE JANEIRO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º- DESIGNAR o servidor WILLAMES DOS SANTOS 

TAVARES, para exercer a Função de Coordenador do CADRASTRO 

ÚNICO, vinculado à Secretaria Municipal de Ação Social e Geração 

de Emprego e Renda - SEMAS, do Município de Boa Vista do 

Ramos. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor com efeitos de 28 de janeiro de 

2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 28 de 

janeiro 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 28 dias do mês janeiro de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:AAFF8D97 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 176/2026 GPMBVR DE 12 DE FEVEREIRO DE 

2026 
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DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º- DESIGNAR o servidor SIMAO ROCHA DE LEAO, para 

exercer a função de Coordenador de Eventos da Secretaria Municipal 

Cultura e Turismo-SEMCULT, do Município de Boa Vista do Ramos. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com 

seus efeitos a partir de 02 de fevereiro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 12 de 

fevereiro 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 12 dias do mês fevereiro de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:DB4A9F28 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 208/2026 GPMBVR DE 20 DE FEVEREIRO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º -DESIGNAR a Sra. ALINE CRUZ DE ANGIOLIS, 

Engenheira Registro Regional CREA Nº. 35488AM e Registro 

Nacional Nº 042132505-4 para exercer a função de Fiscal de Contrato 

da Construção do Centro de Referência Social-CREAS, no Município 

de Boa Vista do Ramos/AM, conforme especificações estabelecidas 

no termo de Referência e nas Clausulas no Contrato nº 001/2026, 

Concorrência Eletrônica N 005/2025 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

retroagindo de 02 de fevereiro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 20 de 

fevereiro de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 20 dias do mês fevereiro de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:E5FBF77C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 276-A/2026-GPMBVR DE 07 DE AGOSSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- ALTERAR o senhor ARITON LOPES NOGUEIRA, com 

cargo de provimento em Comissão de Assessor, Símbolo CC-1.1, para 

Assessor Técnico símbolo CC-2 lotado na Secretaria Municipal de 

Orçamento e Finanças - SEMOF, do Município de Boa Vista do 

Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo de 01 de agosto de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 07 de 

agosto de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 07 dias do mês agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:2B7D74C1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 309-C/2026-GPMBVR DE 10 DE JUNHO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-ALTERAR o cargo do senhor NATAL DE OLIVEIRA 

BARROS, com cargo de provimento em Comissão de Assessor CC-

1.1, para o cargo de Encarregado CC-5 lotado à Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED, do Município de Boa Vista do Ramos, com 

todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo do dia 01 de junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 10 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 10 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:E8D95EB4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 408 A/2026-GPMBVR DE 16 DE JULHO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇAO DE SECRETARIA 

DE CARGO EM COMISSAO DO MUNICIPIO DE 

BOA VISTA E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-ALTERAR a senhora EDISSANDRA PEREIRA DA 

ROCHA, com cargo de provimento em Comissão de Auxiliar de 

Gabinete, Símbolo CC-5 lotada à Secretaria Municipal de Educação-

SEMED, para a Secretaria Municipal de Ação Social Geração de 

Emprego e Renda- SEMAS do Município de Boa Vista do Ramos, 

com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo do dia 01 de julho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 16 de 

julho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 16 dia do mês julho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:DC94D520 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 467/2026- DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

RESOLVE: 

Art. 1º-CONCEDER férias ao servidor JOSÉ SANTES DO 

NASCIMENTO DINELLY, admitido na forma da lei e nomeado para 

o cargo de Agente de Segurança, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, de Boa Vista do Ramos, 30 

(trinta) dias, referente ao exercício de 2024/2025 a partir de 

01/05/2026, à 30/05/2026. 

Art. 2º -Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº001/2025-GPMBVR 

  

Ciente _____________ 

  

Em _____/____/____2026 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 16 dias do mês de abril de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:CD675019 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 501/2026-GPMBVR DE 20 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º-EXONERAR a servidora MARIA DANIELE BATISTA DA 

SILVA, com o cargo Comissionado com a Função de Recepcionista 

CC-5, lotada à Secretaria Executiva de Governo-SEGOV do 

Município de Boa vista do Ramos. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 01 de maio 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 20 de 

maio de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 20 dias do mês de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:A177B3E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 508/2026-GPMBVR DE 07 DE MAIO DE 2026 

 



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                29 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR a senhora IZABELY DA SILVA BARROS, com 

cargo de provimento em Comissão de Recepcionista, Símbolo CC-5 

lotada à Secretaria Executiva de Governo-SEGOV, do Município de 

Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao 

cargo. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo de 01 de maio de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 07 de 

maio de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 07 dia do mês maio de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:738F41A6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 511/2026-GPMBVR DE 14 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

RESOLVE: 

Art.1º-EXONERAR o servidor LUCAS LARANJEIRA FIDELIS, 

com o cargo Comissionado com a Função de Encarregado CC-5, 

lotado à Secretaria Municipal de Educação-SEMED do Município de 

Boa vista do Ramos. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 01 de maio 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 14 de 

maio de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 14 dias do mês de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:7FC8FE49 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 518/2026-GPMBVR DE 14 DE MAIO 2026 

 

CONCEDER LICENÇA PREMIO, AO SERVIDOR 

PULBLICO SENHOR, JOSE GIVANILDO MATOS 

DA SILVA, OCUPANTE DE CARGO EFETIVO E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 102 da Lei Orgânica Municipal e 

etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-CONCEDER licença prêmio fragmentada de (45) dias para o 

senhor JOSE GIVANILDO MATOS DA SILVA, admitido na forma 

da lei e nomeado para cargo de Agente de Segurança, lotado na 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento-SEMAP de 

Boa Vista do Ramos, através do Decreto de 0902005-GPMBVR de 

18/02/2005 relativo ao período aquisitivo de 2009/2019, a partir do 

01/06/2026, à 15/07/2026. 

Art.2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando as disposições contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos 14 de maio de 

2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Em-----/---/2026 

Ciente --------------------- 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administrçao e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 14 dias do mês de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:FC0D5EA2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 523/2026-GPMBVR DE 19 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

RESOLVE: 

  

Art.1º-NOMEAR o senhor DANILSON DA SILVA NUNES, com 

cargo de provimento em Comissão de Recepcionista, Símbolo CC-5 

lotado à Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças - SEMOF, do 

Município de Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens 

inerentes ao cargo. 

  

Art.2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo de 01 de maio de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 19 de 

maio de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal  
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Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 19 dia do mês maio de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:DE409857 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 524/2026-GPMBVR DE 20 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor ZAQUEL COSTA DA SILVA, com 

cargo de provimento em Comissão de Assessor, Símbolo CC-1.1 

lotado à Secretaria Executiva de Governo-SEGOV, do Município de 

Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao 

cargo. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo de 01 de maio de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 20 de 

maio de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 20 dia do mês maio de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:F6DD8C29 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº.527/2026-GPMBVR DE 25 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSAO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA CONTRATADA 

(CELESTISTA), E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 126 da Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 

  

Art.1º-Conceder a senhora CINTIA DE SOUZA LEOCADIO, 

contratada (celetista) com a função de Professora lotada na Secretaria 

Municipal de Educação-SEMED do Município de Boa Vista do 

Ramos/AM, 120 dias (cento e vinte) dias corridos de Licença 

Maternidade, amparado pelo Artigo 88 da Lei Municipal nº 033 de 20 

maio de 1994, a partir de 16 de maio 2026 à 12 de setembro de 2026. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação para 

seus efeitos. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 25 de 

maio de 2026. 

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 25 dias do mês de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:3E3B8D40 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 529/2026- DE 22 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

RESOLVE: 

Art. 1º- CONCEDER férias ao servidor ILSON MARTINS 

LACERDA admitido na forma da lei e nomeado para o cargo 

Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Transporte, Obras e Limpeza Pública-SEMIT de Boa Vista do Ramos, 

30 (trinta) dias, referente ao exercício de 2023/2024 a partir de 

01/06/2026, à 30/06/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA  
Secretário de Administração e Planejamento 

Portaria nº001/2025-GPMBVR 

  

Ciente ______________ 

Em _____/____/___2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 22 dias do mês de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:4043F37C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 558/2026-GPMBVR DE 05 DE JUNHO 2026 

 

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, A SERVIDORA 

PULBLICA AO SENHOR, EMANOEL 

ASSUNÇAO COIMBRA, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 102 da Lei Orgânica Municipal e 

etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º-CONCEDER licença prêmio de (90) dias para a senhora 

EMANUEL DE ASSUNÇAO COIMBRA, admitido na forma da lei e 
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nomeado para cargo de Marinheiro, lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Transportes e Limpeza Pública de Boa Vista do 

Ramos, através do Decreto de nº 028/2006-GPMBVR de 29/06/2006 

relativo ao período aquisitivo de 2011/2016 a partir do 01/06/2026, à 

29/08/2026. 

Art.2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogando as disposições contrário. 

  

Registre-se, publique-se e cientifique-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos 05 de junho 

de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Em-----/---/2026 

Ciente -------------- 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administrçao e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 05 dias do mês de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:12400C00 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº.561/2026-GPMBVR DE 10 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSAO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA CONTRATADA 

(CELESTISTA), E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo Art. 126 da Lei Orgânica Municipal. 

  

R E S O L V E: 

  

Art.1º-Conceder a senhora GEANDRA MONTEIRO GONZAGA, 

contratada com a função de Professora lotada na Secretaria Municipal 

de Educação-SEMED do Município de Boa Vista do Ramos/AM, 120 

dias (cento e vinte) dias corridos de Licença Maternidade, amparado 

pelo Artigo 88 da Lei Municipal nº 033 de 20 maio de 1994, a partir 

de 03 de junho 2026 à 30 de setembro de 2026. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação para 

seus efeitos. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 10 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 10 dias do mês de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:0C53A64F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 564/2026-GPMBVR DE 05 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

RESOLVE: 

  

Art.1º-EXONERAR o servidor SAULO RAMOS GUIMARAES, com 

o cargo Comissionado com a Função de Assessor Técnico CC-2, 

lotado à Secretaria Municipal de Governo em Manaus-SEMGOM do 

Município de Boa vista do Ramos. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 01 de junho 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 05 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 05 dias do mês de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:FF4EA090 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 565/2026-GPMBVR DE 10 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

RESOLVE: 

  

Art.1º-EXONERAR a pedido a servidora MARISTELA FREIRE DE 

ALMEIDA, com o cargo Comissionado com a Função de 

Recepcionista CC-5, lotada à Secretaria Municipal de Educação-

SEMED do Município de Boa vista do Ramos. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 01 de junho 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 10 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 10 dias do mês de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:4FCDA16C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 566/2026-GPMBVR DE 10 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS.  
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Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-NOMEAR o senhor ELIELTON MARQUES DE SOUZA, 

com cargo de provimento em Comissão de Assessor Técnico, 

Símbolo CC-2 lotado à Secretaria Municipal de Educação-SEMED, 

do Município de Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e 

vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo do dia 02 de junho de 2026. 

. 

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 10 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 10 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:5FB8AB3A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 572/2026-GPMBVR DE 15 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE ADMISSÃO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor THIAGO LOPES DOS SANTOS 

RODRIGUES, com cargo de provimento em Comissão de Guarda 

Municipal, Símbolo CC-5 lotado na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento – SEMAP, do Município de Boa Vista 

do Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos do dia 10 de junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 15 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 15 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:2E314904 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 574/2026-GPMBVR DE 15 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE ADMISSÃO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES DE 

SOUZA, com cargo de provimento em Comissão de Guarda 

Municipal, Símbolo CC-5 lotado na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento – SEMAP, do Município de Boa Vista 

do Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos do dia 15 de junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 15 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 15 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:DC89B356 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 583/2026 - DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- CONCEDER férias ao servidor FRANCISCO ASSIS 

TAVARES STRAUS, admitido na forma da lei e nomeado para o 

cargo de Marinheiro, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Transportes, Obras e Limpeza Pública - SEMIT, de Boa Vista do 

Ramos, 30 (trinta) dias, referente ao exercício de 2024/2025 a partir 

de 01/07/2026 à 30/07/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do Art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA 
Secretário de Administração e Planejamento 
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Portaria Nº 001/2025-GPMBVR 

  

Ciente: ___________________ 

Em: _____/____/2026 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 22 dias do mês de junho de 2026.  

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:919E17DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 598/2026-GPMBVR DE 23 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º-NOMEAR o senhor LAERTE DE VASCONCELOS 

SERRAO, com cargo de provimento em Comissão de Auxiliar de 

Gabinete, Símbolo CC-5 lotado à Secretaria Municipal de Geração 

Emprego e Renda-SEMGER, do Município de Boa Vista do Ramos, 

com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art.2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos do dia 23 de junho de 2026. 

. 

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 23 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 23 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:20804BDD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 599/2026-GPMBVR DE 23 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º-NOMEAR a senhora ROSANA SOUZA DA SILVA, com 

cargo de provimento em Comissão de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 

CC-5 lotada à Secretaria Municipal de Geração Emprego e Renda-

SEMGER, do Município de Boa Vista do Ramos, com todos os 

direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

Art.2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos do dia 23 de junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 23 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 23 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:A0EBC2C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 600/2025-GPMBVR DE 23 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor KESIMO DOS SANTOS SOUZA, com 

cargo de provimento em Comissão de Recepcionista, Símbolo CC-5, 

lotado à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SEMCULT, do 

Município de Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens 

inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos do dia 23 de junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 23 de 

junho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 23 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:A48BE7FF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 607/2026 GPMBVR DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE: 

  



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                34 

 

Art. 1º-Designar o servidor ELIONAI ARAUJO MILLER, para 

exercer a função de Coordenador dos Sistemas de Informações, 

vinculado à Secretaria Municipal de Saúde-SEMSA, do Município de 

Boa Vista do Ramos. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação de 30 de 

junho de 2026. 

  

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 30 de 

junho 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 30 dia do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:2CAEF0DE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 609/2026 GPMBVR DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º-Designar a servidora PAOLA BIANCA DIAS, para exercer a 

função de Coordenadora do Programa Saúde na Escola, vinculada à 

Secretaria Municipal de Saúde-SEMSA, do Município de Boa Vista 

do Ramos. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação de 30 de 

junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 30 de 

junho 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 30 dias do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:C3C4777C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 628/2026 GPMBVR DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º-Designar o servidor FRANCISCO SOUZA DOS SANTOS, 

para exercer a função de Gerente de Endemias, vinculado à Secretaria 

Municipal de Saúde-SEMSA, do Município de Boa Vista do Ramos. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação de 30 de 

junho de 2026. 

  

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 30 de 

junho 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 30 dias do mês junho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:DAEB8D76 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 630/2026 GPMBVR DE 30 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇAO DE FUNÇAO 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos de nº 189/2009. 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º-Designar a servidora YANNA GONÇALVES DIAS, para 

exercer a função de Coordenador de Saúde da Pessoa Idosa, vinculada 

à Secretaria Municipal de Saúde-SEMSA, do Município de Boa Vista 

do Ramos. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação de 30 de 

junho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 30 de 

junho 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 30 dia do mês junho de 2026 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:DC6D8FED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 641/2026-GPMBVR DE 01 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 
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do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor MARCIO CUNHA DA SILVA JUNIOR, 

com cargo de provimento em Comissão de Auxiliar de Gabinete, 

Símbolo CC-5 lotado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 

Meio Ambiente-SEMDEMA, do Município de Boa Vista do Ramos, 

com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 01 de 

julho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 01 dia do mês julho de 2026. 

  

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:90EDAFF2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 649/2026-GPMBVR DE 13 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor JEFFERSON DIAS DACIO, com cargo 

de provimento em Comissão de Assessor Técnico, Símbolo CC-2 

lotado à Secretaria Executiva de Governo - SEGOV, do Município de 

Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao 

cargo. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos retroagindo de 01 de julho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 13 de 

julho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 13 dia do mês julho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:E3B5EB1E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 657/2026-GPMBVR DE 20 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância da Lei Orgânica Municipal nº 164/2006 

Boa Vista do Ramos e etc. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- NOMEAR o senhor PEDRO LOPES, com cargo de 

provimento em Comissão de Assessor, Símbolo CC-1.1 lotado à 

Secretaria Executiva de Governo - SEGOV, do Município de Boa 

Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação seus 

efeitos de 20 de julho de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 20 de 

julho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 20 dia do mês julho de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:722C380A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 664/2026 DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-CONCEDER férias ao servidor ANTONIO RAIMUNDO 

ANDRADE RODRIGUES, admitido na forma da lei e nomeado para 

o cargo de Agente de Segurança, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, de Boa Vista do Ramos, 30 

(trinta) dias, referente ao exercício de 2023/2024 a partir de 

01/08/2026, à 30/08/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA  
Secretário de Administração e Planejamento 

Portaria nº001/2025-GPMBVR 

  

Ciente _____________ 
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Em _____/____/__2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 27 dias do mês de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:607C0BC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 680/2026-GPMBVR DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

RESOLVE: 

  

Art.1º-EXONERAR o servidor ROMEU PIMENTEL PEREIRA, com 

o cargo Comissionado com a Função Encarregado CC-5, lotado à 

Secretaria Municipal de Esporte e Desporto - SEMJUD, do Município 

de Boa vista do Ramos. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 01 de julho 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 27 de 

julho de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 27 dias do mês de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:92A7E576 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 687/2026-GPMBVR DE 05 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º-EXONERAR a servidora SARAH RAQUEL MENEZES 

CATARINO, com o cargo Comissionado com a Função de Assessora 

Tecnica CC-2, lotada à Secretaria Municipal de Orçamentos e 

Finanças-SEMOF, do Município de Boa vista do Ramos. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 01 de agosto 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 05 de 

agosto de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 05 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:54D19067 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 698/2026-GPMBVR DE 19 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇAO DO CARGO 

COMISSIONADO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas por Lei Orgânica do município de Boa Vista do 

Ramos em consonância com Lei Municipal de nº 164/2006. 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º-EXONERAR a servidora JOSIELY MOREIRA VIEIRA, com 

o cargo comissionado com a Função de Recepcionista CC-5, lotada na 

Secretaria Executiva de Governo-SEGOV, do Município de Boa vista 

do Ramos. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos de 19 de agosto 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 19 de 

agosto de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE  
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 19 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:D17024B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 726/2026-GPMBVR DE 25 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSAO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA 

CONTRATADA, E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA, Secretária 

Municipal de Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bons andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega a 

secretária responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº DECRETO Nº 123/2026-GPMBVR, DE 13 DE 

AGOSTO DE 2026 

  

R E S O L V E:  
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Art.1º-Conceder a senhora DURCERENE DE OLIVEIRA 

MIRANDA, contratada com a função de Auxiliar de Serviços Gerais, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação-SEMED do Município de 

Boa Vista do Ramos/AM, 120 dias (cento e vinte) dias corridos de 

Licença Maternidade, amparado pelo Artigo 88 da Lei Municipal nº 

033 de 20 maio de 1994, a partir de 21 de agosto 2026 à 18 de 

dezembro de 2026. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação para 

seus efeitos. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 25 de 

agosto de 2026. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA  
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº684/2026-GPMBVR 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 25 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:9F75E302 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 744/2026-GPMBVR DE 27 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇAO DE CARGO EM 

COMISSAO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA E 

DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

Excelentíssimo Senhor JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE, 

Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Boa Vista 

do Ramos em consonância com a Lei Municipal nº 164/2006 Boa 

Vista do Ramos. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-NOMEAR o senhor MARINALDO DA SILVA 

MONTENEGRO, com cargo de provimento em Comissão de 

Encarregado, Símbolo CC-5 lotado à Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Transportes, Obras e Limpeza Pública - SEMIT, do 

Município de Boa Vista do Ramos, com todos os direitos e vantagens 

inerentes ao cargo. 

  

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo de 01 de agosto de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM 27 de 

agosto de 2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 27 dia do mês agosto de 2026. 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:309D308A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 777, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: Dispõe sobre a instauração de Sindicância 

Administrativa para apurar fatos apontados pelo 

Tribunal de Contas da União no Processo de Tomada 

de Contas Especial nº 008.007/2025-0 e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

e demais legislações aplicáveis, 

CONSIDERANDO o recebimento do Ofício nº 47526/2025-

TCU/Seproc, que notificou o Município sobre a instauração do 

Processo de Tomada de Contas Especial nº 008.007/2025-0 pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU); 

CONSIDERANDO que o referido processo apura irregularidades na 

aplicação de recursos federais do Fundo Nacional de Assistência 

Social (FNAS), ocorridas no exercício de 2020, durante a gestão 

municipal anterior; 

CONSIDERANDO o dever-poder da Administração Pública de 

autotutela, bem como a obrigação de zelar pela legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência dos seus atos, 

conforme o art. 37 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de apurar, no âmbito administrativo 

interno, os fatos, identificar eventuais responsabilidades e adotar as 

medidas necessárias para o resguardo do erário e do interesse público; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º INSTAURAR Sindicância Administrativa para apurar as 

irregularidades relativas à aplicação de recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS) no exercício de 2020, objeto do Processo 

de Tomada de Contas Especial nº 008.007/2025-0 do Tribunal de 

Contas da União. 

  

Art. 2º Designar os seguintes servidores para, sob a presidência do 

primeiro, comporem a Comissão de Sindicância: I – OTIMES DE 

SOUZA NETO, Matrícula nº 230-1, como Presidente; II – OSNI 

DUTRA CECILIO, Matrícula nº 29-2, como Membro; III – 

WASHIGTON LUIZ VERÇOSA LIMA, Matrícula nº 314 -1, como 

Membro. 

  

Art. 3º A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de 

publicação desta Portaria, para a conclusão dos trabalhos e 

apresentação de relatório final, admitida a prorrogação por igual 

período, mediante justificativa fundamentada. 

  

Art. 4º A Comissão, no exercício de suas funções, terá acesso a todos 

os documentos necessários à elucidação dos fatos e poderá solicitar 

informações, convocar servidores e realizar outras diligências que se 

fizerem necessárias. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de Boa Vista do Ramos/AM, 16 de setembro de 

2026. 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito de Boa Vista do Ramos 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:57A47B94 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 471/2026 - DE 16 DE ABRIL DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORA PUBLICA, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 
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Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- CONCEDER férias a servidora ANTONILZA GONZAGA 

FERREIRA, admitida na forma da lei e nomeada para o cargo de 

Merendeira, lotada na Secretaria Municipal Educação-SEMED de Boa 

Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, referente ao exercício de 2023/2024 

a partir de 01/05/2026, à 30/05/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº001/2025-GPMBVR 

  

Ciente _____________ 

Em _____/____/___2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 16 dias do mês de abril de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:F05E5977 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 538/2026- DE 22 DE MAIO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORA PUBLICA, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-CONCEDER férias a servidora ROSEMARY FERREIRA DA 

SILVA DACIO, admitida na forma da lei e nomeada para o cargo de 

Auxiliar de Serviço Gerais, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação-SEMED, de Boa Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, referente 

ao exercício de 2023/2024 a partir de 01/06/2026, à 30/03/2026. 

Art. 2º-Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cientifique-se. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº001/2025-GPMBVR 

  

Ciente _____________ 

Em _____/____/_2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 22 dias do mês de maio de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:1554D401 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 581/2026 - DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º-CONCEDER férias ao servidor ADELMO GUEDES, 

admitido na forma da lei e nomeado para o cargo de Gari, lotado na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes, Obras e Limpeza 

Pública - SEMIT, de Boa Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, referente 

ao exercício de 2024/2025 a partir de 01/07/2026 à 30/07/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do Art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA  
Secretário de Administração e Planejamento 

Portaria Nº 001/2025-GPMBVR 

  

Ciente: ____________________ 

Em: _____/____/2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 22 dias do mês de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:3F738454 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 582/2026-DE 22 DE JUNHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º-CONCEDER férias ao servidor RICARDO DOS SANTOS 

CASTRO, admitido na forma da lei e nomeado para o cargo de 

Motorista Rodoviário, lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, Transportes, Obras e Limpeza Pública-SEMIT, de Boa 

Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, referente ao exercício de 2024/2025 

a partir de 01/07/2026 à 30/07/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do Art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cientifique-se. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA  
Secretário de Administração e Planejamento 

Portaria Nº 001/2025-GPMBVR 

  

Ciente: ___________________ 

  

Em: _____/____/2026 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 22 dias do mês de junho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:1A915724 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 653/2026-GPMBVR DE 03 DE AGOSTO 2026 

 

CONCEDER LICENÇA PREMIO, AO SERVIDOR 

PULBLICO SENHOR, ATILA DIAS FERREIRA, 

OCUPANTE DE CARGO EFETIVO E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA, Secretária 

Municipal de Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 102 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bons andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega a 

secretária responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 123/2026-GPMBVR, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

RESOLVE: 

  

Art. 1º-CONCEDER licença prêmio de (90) dias para ao senhor 

ATILA DIAS FERREIRA, admitido na forma da lei e nomeado para 

cargo de Agente de Segurança, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP de Boa Vista do Ramos, 

através do Decreto de 0028/2006-GPMBVR de 29/06/2006 relativo ao 

período aquisitivo de 2016/2021, a partir do 01/08/2026, à 

29/10/2026. 

Art.2º- Esta portaria entra em vigor com efeito retroativo de 01 de 

agosto de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cientifique-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos a 03 de 

agosto de 2026. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA  
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria Nº 684/2026-GPMBVR 

  

Em-----/---/2026 

Ciente --------------------- 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administrçao e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:FDD38304 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 659/2026-GPMBVR DE 03 DE AGOSTO 2026 

 

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, AO SERVIDOR 

PULBLICO SENHOR, FRANCISCO VADELTON 

CARVALHO FERREIRA, OCUPANTE DE 

CARGO EFETIVO E DE OUTRA 

PROVIDENCIAS. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA, Secretária 

Municipal de Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 102 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bons andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega a 

secretária responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 123/2026-GPMBVR, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º-CONCEDER licença prêmio de (90) dias para o senhor 

FRANCISCO VADELTON CARVALHO FERREIRA, admitido na 

forma da lei e nomeado para cargo Assistente Administrativo, lotado 

na Secretaria Municipal de Educação-SEMED de Boa Vista do 

Ramos, através do Decreto de 0099/1994-GPMBVR de 24/10/1994 

relativo ao período aquisitivo de 2009/2014, a partir do 01/08/2026, à 

29/10/2026. 

Art.2º-- Esta portaria entra em vigor com efeito retroativo de 01 de 

agosto de 2026. 

  

.REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos 03 de agosto 

de 2026. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria Nº 684/2026-GPMBVR 

  

Em-----/---/2026 

Ciente --------------------- 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administrçao e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 03 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:D4CCE95C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 665/2026- DE 27 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORA PUBLICA, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA, Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bom andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega ao 

secretário responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 041/2025-GPMBVR, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 
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RESOLVE: 

  

Art. 1º- CONCEDER férias a servidora MARIA EDY LACERDA 

MARTINS, admitida na forma da lei e nomeada para o cargo Agente 

de Segurançla, lotada na Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento-SEMAP, de Boa Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, 

referente ao exercício de 2023/2024 a partir de 01/08/2026, à 

30/08/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

JAIR RODRIGUES ARRUDA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Portaria nº001/2025-GPMBVR 

  

Ciente _____________ 

Em _____/____/__2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 27 dias do mês de julho de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:9F5533A8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 704/2026 DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS AO 

SERVIDOR PUBLICO, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

THALYNE DRIELLE DE BARROS MALTA, Secretária Municipal 

de Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei Orgânica 

Municipal etc. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bons andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega a 

secretária responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 123/2026-GPMBVR, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- CONCEDER férias ao servidor JOSÉ ALDO ASSUNÇÃO 

COIMBRA, admitido na forma da lei e nomeado para o cargo de Gari, 

lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes, Obras e 

Limpeza Pública - SEMIT, de Boa Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, 

referente ao exercício de 2023/2024 a partir de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 

Art. 2º- Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA 
Secretária de Administração e Planejamento 

PORTARIA Nº 684/2026-GPMBVR 

  

Ciente: __________________ 

Em: _____/____/__2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento-SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 24 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:20A63886 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº 712/2026 DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONSESSÃO DE FÉRIAS A 

SERVIDORA PUBLICA, OCUPANTE DE CARGO 

EFETIVO E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA, Secretária 

Municipal de Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bons andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega a 

secretária responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº 123/2026-GPMBVR, DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

. 

RESOLVE: 

  

Art.1º-CONCEDER férias a servidora MARIA IRACEMA SOARES 

DO CARMO admitida na forma da lei e nomeada para o cargo 

Auxiliar Administrativo, lotado na Secretaria Municipal de Educação 

- SEMED de Boa Vista do Ramos, 30 (trinta) dias, referente ao 

exercício de 2023/2024 a partir de 01/09/2026 a 01/09/2026. 

Art. 2º-Será pago, por ocasião das férias independentemente de 

solicitação, o adicional correspondente a 1/3 (um terço) da respectiva 

renumeração, previsto no inc. XXVII do art.7º da Constituição 

Federal. 

Art. 3º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CIENTIFIQUE-SE. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA 
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria Nº 684/2026-GPMBVR 

  

Ciente ____________________ 

Em _____/____/2026 

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 24 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:728C38F7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

PORTARIA Nº. 723/2026-GPMBVR DE 25 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSAO DE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA CONTRATADA 

(CELETISTA), E DE OUTRA PROVIDENCIAS. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA, Secretária 

Municipal de Administração e Planejamento de Boa Vista do Ramos, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 126 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Considerando, que cabe ao Executivo Municipal tomar medidas para 

bons andamentos dos serviços Públicos Municipais, delega a 

secretária responder pelos atos da estrutura funcional de acordo com 

DECRETO Nº DECRETO Nº 123/2026-GPMBVR, DE 13 DE 

AGOSTO DE 2026 

  

R E S O L V E: 

  



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                41 

 

Art.1º-Conceder a senhora JANILCI DIAS DE MATOS, 

contratada(celetista) com a função de Professora, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação-SEMED do Município de Boa Vista do 

Ramos/AM, 120 dias (cento e vinte) dias corridos de Licença 

Maternidade, amparado pelo Artigo 88 da Lei Municipal nº 033 de 20 

maio de 1994, a partir de 18 de agosto 2026 à 16 de dezembro de 

2026. 

Art. 2º-Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação para 

seus efeitos. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos/AM, 25 de 

agosto de 2026. 

  

THALYNE ADRIELLE DE BARROS MALTA  
Secretária de Administração e Planejamento 

Portaria nº684/2026-GPMBVR 

  

Publicada a presente Portaria na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento - SEMAP, em conformidade com o 

Artigo 126, II, c/c o Art. 130 da Lei Orgânica do Município de Boa 

Vista do Ramos, aos 25 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Osni Dutra Cecílio 

Código Identificador:5CF5D66B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

MUNICÍPIO DE BORBA 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

074/2024 

 

CONTRATANTE: Município de Borba/AM – CNPJ nº 

04.477.568/0001-59. CONTRATADA: Tereza da Silva Pinheiro - 

CNPJ nº 52.678.874/0001-04. Concorrência Eletrônica nº 003/24-

COMCONTR/PMB. OBJETIVO: prorrogação de vigência do Termo 

de Contrato nº 074/2024 por mais 90 (noventa) dias. OBJETO DO 

CONTRATO: EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 

EM CONCRETO ARMADO NAS VIAS PÚBLICAS DO DISTRITO 

DE FOZ DE CANUMÃ, LOCALIZADO NA ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE BORBA, CONFORME ESPECIFICADO NO 

PROJETO BÁSICO E NO CONTRATO DE REPASSE nº 

922271/2021/MDR/CAIXA - Operação 1079479-47. VIGÊNCIA DO 

ADITIVO: 24/09/2026 a 23/12/2026. 

  

Borba/AM, 17 de Setembro de 2026. 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito de Borba 

  

TEREZA DA SILVA PINHEIRO 
Representante da Contratada 

  

Publicado por: 
Maria de Nazaré Chaves 

Código Identificador:846A4952 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 

DECRETO Nº 0934/2026 - SEMAP/PMB, DE 17 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio a 

servidor estatutário, e outras providências. 

  

Raimundo Santana de Freitas, Prefeito do Município de Borba, 
Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais, em especial a Lei 

Orgânica Municipal, e demais normas legais que dispõem sobre a 

matéria. 

 

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela servidora 

CARLETE DA SILVA PINHEIRO, exarada no Processo nº 

2498/2026, de 27 de julho de 2026; 

  

CONSIDERANDO, ainda, o que preceitua o Capítulo II, Seção VIII, 

Art. 127, Parágrafos 1º e 2º da Lei Municipal 107/84 de 16 de 

novembro de 1984. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° CONCEDER à servidora CARLETE DA SILVA 

PINHEIRO, pertencente ao quadro de servidores Estatutários da 

Prefeitura Municipal de Borba-AM, no Cargo de Arquivista 

(C1.R4.N1), matrícula: 2790, lotada no Gabinete do Prefeito, 

―LICENÇA PRÊMIO‖ de 02 (dois) meses, referente ao período 

aquisitivo de 2007-2012, a ser gozada no período de 01/09/2026 a 

30/10/2026, devendo retornar às suas atividades laborais em 

02/11/2026. 
  

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Borba, 17 de setembro de 

2026. 

  

CLEUDER MODA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal de Borba  

Publicado por: 
Jeniffer Moreira Gama 

Código Identificador:B9B5E8A7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 065/2026/PMC/GAP. 

 

DECRETO Nº 065/2026/PMC/GAP. 

  

DECRETA PONTO FACULTATIVO E LUTO 

OFICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Caapiranga /AM, Matulinho Xavier Braz, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 71 e seguintes 

da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o falecimento da Professora Neirimar Ferreira 

Martins, que ocorreu no dia 17 de setembro de 2026, profissional 

exemplar cuja trajetória foi dedicada com brilhantismo, ética à arte de 

ensinar e à formação de incontáveis gerações; 

  

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados à comunidade 

escolar e ao desenvolvimento da rede pública de ensino de 

Caapiranga-Am, tendo contribuído de forma decisiva para a formação 

de inúmeras gerações de cidadãos; 

  

CONSIDERANDO finalmente, que é dever do Poder Pulico 

Municipal render justas homenagens àqueles que, com seu trabalho e 

exemplo, contribuíram para o ensino da coletividade; 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º - Ponto Facultativo e Luto Oficial em todos os órgãos da 

Administração Pública Municipal, o dia 17 de setembro de 2026 

(quinta-feira), em sinal de profundo pesar pelo falecimento da 

Professora Neirimar Ferreira Martins. 

  

Art. 2º O ponto facultativo será para todos Órgãos e Secretarias do 

Poder Executivo Municipal, com exceção para o setor de limpeza 
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pública e urgência e emergência, com fundamentos ao princípio da 

continuidade dos serviços públicos. 

  

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Cientifique-se, publique-se e cumpra-se, 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA-

AM, AOS 17 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.  
  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal de Caapiranga 

  

Publicado o presente DECRETO em Quadro Informativo Específico 

para este fim no Prédio da Prefeitura Municipal/Secretaria Municipal 

de Administração, conforme o Art. 97 da Lei Orgânica do Município 

de Caapiranga, aos 17 dias do mês de Setembro de 2026. 

 

Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:2FE06230 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 017/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 042/2026 - CCSC 
  

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA-PREFEITURA MUNICIPAL, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 

04.247.441/0001-43, com sede administrativa na Rua Floriano 

Peixoto, s/n, Bairro Centro, Estado do Amazonas, neste ato 

representado pelo Agente de Contratação da Central de Compras, 

Serviços e Contratos - CCSC, com Portaria designada sob o nº 

027/2025 – GAB/PMC, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 010/2024, 

considerando o resultado do Pregão Presencial, para o Registro de 

Preços, resolve: 

  

Registrar o Preço da Empresa: 
  

SERMECI SERVIÇOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.125.801/0002-41, com sede localizada na cidade de Manaus/AM, 

na Rua dos Japoneses, nº 27, Sala B, Bairro Parque 10 de Novembro, 

neste ato representado por sua Representante Legal, Srª. Tassia 

Helena Souza da Silva, inscrita no CPF sob o nº 0xx.xxx.xxx-61, de 

acordo com a classificação por ela alcançada, sob o critério de 

julgamento menor preço por lote, nas quantidades e condições 

estabelecidas no edital e seus anexos, sujeitando-se as partes às 

disposições da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 010/2024 

e demais normas aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

  

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Futura 

e Eventual Contratação de Empresa na Prestação de Serviços 

Médicos, compreendendo Serviços de Atenção Básica, Plantões 

Médicos, atendimentos em Especialidades Médicas e Realização 

de Procedimentos Diagnósticos, destinados à Manutenção e ao 

Fortalecimento da Assistência à Saúde prestada pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Canutama/AM, conforme especificações no 

item 1.1 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), que integra esta 

Ata para todos os fins, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, a especificação do objeto, o fornecedor e 

as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA: SERMECI SERVIÇOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.125.801/0002-41: 

 
LOTE 1 – ATENÇÃO BÁSICA 

Item Serviço Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Mensal Valor 12 Meses 

1 

Serviços Médicos – 

Clínico Geral 

(8h/dia/mês) 

5 R$ 17.864,74 R$ 89.323,70 R$ 1.071.884,40 

R$ 1.071.884,40 

LOTE 2 – PLANTÕES 

Item Serviço Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor 31 Plantões Valor 12 Meses 

2 

Cirurgião Geral (31 

dias) – 24h 

Sobreaviso 

1 R$ 4.910,65 R$ 152.230,15 R$ 1.826.761,80 

3 

Clínico Geral 

Plantonista (31 

dias/24h) 

1 R$ 3.995,45 R$ 123.858,95 R$ 1.486.307,40 

R$ 3.313.069,20 

LOTE 3 – ESPECIALIDADES 

Item Serviço Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor 7 Dias Valor 12 Meses 

4 Cardiologia 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

5 Psiquiatria 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

6 Urologia 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

7 Anestesiologia 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

8 
Ginecologia e 

Obstetrícia 
1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

9 Pediatria 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

10 Ortopedia 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

11 Neurologia 1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

12 
Oftalmologia 

Ambulatorial 
1 R$ 4.670,00 R$ 32.690,00 R$ 392.280,00 

R$ 3.530.520,00 

LOTE 4 – PROCEDIMENTOS 

Item Serviço Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Total Lotação 

13 
Endoscopia 

Digestiva Alta 
600 R$ 560,00 R$ 336.000,00 

Hosp. L. 

Parente/UBS 

14 Ultrassonografia 2.500 R$ 180,00 R$ 450.000,00 - 

R$ 786.000,00 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 8.701.473,60 

  

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
3.1. Os órgãos e entidades beneficiários desta Ata que vierem a firmar 

contrato com a empresa registrada deverão encaminhar ao Município 

de Canutama/AM, na qualidade de Órgão Gerenciador, os pedidos de 

serviços correspondentes, nos termos do edital de licitação que integra 

a presente Ata. Os pedidos deverão estar acompanhados da 

autorização do ordenador de despesa, cabendo, em seguida, a emissão 

da respectiva Nota de Empenho. 

3.2. Após o recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do 

contrato, o fornecedor terá o prazo estabelecido no edital — conforme 

quadro constante desta Ata — para efetuar os serviços observado o 

prazo estabelecido no Termo de Referência, contado do recebimento 

da ordem de serviço. 

Os serviços deverão observar integralmente as especificações do 

Termo de Referência, a proposta vencedora e as cláusulas da presente 

Ata, garantindo a conformidade com o edital da licitação. 

3.3. A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos 

e entidades a realizarem contratações, sendo-lhes facultada a adoção 

de outros meios, conforme a legislação vigente, assegurada ao 

fornecedor registrado a preferência de serviços em igualdade de 

condições. 

3.4. A participação de órgãos e entidades nesta Ata observará o 

disposto no edital e na legislação vigente, sendo vedada a inclusão de 

novos participantes após a formalização da Ata, ressalvadas as 

hipóteses de adesão previstas na legislação. 

  

4. DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 
4.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de redução dos 

valores de mercado ou de fato superveniente que altere os custos dos 

serviços, cabendo ao órgão gerenciador ou participante promover as 

negociações necessárias com o fornecedor. 

4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar a empresa registrada para negociar a adequação ao novo 

valor de mercado; 

b) Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de 

penalidade, caso não haja acordo; 
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c) Convocar os demais fornecedores classificados, se houver, para 

oferecerem igual oportunidade de negociação. 

4.3. Quando o preço de mercado ultrapassar o valor registrado, o 

fornecedor poderá solicitar revisão do preço, mediante apresentação 

de justificativas e comprovações. Nessa hipótese: 

a) Havendo acordo, o valor será reajustado conforme pactuado; 

b) Frustrada a negociação e comprovada a impossibilidade de 

manutenção da proposta, o fornecedor poderá ser liberado do 

compromisso sem penalidade, desde que a solicitação ocorra antes da 

emissão da Nota de Empenho; 

c) O órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores 

classificados para igual oportunidade de negociação. 

4.4. Caso não seja possível adequar os preços às condições de 

mercado, o órgão gerenciador deverá revogar a Ata de Registro de 

Preços e adotar as providências cabíveis para assegurar a contratação 

mais vantajosa à Administração. 

  

5. DA VIGÊNCIA E DO PAGAMENTO 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, 

contados da sua publicação, podendo ser prorrogada por igual 

período, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

5.2. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços não 

implicará renovação automática dos quantitativos originalmente 

registrados, devendo ser observados os limites e condições 

estabelecidos na legislação vigente. 

Parágrafo único. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de 

Preços terão vigência própria, definida no respectivo instrumento 

contratual, observada a natureza do objeto e o prazo necessário ao 

cumprimento das obrigações, podendo ultrapassar a vigência da Ata, 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.3. O pagamento será efetuado nos termos previstos no Edital, e 

demais normas que regulam o certame. 

  

6. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

6.2. Independentemente do reajuste, os preços registrados poderão ser 

revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato superveniente que eleve o custo dos bens 

registrados, nos termos da legislação vigente. 

6.3. Caberá ao órgão gerenciador promover as negociações 

necessárias para adequação dos preços às condições de mercado. 

  

7. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
7.1. Compete ao Órgão Gerenciador: 

7.1.1. Administrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um 

Gestor para acompanhamento do serviço a ser realizado. 

7.1.2. Zelar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução da presente Ata de 

Registro de Preços. 

7.2. Compete aos Órgãos e Entidades destinatários: 

7.2.1. Requisitar, via ofício, a eventual solicitação cujos preços 

encontram-se registrados nesta Ata. 

7.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito da proponente no valor total 

correspondente aos itens fornecidos. 

7.2.3. Elaborar Termo Contratual, nas situações previstas em Lei. 

7.3. Compete à Empresa Fornecedora: 

7.3.1. Realizar o fornecimento de forma parcelada, conforme demanda 

da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 

mediante requisição formal do órgão contratante. 

7.3.2. Realizar a entrega dos produtos no local indicado no 

instrumento convocatório, conforme especificações constantes do 

Edital e de seus anexos. 

7.3.3. Promover, de forma imediata, a correção de eventuais 

deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos ou 

entidades contratantes, relacionadas à execução do fornecimento ou 

ao cumprimento das obrigações assumidas nesta Ata. 

7.3.4. Manter, durante toda a vigência desta Ata, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação, apresentando, 

sempre que solicitado ou quando houver vencimento, os documentos 

atualizados que as comprovem. 

7.3.5. Fica vedada a realização de acréscimos nos quantitativos 

estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços. 

7.3.6. Ressarcir integralmente eventuais prejuízos causados ao 

Município de Canutama ou a terceiros, decorrentes de ineficiência, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução das obrigações 

assumidas. 

  

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo 

justificado; 

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 

2º do art. 27; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do Registro 

de Preços, vedadas novas contratações derivadas da Ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 

ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 

compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  

9. DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o 

órgão contratante poderá aplicar à proponente, garantida a prévia 

defesa, as seguintes sanções: 

9.1.1. Advertência; 

9.1.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor Adjudicado 

por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto não for entregue na 

data prevista, sem justificativas aceitas pelo Município; 

9.1.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida. 

9.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não 

realizado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

9.1.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa da 

proponente em retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente. 

9.1.6 Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de 

descumprimento, pela proponente, de qualquer das cláusulas da Ata 

de Registro de Preços. 

9.1.7. Suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, conforme os limites 

previstos no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Demais sanções estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 010/2024. 

  

10. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

órgão gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total 

ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

I – Por razão de interesse público; 

II – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 

maior; ou 

III – Se não houver êxito nas negociações, nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 010/2024. 

  

11. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante 

autorização prévia do órgão gerenciador, qualquer órgão ou entidade 

poderá solicitar adesão, desde que seja justificada no processo a 

vantagem de utilização da ata, e a possibilidade de adesão tenha sido 
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prevista no edital, e que haja a concordância do fornecedor ou 

prestador beneficiário da ata. 

11.2. As aquisições ou as contratações adicionais referidas no item 

anterior, não poderão exceder, por órgão/entidade, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes. 

11.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgão não participantes que 

aderirem. 

11.4. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro 

de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, 

o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes 

e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

com os órgãos participantes. 

11.5. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não 

tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos 

estabelecidos no §2º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e 

das disposições contidas no Decreto Municipal n° 010/2024. 

  

12. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
12.1. Em observância as normas insculpidas na Lei Federal n.º 

13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais-LGPD, ficam cientes os participantes deste certame que é 

permitida a Administração Pública, o tratamento e uso compartilhado 

de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em 

leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou 

instrumentos congêneres ou correlatas ao objeto deste procedimento 

licitatório. 

12.2. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito 

público referidas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), deverá ser 

realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução 

do interesse público, com o objetivo de executar as competências 

legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, desde que: 

a) Sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas 

competências, realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo 

informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, 

os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas 

atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente, em seus 

sítios eletrônicos; 

b) Seja indicado um encarregado quando realizarem operações de 

tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 39 da Lei n.º 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-

LGPD) (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019); 

12.3. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que 

atuam em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da 

Constituição Federal, terão o mesmo tratamento dispensado às 

pessoas jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei. 

12.4. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, 

quando estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito da 

execução delas, terão o mesmo tratamento dispensado aos órgãos e às 

entidades do Poder Público. 

12.5. O(A) CONTRATADO (A) declara expressamente que autoriza 

o MUNICÍPIO-CONTRATANTE a utilização dos dados pessoais de 

seus representantes legais nas publicações necessárias ao 

cumprimento da execução do objeto deste Contrato, pertinentes ao 

princípio constitucional da publicidade dos atos públicos. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após 

publicado o respectivo extrato no Diário Eletrônico Oficial dos 

Municípios do Estados do Amazonas. 

13.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, 

todas as condições e respectivos atos do Pregão Presencial para o 

Registro de Preços. 

13.3. Fica designado como Órgão Gerenciador o MUNICÍPIO DE 

CANUTAMA/AM. 

13.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Canutama/Amazonas para 

dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

Canutama/AM, 17 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

  

Sermeci Serviços Médicos e Cirúrgicos LTDA 

TASSIA HELENA SOUZA DA SILVA 
CNPJ nº 41.125.801/0002-41 

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:949CDBAE 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 017/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 042/2026 - CCSC 
  

A Central de Compras, Serviços e Contratos – CCSC, por intermédio 

do Agente de Contratação, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto Municipal nº 010/2024 e demais dispositivos 

aplicáveis à condução e formalização dos procedimentos licitatórios 

no âmbito do Município de Canutama/AM; 

  

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo nº 042/2026 foi 

regularmente instaurado com a finalidade de promover o Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº 017/2026, destinado ao 

Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa na Prestação de Serviços Médicos, compreendendo 

Serviços de Atenção Básica, Plantões Médicos, atendimentos em 

Especialidades Médicas e Realização de Procedimentos 

Diagnósticos, destinados à Manutenção e ao Fortalecimento da 

Assistência à Saúde prestada pela Secretaria Municipal de Saúde 

de Canutama/AM; 
  

CONSIDERANDO que o certame foi conduzido em estrita 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, conforme preceitua o art. 5º da Lei nº 

14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO que foram atendidas as disposições contidas no 

art. 6º, inciso XLI, art. 28, inciso I, art. 29, caput, e art. 82 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021, bem como as normas estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 010/2024; 

  

CONSIDERANDO que a fase externa do procedimento transcorreu 

regularmente, com observância dos prazos legais, habilitação da 

empresa classificada e julgamento da proposta segundo os critérios 

previamente definidos no edital; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recursos administrativos 

pendentes, tendo sido adjudicado o objeto pelo Agente de Contratação 

à empresa vencedora, nos termos da legislação vigente; 

  

RESOLVE: 

  

I – HOMOLOGAR o resultado do PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS nº 017/2026, ratificando a decisão 

proferida pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, que 

declarou vencedora a empresa: 

  

SERMECI SERVIÇOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.125.801/0002-41, com sede localizada na cidade de Manaus/AM, 

na Rua dos Japoneses, nº 27, Sala B, Bairro Parque 10 de Novembro, 

a qual apresentou proposta regularmente classificada e adjudicada 

para os lotes 01 a 04, perfazendo o valor global de R$ 8.701.473,60 

(oito milhões, setecentos e um mil, quatrocentos e setenta e três 

reais e sessenta centavos); 
  

II – DETERMINAR a publicação do presente ato na forma da 

legislação vigente, para fins de eficácia, bem como a adoção das 
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providências subsequentes destinadas à formalização da Ata de 

Registro de Preços e demais atos decorrentes do certame. 

  

Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Canutama/AM, 15 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:63559F07 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO 

 

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2025 

PREGÃO Nº 030/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2025 

  

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA/AM, por intermédio da Prefeitura 

Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº 04.247.441/0001-43, com sede administrativa na Rua 

Floriano Peixoto, s/nº, Centro, CEP 69.820-000, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Torres de 

Pontes, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e, de 

outro lado, a empresa R. L. MAIA - ME, inscrita no CNPJ sob o Nº 

27.518.520/0001-47, com sede localizada na cidade Lábrea/AM, na 

Av. Coronel Luiz Gomes, Centro, neste ato representado por seu 

representante legal, o Sr. ManoelElivilsonQueiroz, doravante 

denominado FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem celebrar o 

presente TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2025, mediante as 

cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência 

da Ata de Registro de Preços nº 030/2025, oriunda do Pregão nº 

030/2025, cujo objeto consiste na Eventual Prestação de Serviços de 

Manutenção Corretiva, Preventiva e Revisão Técnica em 

Computadores e Equipamentos de Informática, com substituição de 

Peças quando necessário, visando assegurar o pleno funcionamento 

dos sistemas e equipamentos da Administração Pública do Município 

de Canutama/AM, mantendo-se integralmente as condições 

originalmente estabelecidas. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

A presente prorrogação encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, bem 

como nas disposições constantes do instrumento convocatório do 

certame que originou a referida Ata de Registro de Preços, e ainda na 

demonstração da vantajosidade devidamente comprovada nos autos 

do Processo Administrativo nº 053/2025, além da concordância 

expressa do fornecedor registrado. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA. 

Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços nº 030/2025 

por mais 06 (seis) meses, a contar de 17/09/2026 até 16/03/2027, 

observados os limites legais aplicáveis. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES. 

Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 030/2025, 

não modificadas por este instrumento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO. 

O ÓRGÃO GERENCIADOR providenciará a publicação do extrato 

do presente Termo Aditivo nos meios oficiais, nos termos da 

legislação vigente, como condição de eficácia do ato. 

  

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente 

Termo Aditivo em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Canutama/AM, 17 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:1A852215 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 102/2026 – GAB/PMC 

 

RESCINDE CONTRATO DE TRABALHO 

TEMPORÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e XI, e Art. 81, item II, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - RESCINDIR a pedido, antecipadamente o Contrato 

Temporário de Trabalho nº 804/2025, de 01 de abril de 2025, 

prorrogado em janeiro de 2026, através de Termo de Aditivo de 

Prorrogação de Contrato, firmado entre o Município de Canutama e a 

senhora Silvânia de Souza e Souza, tendo como objetivo a prestação 

de serviços temporário no cargo de ―Auxiliar de Serviços Gerais‖, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º - A rescisão administrativa, objeto desta Portaria, está previsto 

na Cláusula Sétima, do Contrato de Trabalho nº 804/2025, de 

01.04.2025; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 31 de agosto de 2026; 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA, 17 

DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:E153AB3F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 103/2026 – GAB/PMC 

 

RESCINDE CONTRATO DE TRABALHO 

TEMPORÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e XI, e Art. 81, item II, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - RESCINDIR a pedido, antecipadamente o Contrato 

Temporário de Trabalho nº 556/2025, de 06 de março de 2025, 

prorrogado em janeiro de 2026, através de Termo de Aditivo de 

Prorrogação de Contrato, firmado entre o Município de Canutama e o 

senhor Eslem Goulart da Cruz, tendo como objetivo a prestação de 

serviços temporário no cargo de ―Mestre de Obras da Região Sul de 

Canutama‖, lotada na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

Art. 2º - A rescisão administrativa, objeto desta Portaria, está previsto 

na Cláusula Sétima, do Contrato de Trabalho nº 556/2025, de 

06.03.2025; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 31 de agosto de 2026;  
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Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA, 17 

DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:EA8BEDB9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 104/2026 – GAB/PMC 

 

RESCINDE CONTRATO DE TRABALHO 

TEMPORÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e XI, e Art. 81, item II, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - RESCINDIR a pedido, antecipadamente o Contrato 

Temporário de Trabalho nº 616/2025, de 06 de março de 2025, 

prorrogado em janeiro de 2026, através de Termo de Aditivo de 

Prorrogação de Contrato, firmado entre o Município de Canutama e o 

senhor João Batista de Macedo, tendo como objetivo a prestação de 

serviços temporário no cargo de ―Carpinteiro‖, lotada na Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura. 

Art. 2º - A rescisão administrativa, objeto desta Portaria, está previsto 

na Cláusula Sétima, do Contrato de Trabalho nº 616/2025, de 

06.03.2025; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 31 de agosto de 2026; 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA, 17 

DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:ED62B31F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE Nº 032/2026-CMC/PMC 

 

ESPÉCIE E DATA:Termo de Contrato nº 032/2026-CMC/PMC para 

prestação de serviços, celebrado em 14 de setembro de 2026. 

CONTRATANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

INSCRITA NO CNPJ Nº 30.020.868/0001-14 e a empresa 

CONSTRUSERV CONSTRUCAO LTDA, inscrita no CNPJ n˚ 

42.424.653/0001-48. 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Serviços de 

Engenharia para Provisão Habitacional no Município de Careiro/Am, 

conforme o Termo de Compromisso Nº 

992576/2026/MCIDADES/CAIXA, conforme especificado no 

Processo Administrativo nº 024/2026 – CML/PMC e 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 – CML/PMC. 

DO VALOR: R$ 6.000.570,58 (seis milhões, quinhentos e setenta 

reais e cinquenta e oito centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 03.000 – Fundos Municipais; 

Unidade: 03.001 – Fundo de Assistência Social; 

Proj./Ativ.: 1.016. Implem. de Infraestrutura para Atividades de Assit. 

Social; 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações; 

  

PRAZO DE EXECUÇÃO - O prazo de vigência para execução dos 

serviços será é de 360 (trezentos e sessenta) dias contados da 

assinatura do contrato e para execução dos serviços será é de 360 

(trezentos e sessenta) dias corridos, contados a partir da emissão da 

ordem de serviços, devidamente publicados nos meios oficiais, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

  

Careiro/AM, 14 de setembro de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA  
Prefeita Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Adriana Nascimento da Silva 

Código Identificador:DDDD00FB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA 

FAMILIAR 001/2026 CHAMADA PÚBLICA GERAL 

 

O MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação, torna público o EDITAL DE 

CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA FAMILIAR 

001/2026 para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, conforme 

art.14, da Lei nº 11.947, de 16/06/2009, na Resolução CD/FNDE nº 

06, de 08/05/2020, e suas alterações, no âmbito do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE), para o ATENDIMENTO 

ESPECÍFICO DE ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE CAREIRO DA 

VÁRZEA/AM. O Edital estabelecendo as condições e demais 

informações necessárias à participação estarão disponíveis no Edital 

de Chamada Pública 001/2026, no endereço eletrônico: 

www.careirodavarzea.am.gov.br ou na sede da Prefeitura Municipal 

do Careiro da Várzea, localizada na Avenida José Ribamar Barbosa, 

n°. 04, Centro, Careiro da Várzea/Am; os interessados deverão 

apresentar a documentação para habilitação do Projeto de Venda no 

período de 21 de setembro a 13 de outubro de 2026, no horário de 

08:00 hrs. às 14:00 hrs, no mesmo endereço supracitado. 

  

Careiro da Várzea (AM), 17 de setembro de 2026. 

  

KÁTIA LUZIA SALES CORDEIRO 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:A9C308C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA 

FAMILIAR 002/2026 CHAMADA PÚBLICA ESPECÍFICA 

PARA POVOS INDÍGENAS E DE COMUNIDADES 

TRADICIONAIS 

 

O MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA, por meio da 

Secretaria Municipal de Educação, torna público o EDITAL DE 

CHAMADA PÚBLICA DA AGRICULTURA FAMILIAR 

002/2026 para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural indígenas e 

de comunidades tradicionais, conforme art.14, da Lei nº 11.947, de 

16/06/2009, na Resolução CD/FNDE nº 06, de 08/05/2020, e suas 

alterações, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), para o ATENDIMENTO ESPECÍFICO DE 

ESTUDANTES INDÍGENAS E DE COMUNIDADES 

TRADICIONAIS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA/AM. O 

Edital estabelecendo as condições e demais informações necessárias à 
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participação estarão disponíveis no Edital de Chamada Pública 

002/2026, no endereço eletrônico: www.careirodavarzea.am.gov.br ou 

na sede da Prefeitura Municipal do Careiro da Várzea, localizada na 

Avenida José Ribamar Barbosa, n°. 04, Centro, Careiro da 

Várzea/Am; os interessados deverão apresentar a documentação para 

habilitação do Projeto de Venda no período de 21 de setembro a 13 de 

outubro de 2026, no horário de 08:00 hrs. às 14:00 hrs, no mesmo 

endereço supracitado. 

  

Careiro da Várzea (AM), 17 de setembro de 2026. 

  

KÁTIA LUZIA SALES CORDEIRO 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:05A7C1DF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari em Exercício, a senhora JEANY DE 

PAULA AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe 

confere o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

I - NOMEAR o(a) Senhor(a) DEYVE DE LIRA FARIAS, para 

exercer o cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO D-1, na 

Secretaria Municipal de Saúde, a contar de 17 de setembro de 2026, 

nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

II - CONCEDER o(a) servidor (a) DEYVE DE LIRA FARIAS, para 

exercer o cargo de DIRETOR DE DEPARTAMENTO D-1, a 

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE II, prevista no Art. 37, da Lei 

Municipal n. 865, de 03 de janeiro de 2025, a partir de 17 de setembro 

de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício   

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:67F376E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR o(a) senhor(a) ESTER COSTA DA SILVA FEITOSA, 

do cargo de DIRETORA DE DEPARTAMENTO, da Secretaria 

Municipal de Saúde, a contar de 17 de setembro de 2026, nos termos 

do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:5F12C680 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de Secretário Municipal no 

âmbito da Prefeitura Municipal de Coari-AM. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no exercício 

da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos 

da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no Art. 11, §2º da 

Lei Municipal nº 404/2003, e, 

CONSIDERANDO a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo para 

a livre nomeação e exoneração dos titulares de cargos de natureza 

política, como os de Secretário Municipal, conforme o Art. 37, inciso 

II, da Constituição Federal, tratando-se de ato de livre provimento e 

exoneração (ad nutum); 

CONSIDERANDO que a escolha para tais cargos se fundamenta em 

critério de confiança e alinhamento com as diretrizes e o programa de 

governo, visando à máxima eficiência na consecução do interesse 

público e na prestação de serviços à comunidade; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de contínua otimização 

da gestão administrativa, mediante a composição de equipe de 

governo apta a executar as políticas públicas planejadas para o 

Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR a Senhora ESTER COSTA DA SILVA FEITOSA, 

para exercer o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

FAZENDA, simbologia DS–1, da Secretaria Municipal de Fazenda, a 

contar desta data, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2804A660 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal 

no âmbito da Prefeitura Municipal de Coari-AM. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no exercício 

da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos 

da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no Art. 11, §2º da 

Lei Municipal nº 404/2003, e, 

CONSIDERANDO a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo para 

nomear e exonerar os titulares de cargos de provimento em comissão, 

nos termos do Art. 37, inciso II, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o cargo de Secretário Municipal é de livre 

nomeação e exoneração (ad nutum), fundado na relação de confiança 

e alinhamento com as diretrizes da gestão; e 

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência administrativa e a 

necessidade de promover ajustes na equipe de governo para a contínua 

otimização dos serviços públicos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR o Senhor EDUARDO JORGE DE OLIVEIRA 

ALVES do cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE FAZENDA, simbologia DS-1, com efeitos a contar 

desta data. 

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 
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JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:614E0A6F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal 

no âmbito da Prefeitura Municipal de Coari-AM. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no exercício 

da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos 

da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no Art. 11, §2º da 

Lei Municipal nº 404/2003, e, 

CONSIDERANDO a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo para 

nomear e exonerar os titulares de cargos de provimento em comissão, 

nos termos do Art. 37, inciso II, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o cargo de Secretário Municipal é de livre 

nomeação e exoneração (ad nutum), fundado na relação de confiança 

e alinhamento com as diretrizes da gestão; e 

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência administrativa e a 

necessidade de promover ajustes na equipe de governo para a contínua 

otimização dos serviços públicos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR o Senhor PAULO JOSÉ FRANÇA DE MATOS 

do cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE LIMPEZA PUBLICA, simbologia DS-1, com 

efeitos a contar desta data. 

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:55B4AAFE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração de Secretário Municipal 

no âmbito da Prefeitura Municipal de Coari-AM. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no exercício 

da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos 

da Lei Orgânica do Município, e com fundamento no Art. 11, §2º da 

Lei Municipal nº 404/2003, e, 

CONSIDERANDO a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo para 

nomear e exonerar os titulares de cargos de provimento em comissão, 

nos termos do Art. 37, inciso II, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o cargo de Secretário Municipal é de livre 

nomeação e exoneração (ad nutum), fundado na relação de confiança 

e alinhamento com as diretrizes da gestão; e 

CONSIDERANDO, por fim, a conveniência administrativa e a 

necessidade de promover ajustes na equipe de governo para a contínua 

otimização dos serviços públicos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º EXONERAR o Senhor RAFAEL ALVES RAMIRES do 

cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL 

ADJUNTO DE FAZENDA, simbologia DS-2, com efeitos a contar 

desta data. 

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8831AF0B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

PORTARIA Nº 029/2026/PMC. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, a senhora 

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIIRO,no exercício da 

competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos da 

Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º. REVOGAR a designação, da servidora ESTER COSTA DA 

SILVA FEITOSA, servidora da Prefeitura Municipal de Coari, lotada 

na Secretaria Municipal de Saúde, para exercer o cargo de 

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde, na Secretaria Municipal 

de Saúde, a contar de 17 de setembro de 2025, concedida pela 

PORTARIA Nº 004/2025-PMC-GP. 

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogando as 

disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Ciente em: ____/_____/____ 

  

______  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:9E5EBA16 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

PORTARIA Nº 030/2026-PMC-GP 

 

A Prefeita Municipal de Coari em Exercício, a Senhora JEANY DE 

PAULA AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe 

confere o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Coari, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. DESIGNAR, o servidor DEYVE DE LIRA FARIAS, 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO D-1, da Secretaria Municipal de 

Saúde, para exercer a função de Coordenador do Fundo Municipal de 

Saúde, a contar de 17 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Ciente em: ____/_____/____  

________  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8B9A5FD4 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PE 034-26 - NOVA DATA 

 

A Prefeitura do Município de Codajás, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados a 

NOVA DATA da licitação: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 034/2026 - OBJETO: Formação de 

Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 

Medicamentos, destinados a atender as necessidades e demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde de Codajás, compreendendo insumos 

farmacêuticos para a Unidade Hospitalar João da Silva Bastos e para 

as Unidades Básicas de Saúde, conforme especificações constantes no 

Termo de Referência. 

  

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

16/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

28/09/2026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 28/09/2026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 28/09/2026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitanet.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

www.licitanet.br. 

  

Codajás/Am, 16 de setembro de 2026. 

  

MAURICIO SAMPAIO FARIAS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:6FCD2E2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PE 042-043-26 - NOVA DATA 

 

A Prefeitura do Município de Codajás, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados a 

NOVA DATA DE SESSÃO das licitações: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 042/2026 - OBJETO: Aquisição de 

equipamentos e máquinas agrícolas para o município de Codajás/AM, 

visando a melhoria na qualidade de vida da população que utiliza 

diariamente as estradas e vicinais do município para escoamento da 

produção de produtos agrícolas produzidos nas areas de intervenção, 

para atender ao CONVÊNIO Nº 941831/2023 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 043/2026 - OBJETO: Aquisição de 

roçadeiras e motores rabeta destinados ao apoio às atividades 

operacionais e de infraestrutura do Município de Codajás, para 

atender ao CONVÊNIO Nº 996592/2026. 

  

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

14/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

30/09/2026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 30/09/2026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 30/09/2026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitanet.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

www.licitanet.br. 

  

Codajás/Am, 14 de setembro de 2026. 

  

MAURICIO SAMPAIO FARIAS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:FA687E0D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

AVISO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

 

AVISO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO nº 003/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 015/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2026 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ/AM, com fulcro 

no artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, Portaria Nº 412/2025, Lei Complementar 123/2006, e 

demais normas aplicáveis, torna público que será realizado 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

ESPECIALIZADAS NA ÁREA DE OFTALMOLOGIA, 

LEGALMENTE HABILITADAS, PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS OFTALMOLÓGICOS, DE FORMA 

COMPLEMENTAR À REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DOS 

USUÁRIOS DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E VALORES 

DEFINIDOS EM TABELA PRÓPRIA, OBSERVADAS AS 

DIRETRIZES DA LEI Nº 14.133/2021. Início da inscrição ordinária 

no dia21 de setembro de 2026das 08h00min às 12h00min. O edital e 

anexos poderão ser solicitados através do e-mail: 

licite.eirunepe@outlook.com, por meio do Portal da Transparência da 

Prefeitura Municipal de Eirunepé ou no Setor de Compras Públicas 

Municipal situado na Avenida Prefeito João Cavalcante, s/n – bairro 

Nossa Senhora de Fátima, Eirunepé/AM. Cep. 69.880-000 

  

Eirunepé (AM), 18 de setembro de 2026. 

  

FELIPE VIEIRA DAS NEVES 
Agente de Contratação 

Portaria Nº 412/2025 - GP 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:C196BE2A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

LEI MUNICIPAL N° 008 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL N° 008 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL "HORA DA 

LEITURA" NO ÂMBITO DAS ESCOLAS DA 

REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO, 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA SUA 

EXECUÇÃO, MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, ESTADO DO 

AMAZONAS, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso de suas atribuições legais e embasado 

constitucionalmente pela Lei Orgânica do Município de Eirunepé, 

faço saber a todos os habitantes do Município de Eirunepé, Estado do 

Amazonas, que a Câmara Municipal aprovou, e Eu, Prefeita 

Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da rede pública municipal de ensino, 

a Política Municipal "Hora da Leitura", com a finalidade de promover 

o desenvolvimento das competências leitoras e escritoras dos 

estudantes, com foco na alfabetização na idade certa. 

Art. 2º A "Hora da Leitura" consistirá na realização diária de 

atividades sistemáticas de leitura, a serem executadas no segundo 

tempo de aula dos turnos matutino e vespertino, em todas as turmas da 

educação básica. 
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Parágrafo único. A execução da "Hora da Leitura" será obrigatória 

para todos os professores, independentemente do componente 

curricular ministrado. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
Art. 3º São objetivos da Política Municipal "Hora da Leitura": 

I – garantir o direito à alfabetização plena de todas as crianças; 

II – promover a fluência leitora, compreensão textual e ampliação de 

repertório linguístico; 

III – reduzir desigualdades educacionais no processo de alfabetização; 

IV – assegurar a alfabetização de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) 

das crianças na idade certa; 

V – fomentar a cultura leitora no ambiente escolar. 

CAPÍTULO III 

DA EXECUÇÃO 
Art. 4º As atividades da "Hora da Leitura" deverão: 

I – contemplar práticas diversificadas de leitura, incluindo leitura 

compartilhada, leitura silenciosa, leitura guiada e rodas de leitura; 

II – ser planejadas de forma articulada ao currículo escolar; 

III – considerar os diferentes níveis de proficiência dos estudantes; 

IV – utilizar materiais didáticos e paradidáticos adequados à faixa 

etária. 

Art. 5º Compete aos professores: 

I – planejar e executar as atividades da "Hora da Leitura"; 

II – registrar evidências de aprendizagem dos estudantes; 

III – colaborar com os processos de avaliação e monitoramento. 

CAPÍTULO IV 

DO ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO 
Art. 6º A execução da "Hora da Leitura" será acompanhada: 

I – diariamente, pelo pedagogo escolar; 

II – semanalmente, pelo gestor escolar. 

Art. 7º Compete ao pedagogo escolar: 

I – orientar pedagogicamente os professores; 

II – acompanhar a execução das atividades em sala de aula; 

III – analisar os dados de aprendizagem e propor intervenções. 

Art. 8º Compete ao gestor escolar: 

I – assegurar as condições para execução da política; 

II – monitorar os resultados de aprendizagem; 

III – promover reuniões de acompanhamento com a equipe escolar. 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO E DO ALFABETÔMETRO 
Art. 9º Fica instituído o uso do instrumento denominado 

"Alfabetômetro" como mecanismo oficial de avaliação e 

monitoramento da alfabetização no município. 

Art. 10 Para fins desta Lei, considera-se "Alfabetômetro" o 

instrumento de avaliação diagnóstica e formativa, de aplicação 

periódica, destinado a aferir os níveis de alfabetização dos estudantes, 

com base em critérios de fluência leitora, reconhecimento de palavras, 

compreensão textual e escrita. 

§1º O Alfabetômetro permitirá a classificação dos estudantes em 

níveis de proficiência em leitura e escrita. 

§2º Os resultados deverão subsidiar o planejamento pedagógico e as 

intervenções educacionais. 

Art. 11 A avaliação por meio do Alfabetômetro será realizada 

mensalmente em todas as turmas. 

  

CAPÍTULO VI 

DA TRANSPARÊNCIA E PUBLICIZAÇÃO DOS 

RESULTADOS 
Art. 12 As escolas deverão manter: 

I – painel visível na lateral das salas de aula, contendo os resultados 

da turma; II – painel consolidado da gestão escolar, com os resultados 

mensais de alfabetização. 

Art. 13 Os dados deverão ser organizados de forma clara, objetiva e 

acessível, preservando a identidade individual dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VII 

DO MONITORAMENTO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO 
  

Art. 14 As unidades escolares encaminharão mensalmente à 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) os dados referentes aos 

resultados do Alfabetômetro. 

Art. 15 Compete à SEMED: 

I – consolidar os dados da rede municipal; 

II – acompanhar o cumprimento das metas de alfabetização; 

III – oferecer suporte técnico e pedagógico às escolas; 

IV – instituir estratégias de intervenção para melhoria dos indicadores 

educacionais. 

CAPÍTULO VIII 

DAS METAS 
Art. 16 Fica estabelecida como meta municipal a alfabetização de, no 

mínimo, 80% (oitenta por cento) das crianças até o final do 2º ano do 

ensino fundamental. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeitura Municipal de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

em 18 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES  
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:41ECDE96 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DA ARP Nº 013/2025 

 

MODALIDADE: 1° TERMO DE PRORROGAÇÃO A ARP Nº 

013/2025 
DATA DA ASSINATURA: 27 de agosto de 2026 

VIGÊNCIA DA PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA/AM e a 

EMPRESA: A. M. DE LIMA. 

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE FONTE BOA/AM, ATRAVÉS DE SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84, da Lei 14.133/21. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA/AM, em 27 de 

agosto de 2026 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:9DF101CD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DA ARP Nº 016/2025 

 

MODALIDADE: 1° TERMO DE PRORROGAÇÃO A ARP Nº 

016/2025 
DATA DA ASSINATURA: 12 de setembro de 2026 

VIGÊNCIA DA PRORROGAÇÃO: 12 (doze) meses. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA/AM e a 

EMPRESA: NALBERTO REFRIGERAÇÃO LTDA - ME. 

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE CONDICIONADORES DE AR, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DA PREFEITURA DE FONTE BOA/AM, 

ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84, da Lei 14.133/21. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FONTE BOA/AM, em 12 de 

setembro de 2026 
  

LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:53A31C58 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 041/2026 SEMSA 

 

PORTARIA Nº 0041/2026 – SEMSA 

  

Dispõe sobre o controle de frequência, cumprimento 

das escalas e plantões, registro de ponto, faltas, 

atrasos, saídas antecipadas, trocas de plantão, 

justificativas e demais ocorrências funcionais dos 

servidores e trabalhadores lotados nas unidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Fonte Boa/AM. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FONTE BOA/AM, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 

municipal, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade, 

eficiência e regularidade dos serviços públicos de saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos de 

controle de frequência dos servidores efetivos e temporários; 

CONSIDERANDO que o Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município prevê a possibilidade de regime de trabalho em turnos 

consecutivos, mediante definição da carga horária exigível, e 

estabelece a obrigatoriedade do controle de ponto; ESTATUTO DO 

SERVIDOR P  LICO.pdf 

CONSIDERANDO as cargas horárias dos cargos da área da Saúde 

estabelecidas no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e 

alterações posteriores, inclusive pela Lei Municipal nº 008, de 16 de 

outubro de 2024; LEI N° 008 DE 16 DE OUTUBRO DE 2024..pdf 

  

RESOLVE: 

CAPÍTULO I — DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 1º Esta Portaria regulamenta, no âmbito da Secretaria Municipal 

de Saúde de Fonte Boa, os procedimentos administrativos relativos: 

I – ao controle de frequência; 

II – ao cumprimento da jornada e das escalas de serviço; 

III – aos plantões; 

IV – ao registro de ponto; 

V – às faltas, atrasos e saídas antecipadas; 

VI – às trocas e substituições de plantão; 

VII – às justificativas e afastamentos; 

VIII – ao fechamento mensal da frequência. 

Art. 2º As disposições desta Portaria aplicam-se aos servidores 

efetivos e, no que forem compatíveis com seu regime jurídico e 

contrato, aos trabalhadores temporários vinculados à SEMSA. 

Parágrafo único. As consequências funcionais e financeiras serão 

aplicadas conforme o regime jurídico de cada trabalhador e a 

legislação específica correspondente. 

  

CAPÍTULO II — DAS ESCALAS E PLANTÕES 

  

Art. 3º As unidades que funcionem em regime ininterrupto ou que, 

pela natureza do serviço, necessitem de organização por plantões 

poderão adotar escalas de serviço previamente aprovadas pela 

autoridade competente, respeitada a carga horária legal ou contratual 

de cada categoria. 

Art. 4º A escala mensal deverá conter, no mínimo: 

I – nome do servidor; 

II – cargo ou função; 

III – setor de lotação; 

IV – dias e horários dos plantões; 

V – carga horária prevista; 

VI – identificação da chefia responsável. 

  

Art. 5º A escala oficial deverá ser divulgada previamente aos 

servidores e encaminhada à direção da unidade. 

Parágrafo único. Depois de publicada, qualquer alteração deverá ser 

formalmente registrada. 

  

CAPÍTULO III — DO CONTROLE DE PONTO 

  

Art. 6º O servidor deverá registrar pessoalmente sua entrada e saída 

pelo sistema oficial de controle de frequência adotado pelo Município, 

inclusive controle eletrônico e/ou reconhecimento facial, quando 

implantado. 

O Estatuto determina que o ponto registre os elementos necessários à 

apuração da frequência e prevê preferência por meios mecânicos de 

registro. ESTATUTO DO SERVIDOR P  LICO.pdf 

  

Art. 7º É expressamente proibido: 

I – registrar ponto por outro servidor; 

II – permitir que terceiro registre sua frequência; 

III – adulterar ou tentar alterar registro de frequência; 

IV – registrar presença sem efetiva permanência no serviço; 

V – deixar a unidade após registrar entrada, sem autorização da 

chefia. 

Parágrafo único. Indícios de fraude deverão ser comunicados 

formalmente à Administração para apuração, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

  

CAPÍTULO IV — DA FALTA AO PLANTÃO 

Art. 8º O servidor que estiver regularmente escalado e não comparecer 

ao plantão terá registrada a carga horária integral correspondente ao 

período programado como plantão não cumprido, ressalvadas as 

hipóteses de afastamento, licença, justificativa ou abono reconhecidas 

pela Administração. 

§1º Para plantão programado de 12 (doze) horas, o registro 

administrativo corresponderá a 01 (um) plantão não cumprido e 12 

(doze) horas não trabalhadas. 

§2º Os dias ou horas subsequentes destinados ao descanso previsto na 

escala não serão registrados como novas faltas quando o servidor não 

estivesse escalado para trabalhar nesses períodos. 

§3º A quantidade de horas não trabalhadas deverá constar 

expressamente do relatório mensal de frequência. 

§4º O registro administrativo da ausência e seu reflexo financeiro são 

procedimentos distintos. 

§5º O desconto remuneratório será calculado exclusivamente pelo 

setor competente de Recursos Humanos, considerando o vínculo 

funcional, a carga horária, o vencimento, o contrato e a legislação 

aplicável. 

Essa separação é importante porque o Estatuto trata da remuneração 

pelo efetivo exercício e determina que descontos somente ocorram 

quando autorizados legalmente. ESTATUTO DO SERVIDOR 

P  LICO.pdf 

  

CAPÍTULO V — DAS JUSTIFICATIVAS 

Art. 9º Toda ausência deverá ser comunicada à chefia imediata e 

devidamente documentada. 

§1º Para os servidores efetivos, deverão ser observados os 

procedimentos previstos no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais. 

§2º Para os temporários, serão observados o contrato e a legislação 

aplicável ao respectivo vínculo. 

§3º A apresentação de justificativa não implica automaticamente 

abono da ausência, devendo ser analisada pela autoridade competente. 

O Estatuto determina que o servidor requeira a justificação da falta 

por escrito e estabelece procedimento para sua apreciação. 

ESTATUTO DO SERVIDOR P  LICO.pdf 

  

CAPÍTULO VI — DOS ATRASOS E SAÍDAS ANTECIPADAS 

Art. 10. O atraso e a saída antecipada deverão ser registrados no 

sistema de frequência. 

§1º A chefia não poderá alterar informalmente o horário efetivamente 

realizado. 

§2º Os reflexos administrativos e financeiros serão apurados conforme 

o regime jurídico aplicável. 
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Art. 11. O servidor que necessitar deixar a unidade durante o plantão 

deverá comunicar previamente à chefia, salvo situação emergencial 

devidamente justificada. 

  

CAPÍTULO VII — DAS TROCAS DE PLANTÃO 

  

Art. 12. É vedada a realização de troca informal de plantão. 

Art. 13. A troca somente será considerada regular quando: 

I – houver concordância entre os profissionais envolvidos; 

II – for comunicada à chefia; 

III – receber autorização; 

IV – não comprometer a assistência; 

V – não resultar em ausência de profissional necessário ao 

funcionamento do setor; 

VI – ficar registrada na escala. 

  

§1º A autorização deverá identificar quem cedeu e quem assumiu o 

plantão. 

§2º O servidor substituto passa a responder pelo cumprimento integral 

do plantão autorizado. 

  

CAPÍTULO VIII — DA DOBRA E DO SERVIÇO 

EXTRAORDINÁRIO 

Art. 14. A realização de plantão adicional, dobra ou serviço 

extraordinário dependerá de autorização da Administração. 

Parágrafo único. Nenhum servidor poderá realizar dobra por iniciativa 

própria com a finalidade de criar crédito de horas ou compensação 

futura. 

  

CAPÍTULO IX — DO ATESTADO E DOS AFASTAMENTOS 

Art. 15. Os atestados, licenças e demais documentos destinados a 

justificar afastamentos deverão ser apresentados no prazo e na forma 

estabelecidos pela legislação municipal e pelas normas 

administrativas vigentes. 

Art. 16. A entrega do documento deverá gerar protocolo ou outro 

registro que permita comprovar seu recebimento. 

  

CAPÍTULO X — DO FECHAMENTO MENSAL 

Art. 17. Ao final de cada competência, a chefia responsável deverá 

confrontar obrigatoriamente: 

ESCALA OFICIAL → REGISTRO DE PONTO → PLANTÕES 

REALIZADOS → TROCAS AUTORIZADAS → 

JUSTIFICATIVAS/ATESTADOS → OCORRÊNCIAS. 

Art. 18. O relatório mensal deverá indicar de forma objetiva: 

I – carga horária prevista; 

II – carga horária efetivamente realizada; 

III – plantões cumpridos; 

IV – plantões não cumpridos; 

V – horas de ausência; 

VI – atrasos e saídas antecipadas; 

VII – afastamentos e justificativas; 

VIII – trocas autorizadas. 

Art. 19. Após conferência e assinatura da chefia, o relatório será 

encaminhado ao setor competente para fechamento da frequência e 

folha de pagamento. 

  

CAPÍTULO XI — DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 20. Compete aos diretores, coordenadores e chefias: 

  

I – elaborar e fiscalizar as escalas; 

II – acompanhar a frequência; 

III – comunicar irregularidades; 

IV – conferir os registros de ponto; 

V – impedir trocas informais; 

VI – encaminhar mensalmente a frequência ao setor responsável; 

VII – garantir a continuidade do serviço. 

  

Art. 21. A chefia não poderá, por mera liberalidade: 

  

I – abonar falta; 

II – apagar ocorrência; 

III – criar folga compensatória; 

IV – transformar falta em troca retroativa; 

V – autorizar compensação sem respaldo administrativo; 

VI – alterar registro de ponto. 

O Estatuto estabelece que, salvo situações expressamente previstas, é 

vedado dispensar o funcion rio do registro de ponto e abonar falta ao 

serviço. ESTATUTO DO SERVIDOR P  LICO.pdf 

  

CAPÍTULO XII — DA REINCIDÊNCIA E APURAÇÃO 

Art. 22. Faltas injustificadas reiteradas, abandono do plantão, fraude 

no ponto, descumprimento reiterado da escala ou outras 

irregularidades serão comunicadas formalmente à Administração para 

avaliação das medidas administrativas cabíveis. 

Parágrafo único. Nenhuma penalidade será aplicada sem observância 

do regime jurídico correspondente e, quando exigível, do contraditório 

e da ampla defesa. 

  

CAPÍTULO XIII — DOS EFETIVOS E TEMPORÁRIOS 

Art. 23. Para o servidor efetivo, as consequências administrativas e 

financeiras observarão o Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município, o PCCS da Saúde e demais normas municipais. 

Art. 24. Para os trabalhadores temporários, as consequências 

administrativas e financeiras observarão o respectivo contrato e a 

legislação vigente aplicável ao vínculo. 

Essa cautela é necessária porque o Estatuto que você apresentou prev  

tratamento específico para o pessoal tempor rio. ESTATUTO DO 

SERVIDOR P  LICO.pdf 

  

CAPÍTULO XIV — DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 25. Nenhuma escala poderá afastar ou alterar a carga horária 

legalmente estabelecida para o respectivo cargo sem fundamento 

jurídico próprio. 

A Lei nº 008/2024 apresenta cargas diferentes conforme os cargos da 

Saúde — há cargos de 20h, 30h e 40h e diversas cargas específicas 

para médicos. 

Art. 26. As escalas atualmente praticadas deverão ser revisadas 

administrativamente para verificar sua compatibilidade com a carga 

horária prevista para cada cargo ou vínculo. 

Art. 27. Os casos omissos serão submetidos à Secretaria Municipal de 

Saúde, ao setor de Recursos Humanos e, quando necessário, à 

Procuradoria Jurídica Municipal. 

Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições administrativas em contrário. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

FONTE BOA/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

LENARTE MUSTAFFA PAES DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Saúde 

Port. 003/2025 - GPMFB 

Publicado por: 
Ronyelly Rocha Pereira 

Código Identificador:95D5932A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026-SEMAD 

 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026-SEMAD 

  

O MUNICÍPIO DE GUAJARÁ, ESTADO DO AMAZONAS, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que, no âmbito do 

Processo Administrativo nº 72/2026 – SEMAD, realizará 

CHAMAMENTO PÚBLICO destinado à seleção de profissionais 

autônomos, cooperativas de motoristas e empresas interessados na 

obtenção de autorização para exploração do Serviço de Táxi-Lotação 

no âmbito do Município de Guajará/AM. 

O procedimento objetiva a outorga de 25 (vinte e cinco) 

autorizações, destinadas à prestação do serviço mediante utilização 

de veículos das categorias sedã ou hatch, com 04 (quatro) portas, 

observadas as condições, requisitos e demais exigências estabelecidas 

na Lei Municipal nº 202/2024, no Decreto Municipal nº 31/2026 e no 

respectivo Edital. 
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INSCRIÇÕES: de 21 a 23 de setembro de 2026, das 8h às 13h 

(horário local), no Gabinete da Secretaria Municipal de 

Administração, localizado no prédio da Prefeitura Municipal de 

Guajará, na Rua Turíbio de Oliveira, s/n, Centro Cultural. 

CRITÉRIO DE SELEÇÃO: classificação pela maior pontuação 

obtida, conforme os critérios objetivos de avaliação estabelecidos no 

Edital, limitada ao total máximo de 100 (cem) pontos. 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
poderão ser apresentados até o dia 21 de setembro de 2026, na forma e 

condições previstas no Edital. 

O Edital de Chamamento Público e seus anexos encontram-se 

disponíveis para consulta na sede da Secretaria Municipal de 

Administração, no mural oficial da Prefeitura Municipal de 

Guajará/AM e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas – D.O.M., por meio do endereço eletrônico 

www.diariomunicipal.com.br/aam. 

  

Guajará/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

ISIDIO LIMA DA FONSECA 
Secretário Municipal de Administração de Guajará/AM 

Decreto de Nomeação nº 69/2025 – D.O.M. 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:C77E1886 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PORTARIA Nº 05, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 05, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a distribuição das 25 (vinte e cinco) 

autorizações do serviço de táxi-lotação entre os 

pontos criados pelo art. 5º do Decreto Municipal nº 

31/2026. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 89 da Lei Orgânica 

do Município de Guajará e em conformidade com o disposto no art. 

5º, §§ 1º e 2º, do Decreto Municipal nº 31, de 23 de junho de 2026, 

CONSIDERANDO que o transporte de passageiros nos pontos 

criados pelo art. 5º do Decreto nº 31/2026 já é prestado há anos, de 

forma não regulamentada, por motoristas cooperados, sendo tais 

locais de amplo conhecimento e uso pela população; 

CONSIDERANDO que a distribuição dos veículos deve refletir a 

utilização histórica e consolidada de cada ponto, de modo a atender ao 

interesse público, à demanda por localidade e à viabilidade 

econômica, nos termos do art. 4º, incisos I a III, da Lei Municipal nº 

202/2024, e a assegurar a continuidade do atendimento aos usuários; 

CONSIDERANDO que a distribuição ora fixada poderá ser revista 

mediante avaliação técnica da demanda após o início da operação 

regulamentada, nos termos do art. 5º, § 2º, do mesmo Decreto; 

RESOLVE: 
Art. 1º As 25 (vinte e cinco) autorizações para exploração do serviço 

de táxi-lotação ficam distribuídas entre os pontos criados pelo art. 5º 

do Decreto nº 31/2026 da seguinte forma: 

  
Item Ponto de táxi-lotação Localização Nº de veículos 

I 
Ponto do Ginásio Poliesportivo 

Manoel Aquino 
Rua Edson Herculano – Centro 9 

II 
Ponto da Praça de Alimentação da 

Orla Municipal 

Avenida Juvenal de Paula e Castro – 

Centro 
8 

III Ponto da Estrada da Floresta 
Rua Joaquim Rodrigues, próximo ao 

IDAAM – Centro 
8 

TOTAL 25 

  

Art. 2º A distribuição poderá ser revista mediante avaliação técnica 

da demanda, nos termos do art. 5º, § 2º, do Decreto nº 31/2026, com 

ciência prévia aos autorizados. 

Art. 3º Cada autorizado operará a partir do ponto indicado em seu 

Certificado de Autorização, observados os itinerários definidos em 

Portaria própria (art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 31/2026). 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Guajará/AM, 16 de setembro de 2026. 

ISIDIO LIMA DA FONSECA 
Secretário Municipal de Administração de Guajará/AM 

Decreto de Nomeação nº 69/2025 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:93CE93CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PORTARIA Nº 22, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 22, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Designa a Comissão Especial de Chamamento 

Público responsável pela condução do processo de 

seleção dos interessados na exploração do serviço de 

táxi-lotação no Município de Guajará/AM, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJARÁ, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições que lhe conferem o art. 81, incisos II e IX, da 

Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei 

Municipal nº 202, de 10 de julho de 2024, e nos arts. 10 a 14 do 

Decreto Municipal nº 31/2026, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a 

Comissão Especial de Chamamento Público – CECP, responsável 

pela condução do Edital de Chamamento Público nº 001/2026-

SEMAD: 

 
Função Nome Cargo / Matrícula 

Presidente 
ANTONIO FELIPE FERREIRA DO 

SACRAMENTO 

Chefe do Setor de Atos de 

Pessoal e Atendimento ao 

Servidor / 4761-1 

Membro 
RAFAEL ALEXANDRO MACIEL DA 

FONSECA 

Chefe do Departamento de 

Tributação / 4290-1 

Membro ANA JULIA SILVA DO NASCIMENTO 
Secretária de Gabinete do 

Prefeito / 4762-1 

Suplente VITÓRIA MELISSA LAGOS OLIVEIRA 
Secretária de Gabinete da Sec. de 

Administração 

 

Art. 2º Compete à Comissão: 

I – receber e responder os pedidos de esclarecimento e as 

impugnações ao Edital; 

II – receber as inscrições, emitir os protocolos e lavrar as respectivas 

atas; 

III – analisar a documentação, habilitar ou inabilitar os interessados e 

atribuir a pontuação, conforme os critérios do Edital; 

IV – realizar o sorteio público de desempate, quando necessário; 

V – publicar o resultado preliminar, receber e julgar os recursos, 

podendo reconsiderar suas decisões ou encaminhá-los, devidamente 

informados, ao Secretário Municipal de Administração; 

VI – elaborar o resultado final e encaminhá-lo ao Prefeito para 

homologação; 

VII – acompanhar a vistoria dos veículos, em conjunto com a equipe 

de fiscalização da Secretaria Municipal de Administração; 

VIII – praticar os demais atos necessários à regular condução do 

procedimento. 

Art. 3º As decisões da Comissão serão tomadas por maioria, 

devidamente motivadas e registradas em ata, assegurados a 

publicidade, o contraditório e a ampla defesa (Lei Orgânica, art. 8º). 

Art. 4º O membro que tiver cônjuge, companheiro ou parente, em 

linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inscrito no chamamento, ou 

interesse direto no seu resultado, deverá declarar-se impedido, sendo 

substituído pelo suplente. 

Art. 5º A participação na Comissão não será remunerada e seus 

trabalhos encerram-se com a expedição dos Certificados de 

Autorização decorrentes do Edital. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito de Guajará/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito de Guajará/AM 
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Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:4E296CD4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 001/2026 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ/AM E 

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DE HUMAITÁ – APAE, PARA 

APOIO AO TRANSPORTE DOS USUÁRIOS 

ATENDIDOS PELA ENTIDADE E 

DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA. 

  

O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ, Estado do Amazonas, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

04.465.209/0001-81, com sede administrativa na Rua 13 de Maio, nº 

177, Centro, Humaitá/AM, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. José Cidenei Lobo do Nascimento, doravante 

denominado simplesmente MUNICÍPIO, e a ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE HUMAITÁ – APAE, 

pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no 

CNPJ nº 07.151.243/0001-70, com sede no Município de 

Humaitá/AM, neste ato representada por seu Presidente Interventor, 

Sr. Domingos Sávio Rodrigues Pereira, doravante denominada 

simplesmente APAE, resolvem celebrar o presente ACORDO DE 

COOPERAÇÃO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
  

1.1. O presente Acordo de Cooperação tem por objeto a conjugação 

de esforços entre o MUNICÍPIO e a APAE de Humaitá, visando: 

  

a) contribuir para a manutenção do transporte dos usuários atendidos 

pela entidade, mediante o fornecimento de até 100 (cem) litros de 

combustível por semana, observado o limite máximo estimado de 

5.200 (cinco mil e duzentos) litros durante o período de 12 (doze) 

meses; 

  

b) viabilizar cooperação técnica mediante a disponibilização de 01 

(um) profissional de Educação Física, nas condições estabelecidas 

neste instrumento e conforme manifestação da Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED constante do Processo Administrativo nº 

2461/2026. 

  

1.2. O combustível será destinado exclusivamente aos veículos 

empregados pela APAE no transporte dos usuários atendidos pela 

instituição e nas atividades diretamente relacionadas ao objeto da 

parceria, conforme estabelecido no Plano de Trabalho. 

  

1.3. O Plano de Trabalho aprovado integra o presente Acordo de 

Cooperação para todos os fins, independentemente de transcrição, 

devendo sua execução observar as finalidades, condições e limites 

nele estabelecidos. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL 
  

2.1. O combustível será fornecido pelo MUNICÍPIO mediante 

utilização de Ata de Registro de Preços vigente ou contrato dela 

decorrente, ou outro instrumento contratual regularmente celebrado 

pelo Município, observadas a existência de saldo e as condições 

estabelecidas na respectiva contratação. 

  

2.2. O MUNICÍPIO realizará diretamente a autorização do 

abastecimento e o pagamento ao fornecedor contratado, observados os 

procedimentos administrativos e de controle aplicáveis. 

  

2.3. Não haverá transferência ou repasse de recursos financeiros 

diretamente à APAE em razão do fornecimento previsto nesta 

cláusula. 

  

2.4. A APAE não será titular, participante ou aderente da Ata de 

Registro de Preços ou do contrato utilizado pelo MUNICÍPIO, 

permanecendo a contratação, autorização e pagamento sob 

responsabilidade exclusiva do MUNICÍPIO. 

  

2.5. O fornecimento ficará condicionado, durante toda a vigência da 

parceria, à existência de saldo contratual, disponibilidade 

orçamentária e vigência do instrumento de contratação utilizado pelo 

MUNICÍPIO, não constituindo o limite estimado de 5.200 (cinco mil 

e duzentos) litros direito automático ao consumo integral dessa 

quantidade. 

  

2.6. Os abastecimentos deverão ser objeto de controle próprio, com 

identificação do veículo beneficiado, data, quantidade fornecida e 

demais informações necessárias à comprovação da destinação do 

combustível. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DISPONIBILIZAÇÃO DO 

PROFISSIONAL 
  

3.1. Para execução das atividades previstas neste Acordo, o 

MUNICÍPIO, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação – 

SEMED, disponibilizará o servidor Gustavo Nogueira de Lima, 

Professor de Educação Física, matrícula funcional nº 10.225, para 

atuação junto à APAE de Humaitá no período matutino, com carga 

horária de 20 (vinte) horas semanais, mediante Regime de Acréscimo 

de Horas, conforme manifestação da SEMED constante do Processo 

Administrativo nº 2461/2026. 

  

3.2. A disponibilização ocorrerá sem prejuízo das atividades regulares 

da Rede Pública Municipal de Ensino, permanecendo o profissional 

vinculado funcional e administrativamente ao MUNICÍPIO e 

submetido à legislação aplicável ao seu vínculo. 

  

3.3. A APAE realizará o controle da frequência das atividades 

desenvolvidas pelo profissional em suas dependências, encaminhando 

mensalmente a respectiva folha de frequência à Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, para conferência e adoção das providências 

administrativas cabíveis. 

  

3.4. A disponibilização não implicará formação de vínculo 

empregatício ou funcional entre o profissional e a APAE. 

  

3.5. A disponibilização poderá ser revista pelo MUNICÍPIO diante de 

necessidade devidamente justificada do serviço público, alteração da 

situação funcional do profissional ou outro motivo de interesse 

público, observada, sempre que possível, a continuidade das 

atividades objeto da parceria. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
  

4.1. Compete ao MUNICÍPIO: 

  

a) disponibilizar até 100 (cem) litros de combustível por semana, 

observadas as condições deste Acordo; 

  

b) emitir ou autorizar as requisições de abastecimento e realizar 

diretamente o pagamento ao fornecedor contratado; 

  

c) disponibilizar o profissional de Educação Física nas condições 

estabelecidas na Cláusula Terceira; 

  

d) acompanhar e fiscalizar a execução do presente Acordo; 

  

e) designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

da parceria. 

  

4.2. Compete à APAE: 
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a) utilizar o combustível exclusivamente nas finalidades previstas 

neste Acordo e no Plano de Trabalho; 

  

b) manter os veículos utilizados na execução da parceria e suas 

respectivas documentações em situação regular; 

  

c) manter controle dos abastecimentos realizados; 

  

d) apresentar relatórios trimestrais demonstrando a utilização do 

combustível no objeto da parceria; 

  

e) encaminhar mensalmente à SEMED o controle de frequência do 

profissional disponibilizado; 

  

f) permitir e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da execução 

da parceria pelo MUNICÍPIO; 

  

g) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer fato que possa 

comprometer a execução do objeto. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 
  

5.1. A execução do presente Acordo será acompanhada e fiscalizada 

pelo MUNICÍPIO por servidor formalmente designado pela 

autoridade competente. 

  

5.2. O acompanhamento compreenderá, especialmente, a verificação 

da destinação do combustível, dos controles de abastecimento, dos 

relatórios apresentados pela APAE e do cumprimento das demais 

obrigações previstas no Plano de Trabalho e neste instrumento. 

  

5.3. A fiscalização exercida pelo MUNICÍPIO não exclui nem reduz a 

responsabilidade da APAE pela correta execução das obrigações 

assumidas. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
  

6.1. O presente Acordo será executado em conformidade com a Lei 

Federal nº 13.019/2014, com a legislação municipal aplicável e, 

quanto à contratação utilizada pelo MUNICÍPIO para 

aquisição/fornecimento do combustível, com a Lei Federal nº 

14.133/2021, além das demais normas pertinentes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
  

7.1. O presente Acordo terá vigência de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura. 

  

7.2. Eventual prorrogação dependerá de justificativa, interesse dos 

partícipes, observância da legislação aplicável e formalização 

mediante instrumento próprio. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO E DA DENÚNCIA 
  

8.1. O presente Acordo poderá ser alterado mediante termo aditivo, 

desde que preservado seu objeto e observadas as disposições legais 

aplicáveis. 

  

8.2. O Acordo poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, 

mediante comunicação formal, bem como rescindido em caso de 

descumprimento de suas cláusulas ou por razões de interesse público 

devidamente motivadas. 

  

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE 
  

9.1. O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do presente 

Acordo no meio oficial de divulgação dos atos municipais, observadas 

as disposições legais aplicáveis. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
  

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Humaitá/AM para dirimir 

eventuais controvérsias decorrentes deste instrumento que não possam 

ser solucionadas administrativamente. 

  

E, por estarem de acordo, os partícipes firmam o presente 

instrumento. 

  

Humaitá/AM, 15 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

  

DOMINGOS SÁVIO RODRIGUES PEREIRA 
Presidente Interventor 

Associação de Pais e Amigos Dos Excepcionais de Humaitá –APAE 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:92A3441D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CERTIDÃO DE VIABILIDADE AMBIENTAL 

 

Processo nº: 002459/2026 

  

Certidão concedida com base na legislação vigente 
  

Lei nº 9.605, 12 de fevereiro de 1998/ Lei de Crime Ambientais 

Lei nº 1.532/1982 

Lei Orgânica do Município de Humaitá-AM 

Código de Postura do Município 

  

Interessado: TANGARÁ FLORESTAL HUMAITÁ LTDA  

  

CPF/CNPJ: 53.829.676/0001-59 

  

Localização do Empreendimento: Rodovia BR-319, s/n° Zona Rural – 

Humaitá-AM 

  

Atividade Principal: Serrarias com desdobramento de madeira em 

bruto. 
  

Atividade Secundária: Extração de madeira em floresta plantadas, 

e dentre outras. 

  

Coordenadas Geográfica: P1 – 07°33‘10.87‖ S; 63°04‘30.55‖ W 

  

Esta Certidão não exime o requerente das demais licenças pertinentes. 

Esta Certidão é possível de suspensão ou cancelamento em caso de 

transgressão à legislação vigente. 

  

OBS: ESTA CERTIDÃO TERÁ VALIDADE DE 2 ANOS 
  

Certifico em razão do meu cargo e a requerente da pessoa jurídica, 

acima caracterizada, nos termos do que dispõe o art. 10, § 1º, item I 

do Decreto nº 10.028/87 do IPAAM, que o local e a atividade 

propostos, acima descritos, estão de acordo com as posturas e leis 

municipais, esclarecendo ainda que o local do empreendimento não se 

encontra em área de proteção ambiental do município de Humaitá. 

  

Por ser expressão da mais pura e cristalina verdade, firmo o presente 

para que surta seus legais e jurídicos efeitos. 

  

Humaitá-AM, 16 de setembro de 2026 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito 

  

NATALICE CARDOZO DE AGUIAR 
Secretária Executiva Municipal de Desenvolvimento Ambiental 

Sustentável 

Decreto nº 033/26 GAB-PREF.  
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Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:80B8FA7C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1302/2025 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

10/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 18/2025, 

celebrado em 16/10/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo referente a Contratação de empresa para a Construção de de 

Escola Indígena M‘ oawa localizada na Aldeia Indígena Juí,  R 230 

– KM 106, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED. 

  

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 

  

4. CONTRATADA: CONSTRUTORA NOGUEIRA LTDA 

(CNPJ N° 41.562.437-0001-04). 
  

5. PRAZO: Fica o prazo de vigência prorrogados por mais 90 

(Noventa) dias, a contar de 13 de agosto de 2026 até 10 de novembro 

de 2026. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no Art. 111, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:CB0F7555 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 702/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 17 de setembro de 2026. 

  

DESIGNA GESTOR DO CONTRATO, FISCAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL TÉCNICO PARA 

ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO 

DO CONTRATO Nº 051/2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que estabelece o acompanhamento e a fiscalização da 

execução contratual por representante da Administração 

especialmente designado; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Cláusula Décima do Contrato nº 

051/2026, que prevê a atuação de Gestor do Contrato, Fiscal 

Administrativo e Fiscal Técnico, em razão da complexidade da obra e 

da necessidade de acompanhamento integrado de sua execução; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor RONALD NOGUEIRA 

SIQUEIRA, matrícula nº 19063, para exercer a função de GESTOR 

DO CONTRATO nº 051/2026, celebrado entre o Município de 

Humaitá, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo - SEMCULT, e a empresa PLASTIFEX 

EMPREENDIMENTOS DA AMAZÔNIA LTDA, CNPJ nº 

01.426.987/0001-73, cujo objeto é a execução da obra de construção 

do prédio que abrigará o Núcleo Básico do CEU da Cultura do 

Município de Humaitá/AM. 

  

Art. 2º - DESIGNAR a servidora ELIZIA TAINARA PEREIRA 

TAVARES, matrícula nº 19064, para exercer a função de FISCAL 

ADMINISTRATIVO do Contrato nº 051/2026. 

  

Art. 3º - DESIGNAR o Senhor JOSÉ SIQUEIRA DE 

FIQUEIRÊDO NETO, CREA nº 9431 D/AC, para exercer a função 

de FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 051/2026. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:A0CE4955 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 704/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 17 de setembro de 2026. 

  

DESIGNA GESTOR DO CONTRATO, FISCAL 

ADMINISTRATIVO E FISCAL TÉCNICO PARA 

ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO 

DO CONTRATO Nº 41/2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que estabelece o acompanhamento e a fiscalização da 

execução contratual por representante da Administração 

especialmente designado; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Cláusula Décima primeira do 

Contrato nº 41/2026, que prevê a atuação de Gestor do Contrato, 

Fiscal Administrativo e Fiscal Técnico, em razão da complexidade da 

obra e da necessidade de acompanhamento integrado de sua execução; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DESIGNAR a servidora ANDRINÉIA DE LIMA DA 

SILVA, para exercer a função de GESTOR DO CONTRATO nº 

41/2026, celebrado entre o Município de Humaitá, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SEMCULT, e a empresa 

OLIVEIRA SOLUÇÕES E ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 

35.746.282/0001-55, cujo objeto é a execução da implantação 

completa de sistema de iluminação pública na Avenida Ailton Neves 

Magalhães. 

  

Art. 2º - DESIGNAR o servidor EDIMAR DA GRAÇA CRUZ, 

MATRÍCULA, matrícula nº18537, para exercer a função de 

FISCAL ADMINISTRATIVO do Contrato nº 41/2026. 

  

Art. 3º - DESIGNAR o Senhor JOSÉ SIQUEIRA DE 

FIQUEIRÊDO NETO, CREA nº 9431 D/AC, para exercer a função 

de FISCAL TÉCNICO do Contrato nº 41/2026. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
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JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:931B2076 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura do Município de Ipixuna/AM, através de sua Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento, torna público, a todos 

que possam interessar, que estará realizando COTAÇÃO DE 

PREÇOS para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, INCLUINDO LAUDOS DE 

CALIBRAÇÃO, FORNECIMENTO DE PEÇAS, INSUMOS, 

ACESSÓRIOS E SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS.” 

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

O detalhamento, características e descrições dos produtos almejados, 

encontra-se à disposição de todos os eventuais interessados, podendo 

ser obtido na sede da Prefeitura Municipal de Ipixuna, localizada 

na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248 – Centro, no horário de 

08h às 12h, de segunda-feira a sexta-feira e no e-mail 

cotacaoipx@gmail.com. As cotações de preços deverão ser 

enviadas até o dia 24 de Setembro de 2026, para o endereço acima 

identificado. 

Ipixuna/Am, 17 de Setembro de 2026 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO  

Publicado por: 
Carloneris Martins de Lima 

Código Identificador:EC7A662C 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura do Município de Ipixuna/AM, através de sua Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento, torna público, a todos 

que possam interessar, que estará realizando COTAÇÃO DE 

PREÇOS para “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

INSTALAÇÃO DE USINA DE OXIGÊNIO OGEN 30/VALMIG” 

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

O detalhamento, características e descrições dos produtos almejados, 

encontra-se à disposição de todos os eventuais interessados, podendo 

ser obtido na sede da Prefeitura Municipal de Ipixuna, localizada 

na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248 – Centro, no horário de 

08h às 12h, de segunda-feira a sexta-feira e no e-mail 

cotacaoipx@gmail.com. As cotações de preços deverão ser 

enviadas até o dia 24 de Setembro de 2026, para o endereço acima 

identificado. 

Ipixuna/Am, 17 de Setembro de 2026 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO  

Publicado por: 
Carloneris Martins de Lima 

Código Identificador:326E846A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.165/2026–GAB/PMI 

 

PRORROGA PRAZO no cargo de GESTOR (a) 

INTERINO (a) NÍVEL III – DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER DO 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais, com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a Lei Complementar n° 399/2021, de 25 de maio 

de 2021; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.085/2026-GAB/PMI de 20 de 

agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 971/2026-GAB/PMI de 20 de julho 

de 2026, que designou o (a) MARLY PINHEIRO CAVALCANTE, 

matrícula nº 523-8A, para exercer a função de Gestor (a) Interino (a) 

Escolar, Nível III, da Escola Municipal Bom Jesus; 

CONSIDERANDO que a função de confiança são de livre designação 

e destituição do Chefe Executivo Municipal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – PRORROGAR o prazo da função de Gestor (a) Interino (a) 

Escolar Nível III, da Escola Municipal Bom Jesus, do(a) Sr. (a) 

MARLY PINHEIRO CAVALCANTE, Matrícula n° 523-8A, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, até o dia 30 

de dezembro de 2026, mantidas as demais disposições da Portaria nº 

971/2026-GAB/PMI. 

Art. 2º – Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:C0C1A4D3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.166/2026 – GAB/PMI 

 

CONCEDE a DISPOSIÇÃO DA SERVIDORA 

PÚBLICA EFETIVA DO MUNICÍPIO DE 

IRANDUBA, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso II 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO Ofício nº 030/2026-SINTTRI e Despacho nº 

1.129/2026-DEL/CCI/PMI. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º- CONCEDER à disposição do(a) servidor (a) Sr. (a) LEIDE 

DE OLIVEIRA E SILVA, Matrícula nº 1.060-4A, servidora efetiva 

municipal, admitida em 03 de maio de 2004, na função de 

Merendeira, lotado (a) na Secretaria Municipal de Assistência Social 

de Iranduba, com ônus para o órgão de origem, para desenvolver suas 

atividades trabalhistas junto ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares do Município de Iranduba, 

conforme Ofício nº 030/2026-SINTTRI e Despacho nº 1.129/2026-

DEL/CCI/PMI. 

Art. 2º – Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:C569410A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025-PMI PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 5809/2025-PMI 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e; 

CONSIDERANDO o teor da ANÁLISE e JULGAMENTO DAS 

DOCUMENTAÇÕES, na Sessão Eletrônica, nos autos do Processo 

Administrativo nº 5809/2025-PMI, que tem por objeto a Aquisição de 

Material Permanente do Tipo Mobiliário para atender as necessidades 

do Município de Itacoatiara/AM; 

CONSIDERANDO a perfeita regularidade do processo, com 

atendimento aos princípios legais e normas procedimentais 

pertinentes, resultando na obtenção de proposta exequível e 

satisfatória ao interesse público. 

  

R E S O L V E: 
  

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o objeto descrito acima em favor 

das empresas: GEISA GOMES DA SILVA inscrita sob CNPJ n° 

16.981.984/0001-79 arrematante dos ITENS 01, 02, 03, 04, 05, 06, 

07, 08, 09, 15, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 29, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 

41, 42, 44, 45 e 47; PROTEMAC INDUSTRIA E COMERCIO DE 

BORRACHA LTDA inscrita sob CNPJ n° 06.050.437/0001-16 

arrematante dos ITENS 10, 11, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 20, 26, 30, 31, 

32, 33, 36, 43 e 46. 

  

Itacoatiara (AM), 16 de setembro de 2026. 

  

MARIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:AC903C76 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA AO 1º ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 008/2025-PMI 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2025-PMI  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5863/2024-PMI 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACOATIARA - AM, torna 

público para conhecimento de todos os interessados, errata em 

referência ao 1º Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 008/2025 do 

Pregão Presencial nº 006/2025-PMI, publicada no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, Edição nº 4055, 

no dia 02 de março de 2026: 

  

ONDE SE LÊ: 
  

1º aditivo à Ata de Registro de Preços n. 008/2025. 

  

O MUNICÍPIO DE ITACOATIARA/AM, pessoa jurídica de direito 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.241.980/0001-75, com sede na Rua 

Dr. Luzardo Ferreira de Melo, nº 2225, Centro, Itacoatiara/AM, CEP 

69.100-033, neste ato representada pelo Prefeito Municipal MÁRIO 

JORGE BOUEZ ABRAHIM e as empresas: ELETROIMA 

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE MATERIAL 

ELETRICO LTDA - CNPJ N°: 84.494.434/0001-85; M. C. DA S. 

SOUZA LTDA - CNPJ N°: 32.065.605/0001-57; M I BARBOSA 

DE LIMA LTDA - CNPJ N°: 15.056.044/0001-00; ML 

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA - 

CNPJ N°: 16.695.514/0001-49; PRODIGY COMERCIO LTDA - 

CNPJ N°: 23.104.327/0001-09; SOLUÇÃO COMERCIO E 

SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA - 

CNPJ N°: 19.255.016/0001-73; S R COMERCIO DE MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO LTDA - CNPJ N°: 25.106.225/0001-58; 

WCS LTDA - CNPJ N°: 15.725.017/0001-83, neste ato representadas 

por seu REPRESENTANTE legal, que tem por objeto a Aquisição de 

Materiais Elétricos, para Formação de Ata de Registro de Preços, para 

Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, referente ao Pregão 

Presencial n. 008/2025, mediante as cláusulas a seguir: 

  

DO OBJETO 
  

Cláusula primeira. Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação 

da vigência da Ata de Registro de Preços n. 008/2025 por 1 (um) ano, 

a contar de 21 de fevereiro de 2025. 

  

DA PRORROGAÇÃO  
  

Cláusula segunda. Fica prorrogada por 12 (doze) meses, contados da 

data da última assinatura deste aditivo, a vigência da Ata de Registro 

de Preços ora aditada. 

§ 1º. Os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão renovados a 

partir da assinatura deste aditivo, 

  

DA RATIFICAÇÃO  
  

Cláusula terceira. Ficam ratificadas as demais condições da ata de 

registro de preços ora aditada. 

  

DA PUBLICAÇÃO 
  

Cláusula quarta. O MUNICÍPIO DE ITACOATIARA providenciará a 

publicação deste aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), a fim de garantir a ampla publicidade. 

  

Itacoatiara/AM, 21 de fevereiro de 2026 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito de Itacoatiara/AM 

  

Empresas Detentoras: 

  

ELETROIMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

MATERIAL ELETRICO LTDA 
CNPJ N°: 84.494.434/0001-85 

  

M. C. DA S. SOUZA LTDA 
CNPJ N°: 32.065.605/0001-57 

  

M I BARBOSA DE LIMA LTDA 
CNPJ N°: 15.056.044/0001-00 

  

ML COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ N°: 16.695.514/0001-49 

  

PRODIGY COMERCIO LTDA 
CNPJ N°: 23.104.327/0001-09 

  

SOLUÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA LTDA 
CNPJ N°: 19.255.016/0001-73 DE 

  

S R COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ N°: 25.106.225/0001-58 

  

WCS LTDA 
CNPJ N°: 15.725.017/0001-83 

  

LEIA-SE:  
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1º aditivo à Ata de Registro de Preços n. 008/2025. 

  

O MUNICÍPIO DE ITACOATIARA/AM, pessoa jurídica de direito 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.241.980/0001-75, com sede na Rua 

Dr. Luzardo Ferreira de Melo, nº 2225, Centro, Itacoatiara/AM, CEP 

69.100-033, neste ato representada pelo Prefeito Municipal MÁRIO 

JORGE BOUEZ ABRAHIM e as empresas: ELETROIMA 

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE MATERIAL 

ELETRICO LTDA - CNPJ N°: 84.494.434/0001-85; M. C. DA S. 

SOUZA LTDA - CNPJ N°: 32.065.605/0001-57; M I BARBOSA 

DE LIMA LTDA - CNPJ N°: 15.056.044/0001-00; ML 

COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA - 

CNPJ N°: 16.695.514/0001-49; PRODIGY COMERCIO LTDA - 

CNPJ N°: 23.104.327/0001-09; SOLUÇÃO COMERCIO E 

SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA - 

CNPJ N°: 19.255.016/0001-73; S R COMERCIO DE MATERIAIS 

PARA CONSTRUÇÃO LTDA - CNPJ N°: 25.106.225/0001-58; 

WCS LTDA - CNPJ N°: 15.725.017/0001-83, neste ato representadas 

por seu REPRESENTANTE legal, que tem por objeto a Aquisição de 

Materiais Elétricos, para Formação de Ata de Registro de Preços, para 

Atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura – 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, referente ao Pregão 

Presencial n. 006/2025 - PMI, mediante as cláusulas a seguir: 

DO OBJETO 
  

Cláusula primeira. Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação 

da vigência da Ata de Registro de Preços n. 008/2025 por 1 (um) ano, 

a contar de 21 de fevereiro de 2025. 

  

DA PRORROGAÇÃO  
  

Cláusula segunda. Fica prorrogada por 12 (doze) meses, contados da 

data da última assinatura deste aditivo, a vigência da Ata de Registro 

de Preços ora aditada. 

§ 1º. Os quantitativos da Ata de Registro de Preços serão renovados a 

partir da assinatura deste aditivo, 

  

DA RATIFICAÇÃO  
  

Cláusula terceira. Ficam ratificadas as demais condições da ata de 

registro de preços ora aditada. 

  

DA PUBLICAÇÃO 
  

Cláusula quarta. O MUNICÍPIO DE ITACOATIARA providenciará a 

publicação deste aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), a fim de garantir a ampla publicidade. 

  

Itacoatiara/AM, 21 de fevereiro de 2026 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito de Itacoatiara/AM 

  

Empresas Detentoras: 

  

ELETROIMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

MATERIAL ELETRICO LTDA 
CNPJ N°: 84.494.434/0001-85 

  

M. C. DA S. SOUZA LTDA 
CNPJ N°: 32.065.605/0001-57 

  

M I BARBOSA DE LIMA LTDA 
CNPJ N°: 15.056.044/0001-00 

  

ML COMERCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ N°: 16.695.514/0001-49 

  

PRODIGY COMERCIO LTDA 
CNPJ N°: 23.104.327/0001-09 

  

SOLUÇÃO COMERCIO E SERVIÇOS EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA LTDA 
CNPJ N°: 19.255.016/0001-73 DE 

  

S R COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ N°: 25.106.225/0001-58 

  

WCS LTDA 
CNPJ N°: 15.725.017/0001-83 

  

Ratifica-se todas as demais especificações que não foram 

modificadas. 

  

Itacoatiara (AM), 17 de setembro de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara.  

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:B4F37B2E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAMARATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

01º RESULTADO DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 014/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

01º RESULTADO DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE nº 014/2026 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI/AM, através do 

Setor de Compras Públicas, Torna Público o Resultado da 

INEXIGIBILIDADE Nº 014/2026, objetivando o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, DERIVADOS DE 

PETRÓLEO E GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO – GLP, 

PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ITAMARATI-AM, 

conforme as especificações e condições constantes no Edital, 

contemplando os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os 

valores referenciais dinâmicos para a realização do mesmo. Os 

agentes de contratação e membros da comissão resolvem PUBLICAR 

o resultado da análise dos documentos de habilitação da 

inexigibilidade, restabelecendo os prazos para recurso. 

RELAÇÃO DE INTERESSADOS COM SITUAÇÃO DE 

DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO: 

  

CREDENCIADO 

DESCRIÇÃO DOS 

ITENS DO TR DO 

EDITAL 

CNPJ SITUAÇÃO 

M V COMÉRCIO DE 

COMBUSTÍVEIS LTDA 
01 e 25 39.961.618/0001-53 DEFERIDO 

  

Prazo de credenciamento de 01 (um) ano conforme edital. 

O interessado que teve seu Credenciamento DEFERIDO deverá 

apresentar-se na sala do Setor de Compras Públicas desta Prefeitura 

para assinatura do termo de credenciamento, no horário das 08:00 às 

13:00 horas. 

  

Itamarati-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

ALCIBIRDES BARBOSA PINHEIRO 
Agente de Contratação 

Portaria Nº 2051/2025 

 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:FF00B789 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 2567/2026. 

 

PORTARIA N.º 2567/2026 
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Rescinde o Contrato Administrativo nº 257/2025, 

promove o desligamento do médico DAVID NUNEZ 

CALLAU em cumprimento a determinação judicial 

exarada na Ação Civil Pública nº 0000105-

71.2025.8.04.4800, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAMARATI, Em Exercício, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos Artigos 67, 

incisos VI e IX, e 92, inciso II, alínea ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Itamarati, 

CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo nº 

257/2025, destinado à prestação de serviços temporários na função de 

Médico, nível 1, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, sob a 

regência da Lei Municipal nº 246/1993; 

CONSIDERANDO a solicitação formal de desligamento 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde por meio do Ofício 

nº 060/2026 – SEMSA/PMI; 

CONSIDERANDO que a referida solicitação decorre do estrito 

cumprimento da ordem judicial proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0000105-71.2025.8.04.4800, promovida pelo Ministério 

Público, que determinou ao Município de Itamarati a abstenção de 

manter em atividade médicos sem prévia e válida inscrição no 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas 

(CREMAM), 

R E S O L V E: 

Art. 1º – RESCINDIR, com efeitos imediatos, o Contrato 

Administrativo nº 257/2025, promovendo o desligamento do 

profissional DAVID NUNEZ CALLAU, portador da Cédula de 

Identidade RG nº v663176-I e CPF nº 539.058.812-68, da função 

temporária de Médico na rede municipal de saúde. 

Art. 2º – Determinar à Secretaria Municipal de Administração e à 

Secretaria Municipal de Saúde a instrução dos autos com a 

documentação comprovatória do desligamento para envio ao Juízo 

prolator da decisão e ao Ministério Público. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se,  

Publique-se, e  

Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Itamarati, AM, Em Exercício, em 8 

de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal De Itamarati 

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal – Em Exercício 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:CF11C226 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 2568/2026. 

 

PORTARIA N.º 2568/2026. 
  

Rescinde o Contrato Administrativo nº 400/2025, 

promove o desligamento do médico JOSUÉ 

RODRIGUES YOSHIDA em cumprimento a 

determinação judicial exarada na Ação Civil Pública 

nº 0000105-71.2025.8.04.4800, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAMARATI, Em Exercício, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos Artigos 67, 

incisos VI e IX, e 92, inciso II, alínea ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Itamarati, 

CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo nº 

400/2025, destinado à prestação de serviços temporários na função de 

Médico, nível 1, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, sob a 

regência da Lei Municipal nº 246/1993; 

CONSIDERANDO a solicitação formal de desligamento 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde por meio do Ofício 

nº 060/2026 – SEMSA/PMI; 

CONSIDERANDO que a referida solicitação decorre do estrito 

cumprimento da ordem judicial proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0000105-71.2025.8.04.4800, promovida pelo Ministério 

Público, que determinou ao Município de Itamarati a abstenção de 

manter em atividade médicos sem prévia e válida inscrição no 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas 

(CREMAM), 

R E S O L V E: 

Art. 1º – RESCINDIR, com efeitos imediatos, o Contrato 

Administrativo nº 400/2025, promovendo o desligamento do 

profissional JOSUÉ RODRIGUES YOSHIDA, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 764073 e CPF nº 109.792.152-26, da função 

temporária de Médico Cirurgião, na rede municipal de saúde. 

Art. 2º – Determinar à Secretaria Municipal de Administração e à 

Secretaria Municipal de Saúde a instrução dos autos com a 

documentação comprovatória do desligamento para envio ao Juízo 

prolator da decisão e ao Ministério Público. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se,  

Publique-se, e  

Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Itamarati, AM, Em Exercício, em 8 

de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Itamarati 

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal – Em Exercício  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:513A49CE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 2569/2026. 

 

PORTARIA N.º 2569/2026. 
  

Rescinde o Contrato Administrativo nº 560/2025, 

promove o desligamento do médico ANDRE 

AFONSO TORRES PINHO em cumprimento a 

determinação judicial exarada na Ação Civil Pública 

nº 0000105-71.2025.8.04.4800, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAMARATI, Em Exercício, no 

uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos Artigos 67, 

incisos VI e IX, e 92, inciso II, alínea ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Itamarati, 

CONSIDERANDO a celebração do Contrato Administrativo nº 

560/2025, destinado à prestação de serviços temporários na função de 

Médico, nível 1, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, sob a 

regência da Lei Municipal nº 246/1993; 

CONSIDERANDO a solicitação formal de desligamento 

encaminhada pela Secretaria Municipal de Saúde por meio do Ofício 

nº 060/2026 – SEMSA/PMI; 

CONSIDERANDO que a referida solicitação decorre do estrito 

cumprimento da ordem judicial proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0000105-71.2025.8.04.4800, promovida pelo Ministério 

Público, que determinou ao Município de Itamarati a abstenção de 

manter em atividade médicos sem prévia e válida inscrição no 

Conselho Regional de Medicina do Estado do Amazonas 

(CREMAM), 

R E S O L V E: 

Art. 1º – RESCINDIR, com efeitos imediatos, o Contrato 

Administrativo nº 560/2025, promovendo o desligamento do 

profissional ANDRE AFONSO TORRES PINHO, portador da Cédula 

de Identidade RG nº 2003019011437 e CPF nº 014.992.185-32, da 

função temporária de Médico Cirurgião, na rede municipal de saúde. 

Art. 2º – Determinar à Secretaria Municipal de Administração e à 

Secretaria Municipal de Saúde a instrução dos autos com a 

documentação comprovatória do desligamento para envio ao Juízo 

prolator da decisão e ao Ministério Público. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se,  

Publique-se, e  
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Cumpra-se. 
Gabinete da Prefeita Municipal de Itamarati, AM, Em Exercício, em 8 

de setembro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal De Itamarati 

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal – Em Exercício 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:EAAF819D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 207 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Exonera a Sra. REJANE PORFIRIO PINHO, do 

Cargo Comissionado de COORDENADORA DE 

GESTÃO ESCOLAR e dá outras providências.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Exonerar a partir desta data, a Sra. REJANE PORFIRIO 

PINHO, do Cargo Comissionado de COORDENADORA DE 

GESTÃO ESCOLAR – CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:CBAC09A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 208 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Nomeia a Sra. GILCELE MIRIAN PEREIRA 

COUTINHO, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR e dá 

outras provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Nomear, a partir desta data, a Sra. GILCELE MIRIAN 

PEREIRA COUTINHO, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR - CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Matricula Nº 1214 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:30C57198 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 209 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Nomeia a Sra. JACQUELINE MILLER PEREIRA 

COUTINHO DE SOUZA, para exercer o Cargo 

Comissionado de COORDENADORA DE GESTÃO 

ESCOLAR e d  outras provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear, a partir desta data, a Sra. JACQUELINE 

MILLER PEREIRA COUTINHO DE SOUZA, para exercer o 

Cargo Comissionado de COORDENADORA DE GESTÃO 

ESCOLAR - CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal  
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BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:A9ABC682 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 210 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Nomeia a Sra. MARIA HELENA SOUZA 

CAMPINAS, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR e dá 

outras provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear, a partir desta data, a Sra. MARIA HELENA 

SOUZA CAMPINAS, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR - CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:2C301F57 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 211 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Nomeia o Sr. NEY DA SILVA LIBÓRIO, para 

exercer o Cargo Comissionado de COORDENADOR 

DE GESTÃO ESCOLAR e d  outras provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear, a partir desta data, o Sr. NEY DA SILVA 

LIBÓRIO, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADOR DE GESTÃO ESCOLAR - CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:4CF1DF08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 212 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Nomeia a Sra. ORIVALDITE PINHO GAMA 

LIMA, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR e dá 

outras provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear, a partir desta data, a Sra. ORIVALDITE PINHO 

GAMA LIMA, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR - CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 
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Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:C4404791 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 213 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Nomeia a Sra. REJANE PORFIRIO PINHO, para 

exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR e dá 

outras provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Nomear, a partir desta data, a Sra. REJANE PORFIRIO 

PINHO, para exercer o Cargo Comissionado de 

COORDENADORA DE GESTÃO ESCOLAR - CC2. 
  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

  

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

  

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal. 

  

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:536DF957 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 214 

 

DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

―Dispõe sobre a RESCISÃO de contrato do servidor 

BRUNO MAFRA QUEIROZ e dá outras 

provid ncias.‖ 

  

O Prefeito Municipal de Itapiranga, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições Legais e amparado pelo Art. 37, Inciso II da Constituição 

Federal, combinado com o Art. 73, Inciso IX da Lei Orgânica 

Municipal. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Rescindir, a partir desta data, o contrato do servidor BRUNO 

MAFRA QUEIROZ, do cargo de GARI, o qual foi contratado por 

tempo determinado para atender as necessidades temporárias de 

excepcional interesse público na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE. 

  

Art. 2º - Determinar a Secretaria de Administração, que tome todas as 

medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data da publicação. 

  

Art. 4º- Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, em 25 de agosto de 2026. 

 

THIAGO GAMA LIMA 
Prefeito Municipal 

 

BENAEL SOUZA DE OLIVEIRA 
Secretário Mun. de Admin. e Planejamento 

Portaria nº 002/2025 

  

Publicado a presente Portaria no Quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal de Itapiranga/AM, na data supra, conforme o disposto no 

Art. 73, inciso VI, da Lei nº. 06/90 – Lei Orgânica Municipal.  

 

Publicado por: 
Marcio Pereira Neves 

Código Identificador:4817B7C4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JAPURÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 190/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DECRETO Nº 190/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

RECONHECER A APOSENTADORIA 

CONCEDIDA PELO REGIME GERAL DA 

PREVIDENCIA SOCIAL - INSS O SERVIDOR 

(A), EDSON LOPES DE OLIVEIRA PARA FINS 

DE AFASTAMENTO DEFINITIVO DO QUADRO 

ESTABILIZADO EFETIVO (ART.19 DO ADCT) 

VIGIA DO PODER EXECUTIVO. 

  

O Exmo. Senhor VANILSO MONTEIRO DA SILVA, Prefeito 

Municipal De JAPURÁ-AM, no uso dos direitos que lhe são 

atribuídos por Lei e, 

CONSIDERANDO a Concessão de Benefício de 

APOSENTADORIA POR IDADE (código 41) reconhecida pelo 

Instituto Nacional de Seguridade Social INSS. 

CONSIDERANDO a impossibilidade de mantença de servidor(a) já 

aposentado nos Quadros de Pessoal Efetivo ativo do Poder Executivo. 

CONSIDERANDO o ART. 37 § 10 Constituição da Republica que 

veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes com a remuneração de cargo, emprego ou função 

pública. 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Reconhecer a Aposentadoria concedida pelo Regime Geral 

de Previdência Social, através do Instituto Nacional de Seguridade 

Social-INSS o Servidor (A) EDSON LOPES DE OLIVEIRA, CPF 

inscrito sob o nº 843.908.082-49, que exercia o Cargo de Vigia, para 

fins de afastamento definitivos do quadro estabilizado (art. 19 do 

ADCT) de Vigia (a) do Poder Executivo. 

Art. 2º - Registrar nos assentamentos funcionais do servidor a 

aposentadoria concedida. 
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Art. 3º - Registrar, ainda, homenagens pelos serviços prestados a 

Administração Pública Municipal, Secretaria de Administração e 

Secretaria de Educação, com Expedição de Mensagem de Honra. 

Art. 4º - Determinar a Secretaria de Administração, a adoção de todas 

medidas legais para pleno cumprimento deste Decreto. 

Art. 5º - Este Decreto passa a vigor a partir de 01 setembro de 2026. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Japurá, 01 de setembro de 

2026. 
  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILTON DOS SANTOS SOLARTH 
Secretário Municipal de Administração e Coordenação 

Decreto nº 001/2025 – GPMJ 

  

PUBLICAÇÃO 
CERTIFICO, que o presente Decreto foi publicado no Quadro de 

Avisos Gerais da Prefeitura Municipal de Japurá/AM, a partir da data 

supra, para fins e eficácia e amplo conhecimento público, nos termos 

da Lei Orgânica Municipal.  

Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:E273527B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 195/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DECRETO Nº 195/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Exonerar a pedido o Servidor(a) que específica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAPURÁ-AM, cidadão 

VANILSO MONTEIRO DA SILVA, no uso dos direitos que lhe são 

atribuídos por Lei e, 

CONSIDERANDO o ART. 36 da Lei Nº 018 de 28/10/1991 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 

CONSIDERANDO ainda, a Solicitação contida no Departamento 

de Pessoal. 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica EXONERADA a Servidora Pública Temporária, 

DIEME SANDRA DOS SANTOS SOUZA, inscrito no CPF: 

865.817.912-53 do Cargo de Tecnica Em Enfermagem Lotado no 

Secretaria Municipal de Saúde de Japurá, a partir de 01 de setembro 

de 2026. 
Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Japurá, 01 setembro de 2026. 
  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILTON DOS SANTOS SOLARTH 
Secretário Municipal de Administração e Coordenação 

Decreto nº 001/2025 – GPMJ 

  

PUBLICAÇÃO 
CERTIFICO, que o presente Decreto foi publicado no Quadro de 

Avisos Gerais da Prefeitura Municipal de Japurá/AM, a partir da data 

supra, para fins e eficácia e amplo conhecimento público, nos termos 

da Lei Orgânica Municipal. 

Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:A7D648C9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

071/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 120/2026-PML, oriundo da Comissão 

Permanente de Contratação-CPC, referente à licitação na modalidade 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 071/2026-CPC/PML; 

  

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi instruído 

com todas as peças necessárias para sua materialização (Documento 

de Formalização de Demanda; Justificativa para escusa de Estudo 

Técnico Preliminar; Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço, 

com cotações de preços; Dotação Orçamentária; Termo de Referência; 

Parecer Jurídico); 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a Dispensa de Licitação nº 071/2026-CPC/PML, 

com fundamento no Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, para a 

contratação de empresa para fornecimento de equipamentos e insumos 

especializados destinados a estruturação e operação de serviços de 

fisioterapia, reabilitação física e atividades terapêuticas em 

atendimento a Secretaria de Estado de Assistência Social (SEMAS), 

em favor da empresa Amazônia Prime Comercio e Serviços, CNPJ nº 

52.188.591/0001-76, que apresentou o MENOR VALOR, conforme 

demonstrado na Pesquisa Mercadológica. O valor global da 

contratação é de R$ 64.435,57 (sessenta e quatro mil quatrocentos e 

trinta e cinco reais e cinquenta e sete centavos), em conformidade com 

o Termo de Referência, a Proposta de Preços e os demais documentos 

que integram o Processo Administrativo; 

  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 

  

III - ENCAMINHAR os autos à Comissão Permanente de 

Contratação para as providências cabíveis, incluindo a elaboração do 

Termo de Contrato e demais documentos que se fizerem necessários; 

  

IV - REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o 

presente despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 17 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:F4FC74E6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 234/2026-PML 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 120/2026-PML 
  

ESPÉCIE:EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 

234/2026-PML 
  

MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 071/2026-

CPC/PML 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREAe a empresa 

AMAZÔNIA PRIME COMERCIO E SERVIÇOS, CNPJ nº 

52.188.591/0001-76. 

  

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de 

equipamentos e insumos especializados destinados a estruturação e 

operação de serviços de fisioterapia, reabilitação física e atividades 

terapêuticas em atendimento a Secretaria de Estado de Assistência 

Social (SEMAS)  
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VALOR GLOBAL:R$ 64.435,57 (sessenta e quatro mil quatrocentos 

e trinta e cinco reais e cinquenta e sete centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.06 Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Cidadania. Projeto/Atividade: 

06.122.0011.2049.0000 - Manutenção da Secretaria Municipal de 

Ação Social. Natureza de Despesa: 3.3.90.30 (Material de consumo) / 

44.90.52 (Equipamentos e Material Permanente). Fonte de Recurso: 

500. 

  

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 03 (três) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato. 

  

ASSINATURA: 17 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 17 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:4BD8F6E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 342 2026 GPML 

 

PORTARIA Nº 0342/2026- GPML LABREA, 17 DE SETEMBRO 

DE 2026.  
  

―Designa servidores para atuarem nas ações do 

Programa Terra Cidadã e dá outras providências." 

  

O SENHOR GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO, Prefeito 

do Município de Lábrea, Estado do Amazonas, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Lábrea, e. 

  

CONSIDERANDO a adesão do Município de Lábrea ao Programa 

Terra Cidadã, instituído pela Portaria Conjunta MDA/INCRA nº 

4/2024, que tem por finalidade ampliar a capacidade operacional das 

ações de reforma agrária e de governança fundiária; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estruturar a equipe local para a 

execução das atividades previstas no Plano de Trabalho do Acordo de 

Cooperação Técnica nº 09/2025, celebrado com o Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA); 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Designar os servidores abaixo descritos, para atuarem como 

representante do Município nas atividades e ações do Programa Terra 

Cidadã, sem geração de ônus. 
Servidores CPF Cargo Função 

Antônio Reginaldo Pires 

Duarte 
656.750.882-53 Técnico Agrícola 

Coordenador Municipal do 

Programa Terra Cidadã 

Ricélio de Almeida Nunes 65751868234 Técnico Agrícola Membro 

Ednaldo de Souza da Costa 788.851.832-04 Auxiliar Membro 

  

Art. 2º Compete ao(à) servidor(a) designado(a): 

I - Coordenar e executar as atividades estabelecidas no Plano de 

Trabalho firmado entre o Município de Lábrea e o INCRA; 

II - Prestar atendimento e suporte aos cidadãos e beneficiários da 

reforma agrária e regularização fundiária no âmbito do município; 

III - Zelar pela guarda, sigilo e correta utilização dos sistemas e dados 

disponibilizados para a execução do programa; 

IV - Participar de capacitações e reuniões técnicas convocadas pelo 

MDA ou pelo INCRA. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

Revogando a Portaria 237/2026 de 18 de maio de 2026. 

  

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito de Lábrea, 17 de setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Lábrea 

CPF:511.306.532-34 

Publicado por: 
Maria de Nazaré Xavier de Lima 

Código Identificador:E81603B6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

LEI MUNICIPAL Nº 1.974, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre o Programa de Apoio Psíquico aos 

Familiares de Vítimas de Suicídio e Crianças e 

Adolescentes que tentaram o suicídio no Município 

de Manacapuru, e dá outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Manacapuru, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manacapuru, aprovou, e eu 

PROMULGO, após sanção tácita, nos termos do inciso IV, art. 24; 

art. 53, parágrafo único, e art. 54, §§6º e 7º da Lei Orgânica do 

Município de Manacapuru; e alínea ‗n‘, inciso II do art. 32; arts. 153; 

§§1º, 2º e 3º; 154, parágrafo único, II e 155, III do Regimento Interno 

deste Poder Legislativo, a presente: 

  

LEI MUNICIPAL: 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Manacapuru, o 

Programa de Apoio Psíquico aos Familiares de Vítimas de Suicídio e 

Crianças e Adolescentes que tentaram o suicídio, com o objetivo de 

oferecer suporte psicológico, emocional e social a essas pessoas e suas 

famílias. 

Art. 2º O Programa tem como finalidades principais: 

I – Proporcionar atendimento psicológico especializado e contínuo às 

crianças, adolescentes e familiares que tenham vivenciado tentativa de 

suicídio ou perda por suicídio; 

II – Desenvolver ações de prevenção ao suicídio e promoção da saúde 

mental, com foco no público infantojuvenil e seus familiares; 

III – Promover a conscientização e a educação sobre saúde mental na 

comunidade e nas escolas municipais; 

IV – Estimular a integração entre os serviços de saúde, assistência 

social, educação e segurança pública para um atendimento integral e 

humanizado. 

Art. 3º O atendimento psicológico poderá ser realizado por 

profissionais qualificados, incluindo psicólogos e assistentes sociais, 

preferencialmente em espaços destinados ao acolhimento, como 

unidades de saúde, centros comunitários ou escolas. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal deverá estabelecer protocolos 

para identificação precoce de crianças e adolescentes em risco, bem 

como para o acompanhamento dos familiares, garantindo a 

continuidade e o sigilo do atendimento. 

Art. 5º O Programa contará com ações educativas, grupos de apoio, 

palestras e capacitações para profissionais da rede pública, visando o 

fortalecimento da rede de proteção e prevenção ao suicídio. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias do Município, 

suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Manacapuru, 17 de 

setembro de 2026. 

  

VER. JEFFERSON BATALHA DO NASCIMENTO 
Presidente da Câmara  
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Publicado por: 
Sandra Maria Jesus Araujo 

Código Identificador:4AB4DC17 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

LEI MUNICIPAL Nº 1.975, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui diretrizes para a promoção da saúde e da 

dignidade das mulheres servidoras públicas 

municipais acometidas por condições ginecológicas 

incapacitantes, mediante a adoção de medidas 

voltadas ao reconhecimento da Licença Menstrual no 

âmbito da Administração Pública Municipal. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Manacapuru, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manacapuru, aprovou, e eu 

PROMULGO, após sanção tácita, nos termos do inciso IV, art. 24; 

art. 53, parágrafo único, e art. 54, §§6º e 7º da Lei Orgânica do 

Município de Manacapuru; e alínea ‗n‘, inciso II do art. 32; arts. 153; 

§§1º, 2º e 3º; 154, parágrafo único, II e 155, III do Regimento Interno 

deste Poder Legislativo, a presente: 

  

LEI MUNICIPAL: 
  

Art. 1º Ficam instituídas diretrizes para a promoção da saúde e da 

dignidade das mulheres servidoras públicas municipais acometidas 

por condições ginecológicas incapacitantes relacionadas ao período 

menstrual. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se diretrizes: 

I – a promoção de ações voltadas à proteção da saúde física e 

emocional das servidoras acometidas por condições ginecológicas 

incapacitantes; 

II – o incentivo à adoção de mecanismos administrativos que 

possibilitem o afastamento temporário das atividades laborais durante 

períodos de incapacidade decorrentes do ciclo menstrual; 

III – a garantia do respeito à dignidade, à privacidade e à 

confidencialidade das informações de saúde das servidoras; 

IV – a prevenção de práticas discriminatórias ou constrangedoras 

relacionadas às condições de saúde da mulher; 

V – a promoção de ações educativas e informativas sobre saúde 

menstrual e doenças ginecológicas que impactem a qualidade de vida 

e o desempenho das atividades laborais. 

Art. 3º O Poder Executivo poderá, observadas as disponibilidades 

orçamentárias e financeiras, adotar medidas administrativas 

necessárias ao cumprimento das diretrizes previstas nesta Lei. 

Art. 4º A implementação das ações decorrentes desta Lei poderá ser 

realizada de forma gradual, conforme planejamento dos órgãos 

competentes. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Manacapuru, 17 de 

setembro de 2026. 

  

VER. JEFFERSON BATALHA DO NASCIMENTO 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Sandra Maria Jesus Araujo 

Código Identificador:454E298D 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

044/2025 

 

ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

044/2025–PMM/FMPDC; DATA DA ASSINATURA: 14/09/2026; 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e 

REGAL EMPREENDIMENTOS ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS E 

ENGENHARIA LTDA; CNPJ: 32.795.277/0001-44; OBJETO: 

Prorrogação por mais 120 (cento e vinte) dias, referente a Contratação 

de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para a 

reconstrução de 06 (seis) unidades habitacionais destruídas e 

definitivamente interditadas, localizadas nas ruas Valdemar Coelho e 

Inácio Coelho, s/n, Bairro Monte Cristo, zona urbana do município de 

Manacapuru/AM, visando atender às necessidades do Fundo 

Municipal de Proteção e Defesa Civil - FMPDC, oriundo do Processo 

Administrativo Interno nº 14137/2026; VIGÊNCIA: 15/09/2026 a 

13/01/2027; FISCALIZADOR: Eng. Civil KLEBER DE OLIVEIRA 

PESSOA CREA/AM Nº 22580; AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 14 de setembro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:448E7242 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

047/2022 

 

ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

047/2022 – PMM/SEMSA; DATA DA ASSINATURA: 28/08/2026; 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e 

SALUX – INFORMATIZAÇÃO EM SAÚDE S.A, CNPJ: 

05.113.942/0001-08; OBJETO: Prorrogação por mais 12 (doze) 

meses e reajuste contratual de 4,369970% (quatro virgula trezentos e 

sessenta e nove mil, novecentos e setenta por cento), referente a 

contratação de empresa para prestação de serviços de tecnologia 

provendo o direito de uso de sistema de gestão hospitalar, prontuário 

eletrônico do paciente (incluindo sistemas específicos e 

departamentais como gestão de imagens, exames laboratoriais e 

gestão de anestesiologia) para informatização da unidade hospitalar, 

além dos serviços profissionais de implantação, capacitação, suporte 

técnico presencial, conforme demanda, tendo por finalidade atender as 

necessidades do hospital geral de Manacapuru - AM, conforme termo 

de referência e processo interno n° 14223/2026; VALOR GLOBAL: 

R$ 661.693,98 (seiscentos e sessenta e um mil seiscentos e noventa e 

três reais e noventa e oito centavos); VIGÊNCIA: 29/08/2026 a 

29/08/2027; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas 

decorrentes do contrato no presente exercício ocorrerão por conta da 

classificação orçamentária: 10.302.11.2.013 – Manutenção da 

Secretaria Municipal de Saúde; 10.301.51.2.194 – Bloco de Atenção 

Básica – Encargos com os Programas de Custeio; Natureza de 

Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 

Fonte: 500 - Recurso Ordinário, 600 – FMS SUS; FISCALIZADOR: 

Servidor FRANCISCO ROBERTO DE CASTRO – CPF: 

336.123.902-87; AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93. 

  

Manacapuru/AM, 28 de agosto de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:BC421C08 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 1.020 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Determina a instauração de sindicância 

administrativa que menciona e dá outras 

providências.. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, JOÃO 

LUIZ SOUZA FRANÇA FILHO no uso de suas atribuições legais, 

especialmente aquelas conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO asinformações prestadas pela SEMEC (Secretária 

Municipal de Educação e Cultura) através do OFÍCIO 

Nº766/2026/SEMEC/PMM dando conta de eventuais infrações ao 

Estatuto dos Servidores Públicos, Lei Municipal nº. 089, de 15 de 

dezembro de 2003; 

  

CONSIDERANDO o dever que a Administração Pública possui de 

apurar minuciosamente todas as irregularidades e ilegalidades 
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ocorridas em seu âmbito, bem como determinar responsabilidades e 

garantir o devido processo legal. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. DETERMINAR a instauração de Sindicância Administrativa 

em face da servidoraCleicimaraSoares Gomespara apuração de 

possível condutas irregularesno exercício de suas funçõescontra 

administração pública. 

  

Art. 2º. Para cumprimento do disposto no artigo anterior, a Comissão 

da Sindicância Administrativa será composta pelos servidores 

nomeados pelo Decreto n. 2.130 de 15 de maio de 2024, 

sobapresidência do servidorWaldir José de Araújo. 

  

Parágrafo único. Para bem cumprir suas atribuições, a Comissão terá 

acesso a toda a documentação necessária à elucidação dos fatos, bem 

como poderá colher quaisquer declarações, depoimentos, realizar 

perícias técnicas e demais provas que entender pertinentes. 

  

Art. 3º. A sindicância é a peça preliminar e informativa do processo 

administrativo disciplinar, devendo ser promovida quando os fatos 

não estiverem suficientemente esclarecidos ou faltarem elementos 

indicativos da autoria da infração, nos termos do art. 188, essg, da Lei 

Municipal n. 089/03. 

  

Art. 4º. Fica determinado que a conclusão final dos trabalhos deverá 

ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da publicação desta 

Portaria, podendo ser prorrogada, mediante justificativa 

fundamentada, nos termos da Legislação de Regência, para que haja 

uma conclusão acerca da apuração dos fatos e elaboração do relatório 

final, dando-se ciência à Administração Superior desta entidade. 

  

Art. 5º. Após a instauração e início dos trabalhos da Comissão, o 

servidor deverá ser notificado para tomar ciência de todas as 

diligências determinadas pela comissão. 

  

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogadas asdisposições em contrário. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Administração,17 de setembrode 

2026. 

  

JOÃO LUIZ SOUZA FRANÇA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:918CCFF2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1007/2026 GP/PMM 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU – 

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 125, caput, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER a servidora, RUTH ELANE DOS ANJOS 

ANTUNES, no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

nível 003, referência ―B‖, matrícula nº 1464, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMEC, pertencente ao quadro de pessoal 

estatutário deste Poder Público Municipal, 02 (dois) períodos de 

Licença Prêmio, pertinente aos quinquênio de: 01/04/2015 até 

01/04/2020 e 01/04/2020 até 01/04/2025, com início em 18/09/2026 e 

término em 17/03/2027, nos termos do Art.125 da Lei nº 089 de 15 de 

dezembro de 2003 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 

Manacapuru-AM). 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 15 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

Ciente: 

_____________________ 

  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:4A3AECD2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1008/2026 GP/PMM 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU – 

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 125, caput, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER a servidora, ANTONIA RODRIGUES MAIA, no 

cargo de PROFESSORA, nível/referência ―II/10‖, matrícula nº 

688, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC, 

pertencente ao quadro de pessoal estatutário deste Poder Público 

Municipal, 01 (um) período de Licença Prêmio, pertinente ao 

quinquênio de: 13/10/2019 até 13/10/2024, com início em 18/09/2026 

e término em 17/12/2026, nos termos do Art.125 da Lei nº 089 de 15 

de dezembro de 2003 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 

Manacapuru-AM). 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 15 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

Ciente: 

___________________ 

  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:FE3F3E93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1019/2026 GP/PMM 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU – 

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 125, caput, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER a servidora, ALISSON REGINA DA SILVA 

PICANÇO, no cargo de PROFESSORA, nível/referência ―II/10‖, 

matrícula nº 624, lotado na Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura- SEMEC, pertencente ao quadro de pessoal estatutário deste 

Poder Público Municipal, 01(um) período de Licença Prêmio, 

pertinente ao quinquênio de: 03/06/2009 até 03/06/2014com início em 

18/09/2026 e término em 17/12/2026, nos termos do Art.125 da Lei nº 

089 de 15 de dezembro de 2003 (Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais de Manacapuru-AM). 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos17dias do mês de setembro de 

2026.  
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VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

Ciente: 

________________  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:F1152831 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANAQUIRI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 589 DE 16 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre o horário de funcionamento do 

expediente administrativo de atendimento ao público 

no prédio sede da Prefeitura e demais secretarias 

municipais. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MANAQUIRI, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 

art. 68, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, e 

  

CONSIDERANDO a circular interna que orientou o encerramento do 

expediente do prédio sede da Prefeitura Municipal e demais 

secretarias, às 17 h das sextas-feiras, nos últimos 90 dias, a título de 

experiência quanto ao atendimento externo; 

  

CONSIDERANDO que no referido período não houve registros de 

prejuízos de atendimento aos usuários dos serviços públicos prestados 

pelas Secretarias e demais órgãos municipais da Prefeitura Municipal; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Nos dias de sextas-feiras, o expediente no prédio sede da 

Prefeitura de Manaquiri e demais secretarias nas áreas 

administrativas, se encerra às 17 horas. 

  

Art. 2º Ficam convalidadas todas as autorizações de dispensas, 

conforme circular interna do Gabinete do Prefeito, datada de 10 de 

junho de 2026. 

  

Art. 3º Fica ressalvado a manutenção dos serviços considerados de 

natureza essencial, mantidas as escalas de serviços, conforme o setor 

de trabalho. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MANAQUIRI, EM 

16 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Wagner de Almeida 

Código Identificador:18DD9A2B 

 
GERENCIA DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 048/2026. 

 

OBJETO: Contratação de Assessoria e Consultoria Jurídica. 

  

PREFEITO MUNICIPAL DE MANAQUIRI, no uso de suas 

atribuições legais e com fundamento no artigo 74, inciso III, da Lei 

federal nº 14.133/2021. 

  

RESOLVER: 
  

RATIFICAR a inexigibilidade de licitação para a Contratação de 

assessoria e consultoria jurídica especializada em gestão pública e 

governamental, de natureza predominantemente intelectual, 

destinada à orientação preventiva, ao exame e acompanhamento 

de expedientes administrativos, à elaboração de manifestações 

técnicas e pareceres, bem como ao apoio na formação das decisões 

da Administração Pública Municipal, por intermédio do 

representante FÁBIO BANDEIRA DE MELLO SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ nº 

68.934.684/0001-32, no valor de R$ 282.307,80 (duzentos e oitenta 

e dois mil, trezentos e sete reais e oitenta centavos). 
  

AUTORIZAR o empenho da despesa decorrente da presente 

contratação, a qual correrá por conta dos recursos consignados no 

orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência do 

contrato, a cargo do órgão responsável, cujos programas de trabalho e 

elementos de despesa específicos constarão na respectiva Nota de 

Empenho. 

PUBLICAR esse despacho no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Amazonas. 

  

Manaquiri-AM, 10 de setembro de 2026. 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri  

Publicado por: 
Elem Nara Freitas de Arruda 

Código Identificador:5E49D67E 

 
GERENCIA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

049/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 3844/2026 

CHAMADAPÚBLICA Nº 003/2026 

OBJETO: SEGUNDA CHAMADA PÚBLICA 003/2026 para 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente de agricultores 

familiares gerais, para o atendimento do cardápio da alimentação 

escolar, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) dos alunos da rede pública de ensino da Zona Urbana do 

Município de Manaquiri. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANAQUIRI, NO ESTADO 

DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições conferidas por força da 

Lei Federal nº 11.326, de 24/06/2006, seus Decretos e Portarias 

regulamentadoras, na Lei nº 11.947/2009, alterada pela Lei nº 14.660, 

de 23/2023, art. 29 ao 39 da Resolução FNDE nº 06/2020 e; 

CONSIDERANDO que o objeto do presente processo atende 

satisfatoriamente os interesses públicos; 

CONSIDERANDO as motivações e justificativas apontadas pela 

Unidade requisitante; o cumprimento das determinações contidas no 

Despacho proferido por este Ordenador de Despesas; os 

procedimentos adotados pelo Departamento de Licitações e a 

avaliação das peças processuais, pela Assessoria Jurídica e Controle 

Interno Municipal, por meio de Pareceres favoráveis ao 

prosseguimento do Procedimento, RESOLVE: 

I - RATIFICAR a presente contratação nos termos do procedimento 

epigrafado, com fundamento legal na Lei Federal nº 11.326, de 

24/06/2006, seus Decretos e Portarias regulamentadoras, na Lei nº 

11.947/2009, alterada pela Lei nº 14.660, de 23/2023, art. 29 ao 39 da 

Resolução FNDE nº 06/2020, com os fornecedores: 

 
Item Produtores Credenciados, CPF Nº Valor Total 

  FRANÇOA BARBOSA MACIEL, CPF Nº 346.***.***- 68 35.840,00 

 

II - AUTORIZAR o empenho da despesa decorrentes da contratação 

do objeto deste Contrato correrão a contar dos recursos consignados 

no orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do 

Contrato, a cargo do órgão participante, cujos programas de trabalho e 

elemento de despesa específico constarão na respectiva Nota de 

Empenho. 

III - DETERMINAR à Secretaria Municipal de Administração a 

Adoção de medidas necessárias para o cumprimento deste Despacho. 

IV - DÊ-SE ciência, Registre-se, publique-se e Cumpra-se. 
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Manaquiri/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri 

Publicado por: 
Djavan Vilhena Ribeiro 

Código Identificador:64B181B7 

 
GERENCIA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

050/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 3844/2026 

CHAMADAPÚBLICA Nº 004/2026 

OBJETO: SEGUNDA CHAMADA PÚBLICA 004/2026 para 

aquisição de gêneros alimentícios diretamente de agricultores 

familiares de Povos e Comunidades Tradicionais, para o atendimento 

do cardápio da alimentação escolar, no âmbito do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) dos alunos da rede pública de ensino 

da Zona Rural do Município de Manaquiri. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANAQUIRI, NO ESTADO 

DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições conferidas por força da 

Lei Federal nº 11.326, de 24/06/2006, seus Decretos e Portarias 

regulamentadoras, na Lei nº 11.947/2009, alterada pela Lei nº 14.660, 

de 23/2023, art. 29 ao 39 da Resolução FNDE nº 06/2020 e; 

CONSIDERANDO que o objeto do presente processo atende 

satisfatoriamente os interesses públicos; 

CONSIDERANDO as motivações e justificativas apontadas pela 

Unidade requisitante; o cumprimento das determinações contidas no 

Despacho proferido por este Ordenador de Despesas; os 

procedimentos adotados pelo Departamento de Licitações e a 

avaliação das peças processuais, pela Assessoria Jurídica e Controle 

Interno Municipal, por meio de Pareceres favoráveis ao 

prosseguimento do Procedimento, RESOLVE: 

I - RATIFICAR a presente contratação nos termos do procedimento 

epigrafado, conforme disciplinado no §1º, do art.14 da Lei Federal nº 

11.947/2009, alterada pela Lei nº 14.660, de 23/08/2023 e alterada 

pela Lei nº 15.226/2025, de 30/06/2025, regulamentada pela 

Resolução CD/FNDE nº 06/2020, Decreto nº 6.040, de 07/2007, Nota 

Técnica nº 3/2020/6ªCCR/MPF, Nota Técnica FNDE nº 

3744623/2023/DIDAF/COSAN/CGPAE/DIRAE, com os 

fornecedores: 

  
Item Produtores Credenciados, CPF Nº Valor Total 

  JULIANA COIMBRA MARQUES, CPF Nº 005.***.***- 08 22.557,60 

  

II - AUTORIZAR o empenho da despesa decorrentes da contratação 

do objeto deste Contrato correrão a contar dos recursos consignados 

no orçamento para os exercícios alcançados pelo prazo de validade do 

Contrato, a cargo do órgão participante, cujos programas de trabalho e 

elemento de despesa específico constarão na respectiva Nota de 

Empenho. 

III - DETERMINAR à Secretaria Municipal de Administração a 

Adoção de medidas necessárias para o cumprimento deste Despacho. 

IV - DÊ-SE ciência, Registre-se, publique-se e Cumpra-se. 

  

Manaquiri/AM, 04 de setembro de 2026. 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri 

Publicado por: 
Djavan Vilhena Ribeiro 

Código Identificador:439CF38A 

 
GERENCIA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DA CARTA CONTRATO Nº 305//2023 

 

LICITAÇÃO: Inexigibilidade nº 074/2023 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI e 

BANCO BRADESCO S.A - CNPJ/MF: 60.746.948/0001-12. 

OBJETO: Terceiro Tremo de Prorrogação de Prazo a Carta 

Contrato nº 305/2024, para Prestação de serviços bancários de 

recolhimento de tributos, impostos, taxas, dívida ativa e demais 

receitas públicas devidas à municipalidade, através de DAM, em 

padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação 

de contas por meio magnético dos valores arrecadados, por mais doze 

(12) meses, a contar a partir do dia 13/09/2026. 

FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo encontra 

amparo legal no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93, e suas 

alterações. 

VALOR GLOBAL: R$ 15.300,00 (quinze mil e trezentos reais) 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da assinatura do 

Contrato. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

  

02 03 01 Secretaria Municipal de Fazenda 

04.123.0011.2010 - Manutenção da Secretaria Municipal da Fazenda. 

3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte 010 – Recurso Próprio. 

  

Manaquiri/AM, 11 de setembro de 2026. 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri 

Publicado por: 
Vilson Reis Dos Santos 

Código Identificador:42FC18E7 

 
GERENCIA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 149/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 048/2026 

 

LICITAÇÃO: Inexigibilidade de Licitação nº 048/2026. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI CNPJ 

sob o nº 04.461.551/0001-95 e a empresa FÁBIO BANDEIRA DE 

MELLO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ nº 

68.934.684/0001-32. 

OBJETO: Contratação de assessoria e consultoria jurídica 

especializada em gestão pública e governamental, de natureza 

predominantemente intelectual, destinada à orientação preventiva, ao 

exame e acompanhamento de expedientes administrativos, à 

elaboração de manifestações técnicas e pareceres, bem como ao apoio 

na formação das decisões da Administração Pública Municipal. 

VALOR GLOBAL: R$ 282.307,80 (duzentos e oitenta e dois mil, 

trezentos e sete reais e oitenta centavos). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 10/09/2026 a 10/09/2027. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

presente contrato correrão à contar, da seguinte dotação orçamentária: 

02 01 01 Gabinete do Prefeito 

04 122 0011 2004 0000 Manutenção do Gabinete do Prefeito. 

3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros - Pessoa jurídica. 

  

Manaquiri/AM, 10 de setembro de 2026. 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Manaquiri 

Publicado por: 
Elem Nara Freitas de Arruda 

Código Identificador:FD511957 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES 

PUBLICAÇÃO DE CONCLUINTES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL EJA DO 2º SEGMENTO 8ª ETAPA – 2025 

 

ALUNOS FINALISTAS EJA 2º SEGMENTO 8ª ETAPA – 2025 
  

ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DO PERPETUO 

SOCORRO – LAGO DO ITALIANO 

GESTOR(A): EDILEIDE FELIX DE OLIVEIRA 

 
Nº Nome Completo CPF RG Naturalidade 

1 ADRIANE FIGUEIREDO BRAGA 054.5 xxxxxxxx 054.5****** Manaus/AM 

2 EUDALIA MENDES FABA 521.7 xxxxxxxx 521.7****** Coari/AM 

  

Manaquiri/Am 17 de setembro de 2026.  
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MARIA LUIZA AGUIAR SOUTO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Hemerson Garcia da Silva 

Código Identificador:DC76DDEC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

COM REGISTRO DE PRÇOS Nº 016/2026 

 

O Município de MANICORÉ, através da Comissão Permanente de 

Contratação da Prefeitura Municipal, torna-se público que fará 

realizar sessão Pública Eletrônica do seguinte certame. 

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 016/2026 – 

CPC/PMM 
  

OBJETO: SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DE VIAS URBANAS 

DO MUNICÍPIO DE MANICORÉ/AM. 
  

Tipo: ―MENOR PREÇO‖, COM EXECUÇÃO INDIRETA, SOB 

O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
  

Data de Abertura da Sessão: 02 de outubro de 2026. 

Hora: 09h00min (Horário de Brasília) 
A abertura das propostas e documentações, será através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital e os anexos 

completos poderão ser obtido pelo site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e consultado no Portal de 

Transparência de Manicoré-Am, Maiores esclarecimentos serão 

prestados pelo e-mail: pmm.cpl2021@gmail.com 

  

Regência Legal: LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

  

MANICORÉ/AM, 16 de setembro de 2026. 

  

AUGUSTO VIEIRA DO NASCIMENTO 
Agente De Contratação Municipal - ACM 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:1D2C4BB8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CMDCA 

 

No dia 03 de setembro de 2026, às 15h00, foi realizada, de forma on-

line, reunião do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA de Manicoré, dando continuidade à 

apreciação do 3º Termo Aditivo do Projeto DICARA Manicoré, 

conforme encaminhamento da reunião realizada no dia 02 de 

setembro de 2026, no Centro Juvenil Salesiano. Estiveram presentes 

na reunião: Maria Thaís Oliveira Vaz – SEMAS; Glades Cidade 

Telles – SEMED; Saylon Marques Maciel França – Centro Juvenil 

Salesiano; Janete Feitosa da Costa – Madre Ângela Vespa; João Leon 

Silva Krol – SEMSA; Nadson Menezes Bezerra – Pestalozzi; Zélia 

Barroso dos Santos – FAS; Thaís de Souza Soares – FAS. 

Na ocasião, foi retomada a apreciação do 3º Termo Aditivo do Projeto 

DICARA Manicoré, apresentado pela Fundação Amazônia 

Sustentável - FAS, por meio da Supervisora do Projeto DICARA, 

Zélia Barroso dos Santos, e da Educadora Social, Thaís de Souza 

Soares. Durante a apresentação, foram apresentadas as atividades já 

realizadas no âmbito do projeto, sendo: 01 (um) Diagnóstico 

Situacional; 01 (um) Seminário; 01 (uma) Oficina de Liderança 

Jovem; 01 (uma) Oficina Socioeducativa; 01 (uma) Olimpíada da 

Juventude; e 02 (dois) Cursos de Informática. 

Na sequência, foram apresentados os principais desafios identificados 

no processo de execução das atividades, destacando-se a dificuldade 

de contratação de mão de obra qualificada disponível no município, 

especialmente de profissionais sem vínculo de trabalho (com 

município ou estado) e/ou disponíveis para atuação nas comunidades 

ribeirinhas, considerando as especificidades e as condições de 

deslocamento para essas localidades. Também foi apresentada a baixa 

disponibilidade de materiais por parte dos fornecedores locais como 

outro fator que pode impactar o planejamento e a execução das 

atividades. 

Foi informado, ainda, que a lancha utilizada para o deslocamento às 

comunidades apresentou problemas mecânicos, sendo encaminhada 

para Manaus para realização de manutenção. Em decorrência dessa 

situação, foram identificadas dificuldades para a realização das Visitas 

Domiciliares, sendo necessário o replanejamento das ações de acordo 

com a disponibilidade do transporte fluvial. 

Diante dos aspectos apresentados, foram expostas as justificativas 

para a solicitação de aprovação, pelo CMDCA de Manicoré, das 

alterações previstas no 3º Termo Aditivo do Projeto DICARA 

Manicoré, compreendendo a prorrogação do prazo de vigência do 

projeto até 31 de maio de 2027, a alocação de rendimentos 

financeiros e a transferência de valores entre rubricas de acordo 

com o Termo aditivo do Plano de Trabalho. 

No que se refere ao plano de trabalho, foram apresentados os 

seguintes ajustes: inclusão de 01 (um) Curso de Informática, com 

carga horária de 360 (trezentas e sessenta) horas; 01 (uma) Oficina 

Socioeducativa; 01 (uma) atualização da Rede de Proteção; e exclusão 

de 01 (um) Curso de Música. Também foi apresentada a solicitação de 

inclusão dos custos referentes a 01 (um) Assistente Administrativo na 

linha de encargos de salários, bem como a exclusão do cargo de 

Apoio Técnico Administrativo e Operacional do plano de trabalho. 

Após a apresentação e discussão da matéria, o assunto foi submetido à 

votação pelos membros do CMDCA. Foram registrados 05 (cinco) 

votos favoráveis e 01 (um) voto contrário, proferido por Maria Thaís 

Oliveira Vaz – SEMAS. Dessa forma, por maioria dos votos, o 

CMDCA deliberou pela aprovação do 3º Termo Aditivo do Projeto 

DICARA Manicoré, contemplando as alterações apresentadas na 

reunião. Ao final, Zélia Barroso dos Santos, representante da 

Fundação Amazônia Sustentável – FAS, agradeceu a participação e a 

disponibilidade dos membros do Conselho na reunião. Nada mais 

havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 16h40. Para constar, foi 

lavrada a presente ata, que registra os assuntos apresentados, 

discutidos e deliberados na reunião extraordinária realizada de forma 

on-line. Por se tratar de reunião realizada em formato virtual, a 

presente ata não contém assinaturas físicas dos participantes, ficando 

registrados os nomes dos presentes e a deliberação realizada 

 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:C2D66569 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 205/2026, DE 16 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

―REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 

1.105/2026, INDIVIDUALIZA E DESTINA 

IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL À DOAÇÃO AO 

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – 

FAR, PARA IMPLANTAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO HABITACIONAL 

―RESIDENCIAL MANICORÉ I‖, NO ÂM ITO DO 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – 

MCMV-FAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖. 

  

O EXMO. SR. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Manicoré (LOMM), 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 

2001, que criou o Programa de Arrendamento Residencial e instituiu o 

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, 

que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023, 

e suas alterações, que estabelece as condições gerais de 

implementação e operacionalização da linha de atendimento de 
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provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas urbanas 

com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023, 

e suas alterações, que estabelece especificações urbanísticas, de 

projeto e de obra aplicáveis aos empreendimentos habitacionais 

integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 488, de 19 de maio de 2025, 

que estabelece metas e procedimentos para apresentação de propostas 

e contratação de empreendimentos habitacionais no âmbito do 

MCMV-FAR; 

  

CONSIDERANDO que a Portaria MCID nº 488/2025 admite a 

apresentação de proposta por ente público local na hipótese de doação 

de imóvel público destinado à implementação de empreendimento 

habitacional; 

  

CONSIDERANDO que a regulamentação federal aplicável ao 

MCMV-FAR exige a apresentação da titularidade, matrícula, 

mapeamento e demais elementos de identificação do imóvel destinado 

ao empreendimento; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.105/2026, de 07 de julho de 

2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar, mediante 

doação, imóveis integrantes do patrimônio público municipal ao 

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR para implantação de 

projeto habitacional de interesse social no ambito do Programa Minha 

Casa Minha Vida; 

  

CONSIDERANDO que o art. 1º e seguintes da Lei Municipal nº 

1.105/2026 autoriza que a identificação, localização, descrição, 

matrícula, dimensões e demais elementos individualizadores dos 

imóveis objeto da doação sejam estabelecidos por Decreto do Poder 

Executivo; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de individualizar formalmente o 

imóvel municipal destinado à implantação do empreendimento 

habitacional denominado ―RESIDENCIAL MANICORÉ I‖; 

  

CONSIDERANDO o interesse público e social na ampliação do 

acesso à moradia digna para famílias integrantes do público elegível 

do Programa Minha Casa, Minha Vida; 

  

DECRETAR: 
  

Art. 1º. Fica individualizado, afetado e destinado à doação ao 

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – FAR, para os 

fins previstos na Lei Municipal nº 1.105/2026, o imóvel público 

municipal objeto da Matrícula nº 3037, Ficha 108, Livro nº 2-A-1 – 

Registro Geral, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 

Manicoré/AM, CNM nº 004366.2.00037-85, de propriedade do 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ, inscrito no CNPJ sob nº 

04.197.166/0001-09. 

  

§1º. O imóvel de que trata o caput possui área total de 26.500,00 m² 

(Vinte e seis mil e quinhentos metros quadrados) e perímetro de 

677,056 m (seis e setenta e sete e cinquenta e seis metros) lineares, 

localizado na Estrada Feliciano Sá, área urbana do Município de 

Manicoré/AM. 

  

§2º. O imóvel individualizado neste Decreto será destinado 

exclusivamente à implantação do empreendimento habitacional 

denominado ―RESIDENCIAL MANICORÉ I‖, integrante da linha de 

atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas 

em áreas urbanas com recursos do Fundo de Arrendamento 

Residencial – MCMV-FAR. 

  

§3º. A descrição técnica e perimétrica integral do imóvel consta do 

Anexo Único deste Decreto, do qual constitui parte integrante para 

todos os efeitos legais, administrativos, registrais e cartorários. 

  

Art. 2º. A doação de que trata este Decreto terá como donatário o 

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – FAR, regido 

pela Lei Federal nº 10.188/2001, representado na forma da legislação 

e regulamentação próprias do Fundo, observadas as competências 

atribuídas à Caixa Econômica Federal e ao respectivo Agente 

Financeiro no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – FAR. 

  

Parágrafo único. A transferência da propriedade será formalizada 

mediante o instrumento jurídico e registral cabível, observada a Lei 

Municipal nº 1.105/2026, a legislação federal aplicável, os atos 

normativos do Ministério das Cidades, o Regulamento do FAR e as 

exigências jurídicas, técnicas e registrais do Agente Financeiro. 

  

Art. 3º. O imóvel de que trata este Decreto fica vinculado 

exclusivamente à implantação do RESIDENCIAL MANICORÉ I, 

destinado à produção de unidades habitacionais de interesse social no 

âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV-FAR. 

  

§1º. É vedada a utilização do imóvel para finalidade diversa da 

prevista neste Decreto e na Lei Municipal nº 1.105/2026, ressalvadas 

as hipóteses expressamente admitidas pela legislação e pelas normas 

federais aplicáveis ao Programa. 

  

§2º. A propriedade das unidades habitacionais produzidas no 

empreendimento será posteriormente transferida aos respectivos 

beneficiários, na forma da legislação federal, das regras do MCMV-

FAR e dos instrumentos celebrados no âmbito da operação. 

  

Art. 4º. Para fins de atendimento às normas do MCMV-FAR e de 

formalização da operação perante o Agente Financeiro, deverão 

integrar o respectivo processo administrativo, entre outros 

documentos legalmente exigíveis: 

  

I – certidão atualizada da matrícula nº 3037 ; 

II – certidão atualizada de ônus reais; 

III – certidão atualizada acerca da existência ou inexistência de 

registro ou averbação de ações reipersecutórias; 

IV – memorial descritivo e planta do imóvel; 

V – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento 

equivalente do profissional responsável; 

VI – documentos de titularidade e mapeamento do imóvel; 

VII – documentos urbanísticos, ambientais, de infraestrutura, 

licenciamento e aprovação exigidos para viabilização do 

empreendimento; e 

VIII – demais documentos eventualmente exigidos pelo Ministério 

das Cidades, pelo Gestor do FAR ou pelo Agente Financeiro. 

  

Parágrafo único. A efetivação da transferência do imóvel ao FAR 

fica condicionada à comprovação registral atualizada da situação 

jurídica do imóvel e ao atendimento das condições necessárias à 

contratação do empreendimento. 

  

Art. 5º. Para os fins da Portaria MCID nº 724/2023, 725/2023, 

727/2023 e 488/2025 e com base na Lei 14.620/2023, o Município de 

Manicoré atuará como Ente Público Local apoiador e, quando cabível, 

proponente do empreendimento Residencial Manicoré I, assumindo as 

atribuições e compromissos que lhe forem aplicáveis segundo a 

regulamentação federal vigente e os instrumentos celebrados para 

implantação do empreendimento. 

  

Art. 6º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

ficam autorizados, no âmbito de suas respectivas competências, a 

adotar as providências administrativas, urbanísticas, ambientais, 

patrimoniais, contábeis, fiscais, registrais e cartorárias necessárias à 

implantação e contratação do Residencial Manicoré I. 

  

§1º. O Poder Executivo poderá praticar os atos necessários à 

formalização da doação, à apresentação da proposta, à aprovação do 

projeto, ao licenciamento, à seleção da empresa do setor da construção 

civil, quando aplicável, e à celebração dos instrumentos exigidos para 

a execução do empreendimento. 

  

§2º. A seleção de empresa do setor da construção civil, quando 

realizada pelo Município em razão da doação do terreno, observará a 

legislação aplicável, os princípios da Administração Pública e as 

regras específicas do MCMV-FAR.  
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Art. 7º. Este Decreto regulamenta especificamente os arts. 1º e 

seguintes da Lei Municipal nº 1.105/2026, para fins de 

individualização do imóvel destinado ao Residencial Manicoré I, não 

constituindo, por si só, instrumento translativo da propriedade 

imobiliária. 

  

Parágrafo único. A efetiva transferência do domínio ao FAR 

ocorrerá mediante formalização e registro do instrumento próprio 

perante o Cartório de Registro de Imóveis competente. 

  

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE . 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:2830EED3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 206/2026 DE 16 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

―REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 

1.105/2026, INDIVIDUALIZA E DESTINA 

IMÓVEL PÚBLICO MUNICIPAL À DOAÇÃO AO 

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – 

FAR, PARA IMPLANTAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO HABITACIONAL 

―RESIDENCIAL MANICORÉ II‖, NO ÂM ITO 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – 

MCMV-FAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖. 

  

O EXMO. SR. LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito de 

Manicoré/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Manicoré (LOMM), 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.188, de 12 de fevereiro de 

2001, que criou o Programa de Arrendamento Residencial e instituiu o 

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, 

que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 724, de 15 de junho de 2023, 

e suas alterações, que estabelece as condições gerais de 

implementação e operacionalização da linha de atendimento de 

provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas urbanas 

com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 725, de 15 de junho de 2023, 

e suas alterações, que estabelece especificações urbanísticas, de 

projeto e de obra aplicáveis aos empreendimentos habitacionais 

integrantes do Programa Minha Casa, Minha Vida; 

  

CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 488, de 19 de maio de 2025, 

que estabelece metas e procedimentos para apresentação de propostas 

e contratação de empreendimentos habitacionais no âmbito do 

MCMV-FAR; 

  

CONSIDERANDO que a Portaria MCID nº 488/2025 admite a 

apresentação de proposta por ente público local na hipótese de doação 

de imóvel público destinado à implementação de empreendimento 

habitacional; 

  

CONSIDERANDO que a regulamentação federal aplicável ao 

MCMV-FAR exige a apresentação da titularidade, matrícula, 

mapeamento e demais elementos de identificação do imóvel destinado 

ao empreendimento; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.105/2026, de 07 de julho de 

2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar, mediante 

doação, imóveis integrantes do patrimônio público municipal ao 

Fundo de Arrendamento Residencial – FAR para implantação de 

projeto habitacional de interesse social no ambito do Programa Minha 

Casa Minha Vida; 

  

CONSIDERANDO que o art. 1º e seguintes da Lei Municipal nº 

1.105/2026 autoriza que a identificação, localização, descrição, 

matrícula, dimensões e demais elementos individualizadores dos 

imóveis objeto da doação sejam estabelecidos por Decreto do Poder 

Executivo; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de individualizar formalmente o 

imóvel municipal destinado à implantação do empreendimento 

habitacional denominado ―RESIDENCIAL MANICORÉ II‖; 

  

CONSIDERANDO o interesse público e social na ampliação do 

acesso à moradia digna para famílias integrantes do público elegível 

do Programa Minha Casa, Minha Vida; 

  

DECRETAR: 
  

Art. 1º. Fica individualizado, afetado e destinado à doação ao 

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – FAR, para os 

fins previstos na Lei Municipal nº 1.105/2026, o imóvel público 

municipal objeto da Matrícula nº 3038, Ficha 109, Livro nº 2-A-1 – 

Registro Geral, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 

Manicoré/AM, CNM nº 004366.2.0003038-82, de propriedade do 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ, inscrito no CNPJ sob nº 

04.197.166/0001-09. 

  

§1º. O imóvel de que trata o caput possui área total de 26.500,00 m² 

(Vinte e seis mil e quinhentos metros quadrados) e perímetro de 

665.762m (seiscentos e sessenta e cinco e setecentos e sessenta e dois 

metros) lineares, localizado na Estrada Feliciano Sá, área urbana do 

Município de Manicoré/AM. 

  

§2º. O imóvel individualizado neste Decreto será destinado 

exclusivamente à implantação do empreendimento habitacional 

denominado ―RESIDENCIAL MANICORÉ II‖, integrante da linha de 

atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas 

em áreas urbanas com recursos do Fundo de Arrendamento 

Residencial – MCMV-FAR. 

  

§3º. A descrição técnica e perimétrica integral do imóvel consta do 

Anexo Único deste Decreto, do qual constitui parte integrante para 

todos os efeitos legais, administrativos, registrais e cartorários. 

  

Art. 2º. A doação de que trata este Decreto terá como donatário o 

FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL – FAR, regido 

pela Lei Federal nº 10.188/2001, representado na forma da legislação 

e regulamentação próprias do Fundo, observadas as competências 

atribuídas à Caixa Econômica Federal e ao respectivo Agente 

Financeiro no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – FAR. 

  

Parágrafo único. A transferência da propriedade será formalizada 

mediante o instrumento jurídico e registral cabível, observada a Lei 

Municipal nº 1.105/2026, a legislação federal aplicável, os atos 

normativos do Ministério das Cidades, o Regulamento do FAR e as 

exigências jurídicas, técnicas e registrais do Agente Financeiro. 

  

Art. 3º. O imóvel de que trata este Decreto fica vinculado 

exclusivamente à implantação do RESIDENCIAL MANICORÉ 

II, destinado à produção de unidades habitacionais de interesse social 

no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV-FAR. 

  

§1º. É vedada a utilização do imóvel para finalidade diversa da 

prevista neste Decreto e na Lei Municipal nº 1.105/2026, ressalvadas 
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as hipóteses expressamente admitidas pela legislação e pelas normas 

federais aplicáveis ao Programa. 

  

§2º. A propriedade das unidades habitacionais produzidas no 

empreendimento será posteriormente transferida aos respectivos 

beneficiários, na forma da legislação federal, das regras do MCMV-

FAR e dos instrumentos celebrados no âmbito da operação. 

  

Art. 4º. Para fins de atendimento às normas do MCMV-FAR e de 

formalização da operação perante o Agente Financeiro, deverão 

integrar o respectivo processo administrativo, entre outros 

documentos legalmente exigíveis: 

  

I – certidão atualizada da matrícula nº 3038 ; 

II – certidão atualizada de ônus reais; 

III – certidão atualizada acerca da existência ou inexistência de 

registro ou averbação de ações reipersecutórias; 

IV – memorial descritivo e planta do imóvel; 

V – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento 

equivalente do profissional responsável; 

VI – documentos de titularidade e mapeamento do imóvel; 

VII – documentos urbanísticos, ambientais, de infraestrutura, 

licenciamento e aprovação exigidos para viabilização do 

empreendimento; e 

VIII – demais documentos eventualmente exigidos pelo Ministério 

das Cidades, pelo Gestor do FAR ou pelo Agente Financeiro. 

  

Parágrafo único. A efetivação da transferência do imóvel ao FAR 

fica condicionada à comprovação registral atualizada da situação 

jurídica do imóvel e ao atendimento das condições necessárias à 

contratação do empreendimento. 

  

Art. 5º. Para os fins da Portaria MCID nº 724/2023, 725/2023, 

727/2023 e 488/2025 e com base na Lei 14.620/2023, o Município de 

Manicoré atuará como Ente Público Local apoiador e, quando cabível, 

proponente do empreendimento Residencial Manicoré II, assumindo 

as atribuições e compromissos que lhe forem aplicáveis segundo a 

regulamentação federal vigente e os instrumentos celebrados para 

implantação do empreendimento. 

  

Art. 6º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 

ficam autorizados, no âmbito de suas respectivas competências, a 

adotar as providências administrativas, urbanísticas, ambientais, 

patrimoniais, contábeis, fiscais, registrais e cartorárias necessárias à 

implantação e contratação do Residencial Manicoré II. 

  

§1º. O Poder Executivo poderá praticar os atos necessários à 

formalização da doação, à apresentação da proposta, à aprovação do 

projeto, ao licenciamento, à seleção da empresa do setor da construção 

civil, quando aplicável, e à celebração dos instrumentos exigidos para 

a execução do empreendimento. 

  

§2º. A seleção de empresa do setor da construção civil, quando 

realizada pelo Município em razão da doação do terreno, observará a 

legislação aplicável, os princípios da Administração Pública e as 

regras específicas do MCMV-FAR. 

  

Art. 7º. Este Decreto regulamenta especificamente os arts. 1º e 

seguintes da Lei Municipal nº 1.105/2026, para fins de 

individualização do imóvel destinado ao Residencial Manicoré II, não 

constituindo, por si só, instrumento translativo da propriedade 

imobiliária. 

  

Parágrafo único. A efetiva transferência do domínio ao FAR 

ocorrerá mediante formalização e registro do instrumento próprio 

perante o Cartório de Registro de Imóveis competente. 

  

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:41D6851D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 90.013/2026 

 

A PREFEITURA DE MAUÉS, através do Departamento de 

Licitações e Contratos, torna público a abertura do processo de 

contratação direta via dispensa de licitação, sem disputa, na hipótese 

do Inciso II do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

e demais legislações aplicáveis, conforme os critérios e procedimentos 

a seguir definidos, objetivando a contratação de pessoa jurídica, com 

critério de julgamento menor preço, para contratação de serviços 

especializados para prestação de serviços técnicos de manutenção 

corretiva em 02(dois) compressores de ar pertencente ao hospital, com 

fornecimento de peças e mão se obra, de interesse da Secretaria 

Municipal de Saúde/AM, de acordo com as condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

  

O inteiro teor do instrumento convocatório e demais documentos 

complementares encontram-se disponíveis na sede do Departamento 

de Licitações e Contratos, localizada na Rua Quintino Bocaiúva, nº 

244, bairro Centro - CEP 69.190-045, Maués/AM, mediante a 

restituição dos custos de reprodução e gratuitamente nos sítios 

eletrônicos Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(www.gov.br) e https://transparenciamunicipalaam.org.br/ 

  

Município de Maués/AM, 17 de setembro de 2026. 
  

MANOEL CARDOSO NETTO 
Diretor do Departamento de Licitação 

Portaria nº 023/2025 

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:B63F4685 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

 

No Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, Edição nº 

4147, publicada no dia 13/07/2026, sob o Código Identificador: 

2E3F27E1. 

  

ONDE SE LÊ: 

Município de Maués/AM, 04 de julho de 2025. 

  

LEIA-SE: 
Município de Maués/AM, 04 de julho de 2026. 

  

Município de Maués/AM, 18 de setembro de 2026. 
  

PREFEITURA DE MAUÉS 
Contratante 

  

MARIA DE FATIMA RODRIGUES 
Contratada 

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:82B925BE 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº 017/2026 – CMC/PMNON 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte (AM), por 

intermédio de sua Pregoeira e da Comissão Municipal de Contratação 

(CMC), instituída pelo Decreto nº 300/PMNON/GP/2025, torna 

público aos interessados o CANCELAMENTO do processo 

licitatório na modalidade Pregão Presencial SRP nº 017/2026, 

publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 01/09/2026, Edição 4183. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO, SOB DEMANDA, DE EMPRESA(S) 

ESPECIALIZADA(S) EM FORNECIMENTO DE BRINQUEDOS 

PEDAGÓGICO E RECREATIVO DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

NOVA OLINDA DO NORTE/AM, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

  

Motivação: A decisão fundamenta-se na identificação de 

inconsistências técnicas insanáveis no instrumento convocatório, 

especificamente na qualificação técnico-operacional, inviabilizando 

a organização documental por parte das empresas. 

  

Fundamentação Legal: O cancelamento ocorre em estrito respeito ao 

Princípio da Autotutela, consagrado na Súmula nº 473 do Supremo 

Tribunal Federal (STF) e expressamente previsto no Artigo 169 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), que confere à Administração Pública o dever-poder 

de sanar ou anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os 

tornem ilegais. 

  

Ficam, portanto, canceladas a entrega e a abertura das propostas 

previstas para o dia 17/09/2026 às 09h00min. Oportunamente, após as 

devidas correções no Termo de Referência, uma nova data para a 

realização do certame será publicada nos meios oficiais de divulgação. 

  

Nova Olinda do Norte (AM), 16 de setembro de 2026. 

  

ELISSELMA FREIRE MAGALHÃES 
Pregoeira (CMC) Decreto: 300/PMNON/GP/2025  

Publicado por: 
Hilton Alves Arouca Junior 

Código Identificador:D396E224 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Novo Airão, através da Comissão 

Permanente de Contratação, torna público aos interessados a abertura 

do PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2026, TIPO: ―MAIOR 

OFERTA”. Objeto: ―CONCESSÃO ONEROSA DE 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA PARA SERVIÇOS, PELO 

PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, DA OPERAÇÃO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, 

RECOLHIMENTO DOS RECURSOS DA ARRECADAÇÃO 

MUNICIPAL, BEM COMO OPERAR EMPRÉSTIMOS COM 

CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

Data e horário: 09 de outubro de 2026, às 10h (horário local) 
  

O Edital desta licitação completo encontra-se disponível no Portal da 

Transparência do município e poderá ser solicitado pelo e-mail: 

licitacao@novoairao.am.gov.br. 

  

Novo Airão (AM), 18 de setembro de 2026. 

  

EDMILSON VEIGA DE MELO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Marcio Lisboa Vargas 

Código Identificador:3437BF9C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 047 – SEMGOV, DE 17 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

Cria Comissão Processante no âmbito da 

Administração Municipal de Novo Airão e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e demais normas pertinentes, 

Considerando a necessidade de apuração de possíveis irregularidades 

administrativas, 

Considerando o disposto na Lei Federal nº 8.112/1990, aplicada 

subsidiariamente, e na legislação municipal correlata, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituída a Comissão Processante destinada a apurar os 

fatos relacionados a Processos Administrativos, instaurados no âmbito 

da Administração Municipal de Novo Airão. 

  

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores: 

  

• Linconl Freire da Silva – Presidente; 

• Rossiclay Lima Santos – Vice Presidente; 

• Adilson Rodrigues da Silva – Membro (a); 

• Clarice  assi – Membro (a); 

• Joel Silva Leal – Membro (a); 

• Rosilene Nic cio Linhares – Membro (a). 

  

Art. 3º Compete à Comissão: 

  

• Conduzir os trabalhos de instrução processual; 

• Garantir o contraditório e a ampla defesa; 

• Elaborar relatório conclusivo a ser encaminhado à autoridade 

instauradora. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2016, e revoga todas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO AIRÃO, 

EM 17 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

OTÁVIO DA CRUZ FARIAS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Raisse Vinhorte da Silva 

Código Identificador:4DFCE3CF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 281 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR (A) E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DE NOVO ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, Sr. 

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o ofício nº 281-2026-REQ/GABPRES/TER-AM, 

assinado pela Exma. Desembargadora Carla Maria Santos do Reis, 
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Presidente do TRE-AM, que formalizou o pedido a esta 

Municipalidade. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. PRORROGAR A CESSÃO da servidora MARIA RITA 

DA FONSECA SILVEIRA, ocupante do Cargo de Auxiliar 

Administrativo, do Quadro de Servidores Públicos do Município de 

Novo Aripuanã, para prestar serviço no Cartório da 29ª Zona Eleitoral 

de Novo Aripuanã, pelo período de 1 (um) ano, a contar de 01 de 

julho de 2026, fazendo jus ao vencimento ou remuneração. 

  

Art. 2°. Determinar a Secretaria Municipal de Administração que 

adote as medidas cabíveis para o fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de julho de 2.026. 

  

Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ, Estado do Amazonas, aos oito dias do mês de setembro 

do ano de dois mil e vinte e seis. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO:Atesto para os fins e efeitos legais que esta Portaria 

foi publicada de acordo com a Lei Orgânica do Município de Novo 

Aripuanã, em 08 de setembro de 2026. 

  

MARIA OLIMPIA DOS SANTOS PASSOS 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:5E4B45A9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÕES ELETRÔNICOS Nº. 

017/2026 E Nº. 018/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, por intermédio da 

Comissão Permanente de Contratação - CPC, torna público que 

realizará as seguintes sessões: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 017/2026 – CPC/PMNA 
  

OBJETO: Formação de Registro de Preços para Aquisição de 

Medicamentos da Farmácia Básica e Controlados, para 

atendimento da Secretaria Municipal de Saúde do município de 

Novo Aripuanã/AM, de acordo com o termo de referência. 

  

Data de abertura: 29 de setembro de 2026. Hora: 09h (Horário de 

Brasília). 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 018/2026 – CPC/PMNA 
  

OBJETO: Formação de Registro de Preços para Aquisição de 

Gêneros Alimentícios para a Alimentação a fim de atender o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de 

Assistência Social do Município de Novo Aripuanã/AM, de acordo 

com o Termo de Referência. 

  

Data de abertura: 5 de outubro de 2026. Hora: 09h (Horário de 

Brasília). 

  

Regência legal: Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Plataforma Eletrônica: LicitaNet (https://licitanet.com.br/) 

  

Informações: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na 

Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã, na Sala de Reunião da 

Comissão Permanente de Contratação, localizada na Avenida 16 de 

Fevereiro, nº. 73 – Centro, no Município de Novo Aripuanã/AM no 

horário das 8h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira ou poderão ser 

consultados no Portal da Transparência 

(transparenciamunicipalaam.org.br) ou no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br). 

  

Novo Aripuanã (AM), 17 de setembro de 2026. 

  

VALMIR POSSIDÔNIO DA FONSECA 
Membro da Comissão Permanente de Contratação  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:6493A5DA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3796 DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―DISPÕE SO RE A ALTERAÇÃO DOS 

MEMBROS DO DECRETO Nº 3756 DE 05 DE 

JANEIRO DE 2026, REFERENTE A NOMEAÇÃO 

E ATRIBUIÇÃO DA COMISSÃO E AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO CONFORME A LEI 14.133/21‖. 

  

OPREFEITO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO,no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 120, Inciso I, 

daLEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO-AMe em conformidade com a Legislação em vigor: 

CONSIDERANDOa publicação da Lei Federal 14.133/2021, no dia 

01 de abril de 2021, que trata sobre normas de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

CONSIDERANDOque o artigo 7º da Lei Federal 14.133/2021, 

dispõe que caberá a autoridade máxima do órgão promover a gestão 

por competências e designar agentes públicos para o desempenho das 

funções essenciais à execução da referida lei; 

CONSIDERANDOque, nos termos do artigo 6º, inciso V, da Lei 

Federal 14.133/2021, agente público é o indivíduo que, em virtude de 

eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma 

de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função 

em pessoa jurídica integrante da Administração Pública; 

CONSIDERANDOque conforme o artigo art. 8 da Lei Federal 

14.133/2021, a licitação será conduzida por agente de contratação, 

pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores 

efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer 

outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º ALTERA os membros do Decreto nº 3756 de 05 de janeiro de 

2026, passando a ter a seguinte composição de servidores abaixo 

relacionados, como Agentes de Contratações para tomar decisões, 

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação: 

  

1. ANGÉLICA AUXILIADORA DA COSTA PINTO  

2. ELIAN SOUZA MESQUITA 

3. CAROLINA SOUSA PAIVA DA SILVA 

4. RENNAN LIMA DE SOUZA 

5. EUDIONE DO NASCIMENTO MARTINS  

6. YANNÊZ MILLENA DE OLIVEIRA FERREIRA  

7. BRENO PORTO DOS SANTOS 
§ 1ºO Agente de Contratação será auxiliado por equipe de apoio e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando 

induzidos a erro pela atuação da equipe. 
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§ 2ºEm licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que 

observados os requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/21, o 

Agente de Contratação poderá ser substituído por comissão de 

contratação formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 

comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual 

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em 

que houver sido tomada a decisão. 

Art. 2º - Fica nomeada, no âmbito da Administração Pública 

Municipal de Presidente Figueiredo a equipe de apoio, composta pelos 

servidores, para apoio ao Agente de Contratação na condução dos 

processos licitatórios que envolva bens ou serviços especiais. 

RAIANE VIANA PINTO 

VINÍCIUS ALVES VIEIRA 

ANA KEILA DA SILVA PRADO 

ALBERTO VINICIUS PAIXÃO BASILIO 
Art. 3º - Quando do processo de contratação direta (dispensa, 

inexigibilidade de licitação) o mesmo será conduzido pelo agente de 

contratação. 

Art. 4º - O Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão 

de Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo 

licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a 

negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o 

exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - Conduzir a sessão pública; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o 

caso; 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

competente e propor a sua homologação. 

XII - tomar decisões acerca do processo de contratação direta, 

inclusive quanto o ratificando quanto ao cabimento da opção indicada 

pela unidade requisitante; 

XIII - acompanhar o trâmite da contratação, zelando pelo seu fluxo 

satisfatório, desde a fase preparatória até a ratificação do ato; 

XIV - promover diligências para verificar o regular processamento 

das contratações diretas por dispensa e inexigibilidade de licitação, 

junto aos departamentos envolvidos; 

XV - Analisar a formalização dos processos de contratação direta, 

visando o cumprimento no disposto na legislação vigente e no fluxo 

estabelecido no município de Presidente Figueiredo/AM; 

XVI - comunicar a unidade requisitante eventuais falhas na instrução 

do processo administrativo, se for o caso, para adoção das medidas 

cabíveis; 

XVII - verificar a existência da autorização da autoridade competente 

no processo administrativo que autorize a contratação; 

XVIII - promover diligência com o departamento responsável, acerca 

da disponibilidade orçamentária para a eventual contratação; 

XIX - promover diligência junto ao departamento jurídico, solicitando 

parecer jurídico acerca da eventual contratação, nos termos da 

competência do respectivo órgão; 

XX - Emitir parecer acerca da conformidade do processo e o 

cumprimento previsto nas normas municipais; 

XX I- promover diligência junto ao departamento de controle interno 

solicitando análise da contratação direta sobre os aspectos que 

compete ao respectivo; 

XXII - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação; 

XXIII -processar e assegurar o regular processamento das 

contratações diretas por dispensa e inexigibilidade de licitação; 

XXIV - cumprir as demais previsões estabelecidas neste decreto; 

XXV - informar a autoridade superior sobre a observância de 

descumprimentos contratuais. 

  

Art. 5º A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, 

cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, sem 

prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

Art. 6º A Comissão de Contratação e o Agente de Contratação serão 

assistidos em seus trabalhos, quando necessário, pelo órgão de 

assessoramento jurídico e pelo órgão de controle interno, para 

desempenho das funções essenciais à execução do disposto na 

legislação aplicável. 

Art. 7º O Agente de Contratação em função da similaridade das 

atribuições fará jus a GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL I – Presidente de 

Comissão e Pregoeiro, prevista na Lei Municipal nº 942, de 29 de 

dezembro de 2021; 

Art. 8º A equipe de Apoio em função da similaridade de atribuições 

fará jus a GRATIFICAÇÃO DE NÍVEL I – Presidente de 

Subcomissão e Membros, prevista na Lei Municipal nº 942, de 29 de 

dezembro de 2021; 

Art. 9º Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em 

vigor na data de sua assinatura. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 03 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 

Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:870A44C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3797 DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―DISPÕE SO RE ALTERAÇÃO DOS MEM ROS 

DO DECRETO Nº 3757 DE 05 DE JANEIRO DE 

2026, REFERENTE A NOMEAÇÃO DA 

SUBCOMISSÃO DE ELABORAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE DEMANDAS‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO,no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, Inciso I, daLEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO. 
CONSIDERANDOo que dispõe o art. 6 º, combinado com o 

incisoXXV, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

CONSIDERANDOa Lei Municipal 942 de 29 de dezembro de 2021, 

que dispõe sobre as gratificações aos membros das comissões 

permanentes, provisórias, subcomissões, pregoeiros e dá outras 

providências 

CONSIDERANDO ainda, o teor dos Processos nº 4099/2026, datado 

de 12/08/2026, da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – 

SEMPLAF e Processo nº 2.760/2026, datado de 25 de junho de 2026, 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1ºALTERAR os membros do Decreto nº 3757 de 05 de janeiro 

de 2026, referentea―Subcomissão de Elaboração e 

Acompanhamento de Demandas‖, a contar de 05 de janeiro a 31 de 

dezembro de 2026, podendo este, ser revogado por decreto posterior 

ou prorrogado por igual período. 

1 – LILIANE DO NASCIMENTO LINHARES – Membro 

Coordenador 

2 – ANDRE LUIS MENEZES ALEXANDRINO – Membro 

3 – VICTOR HUGO MACHADO CAMPOS – Membro 

4 – ALDEIZE NASCIMENTO DA SILVA – Membro 

5– CHEINE ROCHA DA COSTA OLIVEIRA – Membro 

6 – WANDEY GOMES DE OLIVEIRA - Membro 

7 – FRANCYANGELA DA SILVA MACHADO - Membro 

8 – TALITA BATISTA DA SILVA – Membro 

9 – FELIPE JUNIOR NONATO MATIAS – Membro 

10 – CLAUDIA FRANCINY GONÇALVES BUSATTO – 

Membro 



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                77 

 

11 – VOLÚSIA MARIA SOUZA MENEZES – Membro 

12 – ANA CLAUDIA PAULO DOS ANJOS – Membro 

13 – SHEYLA BRASILEIRO VIEIRA – Membro 

14 – MARIA DE FÁTIMA COUTO DA SILVA – Membro 

15 – ANTONIA FERNANDA COSTA E SOUZA – Membro 

Art. 2º -Determinar o pagamento de Gratificação, a serem acrescidos 

ao vencimento mensal dos participantes da Subcomissão Municipal, 

cujo valor é de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). 

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em 

vigor na data de sua assinatura. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 03 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:6979F9EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3798 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 

 

―DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO E 

NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO 

REVISORA DE ATOS ADMINISTRATIVOS, 

ESTABELECE SUAS ATRIBUIÇÕES E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS‖. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 120, 

inciso I, da Lei Orgânica do Município de Presidente Figueiredo/AM, 

e em conformidade com a legislação vigente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 942, de 29 de dezembro de 

2021, que altera a Lei Municipal nº 695, de 20 de setembro de 2013, 

que dispõe sobre a concessão de gratificação aos membros das 

comissões permanentes, provisórias, subcomissões e pregoeiros; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar Federal nº 

101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 

especialmente quanto à necessidade de observância da adequação 

orçamentária e financeira das despesas decorrentes da concessão de 

vantagens remuneratórias; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de análise dos pedidos de 

reintegração de servidores públicos municipais e de revisão dos atos 

administrativos correlatos, com vistas a assegurar a regular instrução 

processual, a verificação da legalidade dos atos praticados e a 

observância dos princípios constitucionais que regem a Administração 

Pública; 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo nº 0.807/2026, 

de 27 de fevereiro de 2026, oriundo da Procuradoria Geral do 

Município - PGM; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Administração Pública 

Municipal, a COMISSÃO REVISORA DE ATOS 

ADMINISTRATIVOS, destinada à análise e revisão de atos 

administrativos, especialmente daqueles relacionados aos pedidos de 

reintegração de servidores públicos municipais, bem como dos 

processos administrativos correlatos. 

  

Parágrafo único. A atuação da Comissão terá caráter técnico, 

instrutório e opinativo, competindo à autoridade administrativa 

competente a decisão final acerca dos processos submetidos à sua 

análise. 

  

Art. 2º Ficam designados para compor a Comissão Revisora de Atos 

Administrativos os seguintes servidores: 

  

I - RICARDO AMÂNCIO DE SOUZA - Presidente da Comissão; 

II - MÁRCIO UILIAN LEITE CORRÊA - Secretário; 

III - ISABELLE LIMA MONTEIRO - Membro; 

IV - RANNA GIOVANNA DE SOUZA ALVES - Membro; 

V - LARISSA COELHO PENA - Membro; 

VI - MAISA CAUPER MOURA - Membro; 

VII - BEATRIZ EVELLYN SILVA CARIOCA – Membro. 

  

Art. 3º Compete à Comissão Revisora de Atos Administrativos: 

  

I - analisar os processos administrativos que lhe forem submetidos, 

especialmente aqueles relacionados a pedidos de reintegração de 

servidores públicos municipais; 

II - proceder à revisão dos atos administrativos correlatos, verificando 

sua conformidade com a legislação aplicável e com os princípios que 

regem a Administração Pública; 

III - verificar a regularidade da instrução dos processos 

administrativos submetidos à sua apreciação; 

IV - solicitar aos órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal documentos, informações, esclarecimentos e demais 

elementos necessários à adequada instrução e análise dos processos; 

V - determinar, no âmbito de suas atribuições instrutórias, a realização 

de diligências necessárias ao esclarecimento dos fatos; 

VI - elaborar relatório ou manifestação conclusiva acerca das matérias 

submetidas à sua apreciação, indicando, quando cabível, as 

providências administrativas recomendadas; 

VII - encaminhar os autos, após a conclusão dos trabalhos, à 

autoridade competente para conhecimento e decisão. 

  

Art. 4º Pela participação na Comissão Revisora de Atos 

Administrativos será devida Gratificação Nível II, observada a 

legislação municipal aplicável e vedada a acumulação de gratificações 

de mesma natureza, nos seguintes valores: 

  

I - Presidente da Comissão: R$ 1.000,00 (mil reais); 

II - Secretário: R$ 800,00 (oitocentos reais); 

III - Membros: R$ 500,00 (quinhentos reais). 

  

§1º O pagamento da gratificação de que trata o caput fica 

condicionado à observância da legislação municipal aplicável, à 

existência de disponibilidade orçamentária e financeira e ao 

cumprimento das exigências previstas na Lei Complementar Federal 

nº 101/2000. 

  

§2º A gratificação prevista neste artigo será devida pelo período de 01 

(um) ano para o desempenho das atribuições inerentes à Comissão, a 

contar de 01 de setembro de 2026 não se incorporando ao vencimento 

para quaisquer efeitos, salvo disposição legal expressa em sentido 

diverso. 

  

Art. 5º Os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública 

Municipal deverão prestar à Comissão, quando solicitados, as 

informações e fornecer os documentos necessários ao desempenho de 

suas atribuições, observadas as disposições legais relativas ao sigilo e 

à proteção de dados. 

  

Art. 6º Os casos omissos relacionados ao funcionamento da Comissão 

serão submetidos à apreciação da autoridade competente, observada a 

legislação municipal aplicável. 

  

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 08 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:BB4428A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3799 DE 08 DE SETEMBRO DE 2026 
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ALTERA O DECRETO Nº 3201, DE 1º DE 

FEVEREIRO DE 2022, QUE REFORMULA O 

COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO SISTEMA DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

– SISPREV, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 120, 

inciso I, da Lei Orgânica do Município de Presidente Figueiredo/AM, 

e em conformidade com a legislação vigente; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.201, de 1º de 

fevereiro de 2022, que reformula e disciplina a composição e o 

funcionamento do Comitê de Investimentos do Sistema de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Presidente 

Figueiredo – SISPREV; 

CONSIDERANDO que o art. 4º do Decreto nº 3.201/2022 estabelece 

atualmente a composição do Comitê de Investimentos por 03 (três) 

integrantes; 

  

CONSIDERANDO a expressiva evolução do patrimônio financeiro 

administrado pelo SISPREV e a crescente responsabilidade 

institucional relacionada à gestão, aplicação e preservação dos 

recursos previdenciários; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento da governança, 

da transparência, da segurança e da qualidade técnica do processo de 

análise e tomada de decisões relativas aos investimentos do Regime 

Próprio de Previdência Social; 

  

CONSIDERANDO a importância da integração entre a gestão dos 

recursos financeiros e a gestão dos benefícios previdenciários, 

especialmente quanto à compatibilidade entre os ativos financeiros, a 

liquidez necessária e as obrigações presentes e futuras do Regime; 

  

CONSIDERANDO que a Diretora de Benefícios do SISPREV possui 

atribuições diretamente relacionadas à análise e acompanhamento dos 

benefícios previdenciários, dispondo, portanto, de conhecimento 

técnico acerca do passivo previdenciário do Regime; 

  

CONSIDERANDO que a profissional indicada possui capacidade 

técnica e certificação profissional compatível com o exercício da 

função, observados os requisitos estabelecidos na legislação vigente; 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução CMN nº 5.272, de 

18 de dezembro de 2025, quanto às responsabilidades dos agentes que 

participam dos processos de análise, assessoramento e decisão 

relativos às aplicações dos recursos dos RPPS; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º O art. 4º do Decreto nº 3.201, de 1º de fevereiro de 2022, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Art. 4º O Comitê de Investimentos será formado por 04 (quatro) 

integrantes, assim constituídos: 

I – Gestor de Recursos da Unidade Gestora; 

II – Diretor Administrativo e Financeiro; 

III – Servidor Efetivo; 

IV – Diretor de Benefícios do SISPREV.‖ 
Art. 2º O Parágrafo Único do art. 4º do Decreto nº 3.201, de 1º de 

fevereiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

―Parágrafo Único. O Comitê de Investimentos será presidido pelo 

Gestor de Recursos do SISPREV e, na sua ausência, pelo Diretor 

Administrativo e Financeiro.‖ 
Art. 3º A inclusão do membro previsto no inciso IV do art. 4º tem por 

finalidade fortalecer a governança dos investimentos previdenciários, 

ampliar a capacidade técnica e multidisciplinar do colegiado e 

promover maior integração entre a gestão dos ativos financeiros e o 

acompanhamento das obrigações previdenciárias do SISPREV. 

Art. 4º A participação da Diretora de Benefícios no Comitê de 

Investimentos fica condicionada à manutenção dos requisitos legais e 

regulamentares exigidos para o exercício da função, especialmente 

quanto à certificação profissional aplicável, sem prejuízo das demais 

exigências estabelecidas pela legislação federal e municipal. 

Art. 5º Os demais dispositivos do Decreto nº 3.201, de 1º de fevereiro 

de 2022, permanecem inalterados. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 08 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:98A9B86E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1359 DE 10 DE JULHO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

2732/2026, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – SEMISP. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato nº 

100/2026, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

OS SERVIÇOS DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO NOVO 

PRÉDIO DA SECRETARIA MUNCIPAL DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SEMPLAF, DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, através da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 018/2026. 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR JOÃO PAULO DA SILVA DUTRA 

FISCAL ANTÔNIO MICHARD DOS SANTOS LIMA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercerem suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 10 de julho 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:3A7C6094 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1450 DE 05 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 
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CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 3.358/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução dos Contratos nº 

0116/2026 e nº 0117/2026, decorrentes do Chamamento Público 

para Credenciamento nº 012/2026 – PMPF, tendo como objeto a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

MULTIPROFISSIONAIS, COMPREENDENDO CONSULTAS, 

PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E CIRÚRGICOS DE 

BAIXA COMPLEXIDADE, BEM COMO O FORNECIMENTO 

DE INSUMOS, COM O OBJETIVO DE AMPLIAR A OFERTA 

DE ATENDIMENTOS E REDUZIR A FILA DE ESPERA DO 

SISREG NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL  EDILENE NEVES FALCÃO 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 05 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:C061B663 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1510 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1.801/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

035/2025, designado pela Portaria nº 394/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES para 

exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 035/2025, cujo objeto é a EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

015/2025. 
  

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição ao servidor ARLINDO LIMA DA SILVA, 

anteriormente designado por meio da Portaria nº 394/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços, nos termos dos arts. 19 a 24 do Decreto 

nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que regulamenta o disposto no 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas atribuições em 

estrita observância às disposições legais e regulamentares aplicáveis à 

matéria, bem como às normas internas pertinentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:4713DE83 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1511 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 1.886/2025, da Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMS. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Gestor e Fiscal de Contrato da Ata de Registro de 

Preços nº 026/2025, designado pela Portaria nº 2786/2025. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 026/2025, tendo como objeto a 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 

CONSUMO E PERMANENTE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2025. 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL TITULAR WIGSON DA SILVA GOMES 

  

Parágrafo único. A designação de que trata esta Portaria ocorre em 

substituição aos servidores JARI GUERRO DUTRA E VICTOR 

HUGO MACHADO, anteriormente designados por meio da Portaria 

nº 2786/2025. 

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026.  
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ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:87D60987 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1512 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 669/2026, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

006/2026, designado pela Portaria nº 990/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES 

para exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 006/2026, tendo como objeto a EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA REDE DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM., através do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2026, em consonância com o art. 19 a 24 do 

Decreto nº 11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição ao servidor ARLINDO LIMA DA SILVA, 

anteriormente designado por meio da Portaria nº 990/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços 
  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:6CEEE469 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1513 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 0.629/2026, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

010/2026, designado pela Portaria nº 1220/2026. 

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES 

para exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 010/2026, tendo como objeto a EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E 

DESCARTÁVÉIS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMS) E DE SUAS 

COORDENADORIAS NO ÂMBITO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, através do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026, em consonância com o art. 

19 a 24 do Decreto nº 11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º 

do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição ao servidor ARLINDO LIMA DA SILVA, 

anteriormente designado por meio da Portaria nº 1220/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços 
  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:E9D9AA58 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1514 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo nº 2.558/2025, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

028/2025, designado pela Portaria nº 1089/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES 

para exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 028/2025, cujo objeto é a EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

013/2025, em consonância com o art. 19 a 24 do Decreto nº 

11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição a servidora ANTONIA UCHOA DA SILVA, 

anteriormente designada por meio da Portaria nº 1089/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços 
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Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito   

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:DF978F41 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1515 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 4.471/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição do Fiscal de Contrato do Credenciamento nº 01/2026, 

designado pela Portaria nº 390/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR a servidora ALAIR CASCAES NOGUEIRA 

para exercer a função de Fiscal, respectivamente do CONTRATO Nº 

010/2026 e 309/2025, tendo como objeto a FORNECIMENTO DE 

ITENS DE ARMARINHO, COMPREENDENDO MATERIAIS 

DE COSTURAS, AVIAMENTOS, ACESSÓRIOS E 

CORRELATOS, DESTINADOS À CONFECÇÃO DE PEÇAS 

TÊXTEIS HOSPITALARES, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ERALDO 

NEVES FALCÃO, proveniente do CREDENCIAMENTO Nº 

01/2026. 
  

Parágrafo único. Fica mantida como Gestora dos Contratos nº 

010/2026 e nº 309/2025 a senhora DANIELE MACHADO VIGA, 

designada por meio da Portaria nº 390/2026, permanecendo 

responsável pela gestão contratual, na forma da legislação vigente. 

Fica substituída apenas a fiscal EDILENE NEVES FALCÃO, 

anteriormente designada na mesma Portaria. 

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas funções em 

estrita observância às disposições legais e regulamentares aplicáveis à 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:E93529C5 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 397 DE 22 DE JANEIRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

6.524/2025, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – SEMISP. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do 1º Termo Aditivo de 

Prorrogação do contrato nº 010/2025, objetivando a LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL DESTINADO PARA FINS DE INSTALAÇÃO DO 

DEPÓSITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, através da 

INEXIGIBILIDADE Nº 010/2025. 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR JOSÉ AMARO LIMA FILHO 

FISCAL ANDRÉ DOS ANJOS NOGUEIRA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercerem suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 02 de janeiro de 2026, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 22 de 

janeiro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:BDB1D63E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 605 DE 03 DE MARÇO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

3.622/2025, da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR o servidor ISMAEL ELIAS DO 

NASCIMENTO para exercer a função de GESTOR DA ATA DE 
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REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2025, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 023/2025, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA PARA ATENDER O COMPLEXO 

ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS – SEMPLAF. 

  

Art. 2º MANTER a servidora OZIANE GOMES DE FREITAS na 

função de FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

037/2025, conforme designação estabelecida pela Portaria nº 

588/2026. 

  

Art. 3º Compete ao Gestor e à Fiscal da Ata de Registro de Preços o 

cumprimento das atribuições previstas na legislação aplicável e nos 

atos normativos pertinentes, observadas as respectivas competências 

funcionais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 03 de março 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:DC2CC80B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 037/2026 

 

Proc. Adm. Int.: n° 974/2026; 

Contrato: nº 037/2026; 

Contratante: Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, CNPJ n° 

04.629.697/0001-15; 

Contratada: Fabio Bandeira de Mello sociedade individual de 

Advocacia, inscrita no CNPJ nº 68.934.684/0001-32; 

Objeto: Consultoria jurídica para elaboração e apresentação de 

manifestações perante o TCE/AM e suporte na Gestão Pública 

Governamental; 

Valor Global: R$204.000,00 (duzentos e quatro mil reais); 

Prazo: 12 (doze) meses; 

Data de Ass.: 16/09/2026; 

Legalidade: Modalidade de Inexigibilidade de Licitação nº 011/2026, 

Art. 74, inc. III, linea c, da Lei nº 14.133/2021. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 

Edivan Ferreira de Souza 

Código Identificador:23E66A92 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO RIO NEGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 047/2026 
  

MODALIDADE: Pagamento de pequeno valor – Pronto pagamento 

Art. 95, caput e § 2º, c/c Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

ISABEL DO RIO NEGRO/AM, CNPJ nº 04.194.239/0001-09. 

CONTRATADA:FRANK DOS SANTOS RODRIGUES — CPF: 

791.XXX.XX-06 

MARIANE FERREIRA BARBOSA — CPF: 001.XXX.XX-21. 

  

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO E 

LOCUÇÃO OFICIAL DURANTE A REALIZAÇÃO DO XXV 

FESTIVAL DE QUADRILHAS JUNINAS INTERBAIRROS 2026. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 1.600,00 (mil e seiscentos) 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
Órgão 02 – Poder Executivo Unidade : 15 Secretaria Municipal de 

Cultura e Eventos Função: 13 Cultura Subfunção: 392 – Difusão 

Cultural Programa: 0071– Difusão Cultural Projeto/Atividade: 2.026 

–Realização de Eventos Culturais e Datas Comemorativas Elemento: 

339036 – outros serviços de terceiros – pessoa física Fonte de 

Recurso: 1.500 – Recurso não vinculados a imposto 

  

BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 

  

DATA DA AUTORIZAÇÃO: 08 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ISABEL 

DO RIO NEGRO /AM, AOS 17 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

ALICE IZABEL DA CUNHA BELEZA 
Prefeita Municipal, em Exercício 

Publicado por: 
Camilly Vitória Fernandes Roque 

Código Identificador:705CBDBF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA POR 

MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA - SR.ª 

SHEILA VANESSA ASSIS FONTES 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a dispõe sobre a concessão de Licença 

por Motivo de Doença em Pessoa da Família e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com art. 115 inc. III, art. 

127 da Lei nº 159 de 10 dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 

  

- Considerando que a servidora efetiva Maria Rosely Sarmento 

Gonçalves, requereu Licença por Motivo de Doença em Pessoa da 

Família, em razão da necessidade de prestar assistência direta e 

indispensável à sua filha K.V.F.M., que se encontra em tratamento 

médico; 

- Considerando a comprovação da necessidade de assistência direta 

da servidora, mediante documentação médica e social, nos termos do 

art. 127 da Lei nº 159 de 10 dezembro de 2021; 

- Considerando o Laudo/Conclusão Médico-Pericial da Junta Médica 

Oficial do Município, emitido em 27 de agosto de 2026, que concluiu 

com parecer favorável, com indicação de reavaliação médico-pericial 

em 27 de fevereiro de 2027; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1° - CONCEDER 06 (seis) meses de Licença por Motivo de 

Doença em Pessoa da Família, à servidora efetiva Sr.ª Sheila 

Vanessa Assis Fontes, no cargo de Técnica de Enfermagem, 

vinculada à Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA para prestar 

assistência direta e indispensável à sua filha K.V.F.M., nos termos do 

art. 127 da Lei nº 159 de 10 dezembro de 2021;  
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Art. 2º - A concessão será no período de 01 de setembro de 2026 à 

27 de fevereiro de 2027, com apresentação no dia 01 de março de 

2027, observada a remuneração integral, conforme dispõe o inciso I 

do art. 128 da Lei nº 159/2021. 

  

Art. 3° - A servidora deverá manter atualizadas as informações 

referentes à situação de saúde de seu familiar, encaminhando os 

respectivos laudos e demais documentos médicos e sociais à 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, sempre que solicitado ou 

quando houver alteração na situação que fundamentou a concessão da 

licença. 

  

Art. 4º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação revogada as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:921988DC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - DJAIR 

JÚNIOR FONSECA FONTES. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de Cargo Comissionado, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, e de acordo com a Lei nº 209, de 07 de dezembro de 2023 

e 

Considerando o Ofício nº02087/2026 – GABINETE. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR o Sr. DJAIR JÚNIOR FONSECA FONTES, 

no Cargo comissionado de ASSESSOR DE CERIMONIAL E 

EVENTOS, vinculado ao Gabinete do Prefeito, a partir de 01 de 

setembro de 2026. 

Art. 2° - O decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:B25443C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL EFETIVO 

- RIBAMAR BRASÃO FONTES (REPUBLICAÇÃO) 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a cessão de servidor público municipal 

efetivo para o Tribunal Regional Eleitoral-Cartório 

da 19ª Zona Eleitoral do Município de São Gabriel 

da Cachoeira e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do art. 126 e 

art. 127, inciso II letra ―g‖, da Lei Orgânica do Município, combinado 

com art. 86 do Estatuto do Servidor Público Municipal. 

  

Considerando o Ofício nº 506/2026-REQ/GABPRES/TER-AM, de 

09/09/2026; 

Considerando o Ofício nº 2254/2026-GP/PMSGC, de 10/09/2026; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. Autorizar a CESSÃO do Sr. RIBAMAR BRASÃO 

FONTES, servidor público municipal efetivo, matrícula nº 5693-2, 

CPF/MF nº 919.567.492-68, no Cargo de Técnico Administrativo, 

para o Tribunal Regional Eleitoral-Cartório da 19ª Zona Eleitoral do 

Município de São Gabriel da Cachoeira, no período de 14 de setembro 

de 2026 a 25 de janeiro de 2027, com ônus para esta Instituição. 

Art. 2º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE –SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 10 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:8539528A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

O EXERCÍCIO FUNCIONAL COM RESTRIÇÕES 

TEMPORÁRIAS DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL - 

BERNADETE LOBO LOPES 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre o exercício funcional com restrições 

temporárias de servidora pública municipal, em 

cumprimento à conclusão da Junta Médica Oficial, e 

determina providências administrativas para análise 

de eventual readaptação. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pela legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o art. 8º da Lei Municipal nº 159, de 10 de 

dezembro de 2021, que veda a atribuição ao servidor de tarefas 

estranhas às inerentes ao cargo de que seja titular, ressalvadas as 

hipóteses legalmente previstas; 

CONSIDERANDO o art. 14, inciso VI, e o art. 80 da Lei Municipal 

nº 159/2021, que disciplinam a readaptação, inclusive quanto à 

compatibilidade das atribuições com a capacidade laboral, à 

necessidade de prévia avaliação administrativa e à submissão a 

estágio experimental, quando cabível; 

CONSIDERANDO, em especial, o art. 80, §§ 2º a 6º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, segundo os quais a readaptação somente deve 

ser efetivada quando não se mostrar possível a adequação das 

limitações ao exercício do cargo efetivo, cabendo ao órgão gestor de 

pessoal instruir o procedimento e definir as atribuições compatíveis; 

CONSIDERANDO o art. 24 do Decreto Municipal nº 014, de 25 de 

junho de 2026, que determina a compatibilização das atribuições do 

servidor com a conclusão médico-pericial e estabelece que a 

readaptação somente será efetivada quando insuficiente a adequação 

das limitações ao exercício do cargo efetivo; 

CONSIDERANDO o Laudo/Conclusão Médico-Pericial da Junta 

Médica Oficial do Município, emitido em 27 de agosto de 2026 no 

Processo Administrativo nº 009/2026, que concluiu pela condição de 
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―APTO(A) COM RESTRIÇÕES‖, com indicação de reavaliação 

médico-pericial em 27 de fevereiro de 2027; 

CONSIDERANDO a necessidade de executar a conclusão técnico-

pericial com estrita observância da legalidade, da segurança jurídica, 

da continuidade do serviço público e da vedação ao desvio de função; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica determinado que a servidora BERNADETE LOBO 

LOPES, ocupante do cargo efetivo de Professora I 20h (matrícula 

438-1),, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Educação 

Escolar Indígena – SEMEDI, exerça suas atividades sob as restrições 

funcionais temporárias constantes do Laudo/Conclusão Médico-

Pericial da Junta Médica Oficial do Município (Processo 

Administrativo nº 009/2026), pelo período de 06 (seis) meses, a contar 

de 27 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Enquanto vigentes as restrições médico-periciais, deverão ser 

observadas as seguintes orientações funcionais: 

I – deve a servidora permanecer em atividades que não demandem 

leitura prolongada decorrente da fadiga precoce da visão perante o 

esforço adaptativo. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar 

Indígena - SEMEDI, em articulação com a Secretaria Municipal de 

Administração – SEMAD e a Coordenadoria de Recursos Humanos, 

deverá identificar e formalizar nos autos as atividades concretas a 

serem desempenhadas pela servidora durante o período de restrição 

funcional, observadas a conclusão médico-pericial, as atribuições 

legalmente inerentes ao cargo e a vedação de desvio de função. 

§ 1º Sendo possível compatibilizar as limitações funcionais com o 

exercício do próprio cargo mediante ajuste ou redução das tarefas 

incompatíveis, essa solução deverá ser adotada, sem caracterizar, por 

si só, readaptação para outro cargo. 

§ 2º Caso a compatibilização prevista no § 1º se revele insuficiente, a 

SEMAD deverá promover a instrução específica do procedimento de 

readaptação, nos estritos termos do art. 80 da Lei Municipal nº 

159/2021 e do art. 24 do Decreto Municipal nº 014/2026. 

  

Art. 4º A eventual readaptação somente poderá ser decidida após a 

comprovação, nos autos, dos requisitos legais aplicáveis, inclusive a 

estabilidade da servidora, a instrução prevista no art. 80, § 3º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, a demonstração de que a adequação das 

atribuições do cargo efetivo é insuficiente e a definição, pelo órgão 

gestor de pessoal, das atribuições compatíveis, observados o nível de 

escolaridade, a habilitação, a carga horária e a remuneração 

legalmente exigidos. 

Parágrafo único. Se efetivada a readaptação, deverão ser observados 

o estágio experimental por prazo não inferior a 90 (noventa) dias e o 

acompanhamento sistemático previstos no art. 80, § 4º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, sem prejuízo das reavaliações determinadas 

pela Junta Médica Oficial. 

  

Art. 5º A servidora deverá ser submetida à reavaliação médico-

pericial em 27 de fevereiro de 2027, conforme fixado pela Junta 

Médica Oficial, permanecendo a manutenção, a alteração ou a 

cessação das restrições condicionada à nova conclusão técnico-

pericial, sem prejuízo de reavaliação anterior quando formalmente 

determinada. 

  

Art. 6º Este Decreto não constitui ato de readaptação em cargo 

diverso, não implica investidura em outro cargo, não autoriza o 

exercício de atribuições estranhas ao cargo efetivo e não produz 

alteração definitiva da situação funcional da servidora. 

Parágrafo único. Eventual readaptação será formalizada por ato 

específico da autoridade competente somente após o regular 

cumprimento das exigências legais e regulamentares. 

  

Art. 7º Compete à SEMAD, por intermédio Coordenadoria de 

Recursos Humanos, proceder aos registros funcionais necessários, dar 

ciência à servidora e à chefia competente e acompanhar a reavaliação 

médico-pericial, observando-se o sigilo das informações de saúde. 

Parágrafo único. À chefia e aos setores administrativos deverá ser 

comunicado somente o extrato funcional necessário ao cumprimento 

deste Decreto, limitado às restrições objetivas, à aptidão, à 

necessidade de reavaliação e às providências administrativas, vedada 

a divulgação desnecessária de diagnóstico, CID, exames ou outras 

informações clínicas. 

  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:CC40C9C1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

O EXERCÍCIO FUNCIONAL COM RESTRIÇÕES 

TEMPORÁRIAS DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL - 

MARIA LUCILA RODRIGUES PEIXOTO 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre o exercício funcional com restrições 

temporárias de servidora pública municipal, em 

cumprimento à conclusão da Junta Médica Oficial, e 

determina providências administrativas para análise 

de eventual readaptação. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pela legislação municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o art. 8º da Lei Municipal nº 159, de 10 de 

dezembro de 2021, que veda a atribuição ao servidor de tarefas 

estranhas às inerentes ao cargo de que seja titular, ressalvadas as 

hipóteses legalmente previstas; 

CONSIDERANDO o art. 14, inciso VI, e o art. 80 da Lei Municipal 

nº 159/2021, que disciplinam a readaptação, inclusive quanto à 

compatibilidade das atribuições com a capacidade laboral, à 

necessidade de prévia avaliação administrativa e à submissão a 

estágio experimental, quando cabível; 

CONSIDERANDO, em especial, o art. 80, §§ 2º a 6º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, segundo os quais a readaptação somente deve 

ser efetivada quando não se mostrar possível a adequação das 

limitações ao exercício do cargo efetivo, cabendo ao órgão gestor de 

pessoal instruir o procedimento e definir as atribuições compatíveis; 

CONSIDERANDO o art. 24 do Decreto Municipal nº 014, de 25 de 

junho de 2026, que determina a compatibilização das atribuições do 

servidor com a conclusão médico-pericial e estabelece que a 

readaptação somente será efetivada quando insuficiente a adequação 

das limitações ao exercício do cargo efetivo; 

CONSIDERANDO o Laudo/Conclusão Médico-Pericial da Junta 

Médica Oficial do Município, emitido em 17 de agosto de 2026 no 

Processo Administrativo nº 005/2026, que concluiu pela condição de 

―APTO(A) COM RESTRIÇÕES‖, com indicação de reavaliação 

médico-pericial em 17 de fevereiro de 2027; 

CONSIDERANDO a necessidade de executar a conclusão técnico-

pericial com estrita observância da legalidade, da segurança jurídica, 

da continuidade do serviço público e da vedação ao desvio de função; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica determinado que a servidora MARIA LUCILA 

RODRIGUES PEIXOTO, ocupante do cargo efetivo de Professora I 

20h (matrícula 618-1), lotada na Secretaria Municipal de Educação e 

Educação Escolar Indígena – SEMEDI, exerça suas atividades sob as 

restrições funcionais temporárias constantes do Laudo/Conclusão 

Médico-Pericial da Junta Médica Oficial do Município (Processo 

Administrativo nº 005/2026), pelo período de 06 (seis) meses, a contar 

de 17 de agosto de 2026.  
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Art. 2º Enquanto vigentes as restrições médico-periciais, deverão ser 

observadas as seguintes orientações funcionais: 

I – manter a servidora em funções paralelas as atividades em sala de 

aula, podendo ser mantida em funções administrativas, organização e 

apoio na confecção de materiais utilizados em sala de aula, devendo 

manter-se afastada de atividades que demandem ortostase prolongada. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar 

Indígena - SEMEDI, em articulação com a Secretaria Municipal de 

Administração – SEMAD e a Coordenadoria de Recursos Humanos, 

deverá identificar e formalizar nos autos as atividades concretas a 

serem desempenhadas pela servidora durante o período de restrição 

funcional, observadas a conclusão médico-pericial, as atribuições 

legalmente inerentes ao cargo e a vedação de desvio de função. 

§ 1º Sendo possível compatibilizar as limitações funcionais com o 

exercício do próprio cargo mediante ajuste ou redução das tarefas 

incompatíveis, essa solução deverá ser adotada, sem caracterizar, por 

si só, readaptação para outro cargo. 

§ 2º Caso a compatibilização prevista no § 1º se revele insuficiente, a 

SEMAD deverá promover a instrução específica do procedimento de 

readaptação, nos estritos termos do art. 80 da Lei Municipal nº 

159/2021 e do art. 24 do Decreto Municipal nº 014/2026. 

  

Art. 4º A eventual readaptação somente poderá ser decidida após a 

comprovação, nos autos, dos requisitos legais aplicáveis, inclusive a 

estabilidade da servidora, a instrução prevista no art. 80, § 3º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, a demonstração de que a adequação das 

atribuições do cargo efetivo é insuficiente e a definição, pelo órgão 

gestor de pessoal, das atribuições compatíveis, observados o nível de 

escolaridade, a habilitação, a carga horária e a remuneração 

legalmente exigidos. 

Parágrafo único. Se efetivada a readaptação, deverão ser observados 

o estágio experimental por prazo não inferior a 90 (noventa) dias e o 

acompanhamento sistemático previstos no art. 80, § 4º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, sem prejuízo das reavaliações determinadas 

pela Junta Médica Oficial. 

  

Art. 5º A servidora deverá ser submetida à reavaliação médico-

pericial em 17 de fevereiro de 2027, conforme fixado pela Junta 

Médica Oficial, permanecendo a manutenção, a alteração ou a 

cessação das restrições condicionada à nova conclusão técnico-

pericial, sem prejuízo de reavaliação anterior quando formalmente 

determinada. 

  

Art. 6º Este Decreto não constitui ato de readaptação em cargo 

diverso, não implica investidura em outro cargo, não autoriza o 

exercício de atribuições estranhas ao cargo efetivo e não produz 

alteração definitiva da situação funcional da servidora. 

Parágrafo único. Eventual readaptação será formalizada por ato 

específico da autoridade competente somente após o regular 

cumprimento das exigências legais e regulamentares. 

  

Art. 7º Compete à SEMAD, por intermédio Coordenadoria de 

Recursos Humanos, proceder aos registros funcionais necessários, dar 

ciência à servidora e à chefia competente e acompanhar a reavaliação 

médico-pericial, observando-se o sigilo das informações de saúde. 

Parágrafo único. À chefia e aos setores administrativos deverá ser 

comunicado somente o extrato funcional necessário ao cumprimento 

deste Decreto, limitado às restrições objetivas, à aptidão, à 

necessidade de reavaliação e às providências administrativas, vedada 

a divulgação desnecessária de diagnóstico, CID, exames ou outras 

informações clínicas. 

  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:8058C09B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

O EXERCÍCIO FUNCIONAL COM RESTRIÇÕES 

TEMPORÁRIAS DE SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL - 

OSLÂNIA FERNANDES RODRIGUES 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre o exercício funcional com restrições 

temporárias de servidora pública municipal, em 

cumprimento à conclusão da Junta Médica Oficial, e 

determina providências administrativas para análise 

de eventual readaptação. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e pela legislação municipal aplicável, 

  

CONSIDERANDO o art. 8º da Lei Municipal nº 159, de 10 de 

dezembro de 2021, que veda a atribuição ao servidor de tarefas 

estranhas às inerentes ao cargo de que seja titular, ressalvadas as 

hipóteses legalmente previstas; 

  

CONSIDERANDO o art. 14, inciso VI, e o art. 80 da Lei Municipal 

nº 159/2021, que disciplinam a readaptação, inclusive quanto à 

compatibilidade das atribuições com a capacidade laboral, à 

necessidade de prévia avaliação administrativa e à submissão a 

estágio experimental, quando cabível; 

  

CONSIDERANDO, em especial, o art. 80, §§ 2º a 6º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, segundo os quais a readaptação somente deve 

ser efetivada quando não se mostrar possível a adequação das 

limitações ao exercício do cargo efetivo, cabendo ao órgão gestor de 

pessoal instruir o procedimento e definir as atribuições compatíveis; 

  

CONSIDERANDO o art. 24 do Decreto Municipal nº 014, de 25 de 

junho de 2026, que determina a compatibilização das atribuições do 

servidor com a conclusão médico-pericial e estabelece que a 

readaptação somente será efetivada quando insuficiente a adequação 

das limitações ao exercício do cargo efetivo; 

  

CONSIDERANDO o Laudo/Conclusão Médico-Pericial da Junta 

Médica Oficial do Município, emitido em 17 de agosto de 2026 no 

Processo Administrativo nº 007/2026, que concluiu pela condição de 

―APTO(A) COM RESTRIÇÕES‖, com indicação de reavaliação 

médico-pericial em 17 de novembro de 2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de executar a conclusão técnico-

pericial com estrita observância da legalidade, da segurança jurídica, 

da continuidade do serviço público e da vedação ao desvio de função; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica determinado que a servidora OSLÂNIA FERNANDES 

RODRIGUES, ocupante do cargo efetivo de Professora I 20h 

(matrícula 5577-1) e Professora I 20h (matrícula 18388-3), lotada na 

Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar Indígena – 

SEMEDI, exerça suas atividades sob as restrições funcionais 

temporárias constantes do Laudo/Conclusão Médico-Pericial da Junta 

Médica Oficial do Município (Processo Administrativo nº 007/2026), 

pelo período de 90 (noventa) dias a contar de 17 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Enquanto vigentes as restrições médico-periciais, deverão ser 

observadas as seguintes orientações funcionais: 

I – evitar a regência direta de classe; 

II – evitar atividades que envolvam a coordenação de grandes grupos; 

III – evitar atividades que impliquem exposição pública contínua; 

IV – priorizar atividades internas e, quando juridicamente cabível, 

administrativas, desde que compatíveis com a capacidade laboral da 
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servidora e com as atribuições legalmente admitidas para o cargo de 

que é titular. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar 

Indígena - SEMEDI, em articulação com a Secretaria Municipal de 

Administração – SEMAD e a Coordenadoria de Recursos Humanos, 

deverá identificar e formalizar nos autos as atividades concretas a 

serem desempenhadas pela servidora durante o período de restrição 

funcional, observadas a conclusão médico-pericial, as atribuições 

legalmente inerentes ao cargo e a vedação de desvio de função. 

§ 1º Sendo possível compatibilizar as limitações funcionais com o 

exercício do próprio cargo mediante ajuste ou redução das tarefas 

incompatíveis, essa solução deverá ser adotada, sem caracterizar, por 

si só, readaptação para outro cargo. 

§ 2º Caso a compatibilização prevista no § 1º se revele insuficiente, a 

SEMAD deverá promover a instrução específica do procedimento de 

readaptação, nos estritos termos do art. 80 da Lei Municipal nº 

159/2021 e do art. 24 do Decreto Municipal nº 014/2026. 

  

Art. 4º A eventual readaptação somente poderá ser decidida após a 

comprovação, nos autos, dos requisitos legais aplicáveis, inclusive a 

estabilidade da servidora, a instrução prevista no art. 80, § 3º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, a demonstração de que a adequação das 

atribuições do cargo efetivo é insuficiente e a definição, pelo órgão 

gestor de pessoal, das atribuições compatíveis, observados o nível de 

escolaridade, a habilitação, a carga horária e a remuneração 

legalmente exigidos. 

Parágrafo único. Se efetivada a readaptação, deverão ser observados 

o estágio experimental por prazo não inferior a 90 (noventa) dias e o 

acompanhamento sistemático previstos no art. 80, § 4º, da Lei 

Municipal nº 159/2021, sem prejuízo das reavaliações determinadas 

pela Junta Médica Oficial. 

  

Art. 5º A servidora deverá ser submetida à reavaliação médico-

pericial em 17 de novembro de 2026, conforme fixado pela Junta 

Médica Oficial, permanecendo a manutenção, a alteração ou a 

cessação das restrições condicionada à nova conclusão técnico-

pericial, sem prejuízo de reavaliação anterior quando formalmente 

determinada. 

  

Art. 6º Este Decreto não constitui ato de readaptação em cargo 

diverso, não implica investidura em outro cargo, não autoriza o 

exercício de atribuições estranhas ao cargo efetivo e não produz 

alteração definitiva da situação funcional da servidora. 

Parágrafo único. Eventual readaptação será formalizada por ato 

específico da autoridade competente somente após o regular 

cumprimento das exigências legais e regulamentares. 

  

Art. 7º Compete à SEMAD, por intermédio Coordenadoria de 

Recursos Humanos, proceder aos registros funcionais necessários, dar 

ciência à servidora e à chefia competente e acompanhar a reavaliação 

médico-pericial, observando-se o sigilo das informações de saúde. 

Parágrafo único. À chefia e aos setores administrativos deverá ser 

comunicado somente o extrato funcional necessário ao cumprimento 

deste Decreto, limitado às restrições objetivas, à aptidão, à 

necessidade de reavaliação e às providências administrativas, vedada 

a divulgação desnecessária de diagnóstico, CID, exames ou outras 

informações clínicas. 

  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:847547E3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

 

A Comissão Contratação/CC, torna público e conhecimento que nas 

publicações no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

- DOMAM, na edição nº 4193, datado em 16/09/2026, na 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 051/2026/CC 

INEXIGIBILIDADE N° 035/2026/CC PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 224/2026/ FMS/SEMSA, decorrente do 

processo em epígrafe, que: 

  

Onde se lê: 
  

FAVORECIDO: ID SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 50.064.979/0001-50, representada pela Srª. JUSSARA 

DE JESUS DA SILVA MATOS, contratada. 

  

2 - PARTÍCIPES: A Prefeitura do Município de São Paulo de 

Olivença/AM, CNPJ: 05.829.577/0001-24, juntamente com o Fundo 

Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob nº 05.829.577/0001-24, 

através da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo de Olivença e 

a Pessoa Jurídica ID SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 50.064.979/0001-50, representada pela Srª. JUSSARA 

DE JESUS DA SILVA MATOS, contratada. 

  

Leia-se: 
FAVORECIDO: ID SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 50.064.679/0001-50, representada pela Srª. JUSSARA 

DE JESUS DA SILVA MATOS, contratada. 

  

2 - PARTÍCIPES: A Prefeitura do Município de São Paulo de 

Olivença/AM, CNPJ: 05.829.577/0001-24, juntamente com o Fundo 

Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob nº 12.093.683.0001-58, 

através da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo de Olivença e 

a Pessoa Jurídica ID SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 50.064.679/0001-50, representada pela Srª. JUSSARA 

DE JESUS DA SILVA MATOS, contratada. 

  

 São Paulo de Olivença/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

CARMEM KARLA BALIEIRO ROCHA 
Agente de Contratação – CC 

Portaria de Nomeação Nº 001/2025, de 06 de Janeiro de 2025  

 

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:DE235F89 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 2º TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO Nº 057/2025/CC 

 

I- Licitação: Inexigibilidade nº 035/2025/CC. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

III – Contratada: SOLUÇÕES CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 07.016.160/0001-78. 

IV – Valor Global: R$ 148.000,00 (cento e quarenta e oito mil reais). 

V – Objeto:CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA/AM – SEMAS. 

VI – Objeto do Aditivo: A prorrogação de vigência do contrato será 

por mais 08 (oito) meses + 3 dias, a contar a partir da data de 

assinatura deste ato. 

VII- Fundamentação Legal: O presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores. 
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VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 06/05/2025. 

  

Publique-se, com efeito ex tunc, a partir da data de assinatura. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:9A38826A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 007/2026 – PMSSU 

 

O Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021. HOMOLOGA a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 007/2026 – PMSSU, referente à CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À REALIZAÇÃO DE 

SHOW DA DUPLA VICTOR & LÉO, DURANTE A 5ª FEIRA 

AGROPECUÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ – 

EXPOUATUMÃ, conforme Processo Administrativo nº 0205/2026 – 

SEMTURC. HOMOLOGA, ainda, a contratação da empresa 

EDITORA CHAVES LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.802.214/0001-

51, pelo valor global de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), 

observadas as condições constantes nos autos. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:EE3BD480 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 008/2026 – PMSSU 

 

O Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021. HOMOLOGA a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 008/2026 – PMSSU, referente à CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À REALIZAÇÃO DE 

APRESENTAÇÕES MUSICAIS LOCAIS, DURANTE O 

FESTIVAL DE QUADRILHAS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM, conforme Processo Administrativo 

nº 0365/2026 – SEMTURC. HOMOLOGA, ainda, a contratação da 

empresa JOYCE DE O. CASTRO PRODUCOES E EVENTOS, 

inscrita no CNPJ nº 34.571.490/0001-06, pelo valor global de R$ 

21.505,00 (vinte e um mil quinhentos e cinco reais), observadas as 

condições constantes nos autos. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:3D67A182 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 009/2026 – PMSSU 

 

O Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021. HOMOLOGA a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 009/2026 – PMSSU, referente à CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À APRESENTAÇÃO 

DA BANDA COMPANHIA DO CALYPSO, DURANTE A 5ª 

FEIRA AGROPECUÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ/AM, conforme Processo Administrativo nº 0368/2026 – 

SEMTURC. HOMOLOGA, ainda, a contratação da empresa 

PROMOVE PRODUÇÕES E EVENTOS ARTÍSTICOS LTDA - 

ME, inscrita no CNPJ nº 08.618.930/0001-15, pelo valor global de R$ 

240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), observadas as condições 

constantes nos autos. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:ADCDC071 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 010/2026 – PMSSU 

 

O Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021. HOMOLOGA a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 010/2026 – PMSSU, referente à CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À REALIZAÇÃO DE 

APRESENTAÇÕES MUSICAIS REGIONAIS, DURANTE A 5ª 

FEIRA AGROPECUÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ/AM, conforme Processo Administrativo nº 0379/2026 – 

SEMTURC. HOMOLOGA, ainda, a contratação da empresa JOYCE 

DE O. CASTRO PRODUCOES E EVENTOS, inscrita no CNPJ nº 

34.571.490/0001-06, pelo valor global de R$ 188.624,00 (cento e 

oitenta e oito mil seiscentos e vinte e quatro reais), observadas as 

condições constantes nos autos. 

   

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:06A722E5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N° 011/2026 – PMSSU 

 

O Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã/AM, no uso de 

suas atribuições legais, e com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei 

nº 14.133/2021. HOMOLOGA a INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 011/2026 – PMSSU, referente à CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS RELATIVO À REALIZAÇÃO DE 

SHOW DA CANTORA JOELMA, DURANTE A FESTA DO 

TUCUNARÉ, NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, conforme Processo Administrativo nº 0366/2026 – 

SEMTURC. HOMOLOGA, ainda, a contratação da empresa J 

MUSIC EDITORA E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 39.888.402/0001-00, pelo valor global de R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais), observadas as condições constantes 

nos autos. 

   

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:410A189C 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 031/2026 - PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0423/2026 – SEMAD, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 

031/2026 – PMSSU, objetivando a FORMAÇÃO DE REGISTRO 

DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PERMANENTES EM 

GERAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS EXECUTIVAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Pregoeiro(a) do Município 

no PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 031/2026 - PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 
  

I – ADJUDICAR em favor das empresas: GABRIEL KLEBER DA 

COSTA BRUNO, inscrita no CNPJ nº 59.410.211/0001-45, com sede 

na Rua Neper da Silveira, nº 611 – Bairro São Jorge, Manaus/AM, 

CEP 69.030-505, para o(s) item(ns) 29 do objeto acima citado, 

perfazendo o valor total de R$ 109.400,00 (cento e nove mil e 

quatrocentos reais); J K C PIRES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

60.370.032/0001-00, com sede na Rua Sebastião da Rocha Pita, nº 05 

– Bairro Cidade de Deus, Manaus/AM, CEP 69.099-136, para o(s) 

item(ns) 19, 33 e 96, do objeto acima citado, perfazendo o valor total 

de R$ 555.872,40 (quinhentos e cinquenta e cinco mil oitocentos e 

setenta e dois reais e quarenta centavos); K.C.R.S. COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.971.041/0001-03, 

com sede na Rua Marechal Mascarenas de Moraes, nº 88, Sala A – 

Bairro Parque Industrial, Araçatuba/SP, CEP 16.075-370, para o(s) 

item(ns) 17, do objeto acima citado, perfazendo o valor total de R$ 

7.250,00 (sete mil duzentos e cinquenta reais); MERCADINHO 

JUNIOR LTDA, inscrita no CNPJ nº 43.233.775/0001-10, com sede 

na Rua Vereador Militão Bere, nº 01 – Bairro Gilberto Mestrinho, 

Nhamundá/AM, CEP 69.140-000, para o(s) item(ns) 05, 08, 09, 10, 

11, 12, 13, 14, 16, 20, 21, 24, 25, 26, 27, 30, 31, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 

41, 42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 59, 60, 63, 

64, 65, 66, 67, 68, 70, 75, 76, 77, 78, 80, 81, 82, 83, 84, 86, 87, 88, 89, 

90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 

109, 110, 111, 112, 114, 115, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 

125, 127 e 129 do objeto acima citado, perfazendo o valor total de R$ 

1.865.844,63 (um milhão oitocentos e sessenta e cinco mil oitocentos 

e quarenta e quatro reais e sessenta e três centavos); PAMILA 

CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

29.957.637/0001-52, com sede na Al Santos Dumont, nº 143 – Bairro 

da Paz, Manaus/AM, CEP 69.049-000, para o(s) item(ns) 01, 02, 03, 

04, 06, 07, 23, 28, 32, 34, 71, 72, 73, 74, 101, 116, 126, 128, 130 e 

131, do objeto acima citado, perfazendo o valor total de R$ 

1.872.702,50 (um milhão oitocentos e setenta e dois mil setecentos e 

dois reais e cinquenta centavos); e VRP DE OLIVEIRA COMERCIO 

E REPRESENTAÇAO DE EQUIPAMENTO MEDICO-

HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.030.413/0001-57, com 

sede na Avenida Genebra, nº 18 – Bairro Planalto, Manaus/AM, CEP 

69.045-380, para o(s) item(ns) 15, 18, 22, 47, 58, 61, 62, 69, 79, 85, 

100 e 113, do objeto acima citado, perfazendo o valor total de R$ 

361.137,00 (trezentos e sessenta e um mil cento e trinta e sete reais). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente ao Pregão 

Eletrônico SRP nº 031/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, em 17 de setembro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:A8BC8EAC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 025/2026 – PMSSU 

 

CONTRATANTE: Município de São Sebastião do Uatumã/AM, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 

CONTRATADA: EDITORA CHAVES LTDA, CNPJ nº 

21.802.214/0001-51. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ARTÍSTICOS, RELATIVO À REALIZAÇÃO DE SHOW DA 

DUPLA VICTOR & LÉO, DURANTE A 5ª FEIRA 

AGROPECUÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ – 

EXPOUATUMÃ. MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 

007/2026 – PMSSU, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 900.000,00 (novecentos mil 

reais). VIGÊNCIA: 04 (quatro) meses, a contar da data da assinatura 

do Contrato. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.392.0071.2045 - 

Realização de Eventos Culturais; Elemento de Despesa: 339039 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 1.500. DATA 

DA ASSINATURA: 27 de abril de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:7A9210B9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 032/2026 – PMSSU 

 

CONTRATANTE: Município de São Sebastião do Uatumã/AM, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 

CONTRATADA: JOYCE DE O. CASTRO PRODUCOES E 

EVENTOS, CNPJ nº 34.571.490/0001-06. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À 

REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÕES MUSICAIS LOCAIS, 

DURANTE O FESTIVAL DE QUADRILHAS NO MUNICÍPIO DE 

SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM. MODALIDADE: 

Inexigibilidade de Licitação nº 008/2026 – PMSSU, com fundamento 

no art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 

21.505,00 (vinte e um mil quinhentos e cinco reais). VIGÊNCIA: 15 

(quinze) dias, a contar da data da assinatura do Contrato. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 13.392.0071.2045 - Realização de Eventos 

Culturais; Elemento de Despesa: 339039 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 1.500. DATA DA 

ASSINATURA: 06 de julho de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:AC88DE2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 033/2026 – PMSSU 

 

CONTRATANTE: Município de São Sebastião do Uatumã/AM, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 

CONTRATADA: PROMOVE PRODUÇÕES E EVENTOS 

ARTÍSTICOS LTDA - ME, CNPJ nº 08.618.930/0001-15. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À 

APRESENTAÇÃO DA BANDA COMPANHIA DO CALYPSO, 

DURANTE A 5ª FEIRA AGROPECUÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO 

DO UATUMÃ/AM. MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 

009/2026 – PMSSU, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta 

mil reais). VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura 
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do Contrato. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 13.392.0071.2045 - 

Realização de Eventos Culturais; Elemento de Despesa: 339039 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 1.500. DATA 

DA ASSINATURA: 14 de julho de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:47736332 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 034/2026 – PMSSU 

 

CONTRATANTE: Município de São Sebastião do Uatumã/AM, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 

CONTRATADA: JOYCE DE O. CASTRO PRODUCOES E 

EVENTOS, CNPJ nº 34.571.490/0001-06. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS, RELATIVO À 

REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÕES MUSICAIS REGIONAIS, 

DURANTE A 5ª FEIRA AGROPECUÁRIA DE SÃO SEBASTIÃO 

DO UATUMÃ/AM. MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 

010/2026 – PMSSU, com fundamento no art. 74, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 188.624,00 (cento e oitenta e 

oito mil seiscentos e vinte e quatro reais). VIGÊNCIA: 20 (vinte) dias, 

a contar da data da assinatura do Contrato. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 13.392.0071.2045 - Realização de Eventos 

Culturais; Elemento de Despesa: 339039 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 1.500. DATA DA 

ASSINATURA: 17 de julho de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:4A227414 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 037/2026 – PMSSU 

 

CONTRATANTE: Município de São Sebastião do Uatumã/AM, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura. 

CONTRATADA: J MUSIC EDITORA E PRODUÇÕES 

ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ nº 39.888.402/0001-00. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS RELATIVO À 

REALIZAÇÃO DE SHOW DA CANTORA JOELMA, DURANTE 

A FESTA DO TUCUNARÉ, NO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ. MODALIDADE: Inexigibilidade de 

Licitação nº 011/2026 – PMSSU, com fundamento no art. 74, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais). VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da assinatura do Contrato. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 13.392.0071.2045 - Realização de Eventos 

Culturais; Elemento de Despesa: 339039 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica; Fonte: 1.500. DATA DA 

ASSINATURA: 20 de agosto de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:BDB0F86F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – CC 

AVISO DE COTAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Silves, através da Comissão de Contratação 

- CC torna público que deseja cotar o seguinte objeto: 

  

_ Fornecimento de combustíveis derivados de petróleo, para atender 

a demanda da Prefeitura Municipal de Silves/AM.. 

  

Prazo para envio da Cotação: 3 (três) dias úteis 

Solicitações do termo de referência e informações através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov; 

  

Silves, (AM), 18 de setembro de 2026 

  

LUÍS FELIPE PORFÍRIO DE MEDEIROS 
Cotista  

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:0D612198 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – CC 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Prefeitura Municipal de Silves, através da Comissão de Contratação 

- CC torna público que deseja cotar o seguinte objeto: 

  

_CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SANITIZAÇÃO 

(DESINFECÇÃO) DE POÇOS ARTESIANOS E CONTROLE DE 

QUALIDADE DA ÁGUA, INCLUINDO COLETA, TRANSPORTE, 

ANÁLISES LABORATORIAIS FÍSICO-QUÍMICAS E 

MICROBIOLÓGICAS E EMISSÃO DE LAUDOS DE 

POTABILIDADE, VISANDO ATENDER AOS SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DAS ZONAS URBANA E RURAL DO 

MUNICÍPIO DE SILVES/AM. 

  

Prazo para envio da Cotação: 3 (três) dias úteis 

Solicitações do termo de referência e informações através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov; 

  

Silves, (AM), 18 de setembro de 2026 

  

LUÍS FELIPE PORFÍRIO DE MEDEIROS 
Cotista  

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:D2F8B3DB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – CC 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Prefeitura Municipal de Silves, através da Comissão de Contratação 

- CC torna público que deseja cotar o seguinte objeto: 

  

_ Aquisição de medicamentos para o abastecimento e manutenção 

do Hospital Municipal. 

  

Prazo para envio da Cotação: 3 (três) dias úteis 

Solicitações do termo de referência e informações através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov; 

  

Silves, (AM), 18 de setembro de 2026 

  

LUÍS FELIPE PORFÍRIO DE MEDEIROS 
Cotista 

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:DF1DF91D 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

033/2026 

 

O Município de Silves, por intermédio da Comissão de Contratação 

da Prefeitura Municipal, torna público o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 033/2026. Objeto: SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 

ABASTECIMENTO DA FARMÁCIA BÁSICA, DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM. A 

data e o horário da sessão de abertura constarão no Edital, garantindo-

se a observância do prazo mínimo de publicidade exigido pelo art. 55 

da Lei nº 14.133/2021. Local da abertura: Portal de Compras Públicas 

www.licitanet.com.br. Informações: O Edital completo e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos de forma gratuita no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da 

Transparência da Prefeitura de Silves 

(https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves). Esclarecimentos 

poderão ser solicitados formalmente através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov.br. 

  

Silves/AM, 16 de setembro de 2026. 
  

NUBIA CARVALHO BATISTA 
Equipe de Apoio 

Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:70F0DB15 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 341/GP-PMT DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

SERVIDOR EM CARGO COMISSIONADO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 999/2025, de 28 de março 

de 2025, da Reorganização Administrativa do Poder Executivo do 

Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 998/2025, de 28 de março 

de 2025, dispõe sob a alteração da Lei n.º 678/2014 - Plano de Cargos 

Carreira e Vencimentos; 

CONSIDERANDO, o MEMO N.º 2260/2026-SEMSA-TBT, de 04 

de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal, e o poder de discricionariedade do 

administrador público. 

DECRETA 
Art. 1.º - EXONERAR, a pedido, a servidora GIZELY PINTO 

SARAIVA do cargo em comissão de COORDENADORA DO 

CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO – COOR56, 

matrícula n.º 5737-6, lotada na Secretaria Municipal de Saúde; 

Art. 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 

contar de 01 de setembro de 2026; 

Art. 3.º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 11 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE DECRETO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, 

NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 

ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:BA15F625 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 344/GP-PMT DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE O RECONHECIMENTO DE 

VÍNCULO FUNCIONAL DE SERVIDOR 

TEMPORÁRIO DO MUNICÍPIO DE TABATINGA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista, o que dispõe o Art. 72 e 

inciso VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, o artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, 

que rege a contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público; 

CONSIDERANDO, o teor dos artigos 7.º, incisos VIII e XVII, e 39, 

parágrafo 3.º, da Carta Magna, que resguardam os direitos sociais 

mínimos dos servidores, independentemente do regime jurídico; 

CONSIDERANDO, os termos constantes no Processo 

Administrativo n.º 094/2026-PMT, deflagrado perante a Diretoria de 

Recursos Humanos (DRH/SEMAD); 

CONSIDERANDO, a fundamentação exarada pela Procuradoria 

Jurídica do Município por meio do Parecer Jurídico n.º 257/2026-

PJM/PMT, o qual concluiu pelo deferimento e reconhecimento do 

direito do interessado; 

CONSIDERANDO, o MEMO. Nº 470/2026-DRH/SEMAD, de 10 de 

setembro de 2026; 

CONSIDERANDO, a suficiência de provas documentais que atestam 

o efetivo exercício das funções laborais, tais como fichas financeiras e 

funcionais emitidas pelo órgão competente da municipalidade; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de sanar a omissão 

histórica da Administração Municipal para evitar prejuízos aos 

direitos previdenciários e à futura aposentadoria do servidor; 

CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal, e o poder de discricionariedade do 

administrador público; 

  

DECRETA 
Art. 1º - RECONHECER, o vínculo funcional temporário do senhor 

DULCINEY PEREIRA DE SOUZA, em regime de contrato no 

cargo de MESTRE DE OBRAS nos períodos de 02.02.2005 a 

31.12.2005; 01.01.2006 a 31.07.2006. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

reconhecendo o vínculo funcional acima mencionado, revogando-se 

as disposições em contrário. 

Art. 3º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 14 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE DECRETO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, 

NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 

ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração  
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Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:563F0AA6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 346/GP-PMT DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO PARA CARGO EM 

COMISSÃO NA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA/ AM, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 999/2025, de 28 de março 

de 2025, da Reorganização Administrativa do Poder Executivo do 

Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 998/2025 de 28 de março de 

2025, da alteração do Anexo V e VI da Lei Municipal n.º 678/2014; 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 126/2026 – SEINF-PMT, de 

03 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal, e o poder de discricionariedade do 

administrador público. 

DECRETA 
Art. 1.º - NOMEAR o Senhor FAGNER DE SOUZA CRUZ, para 

ocupar o cargo de ASSESSOR ESPECIAL I – ASE1, cargo 

comissionado de livre nomeação e exoneração, por ato do Gestor 

Municipal; 

Art. 2.º - O nomeado será lotado na Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutra e Transporte – SEMOINTRA, e exercerá suas atividades 

laborais na Coordenação de Iluminação Pública onde fará jus aos 

vencimentos fixados em Lei Municipal, que dispõe sobre a 

remuneração e demais vantagens atinentes ao cargo; 

Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, com efeito retroativo ao dia 

14 de setembro de 2026; 

Art. 4.º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, 17 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE DECRETO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, 

NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 

ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:72FB2549 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 626/GP-PMT DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA COMISSÃO 

TÉCNICA RESPONSÁVEL PELO PROCESSO DE 

ARMAMENTO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

DE TABATINGA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga: 

CONSIDERANDO, o início do processo de armamento da Guarda 

Civil Municipal-GCM de Tabatinga/AM e a necessidade de instituir 

uma Comissão Técnica para revisar a legislação pertinente, adequar 

normativas e acompanhar integralmente as etapas de implementação. 

  

RESOLVE 
Art. 1º - Fica criada a Comissão Técnica com a finalidade de gerir 

todas as etapas do processo de armamento da Guarda Civil Municipal 

de Tabatinga, a qual será composta pelos seguintes membros: 

  
FUNÇÃO NOME CARGO/LOTAÇÃO 

Presidente Huoney Herlon Gomes Secretário de Segurança Pública e Defesa Social 

Vice-Presidente 
Francisco Bonnick Ruiz 

Pinto 

Comandante da Guarda Civil Municipal de 

Tabatinga/AM 

Relator Anildo dos Santos Coelho Procurador Jurídico do Município de Tabatinga 

1.º Secretário Douglas Braga Coelho Secretário Executivo de Operações 

2.º Secretário Gilberto da Silva Mercês 
Subcomandante da Guarda Civil Municipal de 

Tabatinga/AM 

Membro Edinilson Almeida Tananta Ouvidor da Guarda Civil Municipal 

Membro Fabiano Batista Martins 
Corregedor da Guarda Civil Municipal de 

tabatinga 

Membro 
Diego Petherson Marques 

Martins 

Integrante da Guarda Civil Municipal de 

Tabatinga 

Membro Joniel Benício de Lima 
Integrante da Guarda Civil Municipal de 

Tabatinga 

  

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, 

prorrogável por igual período, para apresentar ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal a documentação necessária à continuidade do 

processo de armamento junto às instituições competentes. 

Art. 3º - Caberá à Comissão apresentar, adicionalmente, a previsão de 

custos e os impactos orçamentários decorrentes do processo de 

armamento dos integrantes aptos da Guarda Civil Municipal. 

Art. 4º - A Comissão deverá promover a revisão da legislação 

municipal referente à Guarda Civil Municipal, visando adequá-la às 

exigências de uma instituição armada, o que inclui a elaboração de 

novo Código de Conduta, Regimento Interno e demais normas 

pertinentes. 

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 15 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:6E2D9A9D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO CHAMADA 

PÚBLICA Nº 005/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA e a 

COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO, no uso de suas 

atribuições legais; 

CONSIDERANDO o que estabelece nos termos da Lei Federal nº 

11.947/09 e Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e alterações posteriores 

e subsidiariamente pela Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

CONSIDERANDO o teor da Ata emitida pela Comissão Especial de 

Contratação, resultado da 

―AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR NÃO INDÍGENA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO – PROGRAMA NACIONAL DE 
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ALIMENTAÇÃO ESCOLAR-PNAE‖, o parecer técnico da 

Assessoria Jurídica acerca do referido Processo. 

RESOLVE: 
  

1) O fornecedor individual AGNEO BATISTA MARICAUA, DAP 

Nº AM032026.01.004626597CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 

04, 05, 08, 10, 13, 14, 15, 16, 19, 21 e 23. 

  

2) O fornecedor individual ANTONIO RODRIGUES AZEVEDO, 

DAP Nº AM062023.01.000472112CAF, foi vencedor de parte do 

item: 03, 04, 10, 15 e 21. 

  

3) O fornecedor individual CARLEMY DOS SANTOS AZEVEDO, 

DAP Nº AM052024.01.001569403CAF, foi vencedor de parte do 

item: 01, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 13, 15, 21, 24 e 25. 

  

4) O fornecedor individual DEONICE SILVA DA COSTA, DAP Nº 

AM072024.01.001764689CAF, foi vencedor de parte do item: 05, 06, 

07, 14 e 16. 

  

5) O fornecedor individual ELENILDO MUCA DE SOUZA, DAP 

Nº AM022024.01.001143644CAF, foi vencedor de parte do item: 02, 

04, 05, 12, 15, 17, 19 e 20. 

  

6) O fornecedor individual ELENILSON MUCA DE SOUZA, DAP 

Nº AM012024.01.001118866CAF, foi vencedor de parte do item: 04, 

05, 12, 15, 17, 19 e 20. 

  

7) O fornecedor individual MARCELINO BALIEIRO FALCAO, 

DAP Nº AM022025.01.002606249CAF, foi vencedor de parte do 

item: 01, 04, 05, 06, 08, 10, 14, 15, 16, 21, 23 e 26. 

  

8) O fornecedor individual MARIA ARAÚJO DE LIMA, DAP Nº 

AM042024.01.001439382CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 04, 

05, 08, 15 e 20. 

  

9) O fornecedor individual MARILUZ GOMES CASTRO, DAP Nº 

AM042024.01.001420681CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 02, 

04, 05, 06, 07, 08, 09, 13, 14, 16, 18, 20, 21, 22 e 26. 

  

10) O fornecedor individual NIRIA SOARES GONÇALVES, DAP 

Nº AM1202583128CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 02, 04, 

05, 06, 08, 13, 14, 15, 16 e 23. 

  

11) O fornecedor individual PAULA SONIA CERINDA 

RODRIGUES, DAP Nº AM092023.01.000764762CAF, foi vencedor 

de parte do item: 02, 03, 04, 05, 06, 08, 10, 14, 16, 18, 20, 21, 23 e 24. 

  

12) O fornecedor individual STEFFANY GUALBERTO DE 

OLIVEIRA, DAP Nº AM022025.01.002616791CAF, foi vencedor 

de parte do item: 01, 02, 04, 05, 06, 08, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 21, 24 e 

26. 

  

II – HOMOLOGAR a decisão declarando os fornecedores acima 

citados como vencedor, convocando-a para assinar o Termo de 

Contrato. 

  

Tabatinga (AM), 04 de setembro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:ED7B1583 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 

021/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA, através da 

Comissão Especial de Contratação – CEC torna público aos 

interessados que realizará o processo licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 021/2026, TIPO: MENOR PREÇO 

POR ITEM, cujo objeto contempla a‖ REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 

CLIMATIZAÇÃO, DESTINADOS A ESTRUTURAÇÃO, 

APARELHAMENTOS, CLIMATIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES VINCULADAS AS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

TABATINGA/AM.‖, 
Data de Abertura da sessão e recebimento das propostas: 01/10/2026 

às 11:00:00hs (horário de Brasília). 

Local de disponibilidade de Edital no sítio eletrônico: 

www.licitanet.com.br. https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Tabatinga (AM), 17 de setembro de 2026 

  

MARVYM DAVID CORREA SILVA DE OLIVEIRA 
Diretor de Licitação 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:8907455D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO CHAMADA 

PÚBLICA Nº 005/2026 

 

ESPÉCIE:TERMO DE CONTRATO 

DATA DE ASSINATURA: 08/09/2026 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA Nº 005/2026-CEC/TBT. 

Objeto:―AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR NÃO INDÍGENA PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO – PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR-PNAE‖ 

  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA E OS 

FORNECEDORES: 

  

TC – Nº 043/2026 – F.M.E/PMT. 

AGNEO BATISTA MARICAUA, CAF Nº ° 

AM032026.01.004626597CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 04, 

05, 08, 10, 13, 14, 15, 16, 19, 21 e 23. 

  

TC – Nº 044/2026 – F.M.E/PMT. 

ANTONIO RODRIGUES AZEVEDO, CAF Nº ° 

AM062023.01.000472112CAF, foi vencedor de parte do item: 03, 04, 

10, 15 e 21. 

  

TC – Nº 045/2026 – F.M.E/PMT. 

CARLEMY DOS SANTOS AZEVEDO, CAF Nº ° 

AM052024.01.001569403CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 04, 

05, 06, 08, 09, 10, 11, 13, 15, 21, 24 e 25. 

  

TC – Nº 046/2026 – F.M.E/PMT. 

DEONICE SILVA DA COSTA, CAF Nº ° 

AM072024.01.001764689CAF, foi vencedor de parte do item: 05, 06, 

07, 14 e 16. 

  

TC – Nº 47/2026 – F.M.E/PMT. 

ELENILDO MUCA DE SOUZA, CAF Nº ° 

AM022024.01.001143644CAF, foi vencedor de parte do item: 02, 04, 

05, 12, 15, 17, 19 e 20. 

  

TC – Nº 048/2026 – F.M.E/PMT. 

ELENILSON MUCA DE SOUZA, CAF Nº ° 

AM012024.01.001118866CAF, foi vencedor de parte do item: 04, 05, 

12, 15, 17, 19 e 20. 

  

TC – Nº 049/2026 – F.M.E/PMT. 

MARCELINO BALIEIRO FALCAO, CAF Nº ° 

AM022025.01.002606249CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 04, 

05, 06, 08, 10, 14, 15, 16, 21, 23 e 26. 

  

TC – Nº 050/2026 – F.M.E/PMT. 
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MARIA ARAUJO DE LIMA, CAF Nº ° 

AM042024.01.001439382CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 04, 

05, 08, 15 e 20. 

  

TC – Nº 051/2026 – F.M.E/PMT. 

MARILUZ GOMES CASTRO, CAF Nº ° 

AM042024.01.001420681CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 02, 

04, 05, 06, 07, 08, 09, 13, 14, 16, 18, 20, 21, 22 e 26. 

  

TC – Nº 052/2026 – F.M.E/PMT. 

NIRIA SOARES GONÇALVES, CAF Nº ° AM1202583128CAF, foi 

vencedor de parte do item: 01, 02, 04, 05, 06, 08, 13, 14, 15, 16 e 23. 

  

TC – Nº 053/2026 – F.M.E/PMT. 

PAULA SONIA CERINDA RODRIGUES, CAF Nº ° 

AM092023.01.000764762CAF, foi vencedor de parte do item: 02, 03, 

04, 05, 06, 08, 10, 14, 16, 18, 20, 21, 23 e 24. 

  

TC – Nº 054/2026 – F.M.E/PMT. 

STEFFANY GUALBERTO DE OLIVEIRA, CAF Nº ° 

AM022025.01.002616791CAF, foi vencedor de parte do item: 01, 02, 

04, 05, 06, 08, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 21, 24 e 26. 

  

Rubrica Orçamentária: 

  

12.361.0065.2049 – Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar do Ensino Fundamental 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Fonte Pagadora: 80 PNAE 

Fonte Pagadora: 10 Recursos Próprios/Contrapartida 

  

12.361.0065.2050 – Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar Indigéna 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Fonte Pagadora: 85 PNAI 

Fonte Pagadora: 10 Recursos Próprios/Contrapartida 

  

12.365.0065.2052 – Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar da Pré Escola 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Fonte Pagadora: 80 PNAE 

Fonte Pagadora 10 Recursos Próprios/Contrapartida 

  

12.365.0065.2053 – Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar da Creche 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Fonte Pagadora: 80 PNAE 

Fonte Pagadora 10 Recursos Próprios/Contrapartida 

  

12.366.0065.2055 – Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar dos Jovens e Adultos 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo Fonte 

Pagadora: 80 PNAE 

Fonte Pagadora 10 Recursos Próprios/Contrapartida 

  

12.367.0065.2056 – Manutenção do Programa de Alimentação 

Escolar da Educação Especial 

Elemento Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Fonte Pagadora: 80 PNAE 

Fonte Pagadora 10 Recursos Próprios/Contrapartida 

  

Prazo de Vigência:10 (Dez) meses. 

Fundamento do Ato:Despacho de Homologação datado de 04 de 

setembro de 2026. 

  

Tabatinga (AM), 08 de setembro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:540C5E08 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 114/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 11/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, 

LICITAR COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS – ME, 

pessoa jurídica privado, inscrito no CNPJ/MF nº 11.755.157/0001-43. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO 

DE MATERIAL PUBLICITÁRIO, IMPRESSÃO DE 

MATERIAL GRÁFICO E REPROGRAFIA PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 

PREFEITURA DE TABATINGA/AM. Conforme os Lotes I, II, III, 

IV, V, VI E VII. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 068/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 

  

Tabatinga (AM), 17 de setembro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:731354A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

TERMO DE ADITIVO Nº 032/2026 – PMT 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO TERMO DE 

CONTRATO N° 037/2025 – PMT. 

CELEBRANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABATINGA E A EMPRESA E. M. MELO LTDA.  
OBJETO: ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DA OBRA E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA DE PAVIMENTAÇÃO, VINCULADA AO 

CONVÊNIO Nº 944441/2023‖. 
DO ADITAMENTO: O presente Termo tem por objetivo a 

PRIMEIRA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO TERMO DE 

CONTRATO N° 037/2025 – PMT, pelo período de 60 (sessenta) 

dias, a contar de 14 de setembro de 2026 a 13 de novembro de 

2026, nos termos da Lei nº 14.133/21 e da Cláusula do contrato. 

DO VALOR: Este Termo Aditivo não enseja alteração de valores, 

mantendo-se o valor originalmente contratado, bem como a dotação 

orçamentária prevista no contrato.  

DAS RATIFICAÇÕES: Permanecem inalteradas todas as demais 

cláusulas e condições do Termo de Contrato N° 037/2025 – PMT, 

como se aqui transcritas integralmente, e cuja ratificação é feita pelas 

partes. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Ana Neto do Nascimento 

Código Identificador:F08E1DF1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

3º TERMO ADITIVO - FAS/PMT 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO 
  

PROPONENTE: FUNDAÇÃO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL - 

FAS, Fundação de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF 

09.351.359/0001-88 e com sede na Capital do Estado do Amazonas à 



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                94 

 

Rua Álvaro Braga, 351 – Parque 10 de Novembro, neste ato 

representada por sua Superintendente de Gestão e Finanças, Sra. 

Valcléia dos Santos Lima, brasileira, divorciada, Gestora de Políticas 

Públicas, portadora do RG no 2135718 SEGUP/PA e CPF no 

395.540.902-34, com endereço profissional à Rua Alvaro Braga, 351, 

Parque Dez de Novembro, CEP: 69055-660, na cidade de 

Manaus/AM. 

  

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE TEFÉ, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.426.383/0001-15, 

localizado na Rua Olavo Bilac, nº 500, Centro, CEP: 69.470-000, 

Tefé/AM, neste ato representado pelo prefeito, o Sr. Nicson Marreira 

Lima, casado, portador da cédula de identidade nº 0928439-7 

SSP/AM, inscrito no CPF sob o nº 347.119.372-34. 

  

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente 

Termo Aditivo, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas 

condições descritas no presente. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes resolvem alterar a redação da 

CLÁUSULA QUARTA do termo de colaboração, datado de 07 de 

março de 2023, entre a CONCEDENTE e a PROPONENTE, que 

passará, a partir desta data, a dispor da seguinte redação: 

  

―4. CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO 4.1. O presente termo 

vigorará pelo prazo de 54 (cinquenta e quatro) meses, com 

término no dia 31 de agosto de 2027, se tornando eficaz a partir 

de sua publicação, bem como produzirão efeitos jurídicos, 

cumprindo todas as suas condições. 

Poderá ser prorrogado, se assim acordarem os partícipes, 

mediante termo aditivo, ressaltando que a publicação Oficial do 

Extrato no Diário Oficial do Município correrá por conta e 

responsabilidade do CONCEDENTE, competindo-lhe também, 

através da Secretária Municipal de Finanças, a remessa ao 

Tribunal de Contas do Estado de cópia deste instrumento 

mediante ofício. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas as demais cláusulas dos 

ajustes anteriores, naquilo que não contrariar o que ficou 

convencionado no presente Termo Aditivo. 

  

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente 

instrumento, física ou eletronicamente, na forma da Lei 14.063/20. 
  

Manaus/AM, 25 de agosto de 2026 

  

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL – FAS 
Proponente 

  

MUNICÍPIO DE TEFÉ 
Concedente  

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:2E5D9A6F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS 

PORTARIA Nº 051/2026-GSEMSA/TNT, DE 17 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

Dispõe sobre a designação do Servidor, para 

responder pela COORDENAÇÃO DOS 

PROGRAMAS MICRONUTRIENTES E 

VITAMINA A, e dá outras providências. 

  

VANDRESSA PEREIRA TELLO, Secretária Municipal de Saúde, 

no uso de suas atribuições legais que foram conferidas pelo Decreto 

Municipal nº 109/2025-GP/PMTNT, no exercício que lhe foi 

concedida. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o Servidor DANIEL PERES CORDEIRO, para 

responder pela COORDENAÇÃO DOS PROGRAMAS 

MICRONUTRIENTES E VITAMINA A, junto à Secretaria 

Municipal de Saúde de Tonantins do município de 

Tonantins/Amazonas. 

  

Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 019/2026 – GSEMSA/TNT, 

de 07 de janeiro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE em 17 

de setembro de 2026. 

  

VANDRESSA PEREIRA TELLO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 109/2025 – GP/PMTNT 

Publicado por: 
Gilmar Gustavo de Lima Alves 

Código Identificador:C3BF953F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE UARINI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 316-2026/PMU-GP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 316-2026/PMU-GP, de 01 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA A SERVIDORA DO 

MUNICÍPIO DE UARINI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE UARINI, 

Estado do Amazonas, Sra. MARIA ILERES CALDAS PENEDO 

DE BRITO, no uso das atribuições legais, conforme estabelece o Art. 

232, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e demais normas legais que 

dispõem sobre a matéria, 

  

- CONSIDERANDO, o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento da Servidora do 

Município: JOICE ARAÚJO DE SOUSA, na data de 01 a 08 de 

setembro de 2026 para a Capital do Estado (Manaus), e; 

  

- CONSIDERANDO por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor da Servidora do Município de 

Uarini, Sra. JOICE ARAÚJO DE SOUSA, a concessão de 07 (sete) 

diárias. 

  

I - Justifica-se a concessão de diárias à servidora em virtude de 

deslocamento à cidade de Manaus/AM, com o objetivo de tratar de 

assuntos relacionados à implantação da Secretaria Municipal de 

Assistência Social no Município de Uarini/AM. 

  

Período: 01 a 08 de setembro de 2026. 

Total das Diárias: 07 (sete) diárias. 

  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a efetuar 

o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º da presente 

portaria. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Esta PORTARIA 

entra em vigor na data de sua publicação. 
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I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO 

DE UARINI/AM, ao 01 dia do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARIA ILERES CALDAS PENEDO DE BRITO 
Prefeita em Exercício do Município de Uarini/AM 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

317/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessada por meio do endereço eletrônico: 

https://diariomunicipal.com.br/aam/, tudo de acordo com o Art. 111 

da Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port.Nº 010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:491E110A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 317-2026/PMU-GPE, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 317-2026/PMU-GPE, de 01 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA AO SERVIDOR DO 

MUNICÍPIO DE UARINI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE UARINI, 

Estado do Amazonas, Sra. MARIA ILERES CALDAS PENEDO 

DE BRITO, no uso das atribuições legais, conforme estabelece o Art. 

232, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e demais normas legais que 

dispõem sobre a matéria, 

  

- CONSIDERANDO, o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do Servidor do 

Município: RÔMULO DE SOUSA, na data de 01 a 08 de setembro 

de 2026 para a Capital do Estado (Manaus), e; 

  

- CONSIDERANDO por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor do Servidor do Município de 

Uarini, Sr. RÔMULO DE SOUSA, a concessão de 07 (sete) diárias. 

  

I - Justifica-se a concessão de diárias tendo em vista que o servidor 

estará em Manaus, para tratar de assuntos de relevante interesse desta 

municipalidade. 

  

Período: 01 a 08 de setembro 2026. 

Total das Diárias: 07 (sete) diárias. 

  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a efetuar 

o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º da presente 

portaria. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Esta PORTARIA 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO 

DE UARINI/AM, ao 01 dia do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARIA ILERES CALDAS PENEDO DE BRITO 
Prefeita em Exercício do Município de Uarini/AM 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

317/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessada por meio do endereço eletrônico: 

https://diariomunicipal.com.br/aam/, tudo de acordo com o Art. 111 

da Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port. Nº  010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:6F1D45CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 318-2026/PMU-GPE, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 318-2026/PMU-GPE, de 01 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA AO PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE UARINI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE UARINI, 

Estado do Amazonas, Sra. MARIA ILERES CALDAS PENEDO 

DE BRITO, no uso das atribuições legais, conforme estabelece o Art. 

232, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e demais normas legais que 

dispõem sobre a matéria, 

  

- CONSIDERANDO, o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do Prefeito 

Municipal, Sr. MARCOS SOUZA MARTINS, na data de 01 a 09 de 

setembro de 2026 para a Capital do Estado do Amazonas (Manaus), e; 

  

- CONSIDERANDO por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor do Prefeito do Município de Uarini, 

Sr. MARCOS SOUZA MARTINS, a concessão de 08 (oito) diárias. 

  

I - Justifica-se a concessão de diárias ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal, em razão de seu deslocamento à Capital do 

Estado, Manaus, para cumprir agenda institucional junto aos gabinetes 

de Deputados, com o objetivo de tratar de assuntos de interesses desta 

municipalidade. 

  

Período: 01 a 09 de setembro de 2026. 

Total das Diárias: 08 (oito) diárias. 

  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a efetuar 

o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º da presente 

portaria. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Esta PORTARIA 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO 

DE UARINI/AM, ao 01 dia do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARIA ILERES CALDAS PENEDO DE BRITO 
Prefeita em Exercício do Município de Uarini/AM 
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PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

318/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessada por meio do endereço eletrônico: 

https://diariomunicipal.com.br/aam/, tudo de acordo com o Art. 111 

da Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port. Nº  010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:AE73D746 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 319/2026/PMU-GPE, DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 319/2026/PMU-GPE, de 04 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA PARA O SERVIDOR DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE UARINI, 

Estado do Amazonas, Sra. MARIA ILERES CALDAS PENEDO 

DE BRITO, no uso das atribuições legais, conforme estabelece o Art. 

232, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e demais normas legais que 

dispõem sobre a matéria, 

  

- CONSIDERANDO, o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do servidor do 

município de Uarini o Sr. SANDRO MOTTA DOS SANTOS, na 

data de 06 a 11 de setembro de 2026, para a Capital do Estado, 

Manaus; 

  

- CONSIDERANDO por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor do servidor do Município de 

Uarini, o Sr. SANDRO MOTTA DOS SANTOS, a concessão de 05 

(cinco) diárias. 

  

I - Justifica-se a autorização das diárias, tendo em vista que o mesmo 

estará participando da II JORNADA TÉCNICA DO PROGRAMA 

TCE PELA EDUCAÇÃO. 
  

Período: 06 a 11 de setembro de 2026. 

Total das Diárias: 05 (cinco) diárias. 

  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a efetuar 

o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º da presente 

portaria. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, esta PORTARIA 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO 

DE UARINI/AM, aos 04 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARIA ILERES CALDAS PENEDO DE BRITO 
Prefeita em Exercício do Município de Uarini/AM 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

319/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessão por meio do endereço eletrônico: 

https://diariomunicipal.com.br/aam/ tudo de acordo com o Art. 111 da 

Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port. Nº 010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:926881FB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 320/2026/PMU-GPE, DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 320/2026/PMU-GPE, de 04 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA AO SECRETARIO DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE UARINI E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE UARINI, 

Estado do Amazonas, Sra. MARIA ILERES CALDAS PENEDO 

DE BRITO, no uso das atribuições legais, conforme estabelece o Art. 

232, inciso I, da Lei Orgânica Municipal e demais normas legais que 

dispõem sobre a matéria, 

  

- CONSIDERANDO o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do Secretário de 

Educação, Sr. AREONILDES DE SOUZA ALFAIA, na data de 06 

a 11 de setembro de 2026 para a Capital do Estado Manaus/AM, e; 

  

- CONSIDERANDO, por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor do Secretário de Educação do 

Município de Uarini, AREONILDES DE SOUZA ALFAIA, a 

concessão de 05 (cinco) diárias. 
  

I - Justifica-se a autorização das diárias, tendo em vista que o mesmo 

estará participando da II JORNADA TÉCNICA DO PROGRAMA 

TCE PELA EDUCAÇÃO. 
  

Período: 06 a 11 de setembro de 2026. 

Total das Diárias: 05 (cinco) diárias. 
  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a 

efetuar o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º 

da presente portaria. 
  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Esta 

PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação. 
  

I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO 

DE UARINI/AM, aos 04 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARIA ILERES CALDAS PENEDO DE BRITO 
Prefeita em Exercício do Município de Uarini/AM 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

320/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessão por meio do endereço eletrônico: 
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https://diariomunicipal.com.br/aam//, tudo de acordo com o Art. 111 

da Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port. Nº 010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:E54DD3E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 322/2026/PMU-GP, DE 14 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 322/2026/PMU-GP, de 14 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA À COORDENADORA DA 

ATENÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO DE UARINI 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARINI, Estado do 

Amazonas, Sr. MARCOS SOUZA MARTINS, no uso das 

atribuições legais, conforme estabelece o Art. 232, inciso I, da Lei 

Orgânica Municipal e demais normas legais que dispõem sobre a 

matéria. 

  

- CONSIDERANDO, o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento da 

Coordenadora da Atenção Básica do Município de Uarini, Sra. 

ANDREZA DAVILA FERREIRA MARINHO, na data de 14 a 18 

de setembro de 2026 para São Paulo, e; 

  

- CONSIDERANDO o Memorando nº 0988/2026-SEMSA/GS, 

datado de 09 de setembro de 2026 e protocolado nesta Secretaria de 

Administração em 14 de setembro de 2026; 

  

- CONSIDERANDO por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor da Servidora do Município de 

Uarini, Sra. ANDREZA DAVILA FERREIRA MARINHO, a 

concessão de 04 (quatro) diárias. 

  

I - Justifica-se a concessão das diárias à servidora, tendo em vista que 

a mesma estará representando a Atenção Básica no encontro para 

aprimoramento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

  

Período: 14 a 18 de setembro de 2026. 

Total das Diárias: 04 (quatro) diárias. 

  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a efetuar 

o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º da presente 

portaria. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Esta PORTARIA 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARINI/AM, 

aos 14 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito do Município de Uarini 

  

PUBLICAÇÃO: 
  

Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

322/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessada por meio do endereço eletrônico: 

https://diariomunicipal.com.br.aam/ tudo de acordo com o Art. 111 da 

Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port.Nº 010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:96ABBCFF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 323/2026/PMU-GP, DE 14 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 323/2026/PMU-GP, de 14 de setembro de 2026. 

  

CONCEDE DIÁRIA À DIRETORA GERAL DO 

HOSPITAL REGIONAL FRANCO LOPES DO 

MUNICÍPIO DE UARINI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARINI, Estado do 

Amazonas, Sr. MARCOS SOUZA MARTINS, no uso das 

atribuições legais, conforme estabelece o Art. 232, inciso I, da Lei 

Orgânica Municipal e demais normas legais que dispõem sobre a 

matéria. 

  

- CONSIDERANDO, o Artigo 38 da LOM c/c Art. 105 e 106 do 

Estatuto dos Servidores Municipais; 

  

- CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento da Diretora do 

Hospital Regional Franco Lopes do Município de Uarini, Sra. 

KATHYENNE DE AZEVEDO BEZERRA, na data de 14 a 18 de 

setembro de 2026 para São Paulo, e; 

  

- CONSIDERANDO o Memorando nº 0989/2026-SEMSA/GS, 

datado de 09 de setembro de 2026 e protocolado nesta Secretaria de 

Administração em 14 de setembro de 2026; 

  

- CONSIDERANDO por fim, a LEI MUNICIPAL Nº 067/2006, de 

06 de abril de 2006. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - AUTORIZAR em favor da Servidora do Município de 

Uarini, Sra. KATHYENNE AZEVEDO BEZERRA, a concessão de 

04 (quatro) diárias. 

  

I - Justifica-se a concessão das diárias à servidora, tendo em vista que 

sua participação proporcionará a oportunidade de atualização de 

conhecimento, troca de experiência com outros gestores e 

profissionais. 

  

Período: 14 a 18 de setembro de 2026. 

Total das Diárias: 04 (quatro) diárias. 

  

Art. 2º - AUTORIZAR a Secretaria Municipal de Finanças a efetuar 

o pagamento das referidas Diárias de que trata o Art. 1º da presente 

portaria. 

  

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Esta PORTARIA 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

I - PUBLIQUE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARINI/AM, 

aos 14 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito do Município de Uarini 

  

PUBLICAÇÃO:  
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Atesto para os fins e efeitos legais que a presente PORTARIA DE Nº 

323/2026, foi publicada por afixação no Mural da Prefeitura em local 

destinado a publicação dos ATOS do Poder Executivo Municipal, 

podendo ser acessada por meio do endereço eletrônico: 

https://diariomunicipal.com.br.aam/ tudo de acordo com o Art. 111 da 

Lei Orgânica do Município de Uarini. 

  

JASON JOSÉ GOMES PROTÁSIO  
Secretário de Administração do Município de Uarini 

Port. Nº 010/2025/PMU-GP 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:E4AE9B9F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1° ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO N° 

255/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 

265/2025/ADM/CMCP PREGÃO ELETRÔNICO N°. 015/2025 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUCURITUBA, CNPJ n°. 04.502.571/0001-85. 

CONTRATADA: ASANET TELECOM LTDA, inscrita no CNPJ n° 

24.624.737/0001-43 - Av. Presidente Getúlio Vargas, Centro, CEP 

69.180-000, Urucurituba/AM. 

I - OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° 

255/2025, que tem por objeto a prestação do Serviço de Fornecimento 

de Acesso à Internet via Link Dedicado, com garantia de banda, 

suporte técnico contínuo e implantação de rede com segmentação 

lógica (incluindo rede VLAN e suporte), para atender às diversas 

Secretarias e órgãos da Administração Pública Municipal. 

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 106 e art. 107 da Lei n°. 

14.133, de 1° de abril de 2021. 

III – VIGÊNCIA: O prazo continuará por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 12 de setembro de 2026 a 11 de setembro de 2027. 

IV – VALOR MENSAL: R$ 24.750,00 (vinte e quatro mil, 

setecentos e cinquenta reais). 

V – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0203 - Secretaria Municipal 

de Administração - SEMAD - PROJ/ATIV: 2.007 - Manutenção da 

Secretaria Municipal de Administração - ELEMENT. DESPESA: 

3.3.9.0.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – FONTE: 

500 - Recursos Próprios. 

VI – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0401 - Fundo Municipal de 

Saúde - PROJ/ATIV: 2.068 - Encargos com o Bloco de Atenção 

Básica - Custeio - ELEMENT. DESPESA: 3.3.9.0.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – FONTE: 600 - Transf. de 

Rec. do SUS - Governo Federal. 

VII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501 - Fundo Municipal de 

Educação - PROJ/ATIV: 2.019 - Manutenção e Funcionamento do 

Ensino Fundamental - ELEMENT. DESPESA: 3.3.9.0.39 - Outros 

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica – FONTE: 540 - 

Transferências do FUNDEB. 

VIII – RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do 

Termo Original, assinado em 12 de setembro de 2025. 

Publique-se, com efeito, a partir da data da assinatura 

Urucurituba - AM, em 14 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:C369723D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 775/GPU DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre designação de servidor Público Efetivo 

para Fiscal de Contrato, na forma que indica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA DO ESTADO 

DO AMAZONAS, no exercício das competências que lhe é conferido 

pelo Art.71, Item III da Lei Orgânica do Município. 

Considerandoo disposto no Art. 8° do Decreto 11.246/2022, que 

regulamenta o disposto no § 3º do Art. 8º da Lei n° 14.133 de 1º de 

Abril de 2021; 

Considerandoos princípios que regem a Administração Pública 

Municipal. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Pelo presente instrumento, DESIGNAR o senhor BRUNO 

RAMOS PEREIRA, ocupante do cargo de Engenheiro Civil CRE/AM 

34560-AM, matrícula 12624, lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINF, para atuar como Fiscal 

de Contrato nº 104/2026, oriundos da Concorrência Eletrónica 

013/2025, Constitui objeto do presente Contrato a contratação de 

pessoa jurídica especializada em obras e serviços de engenharia, pelo 

menor preço, para execução dos serviços de construção da Escola de 

Educação Infantil Proinfância — Creche Tipo B — ID 11731, 

localizada na Rua Central, S/N, Bairro Lindo Amanhecer, na Sede do 

Município de Urucurituba/AM, com fornecimento de mão de obra, 

materiais, ferramentas e equipamentos necessários, em conformidade 

com as especificações técnicas constantes do Projeto Básico e seus 

anexos, observadas as normas técnicas da ABNT. 

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o 

cumprimento das obrigações pactuadas; 

II – Atestar notas fiscais e demais documentos comprobatórios da 

despesa; 

III – Registrar ocorrências e comunicar formalmente à autoridade 

competente eventuais irregularidades; 

IV – Solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 

V – Emitir relatórios de acompanhamento sempre que necessário. 

Parágrafo Único – As decisões e providencias que ultrapassem a 

competência do Fiscal deverão ser solicitadas, à Administração, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas saneadoras. 

Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir da assinatura do contrato. 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA, 

em Urucurituba, 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

LEONCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Urucurituba 

- AM  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:B1A23096 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 790/GPU DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre designação de servidor Público Efetivo 

para Fiscal de Contrato, na forma que indica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA DO ESTADO 

DO AMAZONAS, no exercício das competências que lhe é conferido 

pelo Art.71, Item III da Lei Orgânica do Município. 

Considerandoo disposto no Art. 8° do Decreto 11.246/2022, que 

regulamenta o disposto no § 3º do Art. 8º da Lei n° 14.133 de 1º de 

Abril de 2021; 

Considerandoos princípios que regem a Administração Pública 

Municipal. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º - Pelo presente instrumento, DESIGNAR o senhor, Rizonildo 

da Silva de Benedeto, ocupante do cargo engenheiro civil, matrícula 

11148, lotado no quadro da Prefeitura Municipal de Urucurituba, para 

atuar como Fiscal de Contrato nº 106/2026, oriundos da DISPENSA 
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ELETTRÔNICA Nº014/2026 , Constitui objeto do presente Contrato 

a contratação de empresa especializada em Arquitetura e Engenharia 

para execução da obra de Reforma do Centro Social Costa do Moura, 

localizado na Comunidade N.Sra. do Perpétuo Socorro — Zona Rural, 

S/N, CEP 69180-000, no município de Urucurituba/Amazonas, com 

fomecimento de mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos 

necessános, em conformidade com as especificações técnicas 

constantes do Projeto Básico e seus anexos, observadas as normas 

técnicas da ABNT. 

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato: 

I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, verificando o 

cumprimento das obrigações pactuadas; 

II – Atestar notas fiscais e demais documentos comprobatórios da 

despesa; 

III – Registrar ocorrências e comunicar formalmente à autoridade 

competente eventuais irregularidades; 

IV – Solicitar providências necessárias à regular execução contratual; 

V – Emitir relatórios de acompanhamento sempre que necessário. 

Parágrafo Único – As decisões e providencias que ultrapassem a 

competência do Fiscal deverão ser solicitadas, à Administração, em 

tempo hábil, para a adoção das medidas saneadoras. 

Art. 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir da assinatura do contrato. 

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE URUCURITUBA, 

em Urucurituba, 16 de setembro de 2026. 

  

LEONCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Urucurituba 

- AM 

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:1077B661 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2026-SRP 

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
  

Torna-se público que o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE IRANDUBA-SAAE, por meio da COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, sediado na Avenida Rio Purus, n.º 20, Bairro São 

Francisco, Cidade de Iranduba, Estado do Amazonas, CEP n.º 69.415-

000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 004/2026 - SRP, para 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ELÉTRICOS, HIDRÁULICOS, FERRAMENTAS, 

FERRAGENS E DE FIXAÇÃO, E EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI), SEGURANÇA E DIVERSOS, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DO MUNICÍPIO 

DE IRANDUBA/AM, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto Municipal nº 349/2025 – GAB/PMI, de 24 

de fevereiro de 2025, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e suas alterações, especialmente a Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e demais normas 

aplicáveis, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

  

Legislação aplicável: Esta licitação será regida pelas normas contidas 

na Lei Federal nº 14.133/21, subsidiariamente pelo Decreto Federal nº 

11.462, de 31 de março de 2023, pelo Decreto Municipal nº 349/2025 

– GAB/PMI, de 24 de fevereiro de 2025 e ainda pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, e pelas demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie. Os contratos serão 

regidos pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

  

Sessão: A abertura desta licitação ocorrerá no dia 06 de outubro de 

2026, às 10h30min (horário de Brasília), por meio do sistema 

eletrônico LICITANET, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/. 

  

As propostas deverão ser apresentadas em conformidade com as 

especificações, condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento convocatório e em seus respectivos anexos, que dele 

fazem parte integrante. 

  

A íntegra do Edital e de seus anexos será disponibilizada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sem prejuízo da 

divulgação no sistema eletrônico LICITANET e nos demais meios 

oficiais de publicidade exigidos pela legislação aplicável. 

  

Iranduba (AM), 17 de setembro de 2026. 

  

MARCKS RODRIGUES DA SILVA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Reginey de Souza Sampaio 

Código Identificador:2DE19C60 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº 007/2026 -SAAE 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 014/2026 
ORIGEM: Inexigibilidade de Licitação nº 001/2026 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria 

e consultoria jurídica na área de gestão pública, conforme o Termo de 

Referência. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021, combinado com o art. 3º-A da Lei Federal nº 

8.906/1994. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº 007/2026. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados na forma do instrumento 

contratual, admitida prorrogação. 

CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de 

Parintins/AM, inscrito no CNPJ nº 04.597.340/0001-00. 

CONTRATADA: Fabio Bandeira de Mello Sociedade Individual de 

Advocacia, inscrita no CNPJ nº 68.934.684/0001-32. 

VALOR MENSAL: R$ 9.969,15 (nove mil, novecentos e sessenta e 

nove reais e quinze centavos). 

VALOR GLOBAL: R$ 119.629,80 (cento e dezenove mil, seiscentos 

e vinte e nove reais e oitenta centavos). 

  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 12.01.01 – 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE – Classificação 

Programática: 17. 122. 0011. 2093. 0000 – Natureza da Despesa: 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte 

de Recursos: 1500 – Recursos Próprios, do Orçamento para o 

Exercício de 2026/2027. 

  

DATA DA ASSINATURA: 14 de setembro de 2026. 

  

Parintins-AM, 14 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:B8D258CB 
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ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE TEFÉ 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TEFÉ - 

SAAE/TEFÉ 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

0002/2026/SAAE/TEFÉ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0002/2026 

  

I - Espécie - Despacho de Ratificação de Dispensa de Licitação 

com fundamento legal no Inciso II do Art. 75 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

II - Favorecido: VIVIANE PRISCILLA PINTO DE SOUZA, 

inscrito no CNPJ nº 55.347.573/0001-88, sediado na Rua 

CAMPOS DO JORDÃO, 150, BL F10 APTO 204, PE-

TROPOLIS, Cep: 69.067-250, em Manaus/AM. 

III - Objeto: Contratação de serviços de assessoria em folha de 

pagamento e processamento de dados para o e-social, conferência 

e verificação de dados da entidade, cadastro de servidores, 

eventos/rubricas, remunerações e pagamentos, com envio de 

dados para a receita federal, geração de guias de pagamento., 

para atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Tefé/AM. 

 

IV - Dotação Orçamentária: Órgão/Unidade: 0301 – Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto; Programa de Trabalho: 2089 – 

Manutenção e Funcionamento do SAAE; Elemento de Despesa: 

3390.39-05 – Serviços Técnicos Profissionais, Fonte: 100 e 2344 - 

Recurso Próprio. 

 

V - Vigência: Termo de Contrato será de 12 (doze) meses. 

VI – Valor Global: R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais). 

  

Tefé, AM, 09 de janeiro de 2026. 

  

ADENEY DA COSTA 
Agente de Contratação 

Portaria nº. 005/2025 

  

RATIFICAÇÃO 
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e 

levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expedido 

pela Assessoria Jurídica deste SAAE, aprovo a realização da despesa, 

através de Dispensa de Licitação. 

  

Tefé, AM, 09 de janeiro de 2026. 

  

MANOEL ULAMY BENCHIMOL DE ALMEIDA 
Diretor Presidente do SAAE/TEFÉ 

Decreto Nº 015/2025  

Publicado por: 
Adeney da Costa 

Código Identificador:4D10FBE9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA - AM 

  

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICOS E 

HIDRÁULICOS, A SEREM UTILIZADOS NOS REPAROS PREVENTIVOS E CORRETIVOS DE PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 

EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE ENVIRA - AM 

  
LOTE ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO (R$) PREÇO TOTAL (R$) 

Lote 1 1 AREIA M3 2.500,00     

Lote 1 2 ENXADECO UND 250,00     

Lote 1 3 ENXADA UND 200,00     

Lote 1 4 ESMERIL UND 150,00     

Lote 1 5 ENXADA C/CB UND 250,00     

Lote 1 6 FERRO DE COVA UND 300,00     

Lote 1 7 PORCA GALV 1" UND 350,00     

Lote 1 8 PORCA GALV 1/2" UND 400,00     

Lote 1 9 PORCA GALV 1/4" UND 400,00     

Lote 1 10 PORCA GALV 3/16" UND 400,00     

Lote 1 11 PORCA GALV 3/4" UND 400,00     

Lote 1 12 PORCA GALV 3/8" UND 400,00     

Lote 1 13 PORCA GALV 5/16" UND 400,00     

Lote 1 14 PORCA GALV 5/8" UND 400,00     

Lote 1 15 PORCA GALV 7/16" UND 400,00     

Lote 1 16 PREGO 3.1/2X10" KG 300,00     

Lote 1 17 PREGO 3.1/2X8" KG 300,00     

Lote 1 18 PREGO 3.1/4X10" KG 300,00     

Lote 1 19 PREGO 3.1/4X6" KG 300,00     

Lote 1 20 PREGO 3X10" KG 300,00     

Lote 1 21 PREGO 3X8" KG 300,00     

Lote 1 22 PREGO 2X12 KG 300,00     

Lote 1 23 PREGO 3X9 KG 300,00     

Lote 1 24 PREGO 4X5 KG 300,00     

Lote 1 25 PREGO 4X6 KG 300,00     

Lote 1 26 PREGO 5X4 KG 300,00     

Lote 1 27 PREGO 5X5 KG 300,00     

Lote 1 28 PREGO 6X4 KG 300,00     

Lote 1 29 PREGO 1.1/2X12 KG 300,00     

Lote 1 30 PREGO 1.1/2X13 KG 300,00     

Lote 1 31 PREGO 1.1/2X14 KG 300,00     

Lote 1 32 PREGO 1.1/2X15 KG 300,00     

Lote 1 33 PREGO 1.1/4X10 KG 300,00     

Lote 1 34 PREGO 1/2X19 KG 300,00     

Lote 1 35 PREGO 1X14 KG 300,00     

Lote 1 36 PREGO 1X15 KG 300,00     
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Lote 1 37 PREGO 1X16 KG 300,00     

Lote 1 38 PREGO 1X17 KG 300,00     

Lote 1 39 PREGO 2.1/2X10 KG 300,00     

Lote 1 40 PREGO 2.1/2X11 KG 300,00     

Lote 1 41 PREGO 2X16 KG 300,00     

Lote 1 42 PREGO DE 2/6X12" KG 200,00     

Lote 1 43 PREGO DE 3" KG 200,00     

Lote 1 44 PREGO DE 1" KG 200,00     

Lote 1 45 SEIXO ROLADO M3 1.000,00     

Lote 1 46 CIMENTO DE USO GERAL SACA 50KG SACA 1.500,00     

Lote 1 47 BARRA DE AÇO CA-50 6,3MM VERGALHÃO 12M BARRA 100,00     

Lote 1 48 BARRA DE AÇO CA-50 8,0MM VERGALHÃO 12M BARRA 150,00     

Lote 1 49 BARRA DE AÇO CA-50 10,0MM VERGALHÃO 12M BARRA 100,00     

Lote 1 50 BARRA DE AÇO CA-50 12,5MM VERGALHÃO 12M BARRA 100,00     

Lote 1 51 TELA Q61 150x150mm 3,4mm 2,45m X 6m TELA 150,00     

Lote 1 52 ARAME RECOZIDO BWG 18 (1,24mm) KG 100,00     

Lote 2 1 ARGAMASSA 20KG PCT 100,00     

Lote 2 2 ARRUELA LISA GALV ½ UND 300,00     

Lote 2 3 ARRUELA LISA GALV ¼ UND 250,00     

Lote 2 4 ARRUELA LISA GALV ¾ UND 250,00     

Lote 2 5 ARRUELA LISA GALV 3/8 UND 250,00     

Lote 2 6 ARRUELA LISA GALV 5/16 UND 250,00     

Lote 2 7 ARRUELA LISA GALV 5/8 UND 250,00     

Lote 2 8 ASSENTO SOFT TPJ/AS BR UND 200,00     

Lote 2 9 BANDEJA P/PINTURA GRANDE UND 200,00     

Lote 2 10 BOCA DE LOBO UND 100,00     

Lote 2 11 BOTA DE BORRACHA UND 200,00     

Lote 2 12 BOTA DE COURO, BICO DE PVC UND 200,00     

Lote 2 13 CADEADO 20MM UND 60,00     

Lote 2 14 CADEADO 25MM UND 60,00     

Lote 2 15 CADEADO 30MM UND 60,00     

Lote 2 16 CADEADO 35MM UND 60,00     

Lote 2 17 CADEADO 40MM UND 60,00     

Lote 2 18 CADEADO 45MM UND 60,00     

Lote 2 19 CADEADO 50MM UND 60,00     

Lote 2 20 CADEADO 60MM UND 60,00     

Lote 2 21 CARRO DE MÃO UND 200,00     

Lote 2 22 CASTANHA P/ ROÇADEIRA UND 200,00     

Lote 2 23 CERÂMICA M2 400,00     

Lote 2 24 CHUVEIRO EM PVC UND 100,00     

Lote 2 25 CISCADOR COM CABO UND 200,00     

Lote 2 26 COMPENSADO 10MM UND 100,00     

Lote 2 27 COMPENSADO 12MM UND 100,00     

Lote 2 28 COMPENSADO 15MM UND 100,00     

Lote 2 29 COMPENSADO 18MM UND 100,00     

Lote 2 30 COMPENSADO 20MM UND 100,00     

Lote 2 31 COMPENSADO 4MM UND 100,00     

Lote 2 32 COMPENSADO 6MM UND 100,00     

Lote 2 33 COMPENSADO 8MM UND 150,00     

Lote 2 34 DOBRADIÇA AVULS POLIDA 4º UND 200,00     

Lote 2 35 DOBRAD CART BICRO 2 UND 250,00     

Lote 2 36 DOBRADIÇA CARTELA BICROMATIZADA C/3 UND 250,00     

Lote 2 37 DOBRADIÇA CARTELA BICROMATIZADA 2.1/2 UND 250,00     

Lote 2 38 DOBRADIÇA 2,5ˈ UND 250,00     

Lote 2 39 DO RADIÇA 3ʼ UND 250,00     

Lote 2 40 DUREPOXI 100GR UND 200,00     

Lote 2 41 DUREPOXI 50GR UND 200,00     

Lote 2 42 EMENDA P/ FORRO PVC BRANCO DE 6 METROS UND 300,00     

Lote 2 43 ENGATE FLEXIVEL 40 CM UND 250,00     

Lote 2 44 FECHADURA SIMPLES UND 150,00     

Lote 2 45 FERROLHO PARA JANELA 3ʼ UND 300,00     

Lote 2 46 FIO DE NYLON ROÇADEIRA 312 MT UND 250,00     

Lote 2 47 FITA CREPE 18MMX50MTR UND 60,00     

Lote 2 48 FORRO PVC CANELADO BRANCO M² 2.000,00     

Lote 2 49 KIMANTA MTR 90 CM X 10 MTR UND 100,00     

Lote 2 50 

LIMA CHATA, TIPO MURÇA, COMPRIMENTO 10, USO 

ACABAMENTOS, APLICAÇÃO LIMAGEM FERRAMENTAS 

MECÂNICAS E FERRAMENTARIA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS AMBAS AS FACES COM PICADO DUPLO 

UN 100,00     

Lote 2 51 

LIMA MANUAL, TIPO MURÇA, FORMATO TRIANGULAR, 

COMPRIMENTO 6, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS AÇO DE ALTO 

CARBONO E 48 DENTES POR POLEGADA 

UN 100,00     

Lote 2 52 LIMA TRIANGULAR 4º UND 60,00     

Lote 2 53 LIXA P/ MADEIRA NOFIL Nº240 UND 250,00     

Lote 2 54 LIXA P/FERRO Nº36 UND 250,00     

Lote 2 55 LIXA P/ ALVENARIA Nº 240 UND 200,00     

Lote 2 56 LUVA DE BORRACHA PAR UND 1.000,00     

Lote 2 57 LUVA DE PANO UND 500,00     

Lote 2 58 
LUVA RASPA, de couro, tamanho grande, punho longo, linha profissional, 

formato anatômico. Embalagem: 01 par. 
PAR 250,00     

Lote 2 59 PA DE CORTE C/CB Nº03 UND 200,00     

Lote 2 60 PÁ GRANDE DE LIXO CABO DE MADEIRA UND 200,00     

Lote 2 61 

PÁ PARA LIXO, em chapa de aço com cabo grande. Material Cabo: 

madeira. Comprimento Cabo: de 60cm até 70 cm. Características 

Adicionais: com cabo perfeitamente reto e lixado ou plastificado 

UND 200,00     

Lote 2 62 LÂMINA DE ROÇADEIRA UND 250,00     

Lote 2 63 REJUNTE KG 400,00     

Lote 2 64 RÉGUA DE ALUMÍNIO P/ PEDREIRO DE 3M UND 130,00     

Lote 2 65 RODA FORRO PCV COLONIAL DE 6M UND 200,00     

Lote 2 66 ROLO ESPUMA 05CM UND 350,00     
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Lote 2 67 ROLO ESPUMA 09CM UND 350,00     

Lote 2 68 ROLO ESPUMA 15CM UND 350,00     

Lote 2 69 ROLO ESPUMA 23CM UND 350,00     

Lote 2 70 ROLO LA 05CM UND 350,00     

Lote 2 71 ROLO LA 09CM UND 350,00     

Lote 2 72 ROLO LA 15CM UND 350,00     

Lote 2 73 ROLO LA 23CM UND 350,00     

Lote 2 74 SERRA MANUAL UND 192,00     

Lote 2 75 SPRAY BRANCO UND 300,00     

Lote 2 76 TELA MOSQ.VERDE 1,00MTR METRO 300,00     

Lote 2 77 TELA MOSQ.VERDE 1,20MTR METRO 300,00     

Lote 2 78 TELA MOSQ.VERDE 1,50MTR METRO 300,00     

Lote 2 79 THINNER 237 GALAO UND 200,00     

Lote 2 80 THINNER 237 LITRO UND 200,00     

Lote 2 81 TUBO ELETRODUTO 1 UND 200,00     

Lote 2 82 TUBO ELETRODUTO 1.1/2 UND 200,00     

Lote 2 83 TUBO ELETRODUTO 1.1/4 UND 200,00     

Lote 2 84 TUBO ELETRODUTO 1/2 UND 200,00     

Lote 2 85 TUBO ELETRODUTO 2 UND 200,00     

Lote 2 86 TUBO ELETRODUTO 2.1/2 UND 200,00     

Lote 2 87 TUBO ELETRODUTO 3 UND 200,00     

Lote 2 88 TUBO ELETRODUTO 3/4 UND 200,00     

Lote 2 89 TUBO ELETRODUTO 4 UND 200,00     

Lote 2 90 VARA ATERRAMENTO COBRE 1,50M UND 350,00     

Lote 2 91 VELA DE MOTOR ROSSADEIRA UND 100,00     

Lote 2 92 MANGUEIRA DE JARDIM 1/2" M 300,00     

Lote 2 93 MANGUEIRA DE JARDIM 3/4" M 100,00     

Lote 2 94 BALDE PARA PEDREIRO 12 LITROS UND 100,00     

Lote 2 95 PINCEL 1" UND 50,00     

Lote 2 96 PINCEL 2" UND 50,00     

Lote 2 97 PINCEL 3" UND 50,00     

Lote 2 98 TINTA ACRÍLICA PREMIUM BALDE 18 LITROS BALDE 80,00     

Lote 2 99 TINTA PARA PISO BALDE 18 LITROS BALDE 80,00     

Lote 2 100 ESMALTE SINTÉTICO PREMIUM GALÃO 3,6 LITROS GALÃO 120,00     

Lote 2 101 SELADOR ACRÍLICO BALDE 18 LITROS BALDE 60,00     

Lote 2 102 MASSA ACRÍLICA BALDE 18 LITROS BALDE 100,00     

Lote 2 103 VERNIZ GALÃO DE 3,6 LITROS GALÃO 50,00     

Lote 3 1 ABRACADEIRA TIPO D 4 JEA UN 500,00     

Lote 3 2 ABRACADEIRA TIPO D 1/2 JEA UN 500,00     

Lote 3 3 ABRACADEIRA TIPO D 3/4 JEA UN 500,00     

Lote 3 4 ABRACADEIRA TIPO D 1 JEA UN 500,00     

Lote 3 5 ABRACADEIRA TIPO D 11/4 JEA UN 500,00     

Lote 3 6 ABRACADEIRA TIPO D 11/2 JEA UN 500,00     

Lote 3 7 ABRACADEIRA TIPO D 2 JEA UN 500,00     

Lote 3 8 ABRACADEIRA TIPO D 21/2 JEA UN 500,00     

Lote 3 9 ADAPTADOR PVC CURTO 40MMX11/2 CB 98885 AMANCO UN 50,00     

Lote 3 10 ADAPTADOR PVC CURTO 50MMX11/2 CB 11511 AMANCO UN 50,00     

Lote 3 11 ADAPTADOR PVC CURTO 40MMX11/4 CB 11510 AMANCO UN 50,00     

Lote 3 12 ADAPTADOR PVC CURTO 32MMX1 CB 11509 AMANCO UN 150,00     

Lote 3 13 ADAPTADOR PVC CURTO 20MMX1/2 CB 10230 AMANCO UN 150,00     

Lote 3 14 ADAPTADOR PVC CURTO 25MMX3/4 CB 11508 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 15 ADAPTADOR PVC CURTO 60MMX2 CB 11512 AMANCO UN 50,00     

Lote 3 16 ADESIVO PVC 75GR 98004 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 17 ADESIVO PVC COM PINCEL 175GR 90061 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 18 ANEL DE VEDACAO P/VASO C/GUIA 70877 OK BRASIL UN 250,00     

Lote 3 19 ANEL DE VEDACAO VEDANEL PULVITEC UN 250,00     

Lote 3 20 ASSENTO SANITARIO SOFT BRANCO TPJ/AS- BR1 ASTRA UN 100,00     

Lote 3 21 ASSENTO SANITARIO INFANTIL BR TPIC/K-BR1 ASTRA UN 40,00     

Lote 3 22 BASE VALVULA 11/2 HYDRA MAX 4550 DECA UN 100,00     

Lote 3 23 BASE VALVULA 11/4 HYDRA MAX 4550 DECA UN 100,00     

Lote 3 24 BOIA DE NIVEL CB-2012 / 2000 MARGIRIUS UN 250,00     

Lote 3 25 BUCHA DE REDUCAO PVC SOLD LONGA 40X25MM 11542 AMAN UN 250,00     

Lote 3 26 BUCHA DE REDUCAO PVC CURTA 25X20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 27 BUCHA DE REDUCAO PVC CURTA 32X25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 28 BUCHA DE REDUCAO PVC CURTA 40X32MM CB 11534 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 29 BUCHA DE REDUCAO PVC CURTA 50X40MM CB 11535 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 30 CAP PVC SOLDAVEL 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 31 CAP PVC SOLDAVEL 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 32 CAP PVC SOLDAVEL 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 33 CAP PVC SOLDAVEL 40MM CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 34 CAP PVC SOLDAVEL 50MM CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 35 CAP PVC ROSCA 1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 36 CAP PVC ROSCA 3/4 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 37 CAP PVC ROSCA 1 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 38 CAP PVC ROSCA 1.1/4 CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 39 CAP PVC ROSCA 1.1/2 CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 40 TE PVC SOLDAVEL BUCHA LATAO 20MMX1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 41 TE PVC SOLDAVEL BUCHA LATAO 25MMX3/4 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 42 TE PVC ROSCA 1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 43 TE PVC ROSCA 3/4 CB 11833 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 44 TE PVC ROSCA 11/2 TIGRE UN 250,00     

Lote 3 45 JUNCAO PVC ESGOTO SN DN100 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 46 JUNCAO PVC ESGOTO SR DN40 12495 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 47 JUNCAO PVC ESGOTO SN DN50 11703 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 48 CURVA PVC SOLDAVEL 90º 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 49 CURVA PVC SOLDAVEL 90º 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 50 ENGATE PVC 1/2X40CM PLAST FLEX CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 51 ENGATE PVC 1/2X50CM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 52 ENGATE PVC 1/2X30CM CB AMANCO UN 250,00     
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Lote 3 53 ESPUDE PARA VASO SANITARIO 38X40MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 54 FITA VEDA ROSCA PRO 18MMX25MT NORTON RL 250,00     

Lote 3 55 ADAPTADOR P/CX DAGUA C/FLANGE 20X1/2 14320 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 56 ADAPTADOR P/CX DAGUA C/FLANGE 25X3/4 14321 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 57 ADAPTADOR P/CX DAGUA C/FLANGE 32X1 14322 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 58 ADAPTADOR P/CX DAGUA C/FLANGE 50X11/2 14324 AMANCO UN 50,00     

Lote 3 59 ADAPTADOR P/CX DAGUA C/FLANGE 60MMX2 14325 AMANCO UN 50,00     

Lote 3 60 JOELHO PVC SOLDAVEL 45º 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 61 JOELHO PVC SOLDAVEL 45º 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 62 JOELHO PVC SOLDAVEL 45º 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 63 JOELHO PVC SOLDAVEL 45º 40MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 64 JOELHO PVC SOLDAVEL 45º 50MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 65 JOELHO PVC SOLDAVEL 45º 60MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 66 JOELHO PVC ESGOTO 45º SN DN100 18890 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 67 JOELHO PVC ESGOTO 45º SN DN40 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 68 JOELHO PVC ESGOTO 45º SN DN50 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 69 JOELHO PVC ESGOTO 45º SN DN75 11634 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 70 JOELHO PVC SOLDAVEL 90º 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 71 JOELHO PVC SOLDAVEL 90º 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 72 JOELHO PVC SOLDAVEL 90º 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 73 JOELHO PVC SOLDAVEL 90º 40MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 74 JOELHO PVC SOLDAVEL 90º 50MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 75 JOELHO PVC ESGOTO 90º SN DN100 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 76 JOELHO PVC ESGOTO BOLSA CURTA 90º SN DN40 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 77 JOELHO PVC ESGOTO 90º SN DN50 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 78 JOELHO PVC ESGOTO 90º SN DN75 11658 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 79 JOELHO PVC SOLD 90º BUCHA LATAO 20MMX1/2 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 80 JOELHO PVC SOLD 90º BUCHA LATAO 25MMX1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 81 JOELHO PVC SOLD 90º BUCHA LATAO 25MMX3/4 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 82 LUVA DE CORRER PVC SOLDAVEL C/ANEL 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 83 LUVA DE CORRER PVC SOLDAVEL C/ANEL 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 84 LUVA DE CORRER PVC SOLDAVEL C/ANEL 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 85 LUVA DE CORRER PVC SOLDAVEL C/ANEL 40MM CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 86 LUVA DE CORRER PVC SOLDAVEL C/ANEL 50MM CB AMANCO UN 50,00     

Lote 3 87 LUVA DE CORRER PVC SOLDAVEL C/ANEL 60MM CB AMANCO UN 50,00     

Lote 3 88 LUVA PVC SOLDAVEL BUCHA LATAO 20MMX1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 89 LUVA PVC SOLDAVEL BUCHA LATAO 25MMX3/4 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 90 LUVA PVC SOLDAVEL BUCHA LATAO 25MMX1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 91 LUVA PVC SOLDAVEL 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 92 LUVA PVC SOLDAVEL 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 93 LUVA PVC SOLDAVEL 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 94 LUVA PVC SOLDAVEL 40MM CB AMANCO UN 150,00     

Lote 3 95 LUVA PVC SOLDAVEL 50MM CB AMANCO UN 150,00     

Lote 3 96 LUVA PVC SOLDAVEL 60MM CB AMANCO UN 150,00     

Lote 3 97 LUVA PVC ESGOTO SN DN100 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 98 LUVA PVC ESGOTO SN DN40 AMANCO UN 100,00     

Lote 3 99 LUVA PVC ESGOTO SN DN50 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 100 LUVA PVC ESGOTO SN DN75 AMANCO UN 150,00     

Lote 3 101 NIPLE PVC ROSCA 1 CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 102 NIPLE PVC ROSCA 1/2 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 103 NIPLE PVC ROSCA 3/4 CB 11759 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 104 PARAFUSO P/VASO SANIT S-10 CAB INOX OK BRASIL PR 500,00     

Lote 3 105 PARAFUSO C/BUCHA P/TANQ S12 (PAR) 13392 AVELINO UN 250,00     

Lote 3 106 PARAFUSO C/BUCHA P/LAV S8 (PAR) 12998 AVELINO UN 250,00     

Lote 3 107 BUJAO PVC ROSCA 1/2 11763 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 108 BUJAO PVC ROSCA 3/4 CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 109 BUCHA DE REDUCAO PVC SOLD LONGA 40X25MM 11542 AMAN UN 250,00     

Lote 3 110 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 20MM CB AMANCO UN 200,00     

Lote 3 111 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 25MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 112 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 50MM CB 11796 AMANCO UN 150,00     

Lote 3 113 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 1/2 CB AMANCO UN 150,00     

Lote 3 114 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 3/4 11791 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 115 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 116 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 40MM CB 11795 AMANCO UN 150,00     

Lote 3 117 REGISTRO PVC FECHO RAPIDO 60MM CB AMANCO UN 100,00     

Lote 3 118 REGISTRO DE ESFERA 1 DECA UN 200,00     

Lote 3 119 REGISTRO DE GAVETA 1 10021000 EUROPA DOCOL UN 250,00     

Lote 3 120 REGISTRO DE GAVETA 11/2 10011500 ABNT DOCOL UN 200,00     

Lote 3 121 REGISTRO DE GAVETA 1/2 10010500 DOCOL UN 250,00     

Lote 3 122 REGISTRO DE GAVETA 2 10012000 DOCOL UN 200,00     

Lote 3 123 REGISTRO DE GAVETA 3/4 10020600 EUROPA DOCOL UN 250,00     

Lote 3 124 BASE REGISTRO DE PRESSAO 1/2 102 DECA UN 250,00     

Lote 3 125 CAIXA DAGUA DE POLIETILENO 500LTS FORTLEV UN 100,00     

Lote 3 126 CAIXA DAGUA DE POLIETILENO 1000LTS FORTLEV UN 100,00     

Lote 3 127 CAIXA DAGUA DE POLIETILENO 1500LTS FORTLEV UN 50,00     

Lote 3 128 SIFAO EXTENSIVEL SANFONADO DUPLO BR AMANCO UN 100,00     

Lote 3 129 SIFAO SANFONADO UNIVERSAL BRANCO SSUR ASTRA UN 250,00     

Lote 3 130 CAP PVC ESGOTO SN DN100 AMANCO UN 100,00     

Lote 3 131 TE PVC ESGOTO SN DN100 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 132 TE PVC ESGOTO SN DN40 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 133 TE PVC ESGOTO SN DN50 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 134 TE PVC ESGOTO SN DN75 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 135 TE PVC SOLDAVEL 20MM AMANCO UN 250,00     

Lote 3 136 TE PVC SOLDAVEL 25MM 11835 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 137 TE PVC SOLDAVEL 40MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 138 TE PVC SOLDAVEL 50MM CB 11838 AMANCO UN 250,00     

Lote 3 139 TE PVC SOLDAVEL 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 140 TORNEIRA COZINHA MESA PRIMOR 1/2 673406 DOCOL UN 100,00     

Lote 3 141 TORNEIRA BOIA 1 DECA UN 50,00     
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Lote 3 142 TORNEIRA BOIA 1/2 DECA UN 100,00     

Lote 3 143 TORNEIRA BOIA 3/4 DECA UN 75,00     

Lote 3 144 TORNEIRA LAVAT 1190 C24 1/4V MEBER UN 100,00     

Lote 3 145 TORNEIRA JARDIM PAREDE 1130 PRIMOR 00672806 DOCOL UN 100,00     

Lote 3 146 TUBO PVC SOLDAVEL NBR 5648 20MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 147 TUBO PVC SOLDAVEL NBR 5648 25MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 148 TUBO PVC SOLDAVEL NBR 5648 32MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 149 TUBO PVC SOLDAVEL NBR 5648 50MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 150 TUBO PVC ESGOTO SN DN NBR 5688 100MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 151 TUBO PVC ESGOTO SN DN NBR 5688 40MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 152 TUBO PVC ESGOTO SN DN NBR 5688 50MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 153 TUBO PVC ESGOTO SN DN NBR 5688 75MMX6MT AMANCO UN 250,00     

Lote 3 154 UNIAO PVC SOLDAVEL 20MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 155 UNIAO PVC SOLDAVEL 32MM CB AMANCO UN 250,00     

Lote 3 156 UNIAO PVC SOLDAVEL 40MM CB AMANCO UN 150,00     

Lote 3 157 UNIAO PVC SOLDAVEL 50MM CB AMANCO UN 150,00     

Lote 4 1 

CABO ELÉTRICO ANTICHAMA FLEXÍVEL, MATERIAL COBRE 

ELETROLÍTICO E PVC, NBRNM 247-2, TEMPERATURA 70 ºC, 

TENSÃO ISOLAMENTO 450V / 750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 

1,50 MM², QUANTIDADE FIOS 1, ROLO COM 100 METROS 

UN 100,00     

Lote 4 2 

CABO ELÉTRICO ANTICHAMA FLEXÍVEL, MATERIAL COBRE 

ELETROLÍTICO E PVC, NBRNM 247-2, TEMPERATURA 70 ºC, 

TENSÃO ISOLAMENTO 450V / 750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 

2,50 MM², QUANTIDADE FIOS 1, ROLO COM 100 METROS 

UN 100,00     

Lote 4 3 

CABO ELÉTRICO ANTICHAMA FLEXÍVEL, MATERIAL COBRE 

ELETROLÍTICO E PVC, NBRNM 247-2, TEMPERATURA 70 ºC, 

TENSÃO ISOLAMENTO 450V / 750V, SEÇÃO NOMINAL CONDUTOR 

4,00 MM², QUANTIDADE FIOS 1, ROLO COM 100 METROS 

UN 50,00     

Lote 4 4 

ABRAÇADEIRA, MATERIAL NÁILON, TIPO COM RANHURAS, 

COMPRIMENTO TOTAL 400, LARGURA 4,80, APLICAÇÃO 

FIXAÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS, PACOTE COM 100 UNIDADES 

UN 100,00     

Lote 4 5 
ADAPTADOR LAMP.SOQUETE / ROSCA / SOQUETE, NOME ... 

ADAPTADOR SOQUETE DE PORCELANA E-27 PARA E-40 
UN 100,00     

Lote 4 6 
ADAPTADOR LAMP.SOQUETE / ROSCA / SOQUETE, NOME ... 

ADAPTADOR SOQUETE DE PORCELANA E-40 PARA E-27 
UN 100,00     

Lote 4 7 CONTACTOR TRIPOLAR 25A 220V CWM 25-22 UN 50,00     

Lote 4 8 
CANALETA SISTEMA X COM DIVISORIA 20X10 MM 210 M 

BRANCA 
MT 100,00     

Lote 4 9 DISJUNTOR MONOPOLAR 30A - TIPO NEMA UN 100,00     

Lote 4 10 

FITA ISOLANTE ELÉTRICA, MATERIAL BÁSICO PVC - COM 

ADESIVO A BASE DE BORRACHA, RESISTÊNCIA À TENSÃO ATÉ 

750, COR PRETA, CLASSE TEMPERATURA 90, COMPRIMENTO 20, 

LARGURA 19, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ANTI-CHAMA 

UN 100,00     

Lote 4 11 
FUSÍVEL VIDRO, CORRENTE NOMINAL 10, APLICAÇÃO 

EQUIPAMENTOS INFORMÁTICA 
UN 250,00     

Lote 4 12 
INTERRUPTOR TIPO EMBUTIR, 2 SEÇÕES COM 1 TOMADA DE 20 

A, COM ESPELHO E PARAFUSOS, COR CINZA, DIMENSÃO 4X2 
UN 250,00     

Lote 4 13 

LAMPADA FLUORESCENTE, TUBULAR, 1ª LINHA CERTIFICADO 

PELO INMETRO, APLICAÇÃO ILUMINAÇÃO DE AMBIENTES, 

TONALIDADE LUZ DO DIA, TENSÃO NOMINAL 127/220, TIPO 

BULBO T8, POTENCIA NOMINAL 40 

UN 250,00     

Lote 4 14 

LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA, TIPO BASE EDSON-27, 

TIPO BASE EDSON-27, 25W, 220V, BASE ROSQUEÁVEL, 

APLICAÇÃO ILUMINAÇÃO GERAL 

UN 250,00     

Lote 4 15 

LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA, TIPO ELETRÔNICA 

ESPIRAL, TIPO BASE EDSON-27, 25W, 127V, BASE ROSQUEÁVEL, 

APLICAÇÃO ILUMINAÇÃO GERAL 

UN 250,00     

Lote 4 16 

REATOR LÂMPADA, QUANTIDADE LÂMPADAS 1, POTÊNCIA 

LÂMPADA 40, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110/220, APLICAÇÃO 

LÂMPADAS FLUORESCENTES, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

PARTIDA ELETRÔNICA 

UN 250,00     

Lote 4 17 

REATOR LÂMPADA, QUANTIDADE LÂMPADAS 2, POTÊNCIA 

LÂMPADA 40, TENSÃO ALIMENTAÇÃO 110/220, APLICAÇÃO 

LÂMPADAS FLUORESCENTES, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

PARTIDA ELETRÔNICA 

UN 250,00     

Lote 4 18 

RELE SOBRECARGA RW 27D 15-23A PARA USO EM PROTEÇÃO E 

MANOBRA DE MOTORES ELETRICOS TRIFASICOS E 

MONOFASICOS, COM FAIXA DE AJUSTE DE 1A - 140A 

UN 250,00     

Lote 4 19 
SOQUETE FOTOELETRICO, TIPO E-27, BIVOLT, PARA LAMPADA 

ELETRONICA COMPACTA 
UN 250,00     

Lote 4 20 
TOMADA SIMPLES DE EMBUTIR 4 X 2 CINZA COM ESPELHO E 

PARAFUSOS 
UN 250,00     

Lote 4 21 

CINTO DE SEGURANÇA PARAQUEDISTA, ÚNICA PECA EM 

MATERIAL RESISTENTE COM 3 FIVELAS DUPLAS DE AÇO SEM 

PINO SENDO DUAS PARA AJUSTE DE PERNAS E UMA PARA 

AJUSTE DE CINTURA, EM TRES MEIA ARGOLA EM AÇO 

FORMATO EM ―D‖ , DUAS LOCALIZADAS NA ALTURA DA 

CINTURA E UMA NA PARTE TRASEIRA PARA FIXAÇÃO DE 

TALABARTES, RESISTENCIA APROVADA PELO NBR 11370/2001, 

COM TALABARTE DE CORDA COM MOSQUETÃO TRAVA 

SIMPLES. 

UN 25,00     

Lote 4 22 
CHAVE AJUSTÁVEL, ACABAMENTO OXIDADO, DIMENSÃO 15"" 

COM ABERTURA DE 41MM 
UN 100,00     

Lote 4 23 
CHAVE AJUSTÁVEL, MATERIAL AÇO, TAMANHO 12, 

ACABAMENTO SUPERFICIAL 
UN 100,00     

Lote 4 24 
CONJUNTO BROCA, MATERIAL AÇO RÁPIDO, APLICAÇÃO 

METAL, COMPONENTES 10 PEÇAS DE 3,4,5,6,7,8,9,10,11 E 12 MM 
UN 50,00     

Lote 4 25 

DISCO CORTE, MATERIAL AÇO DIAMANTADO, DIÂMETRO 110, 

DIÂMETRO FURO 16, APLICAÇÃO MÁRMORE /CERÂMICA /PEDRA 

/GRANITO, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CORTE A SECO 

UN 100,00     

Lote 4 26 
DISCO PARA SERRA CIRCULAR PARA MADEIRA 4.3/4" COM 24 

DENTES 20MM 
UN 100,00     

Lote 4 27 

JOGO CHAVES FENDA, MATERIAL HASTE AÇO, TIPO PONTA 

CHATA E PHILIPS, BITOLA CHATA 1/8X3, 1/4X5, 1/4X6POL. 1/8X3, 

1/4X4, 1/4X6, TIPO CABO ISOLADO, QUANTIDADE PEÇAS 6, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ESTOJO 

UN 25,00     

Lote 4 28 

JOGO COM ALICATES UNIVERSAL, DE BICO E DE CORTE TIPO 

PROFISSIONAL, EM MATERIAL FORJADO EM AÇO CROMO 

VANÁDIO, MATERIAL CABO PLÁSTICO, TIPO CABO ISOLADO 

UN 25,00     

Lote 4 29 ALICATE AMPERIMETRO DIGITAL UN 15,00     
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Lote 4 30 ALICATE DESEMCAPADOR DE FIO AUTOMATICO UN 15,00     

Lote 4 31 DETECTOR DE TENSÃO 90V A 1000V AC UN 30,00     

Lote 4 32 

JOGO CHAVE, MATERIAL AÇO, TIPO COMBINADA, QUANTIDADE 

PEÇAS 12, APLICAÇÃO SERVIÇOS GERAIS - OFICINA, 

COMPONENTES 6/7/8/9/10/11/12/13/14/17/19 E 22, ACABAMENTO 

SUPERFICIAL NIQUELADO E CROMADO 

UN 20,00     

Lote 4 33 

LUVA SEGURANÇA, MATERIAL RASPA DE COURO AO CROMO, 

TAMANHO M, APLICAÇÃO MANUSEIO DE AGENTES ABRASIVOS 

E ESCORIANTES, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS REFORÇO 

INTERNO E EXTERNO ENTRE POLEGAR INDICADOR, MODELO 

CANO MÉDIO, COR NATURAL, TIPO ANATÔMICA 

UN 100,00     

Lote 4 34 

LUVA TRICOTADA COM BOLINHAS AZUIS OU PRETAEM PVC NA 

PALMA, CONFECIONADA EM QUATRO FIOS DE ALGODÃO E 

PUNHO COM ELASTICO, TAMANHO MÉDIO. 

UN 250,00     

Lote 4 35 

ÓCULOS PROTEÇÃO, TIPO PROTEÇÃO AMPLA VISÃO, TIPO 

LENTE POLICARBONATO, COR LENTE INCOLOR, APLICAÇÃO 

PROTEÇÃO GERAL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PROTEÇÃO 

LATERAL NÃO PERFURADO, TAMANHO PADRÃO 

UN 200,00     

Lote 4 36 
FITA ADESIVA, MATERIAL MASSA ACRILICA, TIPO DUPLA FACE, 

LARGURA 19, COMPRIMENTO 20, ESPESSURA 2, MULTIUSO 
UN 200,00     

Lote 4 37 
LIXA, MATERIAL ÓXIDO ALUMÍNIO, TIPO LIXA FERRO, EM 

FOLHA, TIPO GRÃO 180, COMPRIMENTO 275, LARGURA 225 
UN 250,00     

Lote 4 38 
LIXA, MATERIAL ÓXIDO ALUMÍNIO, TIPO LIXA MASSA, EM 

FOLHA, TIPO GRÃO 220, COMPRIMENTO 275, LARGURA 225 
UN 250,00     

Lote 4 39 
LIXA, MATERIAL ÓXIDO ALUMÍNIO, TIPO LIXA FERRO, EM 

FOLHA, TIPO GRÃO 220, COMPRIMENTO 275, LARGURA 225 
UN 250,00     

Lote 4 40 

LIXA, MATERIAL CARBURETO SILÍCIO, TIPO LIXA D´ÁGUA, 

APRESENTAÇÃO FOLHA, TIPO GRÃO 180, COMPRIMENTO 275, 

LARGURA 225, APLICAÇÃO MARCENARIA 

UN 250,00     

Lote 4 41 

FITA TIPO SILVER TAPE 48MM DE LARGURA E X50M DE 

COMPRIMENTO, CINTA DE TELA MULTIUSO, COM ALTO PODER 

DE ADESÃO E BOA RESISTÊNCIA, COMPOSTA POR UMA 

CAMADA DE FILME PLÁSTICO E REFORÇADA COM FILAMENTOS 

DE POLIÉSTER E ADESIVO DE BORRACHA E RESINA, 

RESISTÊNCIA À TEMPERATURA DE ATÉ: 65ºC 

UN 50,00     

Lote 4 42 

FITA ANTIDERRAPANTE TIPO SAFETY WALK, PARA USO EM 

AMBIENTE EXTERNO E INTERNO, RESISTENTE À CHUVA E AO 

TRÁFEGO INTENSO DE PESSOASPARA APLICAÇÃO EM 

SUPERFÍCIES IRREGULARES, COR PRETA - 50MM X 5M 

UN 50,00     

Lote 4 43 
PARAFUSO ATARRAXANTE 4,20X38 COM BUCHA 6MM - PACOTE 

COM 50 PEÇAS 
UN 250,00     

Lote 4 44 
PARAFUSO ATARRAXANTE 4,80X50 COM BUCHA 8MM - PACOTE 

COM 50 PEÇAS 
UN 250,00     

Lote 4 45 
PARAFUSO ATARRAXANTE 6,30 X 50 COM BUCHA 10MM - 

PACOTE COM 50 PEÇAS 
UN 250,00     

Lote 4 46 
PARAFUSO PARA MADEIRA 3,25C50MM COM BUCHA 5MM - 

PACOTE COM 50 PEÇAS 
UN 250,00     

Lote 4 47 
BOCAL/SOQUETE PARA ILUMINAÇÃO E-40 EM PORCELANA 

(APRESENTAR CERTIFICADO DO PRODUTO) 
UN 45,00     

Lote 4 48 
BRAÇO BR 1 (LM1) GALVANIZADO A FOGO (APRESENTAR 

CERTIFICADO DE QUALIDADE DO PRODUTO) 
UN 25,00     

Lote 4 49 

BRAÇO BR-2 3 METROS - 48 MM GALVANIZADO A FOGO - 

PADRÃO COPEL (APRESENTAR CERTIFICADO DE QUALIDADE 

DO PRODUTO) 

UN 45,00     

Lote 4 50 CONECTOR PERFURANTE piercing 1,5-6X16-70 UN 180,00     

Lote 4 51 

LAMPADA DE VAPOR DE SODIO 250W E-40 OVOIDE VIDA ÚTIL 

MEDIA DE 32.000 TEMPERATURA DE COR 2000K FLUXO 

LUMINOSOS ACIMA DE 27.150 LUMENS, EFICIENCIA LUMINOSA 

MAOIR OU IGUAL A 108 LUMENS/WATTS, COM APRESENTAÇÃO 

COMPROVANDO ESSES VALORES E APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTAÇÃO DO REGISTRO DO INMETRO 

UN 180,00     

Lote 4 52 

LAMPADA DE VAPOR DE SODIO 70W BASE E-27 

OVOIDE/TUBULAR 28.000 HORAS, TEMPERATURA DE COR 2000K, 

FLUXO LUMINOSOS ACIMA DE 6.800 LUMENS, EFICIENCIA 

LUMINOSA MAIOR OU IGUAL A 85 LUMENS/WATTS, COM 

APRESENTAÇÃO DE ENSAIOS EM LABORATORIO CREDENCIADO 

PELO INMETRO, COMPROVANDO ESSES VALORES E 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DO REGISTRO DO 

INMETRO 

UN 180,00     

Lote 4 53 

LAMPADA DE VAPOR DE SODIO 400W TEMPERATURA DE COR 

2000K, FLUXO LUMINOSO ACIMA DE 56.800 LUMENS, EFICIENCIA 

LUMINOSA MAIOR OU IGUAL A 116 LUMENS/WATTS, BASE E-40 

BULBO OVOIDE, VIDA UTIL DE 28.000 HORAS, COM 

APRESENTAÇÃO DE ENSAIOS EM LABORATORIO CREDENCIADO 

PELO INMETRO, COMPROVANDO ESSES VALORES E 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DO REGISTRO DO 

INMETRO 

UN 180,00     

Lote 4 54 
LAMPADA LUZ MISTA 160W BASE E-27 FLUXO LUMINOSO 3.200 

(LM) TEMPERATURA DE COR 3.300K VIDA 8.000 HORAS 
UN 45,00     

Lote 4 55 

RELE FOTO ELETRICO MAGNETICO ACENDE E APAGA LAMPADA 

EM FUNÇÃO DA VARIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO ELETRONICO 

PARA USO EM CORRENTE ALTERNADA, EM POLIPROPILENO 

ESTABILIZADO CONTRA RAOIS ULTRAVIOLETA PARA 

SUPORTAR INTEMPERIES NA COR CINZA, EM LATÃO 

ESTANHADO PRESO AO CORPO POR SISTEMA DE REBITAGEM, 

TIPO NF ACIONAM A CARGA A NOITE E NA ACIONAM A CARGA 

DURANTE O DIA, TIPO CDs COM ENCAPSULAMENTO BLINDADO 

DE RESPOSTA INSTANTANIA MONTADO NA POSIÇÃO LATERAL 

50/60 Hz, 1000W (CARGA RESISTIVA) - 1200VA 127V 1800VA 220V 

(CARGA INDUTIVA) 3 A 20 LUX PARA LIGAR E NO MAXIMO 80 

LUX PARA DESLIGAR, RELAÇÃO DESLIGAR/LIGA 1,2 a 4. DE 

ACORDO COM ABNT NBR 5123 SOBE CONSULTA A FAIXA DE 

OPERAÇÃO PODE SER FORNECIDA CONFORME ESPECIFICAÇÃO 

DO CLIENTE, (-5ºC a + 50º C) CONSUMO MAXIMO 1,7W COM 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

UN 170,00     

Lote 4 56 

LUMINARIA CORPO PRODUZIDO EM ALUMINIO CHAPA DE 0,75 

MM PESCOÇO INJETADO EM LIGADE ALUMINIO COM 

ACABAMENTO PINTADO EM EPÓXI CINZA SOQUETEE-27 DE 

PORCELANA VITRIFICADA, PRESO AO FOCALIZADOR POR MEIO 

DE PARAFUSO E ISOLADOS PARA SUPORTAR PICOS DE TENSÃO 

DE ATÉ 5 KV LM1 (APRESENTAR CERTIFICADO DE QUALIDADE) 

UN 40,00     

Lote 4 57 

LUMINARIA LM3 MODELO 400 COM SUPORTE E TAMPA 

DIFUSORA DE POLICARBONATO FECHADA COPEL (APRESENTAR 

RELATORIO DE ENSAIO REFERENTE LABORATORIO 

UN 40,00     



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                106 

 

ACREDITADO PELA Cgcre de acordo com a ABNT NBR ISO/IEC) 

Lote 4 58 
BOCAL CONICO PARA LUMINARIA E-27 (APRESENTAR 

CERTIFICADO DO PRODUTO) 
UN 80,00     

Lote 4 59 

REATOR ALTO FATOR DE POTENCIA 220V SODIO 70W COM BASE, 

BAIXA PERCA MAXIMO 12W, GARANTIA 3 ANOS COM CABO 

HEPR E CONECTOR DE LIGAÇÃO 

UN 85,00     

Lote 4 60 

REATOR ALTO FATOR DE POTENCIA 220V SODIO 250W COM 

BASE PERCA MAXIMA 24W, 3 ANOS DE GARANTIA COM CABO 

HEPR E CONECTOR DE LIGAÇÃO 

UN 80,00     

Lote 4 61 

REATOR ALTO FATOR DE POTENCIA 220V SODIO 400W COM 

BASE BAIXA PERCA MAXIMA 32W GARANTIA 3 ANOS COM 

CABO HEPR E CONECTOR DE LIGAÇÃO 

UN 20,00     

Lote 4 62 
POSTE CURVO SIMPLES COM 3 METROS GALVONIZADO A FOGO 

E CHUMBADO 
UN 5,00     

Lote 4 63 

LUMINÁRIA PÚBLICA FECHADA, CORPO E ARO COM 

ALOJAMENTOPARA EQUIPAMENTO ELÉTRICO EM ALUMINIO 

INJETADO DE ALTA PRESÃO, DIFUSOR VIDRO CURVO 

TEMPEDADO FIXO AO ARO ATRAVÉS DE JUNTA DE VEDAÇÃO 

SOQUETE DE PORCELANA E-40, ACABAMENTO PINTURA 

ELETROSTATICA NA COR AZUL GRAU DE PROTEÇÃO IP.65 

ALOJAMENTO PARA EQUIPAMENTO IP.33 

UN 8,00     

Lote 4 64 LÂMPADA A VAPOR METALICO BOCAL E-40 COR VERDE 250W UN 40,00     

Lote 4 65 

REATOR INTERNO VAPOR METALICO 250W X 220V 

(APRESENTAR JUNTO A PRPOSTA SELO PROCEL E INMETRO DO 

PRODUTO) 

UN 25,00     

Lote 4 66 CABO QUADRUPLEX DE ALUMÍNIO 70mm MT 15,00     

Lote 4 67 
LÂMPADA VAPOR METÁLICO 1000 W TUBULAR - CERTIFICADO 

INMETRO (VIDA ÚTIL DE 20 À 24 MIL HORAS) 
UN 35,00     

Lote 4 68 LAMPADA TUBOLAR LED 18W BIVOLT - CERTIFICADO INMETRO UN 450,00     

Lote 4 69 

LÚMINARIA PÚBLICA DE LED ATÉ 50W; Potência nominal máxima de 

até 50w; tensão bivolt automática 127V/220V; fluxo luminoso mínimo de 

5600 lumens; eficiência luminosa mínima de 110 lumens/Watts; índice e 

reprodução de cores(IRC) mínimo de 70%; temperatura de cor 

correlata(TCC) de 5000K; fator de potência L70; distorção harmônica 

total(THD) máxima de 10%; distribuição luminosa transversal tipo II, 

longitudinal média e controle de distribuição luminosa do tipo limitada ou 

totalmente limitada; conforme portaria nº 20 do INMETRO; corpo em 

alumínio injetado; com pintura eletrostática epóxi na cor cinza; para 

instalação em postes e/ou braços de iluminação pública com diâmetro de 

48,5mm a 60,3mm fixação realizada por parafusos de aço inox e encaixe 

com ajuste de inclinação; com controlador eletrônico para módulos de 

LED(DRIVER) alojado (interno) ao corpo da luminária; acesso ao 

compartimento do driver sem a utilização de ferramentas; acesso ao 

compartilhamento do driver por presilhas; com tomada para rele fotoelétrico 

conforme NBR 5123; índice de proteção contra penetração de poeira e agua 

IP 66 para o conjunto optico e para o compartilhamento do driver; indica de 

proteção contra impactos IK08; carta de garantia de no mínimo 5(cinco) 

anos assinada pelo fabricante ou importador do produto. A luminária deve 

ser certificada pelo INMETRO. 

UN 40,00     

Lote 4 70 

LUMINARIA PUBLICA DE LED ATÉ 100W; Potencia nominal máxima 

de até 100W; tensão bivolt automática 127V/220V; fluxo luminoso mínimo 

de 13.950 lumens; eficiência mínima de 139 lumens/Watts; índice e 

reprodução de cores(IRC) mínimo de 70%; temperatura de cor 

correlata(TCC) de 5000K; fator de potência mínimo de 0,95; expectativa de 

vida útil de no mínimo 50.000h para L70; distorção harmônica total (THD) 

máxima de 10%; distribuição luminosa transversal tipo II, longitudinal 

média e controle de distribuição luminosa do tipo limitada ou totalmente 

limitada, conforme NBR 510; corpo de alumínio injetado; com pintura 

eletrostática epóxi na cor cinza; para instalação em postes e/ou braços de 

iluminação pública com diâmetro de 48,5 a 60,3mm, fixação realizada por 

parafusos de aço inox e encaixe com ajuste de inclinação; com controlador 

eletrônico para módulos de LED(driver) alojado (interno) ao corpo da 

luminária; acesso ao compartilhamento do driver sem a utilização de 

ferramentas; acesso ao compartilhamento do driver por presilhas; com 

tomada para rele fotoelétrico conforme NBR 5123; índice de proteção contra 

penetração contra penetração de poeira e agua IP 66 para o conjunto óptico e 

para o compartilhamento do driver; índice de proteção contra impactos 

IK08, carta de garantia de no mínimo 5(cinco) anos assinada pelo fabricada 

ou importador do produto. A luminária deve ser certificada pelo INMETRO. 

UN 40,00     

Lote 4 71 

LUMINARIA PUBLICA DE LED ATÉ 200W; Potencia nominal máxima 

de até 200W; tensão bivolt automática 127V/220V; fluxo luminoso mínimo 

de 25.400 lumens; eficiência mínima de 127 lumens/Watts; índice e 

reprodução de cores(IRC) mínimo de 70%; temperatura de cor 

correlata(TCC) de 5000K; fator de potência mínimo de 0,98; expectativa de 

vida útil de no mínimo 50.000h para L70; distorção harmônica total (THD) 

máxima de 10%; distribuição luminosa transversal tipo II, longitudinal 

média e controle de distribuição luminosa do tipo limitada ou totalmente 

limitada, conforme NBR 510; corpo de alumínio injetado; com pintura 

eletrostática epóxi na cor cinza; para instalação em postes e/ou braços de 

iluminação pública com diâmetro de 48,5 a 60,3mm, fixação realizada por 

parafusos de aço inox e encaixe com ajuste de inclinação; com controlador 

eletrônico para módulos de LED(driver) alojado (interno) ao corpo da 

luminária; acesso ao compartilhamento do driver sem a utilização de 

ferramentas; acesso ao compartilhamento do driver por presilhas; com 

tomada para rele fotoelétrico conforme NBR 5123; índice de proteção contra 

penetração contra penetração de poeira e agua IP 66 para o conjunto óptico e 

para o compartilhamento do driver; índice de proteção contra impactos 

IK08, carta de garantia de no mínimo 5(cinco) anos assinada pelo fabricada 

ou importador do produto. A luminária deve ser certificada pelo INMETRO. 

UN 40,00     

Lote 4 72 

REFLETOR DE LED 50W, COM POTÊNCIA DE 50W, 4500 LUMENS: 

CARCAÇA DE ALUMÍNIO BLINDADO COM VIDRO TEMPERADO (À 

PROVA DE ÁGUA E POEIRA), NA COR CINZA E PRETO, COM 

ÂNGULO DE 120°, BIVOLT 

UN 50,00     

Lote 4 73 

REFLETOR DE LED 100W, COM POTÊNCIA DE 100W, 8000 

LUMENS: CARCAÇA DE ALUMÍNIO BLINDADO COM VIDRO 

TEMPERADO (À PROVA DE ÁGUA E POEIRA), NA COR CINZA E 

PRETO, COM ÂNGULO DE 120°, BIVOLT 

UN 50,00     

Lote 4 74 

REFLETOR DE LED 200W, COM POTÊNCIA DE 200W, 19000 

LUMENS: CARCAÇA DE ALUMÍNIO BLINDADO COM VIDRO 

TEMPERADO (À PROVA DE ÁGUA E POEIRA), NA COR CINZA E 

PRETO, COM ÂNGULO DE 120°, BIVOLT 

UN 50,00     

Lote 4 75 

REFLETOR DE LED 300W, COM POTÊNCIA DE 300W, 24000 

LUMENS: CARCAÇA DE ALUMÍNIO BLINDADO COM VIDRO 

TEMPERADO (À PROVA DE ÁGUA E POEIRA), NA COR CINZA E 

PRETO, COM ÂNGULO DE 120°, BIVOLT 

UN 50,00     

Lote 4 76 LÂMPADA LED SUPER BULBO ALTA POTÊNCIA 150W E40 UN 50,00     
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BRANCO FRIO, COM CONSUMO DE 150W, SOQUETE E40, BIVOLT 

AUTOMÁTICO (100V - 265V), COR DA LUZ BRANCO FRIO 6500, 

COM FLUXO LUMINOSO DE11800 LUMENS, COM VARIAÇÃO DE 

10%, ÂNGULO DE ILUMINAÇÃO DE 180º, COM VIDA ÚTIL DE 

40.000 HORAS 

Lote 4 77 

LÂMPADA LED ALTA POTÊNCIA 50W LUZ BRANCA BIVOL, COM 

VIDA ÚTIL DE 25000 HORAS, ALTURA DE 25CM, LUZ BRANCA, 

DIAMETRO DE 12CM, 4200 LUMENS, ALTA POTENCIA, GARANTIA 

DO FABRICANTE DE 12 MESES, IRC DE 70%, SOQUETE E40 

UN 50,00     

Lote 4 78 GLOBO ESFÉRICO 15X30 DE POLIETILENO LEITOSO UN 50,00     

Lote 4 79 GLOBO ESFÉRICO 15X42 DE POLIETILENO LEITOSO UN 50,00     

Lote 4 80 

POSTE DE JARDIM LED COM 1 LUMINÁRIA 50W, ALTURA 7 

METROS, MATERIAL PEÇA PRODUZIDA EM AÇO, COM A 

LUMINÁRIA EM ALUMÍNIO, TUBO MASTRO Ø 3.1/2" POLEGADAS 

X ESPESSURA 2,50 MM, MEDIDA FLANGE DA BASE 250 MM X 250 

MM X 5 MM COM 4 FUROS PARA FIXAÇÃO, CORES PADRÃO 

PRETO / BRANCO / VERDE, PARA AMBIENTE DE ILUMINAÇÃO 

EXTERNO, COM DIREÇÃO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL, 

4000 LUMENS, ÍNDICE DE PROTEÇÃO IP65, TIPO DE LED COB - 

5.000K / 6.500K, BIVOLT, FOCO DA ILUMINAÇÃO 120º GRAUS 

UN 60,00     

Lote 4 81 

POSTE DE JARDIM LED COM 1 LUMINÁRIA 100W, ALTURA 7 

METROS, MATERIAL PEÇA PRODUZIDA EM AÇO, COM A 

LUMINÁRIA EM ALUMÍNIO, TUBO MASTRO Ø 3.1/2" POLEGADAS 

X ESPESSURA 2,50 MM, MEDIDA FLANGE DA BASE 250 MM X 250 

MM X 5 MM COM 4 FUROS PARA FIXAÇÃO, CORES PADRÃO 

PRETO / BRANCO / VERDE, PARA AMBIENTE DE ILUMINAÇÃO 

EXTERNO, COM DIREÇÃO DA LUZ ILUMINAÇÃO AMBIENTAL, 

8000 LUMENS, ÍNDICE DE PROTEÇÃO IP65, TIPO DE LED COB - 

5.000K / 6.500K, BIVOLT, FOCO DA ILUMINAÇÃO 120º GRAUS 

UN 60,00     

Lote 4 82 

REFLETOR LUMINÁRIA PÚBLICA POSTE SOLAR LED 150W COM 

SENSOR, COM POTÊNCIA DE 150W, MODELO DE LUMINARIA 

PUBLICA AUTO RECARREGAVEL, FONTE DE ENERGIA DO TIPO 

SOLAR, COM ÂNGULO DE FEIXE DE 120º, TEMPERATURA DA 

COR: BRANCO FRIO (6000~6500K), PROTEÇÃO IP66 (A PROVA D' 

ÁGUA), FREQUÊNCIA: 50/60HZ E DIMENSÕES DE 90X22X4,5CM 

UN 30,00     

Lote 4 83 

REFLETOR LUMINÁRIA SOLAR FOTOVOLTAICA 60W POTÊNCIA , 

60W AUTONOMIA, 10 HORAS ESPAÇO ILUMINADO DE 80M², 

BATERIA DE LÍTIO,16 AH/ 3.2 VOLTS, COM 60 PEÇAS DE LEDS 

PAINEL SOLAR MONOCRISTALINO DE 15W (6V), LUMINÁRIA 

COM DIMENSÕES DE 24X62CM E PAINEL 21X50CM IDEAL PARA 

POSTES DE 4 A 6 METROS, COM 3,5KG, DIAMETRO DA BASE DE 

ENCAIXE DE 5CM, CONTROLE DE ILUMINAÇÃO POR SENSOR DE 

MOVIMENTO, SEM MOVIMENTO: 50% DE INTENSIDADE DA 

ILUMINAÇÃO; COM MOVIMENTO: 100% DE INTENSIDADE DA 

ILUMINAÇÃO POR 30 SEGUNDOS. 

UN 30,00     

Lote 4 84 LAMPADA V/S OV. 70W 220V E-27 SOE 2000K 91707010 91707010000 PC 250,00     

Lote 4 85 REATOR V/S-E 70W 220V AFP 90707019600 90707019600 PC 50,00     

Lote 4 86 
BASE RELE FOTOELETRICO BAIXA FIXA SUP/MET. 96BF151 

96BF15150 
PC 250,00     

Lote 4 87 BOCAL PORCELANA E-27 4A 250V BR 200737 200737 PC 250,00     

Lote 4 88 CHAVE MAGNETICA 30A 2 X 30A NA 6906 220V C/ DI TW4102010 PC 50,00     

Lote 4 89 
CABO AL. MULTIP 2X 16+1X 16 PT CA NU XLPE 1KV 73A 

BA2X16+16 BA2X16+16 
MT 250,00     

Lote 4 90 PORCA OLHAL 5/8" - 400532 400532 PC 250,00     

Lote 4 91 OLHAL PARAFUSO 5/8" 405016 405016 PC 250,00     

Lote 4 92 
ALCA PREF. CABO MULTIPLEX 16MM NEUTRO BR SG4501H5 SG-

4501-H5 
PC 250,00     

Lote 4 93 
CONECTOR PERF. BT MEDIO 4-35/16-120MM 1KV 30309200 

3030920015 
PC 250,00     

Lote 4 94 
LUMINARIA PUB. S/ FURACAO S/ TELA E-27 RED. LP200/ 

LP200/25.4 
PC 250,00     

Lote 4 95 BRACO LUMIN. 1.0/0" X 1,5M RETO 25,4MM A FOGO OCO1 OCO150 PC 250,00     

Lote 4 96 
FITA ISOL. ALTA FUSAO 19MM X 10M 23BR H0002185603 

H0002185603 
UN 50,00     

Lote 4 97 
FITA ISOL. 18MM X 20M PT IMPERIAL SLIM HB004216360 

HB004216360 
UN 50,00     

Lote 4 98 
LAMPADA V/S TB. 400W 220V E-40 SONT400WGES SONT400WGES-

I 
PC 50,00     

Lote 4 99 REATOR V/MET-E 400W/220V AFP (TUNG) 90840014600 90840014600 PC 50,00     

Lote 4 100 LAMPADA V/MET. TB. 250W 220V E-40 BR 91825000100 91825000100 PC 50,00     

Lote 4 101 REATOR V/MET-E 250W 220V AFP (TUNG) 90825014600 90825014600 PC 50,00     

Lote 4 102 PROJETOR RET. E-40 2000W ALUMINIO 109RLF 109RLF PC 50,00     

Lote 4 103 
LAMPADA V/MET. TB. 2000W 380V E-40 BR 91820000100 

91820000100 
PC 100,00     

Lote 4 104 REATOR V/MET-E 2000W 380V AFP 908210160 908210160 PC 100,00     

Lote 5 1 PERNAMANCA DE 3X2 DE 3 METROS DZ 250,00     

Lote 5 2 PERNAMANCA DE 5X4 DE 3 METROS DZ 250,00     

Lote 5 3 PERNAMANCA DE 5X3 DE 3 METROS DZ 250,00     

Lote 5 4 TÁBUA DE PAREDE 15X1,5 3 METROS DZ 700,00     

Lote 5 5 TÁBUA P/ ASSOALHO DZ 300,00     

Lote 5 6 RIPÃO 4X10 M 4.000,00     

Lote 5 7 RIPÃO 6X8 M 2.000,00     

Lote 5 8 PORTAL P/ ALVENARIA 12X3CM 3 METROS UNID 50,00     

Lote 5 9 PORTAL P/ MADEIRA 7X3 3 METROS UNID 50,00     

Lote 5 10 VISTA DE ARREMATE 5X1/2 3 METROS DZ 50,00     

Lote 5 11 PORTA EM MADEIRA MACIÇA 0,80 x 2,10 UNID 50,00     

Lote 5 12 PORTA EM MADEIRA MACIÇA 0,60 x 2,10 UNID 25,00     

Lote 5 13 JANELA EM MADEIRA MACIÇA 0,8 x 1,10 UNID 60,00     

Lote 5 14 ESTEIO PEÇAS 10X10 DE 3 METROS UNID 250,00     

Lote 5 15 ESTEIO PEÇAS 15X15 DE 3 METROS UNID 250,00     

Lote 5 16 BARROTE 15X15 DE 2 METROS UNID 200,00     

Lote 5 17 CIMALHA SIMPLES 5X1/2 DZ 50,00     

    TOTAL GERAL         

  
VALOR TOTAL R$   

Nome /Razão Social: CPF/CNPJ: 

Endereço: Nº Bairro: 

Autorização de crédito em conta Banco: Agência: Conta: Validade da proposta: 
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Carimbo padronizado da empresa: Telefones: Comercial: Outro: 

  Prazo para entrega/execução dos serviços: Garantia dos produtos ou dos serviços: 

  
Envira –AM , , 

Assinatura do Proponente 

          

PERÍODO DE ENVIO DAS COTAÇÕES DE PREÇOS  
De 17/09/2026 

Até 21/09/2026 

  

As cotações deverão ser encaminhadas ao e-mail: comissaocontratacaoenvira@gmail.com 

  

KISSIA MENDES DA SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 013/2025 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:103931AE 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA - AM 

  

DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA MERENDA ESCOLAR 

EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ENVIRA - AM 

  
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01 Arroz branco tipo 1 Fardo 510     

02 Açucar cristal Fardo 286     

03 Alho in natura Kg 315     

04 Bolacha cream craker 400g Caixa com 20 und 398     

05 Biscoito de maisena 400g Caixa com 20 und 398     

06 Colorau kg 135     

07 Café em pó 250g Fardo com 20 und 253     

08 Carne bovina em conserva 320g Caixa com 24 und 1050     

09 Carne bovina in natura kg 8.420     

10 Feijão carioca Fardo com 30 kg 230     

11 Farinha de mandioca branca kg 8.700     

12 Frango de granja congelado kg 8.300     

13 Macarrão espaguete 400g Fardo com 20 und 920     

14 Óleo de soja 900ml Caixa com 20 und 340     

15 Leite em pó integral 400g Fardo com 25 und 818     

16 Sardinha em conserva Caixa com 50und 670     

17 Sal iodado Fardo com 30kg 56     

18 Vinagre 750ml Fardo com 12 und 97     

19 Cebola de cabeça kg 1.200     

20 Extrato de tomate 300g pct 4.700     

21 Ovos de galinha Cartela com 30 und 5.100     

22 Poupa de cupuaçu kg 6.200     

23 Pão massa fina und 12.000     

24 Abacate fruto in natura Kg 700     

25 Abobora (GERIMUM) Kg 1.100     

26 Açafrão Kg 40     

27 Banana grande Kg 10.300     

28 Banana maçã Kg 8.000     

29 Banana prata Kg 8.000     

30 Batata portuguesa Kg 600     

31 Batata doce Kg 8.000     

32 Beterraba Kg 600     

33 Cenoura kg 600     

34 Cheiro verde misto Maço de 200g 7.500     

35 Couve Maço de 200g 7.500     

36 Coco ralado Caixa com 24 und de 100g 450     

37 Farinha de aveia flocos finos 165g Caixa com 12 und 950     

38 Farinha de tapioca kg 1.800     

39 Feijão de praia kg 600     

40 Flocão de milho Caixa com 24 und 1.300     

41 Laranja regional kg 2.200     

42 Leite de coco Caixa com 24 und de 200ml 300     

43 Limão Kg 340     

44 macaxeira Kg 6.800     

45 Mamão regional Kg 1.400     

46 Maxixe Kg 600     

47 Melancia Kg 12.000     

48 Melão Kg 800     

49 Milho verde in natura Und 9.000     

50 Mingau de milho branco Caixa com 24 pct de 500g 1400     

51 Pimenta de cheiro Kg 460     

52 Polpa de manga Kg 800     

53 Polpa de graviola Kg 800     

54 Polpa de maracujá kg 800     
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VALOR TOTAL R$   

Nome /Razão Social: CPF/CNPJ: 

Endereço: Nº Bairro: 

Autorização de crédito em conta Banco: Agência: Conta: Validade da proposta: 

Carimbo padronizado da empresa: Telefones: Comercial: Outro: 

  Prazo para entrega/execução dos serviços: Garantia dos produtos ou dos serviços: 

  

  

Envira –AM , ,  

  

Assinatura do Proponente 

              

  

PERÍODO DE ENVIO DAS COTAÇÕES DE PREÇOS  
De 18/09/2026 

Até 22/09/2026 

  

As cotações deverão ser encaminhadas ao e-mail: comissaocontratacaoenvira@gmail.com 

  

KISSIA MENDES DA SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 013/2025 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:3C8CD338 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

RGF DEMONSTRATIVO DA DVIDA CONSOLIDADA - QUADRIMESTRE 

 
MUNICÍPIO DE ENVIRA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2026 A ABRIL/2026 

RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1 

DÍVIDA CONSOLIDADA 

SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 2.893.405,33 2.813.449,94 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 2.893.405,33 2.478.017,83 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 2.893.405,33 2.478.017,83 0,00 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Previdenciárias 2.861.185,56 2.478.017,83 0,00 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não financeira 32.219,77 32.219,77 0,00 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 0,00 303.212,34 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 13.708.930,34 -3.221.063,93 0,00 0,00 

Disponibilidade de Caixa 13.708.930,34 -3.221.063,93 0,00 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 17.877.005,59 16.143.839,82 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 2.601.547,56 1.354.569,33 0,00 0,00 

(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 1.566.527,69 1.866.494,60 0,00 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA² (DCL) (III) = (I - II) -10.815.525,01 6.034.513,87 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 106.867.923,17 105.722.326,10 0,00 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 
105.367.923,17 104.222.326,10 0,00 0,00 

% da DC sobre a RCL (I/VI) 2,75 2,70 0,00 0,00 

% da DCL sobre a RCL (III/VI) -10,26 5,79 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <120%> 126.441.507,80 125.066.791,32 0,00 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108%> 113.797.357,02 112.560.112,19 0,00 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 

SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DCL) 0,00 0,00 0,00 0,00 

PASSIVO ATUARIAL 11.590.092,36 11.590.092,36 0,00 0,00 

RP NÃO-PROCESSADOS 3.463.357,32 2.810.748,17 0,00 0,00 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:F5B2506D 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

RGF DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES- QUADRIMESTRE 

 
MUNICÍPIO DE ENVIRA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2026 A ABRIL/2026 

RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1 

GARANTIAS CONCEDIDAS 

SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 106.867.923,17 105.722.326,10 0,00 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII) 1.500.000,00 1.500.000,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - 

VII) 
105.367.923,17 104.222.326,10 0,00 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%> 23.180.943,10 22.928.911,74 0,00 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <19,8%> 20.862.848,79 20.636.020,57 0,00 0,00 

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 

SALDO DO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre 

DOS ESTADOS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:4D80D4DA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

RGF DEMONSTRATIVO DAS OPERAES DE CRDITO-QUADRIMESTRE 

 
MUNICÍPIO DE ENVIRA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2026 A ABRIL/2026 

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação 1 (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação 1 (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 105.722.326,10 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V) 1.500.000,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 104.222.326,10 0,00 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 16.675.572,18 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - <14.4%> 15.008.014,96 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 
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LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 
7.295.562,83 7,00 

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

Referência 

Até o Quadrimestre de 

Referência (a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00 

 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:1C48AA40 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

RGF DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO- QUADRIMESTRE 

 
MUNICÍPIO DE ENVIRA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO/2026 A ABRIL/2026 

LRF, art. 48 – Anexo 6 R$ 1 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR 

Receita Corrente líquida 105.722.326,10 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 104.222.326,10 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 97.228.573,10 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Despesa Total com Pessoal - DTP 57.022.975,64 58,65 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 52.503.429,47 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 49.878.258,00 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 47.253.086,52 48,60 

DÍVIDA CONSOLÍDADA VALOR % SOBRE A RCL 

Dívida Consolidada Líquida 6.034.513,87 5,79 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 125.066.791,32 120,00 

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL 

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22.928.911,74 22,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITOS VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 16.675.572,18 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 7.295.562,83 7,00 

 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:EC4AA3CB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026-SEMAD 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026-SEMAD 
Processo Administrativo Nº 72/2026-SEMAD 

Objeto Seleção de interessados para outorga de 25 (vinte e cinco) autorizações para exploração do serviço de táxi-lotação 

Vagas 22 (vinte e duas) de ampla concorrência e 3 (três) reservadas a condutores com deficiência (Lei Federal nº 12.587/2012, art. 12-B) 

Categoria de veículo Sedã ou hatch (carro fechado), 4 portas, modelo passeio convencional, cor branca 

Quem pode participar Profissionais autônomos, cooperativas de motoristas e empresas 

Inscrições 21, 22 e 23 de setembro de 2026, das 8h às 13h (horário local) 

Local 
Gabinete da Secretaria Municipal de Administração, situado na sede da Prefeitura Municipal de Guajará, na Rua Turíbio de Oliveira, s/n, Centro Cultural, 

Guajará/AM 

Valor da inscrição Gratuita 

Critério de seleção Maior pontuação (máximo de 100 pontos) 

Validade da autorização 2 (dois) anos, com reavaliação a cada 12 (doze) meses 

Base legal Lei Orgânica do Município (art. 12, XI, ―c‖); Lei Municipal nº 202/2024; Decreto Municipal nº 31/2026 

O MUNICÍPIO DE GUAJARÁ, Estado do Amazonas, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, torna público que 

estarão abertas as inscrições para o CHAMAMENTO PÚBLICO destinado à seleção de interessados na exploração do serviço de táxi-lotação, em 

regime de autorização, nos termos da Lei Orgânica do Município, da Lei Municipal nº 202, de 10 de julho de 2024, do Decreto Municipal nº 

31/2026, de 23 de junho de 2026, e das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

  

1. DO OBJETO 
  

1.1. Constitui objeto deste Edital a seleção de interessados para a outorga de 25 (vinte e cinco) autorizações para exploração do serviço de táxi-

lotação, destinado ao transporte coletivo de passageiros entre pontos de embarque e desembarque, com itinerários predeterminados, exclusivamente 

dentro dos limites territoriais do Município de Guajará/AM (Decreto nº 31/2026, arts. 2º, 4º e 6º). 

1.2. Este Edital não abrange o transporte intermunicipal ou interestadual de passageiros, sujeito à regulação do Estado do Amazonas ou da Agência 

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. O Certificado de Autorização não substitui nem comprova qualquer autorização estadual ou federal 

(Decreto nº 31/2026, art. 6º, §§ 1º a 5º). 
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1.3. As 10 (dez) placas remanescentes do limite legal de 35 (trinta e cinco) não são objeto deste Edital e poderão ser ofertadas em chamamentos 

futuros (Decreto nº 31/2026, art. 2º, § 1º). 

  

2. DAS VAGAS E DOS PONTOS DE TÁXI-LOTAÇÃO 
  

2.1. As vagas destinam-se à categoria única de veículo: sedã ou hatch, carro fechado, 4 (quatro) portas, modelo passeio convencional (Decreto 

nº 31/2026, art. 3º, I), distribuídas entre os pontos conforme a Portaria nº 05/2026-SEMAD: 
Ponto de táxi-lotação Localização Vagas 

I – Ginásio Poliesportivo Manoel Aquino Rua Edson Herculano – Centro 9 

II – Praça de Alimentação da Orla Municipal Av. Juvenal de Paula e Castro – Centro 8 

III – Estrada da Floresta (próximo ao IDAAM) Rua Joaquim Rodrigues – Centro 8 

TOTAL 25 

2.2. No Formulário de Inscrição (Anexo II), o candidato indicará sua ordem de preferência entre os três pontos. A alocação seguirá rigorosamente a 

ordem de classificação: cada candidato será alocado em sua 1ª opção; esgotadas as vagas desse ponto, na 2ª opção; e, sucessivamente, na 3ª. 

2.3. A distribuição de veículos entre os pontos poderá ser revista pela Administração mediante avaliação técnica da demanda (Decreto nº 31/2026, 

art. 5º, § 2º). 

  

2-A. DAS VAGAS RESERVADAS A CONDUTORES COM DEFICIÊNCIA 
  

2.4. Em cumprimento ao art. 12-B da Lei Federal nº 12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana), incluído pela Lei Federal nº 

13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), das 25 (vinte e cinco) vagas, 3 (três) são reservadas a condutores com deficiência, 

correspondentes a 10% (dez por cento) do total, com arredondamento para o número inteiro superior, e 22 (vinte e duas) destinam-se à ampla 

concorrência. 

2.5. Poderá concorrer às vagas reservadas o profissional autônomo com deficiência, assim considerado nos termos do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, 

que declarar essa opção no Formulário de Inscrição (Anexo II) e cujo veículo atenda aos seguintes requisitos (Lei nº 12.587/2012, art. 12-B, § 1º): 

a) ser de sua propriedade e por ele conduzido; 

b) estar adaptado às suas necessidades, nos termos da legislação vigente. 

2.6. Além dos documentos do item 6.1, o candidato deverá apresentar laudo médico emitido nos últimos 12 (doze) meses, que indique a espécie e o 

grau da deficiência, com o respectivo código da Classificação Internacional de Doenças (CID). A Comissão poderá solicitar avaliação complementar 

por profissional de saúde designado pelo Município. 

2.7. O candidato com deficiência concorrerá simultaneamente às vagas reservadas e às de ampla concorrência, de acordo com sua pontuação. Se 

classificado dentro das vagas de ampla concorrência, não ocupará vaga reservada. 

2.8. Os requisitos do item 2.5 serão verificados na vistoria: o CRLV deverá estar em nome do candidato e as adaptações do veículo deverão ser 

compatíveis com as restrições registradas em sua CNH. Não atendidos os requisitos, o candidato perderá a vaga reservada, convocando-se o próximo 

candidato da lista de vagas reservadas. 

2.9. As vagas reservadas que não forem preenchidas por falta de candidatos, por inabilitação ou por reprovação na vistoria serão destinadas aos 

candidatos da ampla concorrência, na ordem de classificação (Lei nº 12.587/2012, art. 12-B, § 2º). 

2.10. A alocação nos pontos (item 2.2) observará a ordem de pontuação entre todos os selecionados, de ambas as listas. 

  

3. DA NATUREZA E DA VALIDADE DA AUTORIZAÇÃO 
  

3.1. A autorização é ato administrativo pessoal, vinculado a um único veículo, ressalvada a cessão de direitos prevista no item 3.4, e será 

formalizada por Certificado de Autorização (Lei nº 202/2024, art. 6º) e por Termo de Autorização (Anexo VIII). 

3.2. A autorização terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser reavaliada a cada 12 (doze) meses (Lei nº 202/2024, art. 6º, parágrafo único; Decreto 

nº 31/2026, art. 16). 

3.3. É vedada a transferência, a locação, o arrendamento ou a exploração da autorização por terceiros, a qualquer título, fora da hipótese do item 3.4, 

sob pena de cancelamento. 

3.4. Cessão de direitos. Admite-se a cessão dos direitos decorrentes da autorização, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 12.468/2011, com a 

redação dada pela Lei Federal nº 15.271/2025, observadas as seguintes condições: 

a) o cessionário fica sub-rogado nos mesmos termos e condições da autorização original, inclusive quanto ao ponto, ao número de ordem e à 

categoria, pelo prazo remanescente; 

b) a cessão somente produzirá efeitos após requerimento à SEMAD e reconhecimento formal da substituição do titular, que será concedido quando o 

cessionário comprovar o atendimento de todos os requisitos deste Edital, da Lei nº 202/2024 e do Decreto nº 31/2026, inclusive a apresentação dos 

documentos obrigatórios e a aprovação do veículo em vistoria (art. 16, § 1º); 

c) o cessionário pessoa física não poderá ser titular de outra autorização de táxi-lotação no Município, e a cessão não poderá resultar em 

descumprimento dos limites do item 4.2; 

d) a autorização obtida em vaga reservada a condutor com deficiência somente poderá ser cedida a condutor com deficiência que atenda aos 

requisitos do item 2-A; 

e) o autorizado poderá, na assinatura do Termo de Autorização ou em sua renovação, indicar terceiro para assumir a exploração do serviço em caso 

de impossibilidade absoluta de continuidade, aplicando-se a esse terceiro as exig ncias da alínea ―b‖ (art. 16, § 5º); 

f) em caso de falecimento do autorizado, o cônjuge, o companheiro ou os filhos poderão requerer, no prazo de 1 (um) ano contado do óbito, a cessão 

em seu favor, desde que atendam aos requisitos, ou indicar terceiro que os atenda (art. 16, § 6º); 

g) a cessão observará os princípios do art. 37 da Constituição Federal e a legislação municipal (art. 16, § 8º). 

3.5. A classificação neste chamamento gera apenas expectativa de direito. A outorga depende da aprovação na vistoria e do cumprimento de todas as 

exigências deste Edital. 

  

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
  

4.1. Poderão participar, desde que comprovem capacidade operacional para prestar o serviço no Município de Guajará/AM — por domicílio, sede, 

filial, representação formal, base de atendimento, ponto de apoio ou outro meio idôneo (Decreto nº 31/2026, art. 11, § 1º): 

a) profissionais autônomos (pessoas físicas); 

b) cooperativas de motoristas regularmente constituídas; 

c) empresas regularmente constituídas cujo objeto social contemple a atividade de transporte de passageiros (Decreto nº 31/2026, art. 11, III). 

4.2. Limites por participante: 

a) pessoa física: 1 (uma) inscrição e, no máximo, 1 (uma) autorização; 
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b) cooperativa de motoristas: sem limite de inscrições, desde que cada uma seja vinculada a um veículo distinto e a um condutor distinto, que deverá 

ser cooperado da entidade; 

c) empresa: sem limite de inscrições, desde que cada uma seja vinculada a um veículo distinto e a um condutor distinto; 

d) um mesmo veículo ou condutor não poderá constar em mais de uma inscrição, e a pessoa física inscrita em nome próprio não poderá ser indicada 

como condutor por cooperativa ou empresa. Constatada a duplicidade, prevalecerá a inscrição protocolada primeiro, sendo desconsideradas as 

demais. 

4.3. No caso de cooperativas cujo objeto social abranja também o transporte de cargas ou o transporte intermunicipal, somente serão admitidas 

inscrições de veículos e cooperados especificamente destinados ao serviço de táxi-lotação municipal, objeto deste Edital (Decreto nº 31/2026, art. 11, 

parágrafo único). 

4.3.1. O disposto no item 4.3 não impede que o veículo autorizado integre, cumulativamente, frota habilitada perante a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres – ANTT para itinerário interestadual. Nesse caso, o trecho interno ao Município será regido pelo Decreto nº 31/2026 e o 

trecho interestadual pela autorização federal pertinente, vedado o uso do Certificado de Autorização municipal como substituto de autorização 

federal (Decreto nº 31/2026, art. 6º, §§ 3º e 4º). 

4.3.2. A cooperativa que declarar, no Formulário de Inscrição (Anexo II, quadro 4), que o veículo indicado opera cumulativamente em itinerário 

interestadual deverá comprovar, no ato da inscrição, autorização vigente da ANTT para o transporte rodoviário interestadual de passageiros, em 

nome da cooperativa, por meio de Termo de Autorização de Serviços Regulares (TAR) ou de Termo de Autorização de Fretamento (TAF), conforme 

o caso (item 6.2, ―j‖). Nessa hipótese, a falta do documento acarretar  a inabilitação da respectiva inscrição (item 6.4). 

4.3.3. A cooperativa que não declarar a operação interestadual na inscrição e pretender iniciá-la após a outorga deverá comunicar previamente a 

SEMAD e apresentar o TAR ou TAF vigente e o comprovante de cadastro do veículo na frota habilitada perante a ANTT. É vedado utilizar o 

veículo autorizado em trecho interestadual sem a autorização federal (Decreto nº 31/2026, art. 6º, §§ 3º a 5º). 

4.3.4. Não se exige registro ou autorização da ANTT da cooperativa que atue exclusivamente no serviço municipal de táxi-lotação. 

4.4. Não poderão participar: 

a) os membros da Comissão Especial de Chamamento Público e os servidores que atuem no procedimento, bem como seus cônjuges, companheiros 

e parentes até o terceiro grau; 

b) pessoas condenadas por decisão transitada em julgado por crimes hediondos, crimes contra o sistema financeiro ou por improbidade 

administrativa (Lei nº 202/2024, art. 8º, II); 

c) pessoas jurídicas declaradas inidôneas ou suspensas de contratar com a Administração Pública, ou cujos sócios ou dirigentes se enquadrem na 

alínea ―b‖. 

4.5. A inscrição implica o conhecimento e a aceitação integral das condições deste Edital, da Lei nº 202/2024 e do Decreto nº 31/2026. 

  

5. DA INSCRIÇÃO 
  

5.1. As inscrições serão realizadas de 21 a 23 de setembro de 2026, das 8h às 13h (horário local), no Gabinete da Secretaria Municipal de 

Administração, na sede da Prefeitura Municipal de Guajará, situada na Rua Turíbio de Oliveira, s/n, Centro Cultural, Guajará/AM. 

5.2. A inscrição é gratuita. 

5.3. A inscrição será presencial, feita pelo próprio interessado ou por procurador munido de procuração simples e documento de identidade. Pessoas 

jurídicas serão representadas por seu representante legal ou procurador. 

5.4. Os documentos de habilitação (item 6.1 ou 6.2) e os de pontuação (item 6.3) deverão ser entregues juntos, no ato da inscrição, em envelope 

identificado com nome ou razão social, CPF ou CNPJ e a inscrição ―Chamamento Público nº 001/2026-SEMAD‖, acompanhados do Formul rio de 

Inscrição (Anexo II), preferencialmente com as folhas numeradas. 

5.4.1. Para conferir o envelope antes da entrega, o candidato poderá utilizar o Checklist dos Documentos de Inscrição (Anexo X), de uso 

facultativo. 

5.5. Serão aceitas cópias simples, conferidas com os originais por servidor da Comissão no ato da entrega, ou cópias autenticadas. Documentos 

emitidos pela internet com código de verificação dispensam a apresentação do original. 

5.6. A Comissão emitirá protocolo contendo número de inscrição, data, hora e quantidade de folhas. Após o protocolo, não será admitida a inclusão 

de novos documentos, ressalvada a diligência da Comissão destinada a esclarecer informação já constante do envelope. 

5.7. Não serão recebidas inscrições fora do prazo, do horário ou por meio diverso do previsto neste Edital. 

  

6. DOS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS (HABILITAÇÃO) 
  

6.1. Profissional autônomo (pessoa física): 

a) Formulário de Inscrição (Anexo II), preenchido e assinado; 

b) documento de identidade com foto e CPF; 

c) Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida, categoria ― ‖ ou superior; 

d) comprovante de residência ou outro documento que comprove a capacidade operacional em Guajará/AM (item 4.1); 

e) certidões de antecedentes criminais da Justiça Estadual (TJAM) e da Justiça Federal (TRF da 1ª Região), emitidas há no máximo 30 (trinta) dias; 

f) certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, de débitos municipais; 

g) Declarações (Anexo III), assinadas; 

h) somente para quem optar pelas vagas reservadas a condutores com deficiência: laudo médico do item 2.6. A falta do laudo não inabilita o 

candidato, que concorrerá apenas às vagas de ampla concorrência. 

6.2. Cooperativa ou empresa: 

a) Formulário de Inscrição (Anexo II), um para cada veículo/condutor indicado; 

b) estatuto ou contrato social consolidado e, no caso de cooperativa, ata de eleição da diretoria em exercício; 

c) comprovante de inscrição no CNPJ, com atividade compatível com o transporte de passageiros; 

d) documento de identidade e CPF do representante legal; 

e) comprovação de capacidade operacional em Guajará/AM (sede, filial, base de atendimento, ponto de apoio ou meio equivalente); 

f) certidões de regularidade fiscal e trabalhista: Federal (RFB/PGFN), FGTS, Débitos Trabalhistas (CNDT), Estadual e Municipal; 

g) certidões de antecedentes criminais (item 6.1, ―e‖) dos sócios administradores ou dirigentes; 

h) para cada condutor indicado: documentos das alíneas ―b‖, ―c‖, ―d‖ e ―e‖ do item 6.1 e comprovação do vínculo com a entidade (cooperado, 

empregado ou contratado), observado que, nas inscrições de cooperativas, o condutor dever  ser cooperado (item 4.2, ―b‖); 

i) Declarações (Anexo III), assinadas pelo representante legal; 

j) somente para a cooperativa que declarar operação interestadual cumulativa (item 4.3.2): TAR ou TAF vigente, emitido pela ANTT em nome da 

cooperativa. 



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                114 

 

6.3. Documentos para pontuação. Além dos documentos de habilitação, o candidato deverá colocar no mesmo envelope, no ato da inscrição, os 

documentos abaixo, de acordo com os critérios em que pretende pontuar (detalhados no Anexo IV): 
Nº Documento a colocar no envelope, no ato da inscrição Observação 

1 

Dois documentos datados que comprovem residência em Guajará: um do início e outro do final do período declarado 

(fatura de energia ou água, contrato de locação, declaração de matrícula escolar, cadastro em unidade de saúde ou 

certidão da Justiça Eleitoral com a data do domicílio eleitoral). 

O comprovante de resid ncia do item 6.1, ―d‖, se datado, pode ser aproveitado 

como documento do final do período. 

2 CNH. 
É a mesma CNH da habilitação (item 6.1, ―c‖). Conta-se a data da primeira 

habilitação. 

3 

Um ou mais dos seguintes, com indicação do período: Carteira de Trabalho (física ou digital); contrato de prestação de 

serviços; declaração de cooperativa ou empresa com CNPJ, com período e função; certificado de MEI com atividade de 

transporte e data de abertura; ou credencial/alvará de taxista ou mototaxista emitido por órgão público. 

Períodos concomitantes contam uma única vez (item 7.4). 

4 Nenhum documento adicional. 
Pontua pela Declaração do Anexo III, item II, já exigida na habilitação, confirmada 

pela Comissão no cadastro municipal. 

5 CRLV-e do exercício 2026 e comprovante de quitação do IPVA 2026 (ou de isenção). 
Veículo sedã ou hatch, 4 portas, emplacado no Amazonas. O CRLV-e será 

apresentado novamente na vistoria (item 11.2, ―a‖). 

6 Nenhum documento adicional. 
Considera-se o ano de fabricação do CRLV-e do critério 5. Só pontua se atendido o 

critério 5. 

7 Até 2 (dois) certificados de cursos, emitidos por instituição com CNPJ ou por órgão público. 
Cursos aceitos conforme Anexo IV. Dois certificados do mesmo curso contam uma 

única vez. 

8 CNH com a observação ―EAR‖ (Exerce Atividade Remunerada). 
O comprovante de requerimento ao DETRAN não pontua; é aceito somente na 

vistoria (item 11.2, ―b‖). 

9 
Certidão, extrato ou histórico do prontuário do condutor, emitido pelo DETRAN ou obtido na Carteira Digital de 

Trânsito (CDT), com data de emissão a partir de 18/09/2026. 

Deve abranger os 12 meses anteriores à publicação do Edital (18/09/2025 a 

18/09/2026). 

6.3.1. Os documentos de pontuação somente serão considerados se estiverem no envelope entregue no ato da inscrição. Após o protocolo, não será 

admitida sua inclusão, complementação ou substituição (item 5.6). 

6.3.2. A ausência de documento de pontuação não gera inabilitação, apenas a não atribuição dos pontos do respectivo critério. 

6.3.3. Documento já exigido para habilitação (CNH e Declarações do Anexo III) será aproveitado para pontuação, sem necessidade de nova cópia. 

6.3.4. Nas inscrições de cooperativas e empresas, os documentos dos critérios 1, 2, 3, 4, 7, 8 e 9 referem-se ao condutor indicado, e os dos critérios 5 

e 6, ao veículo indicado no respectivo Formulário de Inscrição. 

6.3.5. O candidato que não apresentar o CRLV-e na inscrição poderá participar normalmente, mas não pontuará nos critérios 5 e 6, ainda que 

apresente veículo na vistoria (item 11.5). 

6.3.6. Não devem ser entregues na inscrição, pois serão exigidos apenas dos selecionados, na vistoria (item 11.2): 

a) laudo de vistoria da Empresa Credenciada de Vistoria (ECV); 

b) comprovante de requerimento de inclusão da observação EAR na CNH; 

c) comprovante de inscrição na Previdência Social (NIT/PIS) ou certificado de MEI, salvo quando utilizado para comprovar experiência no critério 

3; 

d) CRLV na categoria aluguel, que será apresentado no prazo do item 11.9; 

e) no caso do item 4.3.2, comprovante de cadastro do veículo na frota habilitada perante a ANTT (item 11.2, ―d‖). 

6.4. Será inabilitado o candidato que deixar de apresentar documento obrigatório, apresentá-lo vencido ou com informação falsa, sem prejuízo das 

sanções civis, administrativas e penais cabíveis. 

  

7. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
  

7.1. Os candidatos habilitados serão pontuados conforme os critérios abaixo, detalhados no Anexo IV, em observância ao art. 13 do Decreto nº 

31/2026: 
Nº Critério Pontuação máxima 

1 Tempo de residência no Município de Guajará 10 

2 Tempo de habilitação (CNH) 10 

3 Experiência profissional comprovada na condução de veículos ou no transporte de passageiros 20 

4 Não possuir outra autorização de táxi-lotação vigente no Município 5 

5 Veículo com documentação regular no ato da inscrição (CRLV 2026, emplacamento no Amazonas e IPVA 2026 quitado) 15 

6 Ano de fabricação do veículo 15 

7 Qualificação profissional (cursos) 10 

8 CNH com a observação ―Exerce Atividade Remunerada – EAR‖ 10 

9 Histórico de condução: infrações de trânsito nos 12 meses anteriores à publicação do Edital 5 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 100 

  

7.2. Para cooperativas e empresas, os critérios 1, 2, 3, 4, 7, 8 e 9 serão avaliados em relação ao condutor indicado na respectiva inscrição. 

7.3. O critério 6 somente será pontuado se atendido o critério 5. 

7.4. Os períodos de tempo serão contados até a data de publicação deste Edital (18/09/2026), e os períodos concomitantes serão considerados uma 

única vez. 

7.5. A classificação será feita em ordem decrescente de pontuação total. A pontuação de cada candidato será registrada na Ficha Individual de 

Avaliação (Anexo V). 

7.6. A comprovação de informação falsa em qualquer fase acarretará a eliminação do candidato e a comunicação do fato às autoridades competentes. 

  

8. DO DESEMPATE 
  

8.1. Em caso de empate, serão aplicados, sucessivamente, os seguintes critérios (Decreto nº 31/2026, art. 13, V): 

a) maior pontuação no critério 3 (experiência profissional); 

b) maior pontuação no critério 2 (tempo de habilitação); 

c) maior pontuação no critério 6 (ano de fabricação do veículo); 

d) maior idade do candidato ou do condutor indicado; 

e) sorteio público. 

8.2. O sorteio, se necessário, será realizado em sessão pública no dia 28/09/2026, às 9h, na sede da SEMAD. A ausência dos interessados não 

impedirá sua realização. 

  

9. DO RESULTADO PRELIMINAR E DOS RECURSOS 
  

9.1. O resultado preliminar será publicado em 28/09/2026 e conterá a relação dos inabilitados, com o respectivo motivo, e a classificação dos 

habilitados, com a pontuação total e o ponto alocado, em lista de ampla concorrência e em lista específica de candidatos às vagas reservadas a 

condutores com deficiência. 
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9.2. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis — de 29/09 a 01/10/2026, das 8h às 13h —, protocolado na sede da SEMAD, conforme modelo 

do Anexo VI, dirigido à Comissão e devidamente fundamentado. Fica assegurada vista do processo aos interessados. 

9.3. A Comissão poderá reconsiderar sua decisão. Não o fazendo, encaminhará o recurso, devidamente informado, ao Secretário Municipal de 

Administração, que decidirá em última instância administrativa. 

9.4. Não serão conhecidos recursos intempestivos, sem fundamentação ou que pretendam incluir documento obrigatório não apresentado no ato da 

inscrição. 

9.5. A decisão dos recursos será publicada em 02/10/2026. 

  

10. DO RESULTADO FINAL, DA HOMOLOGAÇÃO E DO CADASTRO RESERVA 
  

10.1. O resultado final será homologado pelo Prefeito Municipal (Lei nº 202/2024, art. 2º, § 1º, I) e publicado em 05/10/2026, juntamente com a 

convocação para a vistoria dos 22 (vinte e dois) selecionados na ampla concorrência e dos 3 (três) selecionados nas vagas reservadas, observado o 

item 2.9. 

10.2. Será formado cadastro reserva de 10 (dez) classificados, válido por 12 (doze) meses a contar da homologação, assim distribuído: 

a) 9 (nove) classificados da ampla concorrência, a partir do 23º lugar; 

b) 1 (um) classificado da lista de vagas reservadas a condutores com deficiência, a partir do 4º lugar. 

10.2.1. Havendo número de classificados inferior ao previsto em qualquer das listas, todos os classificados remanescentes dessa lista integrarão o 

cadastro reserva. Os demais classificados, além desse número, não integrarão o cadastro. 

10.2.2. O cadastro reserva será utilizado, na ordem de classificação de cada lista, exclusivamente para preencher as 25 (vinte e cinco) vagas deste 

chamamento que fiquem vagas, durante seu prazo de validade, por desistência, não comparecimento, reprovação na vistoria, descumprimento do 

item 11.9 ou extinção da autorização (Decreto nº 31/2026, art. 14, parágrafo único). 

10.2.3. A vaga reservada a condutor com deficiência será preenchida pelo cadastro da lista de vagas reservadas; esgotado este, pelo cadastro da 

ampla concorrência (Lei Federal nº 12.587/2012, art. 12-B, § 2º). 

10.2.4. O candidato que integrar o cadastro das duas listas e for convocado por uma delas será excluído da outra. 

10.2.5. A cessão de direitos realizada na forma do item 3.4 não gera vaga para o cadastro reserva. 

10.2.6. A inclusão no cadastro reserva gera apenas expectativa de direito e não abrange as 10 (dez) placas remanescentes do limite legal, que 

dependem de novo edital (Decreto nº 31/2026, art. 2º, § 1º). Encerrado o prazo de validade ou esgotado o cadastro, as vagas que surgirem serão 

ofertadas em novo chamamento público. 

10.3. A desistência poderá ser formalizada por Termo de Desistência, disponível na SEMAD. 

  

11. DA VISTORIA E DA EXPEDIÇÃO DO CERTIFICADO 
  

11.1. A vistoria será realizada em duas etapas, ambas obrigatórias (Decreto nº 31/2026, art. 15): 

a) vistoria técnica por Empresa Credenciada de Vistoria (ECV), credenciada por Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) e cadastrada no 

sistema da Secretaria Nacional de Trânsito – SENATRAN (antigo DENATRAN), nos termos da Resolução CONTRAN nº 941/2022, ou realizada 

pelo próprio DETRAN-AM, comprovada por laudo de vistoria aprovado; 

b) conferência municipal pela SEMAD, entre 06 e 09/10/2026, das 8h às 13h, em na sede da Prefeitura Municipal de Guajará, situada na Rua 

Turíbio de Oliveira, s/n, Centro Cultural, conforme escala divulgada no ato de convocação, que informará também o número de ordem de cada 

veículo. 

11.1.1. O laudo da ECV deverá ter sido emitido há no máximo 60 (sessenta) dias da data da conferência municipal, referir-se ao mesmo veículo 

(placa, chassi e RENAVAM) e ser apresentado em via original ou digital com código de verificação. A escolha da ECV e o pagamento do laudo são 

de responsabilidade do selecionado. 

11.1.2. A SEMAD poderá confirmar a autenticidade do laudo junto à ECV emissora ou ao DETRAN. Laudo com indício de irregularidade será 

desconsiderado, sem prejuízo das providências legais cabíveis. 

11.2. No ato da conferência municipal, deverão ser apresentados o laudo de vistoria aprovado da ECV (item 11.1) e os seguintes documentos 

complementares: 

a) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV-e) do exercício vigente, com emplacamento no Estado do Amazonas (Lei nº 

202/2024, art. 5º, parágrafo único), em nome do selecionado, da cooperativa, da empresa ou do cooperado indicado, admitidos veículos com 

alienação fiduciária ou arrendamento mercantil; 

b) CNH do condutor com a observação ―Exerce Atividade Remunerada – EAR‖ ou comprovante de que a inclusão foi requerida ao DETRAN-AM, 

hipótese em que a CNH com EAR deverá ser apresentada em até 60 (sessenta) dias; 

c) comprovante de inscrição do condutor na Previdência Social (NIT/PIS) ou certificado de Microempreendedor Individual (MEI); 

d) no caso de cooperativa que tenha declarado operação interestadual (item 4.3.2), comprovante de que o veículo apresentado integra a frota 

habilitada perante a ANTT. 

11.3. Na conferência municipal, a SEMAD verificará o laudo da ECV e os itens do art. 15 do Decreto nº 31/2026 e do Checklist de Vistoria (Anexo 

VII), especialmente: pintura branca em toda a carroceria (art. 7º); identificação visual, admitida a identificação provisória padronizada autorizada 

pela SEMAD (art. 8º, § 2º); e, de forma complementar ao laudo, as condições gerais de segurança e conservação. 

11.4. Não será aprovado veículo com ano de fabricação anterior a 2011. 

11.5. É admitida a apresentação de veículo diverso do indicado na inscrição, desde que tenha ano de fabricação igual ou mais recente que o indicado. 

O candidato que não indicou veículo na inscrição poderá apresentar qualquer veículo que atenda às exigências deste Edital. 

11.6. Reprovado o veículo na conferência municipal, ou apresentado laudo da ECV reprovado ou irregular, o selecionado poderá sanar as pendências 

e apresentá-lo a nova conferência em 13 ou 14/10/2026, com novo laudo da ECV, quando for o caso. Persistindo a reprovação, ou não 

comparecendo o selecionado, haverá perda da vaga, que será oferecida ao próximo classificado (Decreto nº 31/2026, art. 14, parágrafo único). 

11.7. Os integrantes do cadastro reserva convocados na forma do item 10.2 terão prazo de 3 (três) dias úteis, contados da convocação, para 

apresentar o veículo à vistoria. 

11.8. Aprovado o veículo, a SEMAD expedirá o Certificado de Autorização (Anexo IX) e o selecionado assinará o Termo de Autorização (Anexo 

VIII), previstos para 16/10/2026. 

11.9. Em até 60 (sessenta) dias da expedição do Certificado, o autorizado deverá registrar o veículo na categoria aluguel (placa com caracteres na cor 

vermelha) junto ao DETRAN-AM (Código de Trânsito Brasileiro, art. 135) e apresentar o novo CRLV à SEMAD. O descumprimento injustificado 

desse prazo será considerado desistência, assegurado o contraditório, com convocação do próximo integrante do cadastro reserva, nos termos do item 

10.2. 

11.10. O início da operação fica condicionado à expedição do Certificado, à regularização do veículo na categoria aluguel e à publicação dos atos 

que definem os itinerários (Decreto nº 31/2026, art. 4º, parágrafo único) e as tarifas (Decreto nº 31/2026, art. 20). 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DO AUTORIZADO 
  

12.1. Além das obrigações previstas na Lei nº 202/2024 (arts. 7º, 9º, 10, 11 e 14), no Decreto nº 31/2026 e no Termo de Autorização (Anexo VIII), o 

autorizado deverá: 

a) prestar o serviço de táxi-lotação somente dentro dos limites do Município, a partir do ponto e nos itinerários definidos pela Administração; 

b) cobrar somente as tarifas oficiais fixadas por Decreto; 

c) manter o veículo na cor branca, com identificação visual padronizada e sem publicidade não autorizada (Decreto nº 31/2026, arts. 7º a 9º); 

d) manter o CRLV quitado anualmente e a CNH válida; 

e) permitir a condução do veículo somente por motorista credenciado pela SEMAD (Lei nº 202/2024, art. 7º; Decreto nº 31/2026, art. 17); 

f) apresentar o veículo à vistoria sempre que convocado; 

g) não cobrar tarifa diferenciada ou valor adicional pelo transporte de pessoa com deficiência (Lei nº 13.146/2015, art. 51, § 1º); 

h) no caso de empresas, observar, no que couber, a proporção de veículos acessíveis prevista no art. 51 da Lei nº 13.146/2015 e no art. 3º do Decreto 

Federal nº 9.762/2019; 

i) manter a continuidade da prestação do serviço, salvo impossibilidade justificada ou autorização expressa da SEMAD (Lei Federal nº 12.468/2011, 

art. 5º, VI); 

j) no caso de cooperativa, não utilizar o veículo autorizado em trecho interestadual sem autorização vigente da ANTT e manter a SEMAD informada 

sobre essa operação (itens 4.3.2 e 4.3.3). 

  

13. DA FISCALIZAÇÃO E DA EXTINÇÃO DA AUTORIZAÇÃO 
  

13.1. A fiscalização será exercida permanentemente pela Secretaria Municipal de Administração sobre os autorizados, condutores, veículos e 

documentação (Lei nº 202/2024, art. 16; Decreto nº 31/2026, art. 18). 

13.2. A autorização será cancelada nas hipóteses do art. 8º da Lei nº 202/2024 e cassada na hipótese do art. 13, parágrafo único, da mesma Lei, sem 

prejuízo do disposto no art. 16, §§ 2º a 4º, da Lei Federal nº 12.468/2011, quanto à autorização ociosa por culpa de seu titular. 

13.3. O veículo em desacordo com o padrão cromático ou de identificação sujeitará o autorizado à notificação para regularização em 30 (trinta) dias 

(Decreto nº 31/2026, art. 19). 

13.4. As infrações de trânsito, por si só, não são motivo para revogação da autorização (Lei nº 202/2024, art. 17). 

13.5. Em todos os procedimentos serão assegurados o contraditório e a ampla defesa (Lei Orgânica, art. 8º). 

  

14. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 
  

14.1. Pedidos de esclarecimento e impugnações ao Edital poderão ser apresentados até 21/09/2026, por escrito, na sede da SEMAD ou pelo e-mail 

sec.adm.guajara@gmail.com 

14.2. As respostas serão publicadas até 22/09/2026 no mural da Prefeitura e no sítio eletrônico oficial. 

  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

15.1. A Administração poderá revogar este chamamento por razões de interesse público ou anulá-lo por ilegalidade, sem que caiba indenização aos 

participantes. 

15.2. Todos os atos serão publicados no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas, no mural da Prefeitura e no sítio eletrônico oficial, 

cabendo ao candidato acompanhar as publicações. 

15.3. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, considerando-se apenas dias de expediente normal na 

Prefeitura. 

15.4. O cronograma (Anexo I) poderá ser alterado por aviso publicado nos mesmos meios de divulgação deste Edital. 

15.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão e, no que exceder sua competência, pela Secretaria Municipal de Administração (Decreto nº 

31/2026, art. 21). 

15.6. Fica eleito o foro da Comarca de Guajará/AM para dirimir as questões decorrentes deste Edital. 

15.7. Integram este Edital: 

Anexo I – Cronograma; 

Anexo II – Formulário de Inscrição; 

Anexo III – Modelo de Declarações; 

Anexo IV – Tabela de Pontuação e Documentos Comprobatórios; 

Anexo V – Ficha Individual de Avaliação; 

Anexo VI – Modelo de Recurso; 

Anexo XII – Checklist dos Documentos de Inscrição. 

  

Guajará/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

ISIDIO LIMA DA FONSECA 
Secretário Municipal de Administração de Guajará/AM 

  

Decreto de Nomeação nº 69/2025 – D.O.M. 

 

ANEXO I – CRONOGRAMA 

 
Nº Etapa Data Horário / Obs. 

1 Publicação do Edital e do Aviso 18/09/2026 (sex) DOM-AM, mural e site 

2 Pedidos de esclarecimento e impugnações até 21/09/2026 (seg) até 13h 

3 Publicação das respostas até 22/09/2026 (ter) — 

4 INSCRIÇÕES 21 a 23/09/2026 (seg a qua) 8h às 13h 

5 Análise documental e pontuação pela Comissão 24 e 25/09/2026 (qui e sex) sessão interna 

6 Sorteio público de desempate (se necessário) 28/09/2026 (seg) 9h – sede da SEMAD 

7 Publicação do resultado preliminar 28/09/2026 (seg) — 

8 Prazo para recursos 29/09 a 01/10/2026 (ter a qui) 8h às 13h 

9 Julgamento e publicação da decisão dos recursos 02/10/2026 (sex) — 

10 Resultado final, homologação e convocação para vistoria 05/10/2026 (seg) — 
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11 
Conferência municipal dos veículos, com entrega do laudo da ECV e dos documentos 

complementares 
06 a 09/10/2026 (ter a sex) 8h às 13h – laudo da ECV obtido previamente 

12 Nova conferência (pendências), com novo laudo da ECV se necessário 13 e 14/10/2026 (ter e qua) 8h às 13h – 12/10 é feriado nacional 

13 Convocação do cadastro reserva (se houver vaga não preenchida) 15/10/2026 (qui) vistoria em até 3 dias úteis 

14 Expedição dos Certificados e assinatura dos Termos de Autorização 16/10/2026 (sex) remanescentes: até 2 dias úteis após aprovação 

Obs.: horários referem-se ao horário local de Guajará/AM. 

ANEXO II – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

Chamamento Público nº 001/2026-SEMAD – Táxi-Lotação 
1. TIPO DE PARTICIPANTE: ( ) Profissional autônomo ( ) Cooperativa ( ) Empresa 

2. DADOS DO PARTICIPANTE 
Nome / Razão social   

CPF / CNPJ   

RG / Órgão emissor   

Data de nascimento   

Endereço em Guajará/AM   

Mora (ou está sediado) em Guajará desde ____/____/________ 

Telefone / WhatsApp   

E-mail   

Representante legal ou procurador (se houver)   

3. CONDUTOR INDICADO (preenchimento obrigatório para cooperativa/empresa; autônomo repete seus dados) 
Nome do condutor   

CPF   

CNH nº / Categoria   

Data da 1ª habilitação ____/____/________ 

Vínculo com a entidade ( ) Cooperado ( ) Empregado ( ) Contratado 

4. VEÍCULO 
Marca / Modelo   

Tipo ( ) Sedã ( ) Hatch Nº de portas: ______ 

Ano de fabricação / modelo   

Placa / RENAVAM   

Proprietário (conforme CRLV)   

Ainda não possuo veículo ( ) Declaro que apresentarei veículo que atenda ao Edital até a data da vistoria 

Operação interestadual cumulativa (somente cooperativa – item 4.3.2) ( ) Sim – anexar TAR ou TAF da ANTT (item 6.2, ―j‖) ( ) Não 

5. PREFERÊNCIA DE PONTO (numere de 1 a 3, sendo 1 a primeira opção) 
Ordem Ponto 

( ) I – Ginásio Poliesportivo Manoel Aquino (Rua Edson Herculano) 

( ) II – Praça de Alimentação da Orla Municipal (Av. Juvenal de Paula e Castro) 

( ) III – Estrada da Floresta, próximo ao IDAAM (Rua Joaquim Rodrigues) 

6. DOCUMENTOS ENTREGUES PARA PONTUAÇÃO (marque os que estão no envelope) 
Crit. Informação declarada Documento anexado 

1 Tempo de residência em Guajará: ______ anos ( ) Sim ( ) Não 

2 Tempo de habilitação: ______ anos ( ) Sim ( ) Não 

3 Experiência como condutor / transporte de passageiros: ______ anos ( ) Sim ( ) Não 

4 Não possuo outra autorização de táxi-lotação (Anexo III) ( ) Sim ( ) Não 

5 CRLV-e 2026 do veículo, emplacado no AM, e comprovante do IPVA 2026 ( ) Sim ( ) Não 

6 Ano de fabricação do veículo: ________ ( ) Sim ( ) Não 

7 Certificados de cursos – quantidade: ______ ( ) Sim ( ) Não 

8 CNH com observação EAR (Exerce Atividade Remunerada) ( ) Sim ( ) Não 

9 Certidão/extrato do prontuário da CNH (infrações nos últimos 12 meses) ( ) Sim ( ) Não 

7. VAGA RESERVADA – CONDUTOR COM DEFICIÊNCIA (somente profissional autônomo – item 2-A do Edital) 
Deseja concorrer às vagas reservadas? ( ) Sim ( ) Não 

Espécie da deficiência / CID   

Laudo médico anexado (emitido há até 12 meses) ( ) Sim ( ) Não 

Adaptações do veículo   

Declaro que as informações acima são verdadeiras e que conheço e aceito as condições do Edital. 

Guajará/AM, ____ de __________ de 2026. 

  

Assinatura do participante / representante legal 
  

- - - - - - - - - - (recortar) - - - - - - - 

PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO – Chamamento Público nº 001/2026-SEMAD 
Inscrição nº   

Participante   

Data e hora do recebimento ____/____/2026, às ____h____ 

Nº de folhas no envelope   

Servidor responsável (nome e assinatura)   

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES 
Eu,__________,CPF nº ___________, [em nome próprio] / [na qualidade de representante legal de _____, CNPJ nº _________], inscrito(a) no 

Chamamento Público nº 001/2026-SEMAD, DECLARO, sob as penas da lei (art. 299 do Código Penal), que: 

I – conheço e aceito integralmente as condições do Edital, da Lei Municipal nº 202/2024 e do Decreto Municipal nº 31/2026; 

II – não possuo outra autorização de táxi-lotação vigente no Município de Guajará/AM (no caso de pessoa jurídica, referente ao condutor indicado); 

III – não fui condenado(a), por decisão transitada em julgado, por crimes hediondos, crimes contra o sistema financeiro ou por improbidade 

administrativa; 

IV – não sou membro da Comissão Especial de Chamamento Público nem servidor que atue no procedimento, e não sou cônjuge, companheiro(a) ou 

parente até o terceiro grau dessas pessoas; 

V – todas as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros; 

VI – o veículo a ser utilizado atenderá ao padrão exigido (cor branca em toda a carroceria, sedã ou hatch, 4 portas, emplacamento no Amazonas) e 

será submetido à vistoria municipal; 

VII – tenho ciência de que a autorização é pessoal, somente podendo ser cedida nos termos do item 3.4 do Edital e do art. 16 da Lei Federal nº 

12.468/2011, é restrita ao território do Município de Guajará, e não substitui autorização estadual ou federal para transporte intermunicipal ou 

interestadual; 



Amazonas , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4195 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                118 

 

VIII – (somente cooperativas e empresas) os veículos e condutores indicados destinam-se especificamente ao serviço de táxi-lotação municipal, 

objeto do Edital, e os condutores mantêm vínculo regular com a entidade, ciente de que eventual operação cumulativa em itinerário interestadual 

habilitado perante a ANTT observará o regime jurídico próprio de cada trecho (Decreto nº 31/2026, art. 6º, § 4º); 

IX – (somente cooperativas e empresas) a entidade não foi declarada inidônea nem está suspensa de contratar com a Administração Pública, e não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos 

(Constituição Federal, art. 7º, XXXIII). 

  

Guajará/AM, ____ de _____________ de 2026. 

  

___________ 

Assinatura do declarante 
CPF: ________ 

ANEXO IV – TABELA DE PONTUAÇÃO E DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 

 
  Situação Pontos 

CRITÉRIO 1 – Tempo de residência no Município de Guajará (máx. 10 pontos) 

Faixa Menos de 1 ano 0 

  De 1 a 3 anos 3 

  Mais de 3 até 5 anos 6 

  Mais de 5 anos 10 

Comprovação: documentos datados que demonstrem a residência no início e no final do período declarado, tais como faturas de energia ou água, contrato de locação, declaração de matrícula escolar, cadastro em unidade 

de saúde ou certidão da Justiça Eleitoral com a data do domicílio eleitoral. 

CRITÉRIO 2 – Tempo de habilitação (CNH) (máx. 10 pontos) 

Faixa Até 2 anos 0 

  Mais de 2 até 5 anos 4 

  Mais de 5 até 10 anos 7 

  Mais de 10 anos 10 

Comprovação: CNH, considerando a data da primeira habilitação. 

CRITÉRIO 3 – Experiência profissional como condutor de veículos ou no transporte de passageiros (máx. 20 pontos) 

Faixa Menos de 1 ano 0 

  De 1 a 3 anos 8 

  Mais de 3 até 5 anos 14 

  Mais de 5 anos 20 

Comprovação: Carteira de Trabalho (física ou digital), contrato de prestação de serviços, declaração de cooperativa ou empresa com CNPJ (com período e função), certificado de MEI com atividade de transporte e data de 

abertura, ou credencial/alvará de taxista ou mototaxista emitido por órgão público, com indicação do período. 

CRITÉRIO 4 – Não possuir outra autorização de táxi-lotação vigente no Município (máx. 5 pontos) 

Faixa Não possui 5 

  Possui 0 

Comprovação: Declaração (Anexo III, item II), confirmada pela Comissão no cadastro municipal. 

CRITÉRIO 5 – Veículo com documentação regular no ato da inscrição (máx. 15 pontos) 

Faixa 
Apresentou CRLV-e 2026 regular, com emplacamento no Estado do Amazonas e IPVA 2026 quitado (ou isenção reconhecida), veículo sedã ou 

hatch de 4 portas, em nome do candidato, da entidade ou do condutor indicado (admitida alienação fiduciária ou arrendamento) 
15 

  Não apresentou ou veículo não atende às exigências 0 

Comprovação: CRLV-e do exercício 2026 e comprovante de quitação do IPVA 2026 (ou de isenção), emitido pela SEFAZ-AM ou pelo DETRAN-AM. Veículo com IPVA em atraso, parcelamento vencido ou 

emplacamento em outro Estado não pontua. A Comissão poderá confirmar a situação por consulta aos sistemas oficiais.  

CRITÉRIO 6 – Ano de fabricação do veículo (só pontua se atendido o critério 5) (máx. 15 pontos) 

Faixa 2023 ou mais recente 15 

  2020 a 2022 12 

  2017 a 2019 8 

  2014 a 2016 4 

  2011 a 2013 0 

  Anterior a 2011 (não aceito na vistoria – item 11.4) 0 

Comprovação: CRLV-e apresentado no critério 5. 

CRITÉRIO 7 – Qualificação profissional (máx. 10 pontos) 

Faixa 5 pontos por certificado, limitado a 2 certificados 5 ou 10 

Comprovação: certificados de cursos de direção defensiva, primeiros socorros, relações humanas ou atendimento ao público, mecânica ou elétrica básica de veículos, ou curso especializado para condutores de transporte de 

passageiros, emitidos por instituição identificada (CNPJ ou órgão público). Não serão pontuados dois certificados do mesmo curso. 

CRITÉRIO 8 – CNH com a observação ―Exerce Atividade Remunerada – EAR‖ (CTB, art. 147, § 5º) (máx. 10 pontos) 

Faixa CNH válida com a observação EAR no ato da inscrição 10 

  CNH sem a observação EAR 0 

Comprovação: CNH física ou digital (CNH-e) em que conste a observação ―EAR‖. O comprovante de requerimento ao DETRAN não pontua neste critério (ver item 11.2, ―b‖).  

CRITÉRIO 9 – Histórico de condução: infrações de trânsito nos 12 meses anteriores à publicação do Edital (máx. 5 pontos) 

Faixa Nenhuma infração registrada no período 5 

  Até 2 (duas) infrações, todas de natureza leve ou média 3 

  3 (três) ou mais infrações, ou ao menos 1 (uma) infração de natureza grave ou gravíssima, ou documento não apresentado 0 

Comprovação: certidão, extrato ou histórico do prontuário do condutor, emitido pelo DETRAN ou obtido na Carteira Digital de Trânsito (CDT), emitido a partir de 18/09/2026 (data de publicação deste Edital), abrangendo 

o período de 18/09/2025 a 18/09/2026, e entregue no envelope da inscrição. Serão desconsideradas as autuações canceladas ou julgadas insubsistentes. A Comissão poderá confirmar a situação por consulta aos sistemas 

oficiais. 

PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL 100 

ANEXO V – FICHA INDIVIDUAL DE AVALIAÇÃO 

(uso exclusivo da Comissão) 
Inscrição nº   

Participante   

Tipo ( ) Autônomo ( ) Cooperativa ( ) Empresa 

Condutor indicado   

A) HABILITAÇÃO 
Documento obrigatório (item 6 do Edital) Situação 

Formulário de Inscrição (Anexo II) ( ) Conforme ( ) Não 

Identidade e CPF / documentos da pessoa jurídica ( ) Conforme ( ) Não 

CNH válida, categoria B ou superior ( ) Conforme ( ) Não 

Comprovação de capacidade operacional em Guajará ( ) Conforme ( ) Não 

Certidões criminais (TJAM e TRF1) ( ) Conforme ( ) Não 

Certidão(ões) de regularidade fiscal/trabalhista ( ) Conforme ( ) Não 

Declarações (Anexo III) ( ) Conforme ( ) Não 

Cooperativa com operação interestadual: TAR ou TAF da ANTT (item 4.3.2) ( ) Conforme ( ) Não ( ) N/A 

Vaga reservada (PcD): laudo médico (item 2.6) ( ) Conforme ( ) Não ( ) N/A 
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RESULTADO: ( ) HABILITADO ( ) INABILITADO – Motivo: ________________________________________ 

LISTA: ( ) Ampla concorrência ( ) Ampla concorrência e vagas reservadas (condutor com deficiência) 

B) PONTUAÇÃO 
Critério Máximo Pontos Observação 

1 – Residência em Guajará 10     

2 – Tempo de habilitação 10     

3 – Experiência profissional 20     

4 – Não possui outra autorização 5     

5 – Veículo regular (CRLV, placa AM, IPVA) 15     

6 – Ano de fabricação do veículo 15     

7 – Qualificação profissional 10     

8 – CNH com EAR 10     

9 – Histórico de condução (infrações) 5     

TOTAL 100     

Ponto alocado após classificação: _________ 

Guajará/AM, ____/____/2026. 
______ 

Presidente 

____ 

Membro 

____________ 

Membro 

ANEXO VI – MODELO DE RECURSO 
À Comissão Especial de Chamamento Público – Edital nº 001/2026-SEMAD 
Recorrente   

CPF / CNPJ   

Inscrição nº   

Telefone / E-mail   

Objeto do recurso: ( ) Inabilitação ( ) Pontuação ( ) Classificação ou alocação de ponto ( ) Outro: ________________ 

Razões do recurso (indicar o item do Edital e os fundamentos): 

Pedido: 
Guajará/AM, ____ de _______ de 2026. 

  

Assinatura do recorrente / representante legal 
Protocolo (uso da Comissão) Recebido em ____/____/2026, às ____h____. Servidor: _______________________________ 

ANEXO XII – CHECKLIST DOS DOCUMENTOS DE INSCRIÇÃO 

(conferência do envelope pelo candidato antes da entrega) 
Este checklist serve para o candidato conferir o envelope antes da entrega (itens 5.4, 6.1, 6.2 e 6.3). Seu preenchimento e sua entrega são 

facultativos, e ele não substitui a análise da Comissão. Preencha apenas o bloco de habilitação correspondente ao seu tipo de participação (B ou C). 
Candidato / Razão social   

CPF / CNPJ   

Tipo ( ) Autônomo ( ) Cooperativa ( ) Empresa 

Condutor indicado (cooperativa ou empresa)   

Concorre às vagas reservadas (PcD)? ( ) Sim ( ) Não 

  
Nº Documento / providência Item do Edital Conferido 

A) ENVELOPE – TODOS OS CANDIDATOS 

A1 
Envelope identificado com nome ou razão social, CPF ou CNPJ e a inscrição ―Chamamento Público nº 001/2026-

SEMAD‖. 
5.4 ( ) Sim 

A2 Documentos de habilitação e de pontuação reunidos no mesmo envelope, de preferência com as folhas numeradas. 5.4 ( ) Sim 

A3 
Cópias simples com os originais em mãos para conferência, cópias autenticadas ou documentos da internet com 

código de verificação. 
5.5 ( ) Sim 

B) HABILITAÇÃO – PROFISSIONAL AUTÔNOMO (preencher somente se pessoa física) 

B1 Formulário de Inscrição (Anexo II), preenchido e assinado. 6.1, ―a‖ ( ) Sim 

B2 Documento de identidade com foto e CPF. 6.1, ―b‖ ( ) Sim 

B3 CNH v lida, categoria ― ‖ ou superior. 6.1, ―c‖ ( ) Sim 

B4 Comprovante de residência ou outro documento que comprove a capacidade operacional em Guajará/AM. 6.1, ―d‖ ( ) Sim 

B5 Certidão de antecedentes criminais da Justiça Estadual (TJAM), emitida há no máximo 30 dias. 6.1, ―e‖ ( ) Sim 

B6 Certidão de antecedentes criminais da Justiça Federal (TRF da 1ª Região), emitida há no máximo 30 dias. 6.1, ―e‖ ( ) Sim 

B7 Certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, de débitos municipais. 6.1, ―f‖ ( ) Sim 

B8 Declarações (Anexo III), assinadas. 6.1, ―g‖ ( ) Sim 

B9 
Somente para vagas reservadas (PcD): laudo médico emitido nos últimos 12 meses, com espécie, grau e CID da 

deficiência. 
6.1, ―h‖, e 2.6 ( ) Sim ( ) N/A 

C) HABILITAÇÃO – COOPERATIVA OU EMPRESA (preencher somente se pessoa jurídica) 

C1 Formulário de Inscrição (Anexo II), um para cada veículo/condutor indicado. 6.2, ―a‖ ( ) Sim 

C2 Estatuto ou contrato social consolidado. 6.2, ―b‖ ( ) Sim 

C3 Somente cooperativa: ata de eleição da diretoria em exercício. 6.2, ―b‖ ( ) Sim ( ) N/A 

C4 Comprovante de inscrição no CNPJ, com atividade compatível com o transporte de passageiros. 6.2, ―c‖ ( ) Sim 

C5 Documento de identidade e CPF do representante legal. 6.2, ―d‖ ( ) Sim 

C6 
Comprovação de capacidade operacional em Guajará/AM (sede, filial, base de atendimento, ponto de apoio ou 

equivalente). 
6.2, ―e‖ ( ) Sim 

C7 Certidões de regularidade: Federal (RFB/PGFN), FGTS, Débitos Trabalhistas (CNDT), Estadual e Municipal. 6.2, ―f‖ ( ) Sim 

C8 
Certidões de antecedentes criminais (TJAM e TRF da 1ª Região) dos sócios administradores ou dirigentes, emitidas 

há no máximo 30 dias. 
6.2, ―g‖ ( ) Sim 

C9 
De cada condutor indicado: identidade e CPF; CNH v lida, categoria ― ‖ ou superior; comprovante de resid ncia 

ou de capacidade operacional; e certidões criminais (TJAM e TRF da 1ª Região). 
6.2, ―h‖ ( ) Sim 

C10 
De cada condutor indicado: comprovação do vínculo com a entidade (cooperado, empregado ou contratado). Em 

cooperativa, o condutor deve ser cooperado. 
6.2, ―h‖ ( ) Sim 

C11 Declarações (Anexo III), assinadas pelo representante legal. 6.2, ―i‖ ( ) Sim 

C12 
Somente cooperativa que declarar operação interestadual: TAR ou TAF vigente, emitido pela ANTT em nome da 

cooperativa. 
6.2, ―j‖, e 4.3.2 ( ) Sim ( ) N/A 

D) PONTUAÇÃO – FACULTATIVOS (a falta não inabilita, apenas não pontua – item 6.3.2) 

D1 
Critério 1 – Dois documentos datados que comprovem residência em Guajará: um do início e outro do final do 

período declarado. 
6.3 e Anexo IV ( ) Sim ( ) N/A 

D2 Critério 2 – CNH (a mesma da habilitação; não precisa de nova cópia). 6.3.3 Dispensado 

D3 
Critério 3 – Comprovante(s) de experiência na condução de veículos ou no transporte de passageiros, com 

indicação do período. 
6.3 e Anexo IV ( ) Sim ( ) N/A 

D4 Critério 4 – Nenhum documento adicional (vale a Declaração do Anexo III, item II). 6.3.3 Dispensado 

D5 Critério 5 – CRLV-e do exercício 2026 e comprovante de quitação do IPVA 2026 (ou de isenção). 6.3 e Anexo IV ( ) Sim ( ) N/A 

D6 Critério 6 – Nenhum documento adicional (vale o CRLV-e do critério 5). 6.3 Dispensado 

D7 Critério 7 – Até 2 certificados de cursos, emitidos por instituição com CNPJ ou por órgão público. 6.3 e Anexo IV ( ) Sim ( ) N/A 
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D8 Critério 8 – CNH com a observação ―EAR‖ (Exerce Atividade Remunerada). 6.3 e Anexo IV ( ) Sim ( ) N/A 

D9 Critério 9 – Certidão, extrato ou histórico do prontuário do condutor, emitido a partir de 18/09/2026. 6.3 e Anexo IV ( ) Sim ( ) N/A 

D10 
Quadro 6 do Formulário de Inscrição (Anexo II) marcado de acordo com os documentos de pontuação colocados 

no envelope. 
Anexo II ( ) Sim 

E) NÃO COLOCAR NO ENVELOPE (exigidos somente dos selecionados, na vistoria – item 6.3.6) 

E1 Laudo de vistoria da Empresa Credenciada de Vistoria (ECV). 6.3.6, ―a‖ ( ) Fora do envelope 

E2 Comprovante de requerimento de inclusão da observação EAR na CNH. 6.3.6, ―b‖ ( ) Fora do envelope 

E3 Comprovante NIT/PIS ou certificado de MEI (salvo se usado para comprovar experiência no critério 3). 6.3.6, ―c‖ ( ) Fora do envelope 

E4 CRLV na categoria aluguel. 6.3.6, ―d‖ ( ) Fora do envelope 

E5 Comprovante de cadastro do veículo na frota habilitada perante a ANTT (cooperativa com operação interestadual). 6.3.6, ―e‖ ( ) Fora do envelope 

  

Atenção às datas: certidões criminais emitidas há no máximo 30 dias; laudo médico (PcD) emitido nos últimos 12 meses; prontuário da CNH 

(critério 9) emitido a partir de 18/09/2026. 

Após o protocolo, não será admitida a inclusão, complementação ou substituição de documentos (itens 5.6 e 6.3.1). 
Guajará/AM, ____ de _______ de 2026. 

  

Assinatura do candidato ou representante legal 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:EA81F5AC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2026 - PMI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5809/2025-PMI 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 – PMI 
  

O Município de Itacoatiara/AM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.241.980/0001-75, por intermédio da 

Prefeitura Municipal de Itacoatiara, com sede na Rua Dr. Luzardo Ferreira de Melo, nº 2225, Centro, Itacoatiara/AM, CEP 69.100-033, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM, doravante denominado CONTRATANTE, considerando a 

homologação da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica - Edital do Pregão Eletrônico (SRP) nº 063/2025 - PMI, RESOLVE 

registrar na presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, referida daqui em diante como ARP, a empresa a seguir indicada e qualificada, de acordo 

com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotada, atendendo as condições prevista no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n° 096, de 01 de março de 2024, mediante as condições a seguir 

estabelecidas. 

  

1. DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro do MENOR PREÇO POR ITEM ofertado para ―Aquisição de Material Permanente do Tipo 

Mobiliário para Atender as Necessidades do Município de Itacoatiara-AM‖, especificado no Termo de Refer ncia, anexo do EDITAL DO 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº 063/2025 - PMI, registrando-se para os itens do objeto da licitação da qual adveio esta ARP, nos termos da 

proposta de preços da vencedora apresentada, as quais passam a fazer parte desta Ata, independentemente da anexação ou transcrição. 

  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 Os preços registrado, as especificações do objeto, a quantidade dos itens, o fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta, são as que 

seguem: 

  
NOME DA EMPRESA: GEISA GOMES DA SILVA 

CNPJ N°: 16.981.984/0001-79 

ENDEREÇO: AV. FERNANDO SABINO, Nº 36 – CONJ. SALES, BAIRRO: TARUMÃ, MANAUS /AM, CEP: 69.021-455 

TELEFONE: (92) 99248-5817/99521-3939, E-MAIL: geisagomesmc@gmail.com / ebenezerlicitacoes@gmail.com / ebenezermoduladosmp@gmail.com  

ITENS DESCRIÇÃO UNID. MEDIDA QUANT. ESTIMADA MARCA PROCEDÊNCIA 
MENOR PREÇO  

REGISTRADO  

01 

ARMÁRIO ALTO COM NICHO. Tampo encabeçado de 40mm, prateleiras, base, 

laterais, portas e fundo em MDP 15mm, acabamento fitado. Com nichos. 2 portas. 3 

prateleiras. Profundidade: 45 cm. Largura: 80 cm. Altura: 1.595m Cor: a ser definida 

pelo órgão solicitante. Medidas: unidade 

UND 100 EBENEZER R$ 940,00 

02 

ARMÁRIO BAIXO DUPLO FECHADO. Armário com 4 portas e 1 prateleira interna 

por vão. Tampo em MDP 25mm, corpo, fundo e prateleiras em MDP 15mm. Revestido 

em melamínico BP com acabamento fitado. Rodapé em estrutura tubular metálica com 

niveladores de altura. Com chaves. Permite colocação de dispositivo retrátil de pasta 

suspensa. Medidas: 1600L x 490P x 740A (mm). Cor: a ser definida pelo órgão 

solicitante. Medidas: unidade 

UND 100 EBENEZER R$ 890,00 

03 

ARMÁRIOS SECRETÁRIA (BAIXO). Fabricado em MDP 18mm, fundo 15mm, sobre 

tampo de 18 ou 25mm. Revestimento em melamínico BP várias cores. Acabamento 

opcional em: perfil reto. 180 ou gota. Acompanha 01 prateleira. Medida: 0,75A X0,90 

ou 0,80LX0,45P.Medidas: unidade 

UND 100 EBENEZER R$ 600,00 

04 
Armário para Escritório Multiuso Aberto Estante Livreiro. 6 Portas 34P x Dimensões 

181,5L x 188A centímetros. Medidas: unidade 
UND 50 EBENEZER R$ 1.290,00 

05 

ARMÁRIO DE AÇO, Aplicação: multiuso; Material: chapa de aço n 26; Apresentação: 

2 portas com reforços. Com 5 prateleiras. Com fechadura com chave, pintura 

eletrostática epóxi pó na cor cinza ou similar, com tratamento antiferruginoso; Pés 

metálicos com sapatas e porcas rebites de aço para suporte dos pés niveladores; 

Capacidade mínima: 20 kg/prateleira; Dimensões Aproximadas (A x L x P): 197 a 200 x 

135 a 140 x 40 a 45cm; O produto deverá ser entregue instalado, nivelado, firme e sem 

folgas. Medida: unidade 

UND 50 EBENEZER R$ 1.500,00 

06 

ARMÁRIO DE AÇO, Tipo: organizador de pastas AZ; Material: chapa de aço n. 26; 

Com 04 prateleiras fixas, 50 escaninhos, 02 portas de abrir com 02 puxadores e 

fechadura cilíndrica com trava simultânea as duas portas, com 02 chaves; Capacidade: 

no mínimo 50kg/prateleira; Acabamento em pintura eletrostática epóxi pó na cor a ser 

definida pelo órgão solicitante, após tratamento antiferruginoso; Com INSTALAÇÃO, 

nivelado, firme e sem folgas; Dimensões (AxLxP): 198cm x 100cm x 32cm (10). 

Medida: unidade 

UND 25 EBENEZER R$ 2.300,00 

07 ARMÁRIO PRATELEIRA. Aço 60 Multiuso 6 bandejas. Altura: 1,98 m Largura: 0,92 UND 40 EBENEZER R$ 390,00 
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cm. Profundidade: 0,30 cm. Quantidade de Prateleiras: 06. Prateleiras: Chapa 26 / 0,45 

mm. Colunas: Chapa 20 - L2 30 x 30 Furação padrão. Sustentação: 25 kg. 

08 

ARQUIVO DE AÇO. Tipo: pasta suspensa; Material: chapa de aço n 26; Com 04 

gavetas montáveis, sistema de dobras com travamento em cantoneiras traseiras em 

formato L, 04 garras de fixação e travamento por encaixe a lateral direita e esquerda ao 

fundo e 02 cantoneiras frontais, 02 garras de fixação e travamento por encaixe com lado 

pré-definido; Porta etiquetas e puxadores embutidos; Fechadura cilíndrica do tipo Yale 

com sistema articulado, contendo 02 chaves, e com sistema de fechamento simultâneo 

das gavetas; Sapata regulável; Capacidade: no mínimo 45kg/gaveta; Acabamento em 

pintura eletrostática epóxi pó na cor a ser definida pelo órgão solicitante, após 

tratamento antiferruginoso; Dimensões: (AxLxP): 1362mm x 470mm x 670mm (2). 

unidade 

UND 30 EBENEZER R$ 1.220,00 

09 

CADEIRA FIXA, Modelo: empilhável; Sem apoia braços; Material: assento e encosto 

em polipropileno injetado, com orifícios oblongos para melhorar a troca térmica; 

Ligação do assento e encosto por Dispositivo L em aço tubular; Estrutura 4 pés 

composta por 2 tubos de aço, dobrados em forma de U, com sapatas externas em 

polipropileno; Todas as peças metálicas do conjunto devem ter acabamento em pintura 

anticorrosiva em resina epóxi ou similar; Capacidade: aproximadamente 120kg; 

Dimensões (10): Encosto (LxA): 460 x 270mm; Assento (LxP): 460 x 430mm. Medida: 

unidade 

UND 400 EBENEZER R$ 260,00 

15 

CADEIRA GIRATÓRIA, Tipo: presidente, espaldar médio, com braço; ENCOSTO: em 

tela constituído de estrutura plástica, revestimento do encosto em tecido tipo tela 

sintética em plástico com alta resistência; Apoio lombar em formato côncavo, 

anatomicamente se ajusta à região lombar com curso de 75mm, fixado à tela por 

profundidade entre partes do apoio, em polipropileno, possui manipulo que permite 

ajuste de pressão e regulagem ao longo do curso; APOIO DE CABEÇA: injetado 

anatomicamente em polipropileno, possui 2 suportes reguláveis, com espuma laminada 

de 10mm de altura, densidade de 33 Kg /m³ e curso de regulagem de 50mm ASSENTO: 

com painel de madeira compensada multilaminada, moldada anatomicamente, com 

espessura mínima 12mm (7 lâminas); Espuma de poliuretano flexível HR de alta 

resistência, densidade entre 50 e 55 kg/m³ e moldada anatomicamente espessura mínima 

de 40mm; Revestimento em laminado sintético; BRAÇO: Apoia braços reguláveis com 

ajuste vertical (altura) com 7 estágios de regulagens e curso de 60mm, com formato de 

T, com parte estrutural injetada em nylon e parte do apoio dos braços injetada em (Pp); 

MECANISMO: sincronizado, corpo em chapa aço, espessura de 3,35mm, com 

inclinação do encosto e assento com regulável, com curso de ângulo entre -5. a 5.; Base: 

com 5 patas injetadas; BASE: com 5 patas injetada; RODÍZIO: sem capa com cavalete 

injetado em poliamida, com rodas revestidas em poliuretano, tipo W; Cor: a ser definida 

pelo órgão solicitante; Dimensões (2): ENCOSTO (LxA): 446mm x 554mm; 

ASSENTO (LxP): 501mm x 466mm. Medidas: unidade 

UND 50 EBENEZER R$ 1.030,00 

19 

LONGARINA, Quantidade de assentos: 4 (quatro); Assento e encosto com estrutura em 

aço perfurado com enchimento injetado em espuma de poliuretano revestido em couro 

sintético ou tecido equivalente; Braço em aço cromado com formato anatômico; 

Assento com capacidade mínima 120kg; Estrutura da longarina: em tubo de aço, base 

fixa em formato Y em aço cromado com quatro sapatas reguláveis, acabamento em 

pintura eletrostática epóxi pó com pré-tratamento antiferruginoso (fosfatizado); 

Dimensões (30mm): Assento: (LxP) 520 x 420mm; Encosto: (LxA) 520 x 480mm; 

Comprimento total da Longarina: 2400mm; Revestimento: vinil, courvin, poliéster ou 

equivalente; Cor conforme órgão solicitante. INMETRO. Medidas: unidade 

UND 100 EBENEZER R$ 900,00 

21 

MESA RETANGULAR, Tipo: Linear; Com 2 Gavetas fixas; TAMPO: Superfície 

Linear; Dimensões (AxLxP): 740 x 1210 x 615mm 2 ; Material: MDP BP 15mm de 

espessura; Gaveteiro em MDP BP de 15mm, medindo: 208mm (C) x 380mm (L) 2; 

Fechadura cilíndrica tipo yale com chaves, botijão e lingueta; Puxadores tipo alça em 

polietileno de alto impacto; Painel em MDP BP de 15mm; ESTRUTURA: Pé tipo H, 

composto na base em tubo oblongo 29x58 mm, em chapa 20 (0,90mm), travessa 

superior tipo U 13x18 mm, em chapa 16 (1,50mm), para fixação do tampo, coluna 

central em formato de canaleta em U duplo em chapa 18 (1,20mm), para encaixe de 

almofadas em MDP BP 15 mm; ponteiras oblongas 29x58 mm, com sapatas 

niveladoras. Acabamento: Partes em aço com tratamento anti-corrosivo e pintura 

eletrostática a pó. Medidas: unidade 

UND 150 EBENEZER R$ 605,00 

22 

MESA AUXILIAR, Dimensões:(AxLxP): 740x920x615mm 2, em MDP BP 15mm, 

revestido em ambas as faces de laminado melamínico, medindo (ExLxP): 

15mmx890X585mm ; acabamento em perfil 180; retaguardas em MDP BP de 15mm, 

revestido em ambas as faces de laminado melamínico, medindo (ExAxL) 

150x300x671mm; ESTRUTURA: Pé tipo H, base em tubo oblongo 29x58mm em chapa 

n 20 (0,90mm); travessa superior tipo U, 13x18mm, em chapa n 16 (1,50mm), para 

fixação do tampo; coluna central em formato de canaleta em U duplo em chapa n 18 

(1,20mm), para encaixe de almofadas em MDP BP 15 mm; ponteiras oblongas 29x58 

mm, com sapatas niveladoras; partes em aço com tratamento anti-corrosivo e pintura 

eletrostática a pó. Medidas: unidade 

UND 150 EBENEZER R$ 410,00 

23 

MESA RETANGULAR, Tipo: Linear com anexo lateral; Material: Tampo e anexo 

lateral constituído em MDP de 18 mm de espessura, revestida em laminado melamínico, 

borda frontal e posterior com acabamento em fita de PVC de 3 mm de espessura, com 

raio mínimo de 2,5 mm. Bordas transversais em fita de PVC de 2 mm. Painel frontal em 

madeira MDP de 18 mm de espessura; Bordas com acabamento em fita de PVC de 1 

mm. Painel frontal fixado às estruturas laterais da mesa através de rebites de repuxo de 

aço e parafusos de aço e buchas metálicas; Dimensões: (LXPXH) 1600mm X 1400mm 

X 740mm 2; Dois pés laterais em MDP de 18 mm, revestida em laminado melamínico, 

borda frontal e posterior com acabamento em fita de PVC de 2 mm de espessura, com 

raio mínimo de 2,5 mm, com 02 reguladores de altura; 1 gaveteiro medindo 300mm x 

450mm x 715mm 2, corpo em MDP de 18 mm, revestido em laminado melamínico, 

com bordas em PVC de 2mm de espessura. Gavetas em chapa de aço, dobrada e 

soldada, com deslizamento sobre corrediças em aço, roldanas em nylon e eixos em aço. 

Frente das gavetas em madeira MDP de 18 mm de espessura. Puxadores do tipo Zamak 

redondo com forma côncava de 130mm de comprimento; 1 calha para passagem de 

fiação sob o tampo para acesso a todo cabeamento de energia, lógico e telefônico, em 

chapa de aço, com 4 pontos para instalação de tomadas; Características adicionais: As 

peças deverão receber tratamento de fostização por imersão, a pintura será eletrostática 

epóxi; Acabamento das bordas em fita de PVC. Com 4 regulado. Medidas: unidade 

UND 30 EBENEZER R$ 1.200,00 

24 

MESA RETANGULAR, Aplicação: para refeitório; Material: tampo em MDP, estrutura 

em aço com acabamento em epóxi; Com opções de espessura em 25 ou 18mm; Cor a 

ser definida pelo órgão solicitante; Dimensões (CxAxP): 260cm x 72cm x 80cm. 

Medidas: unidade 

UND 50 EBENEZER R$ 1.280,00 

25 

MESA RETANGULAR, Tipo: para refeitório; Com 04 (quatro) cadeiras. Material: 

fabricado em MDP, pés em aço, sapata alta de plástico; Composta por tampo de 

superfície lisa e formato retangular. Medidas: unidade 

UND 100 EBENEZER R$ 950,00 

27 

POLTRONA PARA AUDITÓRIO, Assento: RETRÁTIL em madeira compensada 

multilaminada, moldada anatomicamente, espessura mínima 18mm (9 lâminas); 

Espuma de poliuretano flexível HR alta resistência, densidade entre 40 e 45 kg/m³, 

moldada anatomicamente, espessura mínima de 40mm; Revestimentos em tecido crepe; 

ENCOSTO: retrátil, paralelo ao assento em madeira compensada, espessura mínima 

16mm (8 lâminas); Espuma de poliuretano flexível HR alta resistência, densidade entre 

40 e 45 kg/m³ moldada anatomicamente com espessura mínima de 40mm; BRAÇO: 

braço injetado em polipropileno (PP) e fibra de vidro, com acabamento texturizado; 

Dobrável, fixado através de pinos, buchas e parafusos; LONGARINA: em tubo de aço 

retangular de 30x60 com parede de 1,5mm, coluna em chapa de aço 1020 de 1,5mm, 

espessura estampado em formando C com dimensões de 90 x 38mm, com chapa de 

fixação na longarina em aço com espessura de 2,65mm soldada à coluna; PÉ: em tubo 

de aço retangular de 30x60 com parede de 1,5mm, sapata fixação no piso em chapa de 

UND 150 FRISOKAR R$ 4.200,00 
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aço, espessura de 3,00 mm unido por sistema de solda. Fixadas ao piso através de 

buchas e parafusos; Acabamento das partes metálicas em pintura eletrostática 

totalmente automatizada em epóxi-pó; Cor: a ser definida pelo órgão solicitante; 

Dimensões (2): ASSENTO (LxP): 500mm x 440mm; ENCOSTO (LxA): 480mm x 

610mm. Medidas: unidade 

28 

SOFÁ, Modelo: 02 lugares; Material: estrutura em madeira natural, seca em estufa, com 

percinta elástica, com espuma poliuretano injetada, e uma camada de espuma soft D-28 

para assento e D-20 para encosto, revestida em crepe, courvin, vinil ou poliéster; Apoia 

braços estruturais iniciados a partir do assento; Assento e encosto fixos, bipartidos; Pés 

em PVC ou alumínio ou madeira; Cor a ser definida pelo órgão; Peso suportado: 100 

kg; Dimensões Assento (LxPxA): 1110 x 575 x 145mm; Dimensões Encosto (LxA): 

1120 x 470mm; Dimensões Totais (LxAxP): 1320x830x800mm (5). Medida: unidade 

UND 50 EBENEZER R$ 3.090,00 

29 

Armário Alto tipo Estante, em madeira MDP/MDF/Madeira de no mínimo 18mm de 

espessura, tipo estante e 2 portas com chaves na parte superior revestido em laminado 

melamínico texturizado em ambas as faces, cor a ser definida quando da solicitação do 

pedido; dimensões: 1,90 x 0,80 x 0,40 m (A x L x P); rodapé em madeira com sapatas 

niveladoras; bordos em fita PVC de 1mm; fundo em peça única, confeccionado em 

MDP/MDF de 6mm, revestido em ambas as faces em laminado melamínico texturizado. 

UND 150 EBENEZER R$ 890,00 

34 

Armário Alto, em chapa de aço nº 26; 02 portas, com chaves; 04 prateleiras reguláveis; 

pintura eletrostática com tratamento antiferruginoso; cor a ser definida quando da 

solicitação do pedido; medindo aproximadamente 1,98m x 0,90m x0, 40 m (A x C x P). 

Garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega. 

UND 150 EBENEZER R$ 1.510,00 

35 

Cadeira Fixa, sem braços, assento e encosto estofados em espuma de poliuretano 

laminada; dimensões aproximadas: assento, 415 x 385mm (larg x prof), encosto, 370 x 

250mm (larg x alt), ambos com 40mm de espessura, revestida em tecido polipropileno 

na cor preta, base com 4 pés tipo palito, com sapatas em polipropileno, estrutura tubular 

pintada em epóxi preto. Garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de 

entrega. 

UND 350 EBENEZER R$ 240,00 

37 Conjunto Professor (mesa e cadeira)- CJP-01 Padrão FNDE UND 300 EBENEZER R$ 610,00 

38 Mesa Pessoa em Cadeira de Rodas - MA-02 Padrão FNDE UND 50 EBENEZER R$ 410,00 

39 

CADEIRA ESCOLAR TIPO UNIVERSITÁRIA de PLÁSTICO, Material de Alta 

Densidade, COR PRETA, Suportes do Encosto: em 2 tubos de aço carbono, de formato 

oblongo, seção 16x30 mm. 

Suportes do Assento: em 2 tubos de aço carbono, de formato redondo, seção . 

Pés: em 2 tubos de aço carbono, de formato oblongo, seção 16 x 30 mm. Os suportes do 

Encosto e Assento são curvados em máquinas específicas e unidos pelo sistema de 

solda. 

Ponteiras de fechamento dos tubos: produzidas em polipropileno e encaixadas na 

estrutura, considerando-se inclusive os acabamentos deslizantes para os pés. 

Toda a estrutura metálica é submetida a um pré-tratamento antiferruginoso de 

desengraxe, estabilização, fosforização, pintura a pó pelo processo de deposição 

eletrostática e secagem em estufa a 250º c. 

Medidas: 

Capacidade carga: 150kg 

Acabamento Assento/Encosto: Polipropileno 

Altura Total: 84cm 3cm 

Profundidade Total: 53cm 3cm 

Largura Total: 54cm 3cm 

Largura Encosto: 46cm 1cm 

Altura Encosto: 33cm 1cm 

Largura Assento: 46cm 1cm 

Profundidade Assento: 42cm 1cm 

Porta Livros: Não se Aplica 

Prancheta: Polipropileno 

UND 1.500 EBENEZER R$ 290,00 

40 

CONJUTO DE MESA ESCOLAR para creche de 02 anos à 03 anos, material: madeira 

tipo: quadrada, com 06 lugares, mesas e cadeiras em madeira, cadeiras pintadas em 

diversas cores. 

UND 150 EBENEZER R$ 990,00 

41 

Estante com 06 prateleiras, em chapa de aço n 26, medindo aproximadamente C= 90 

cm, L: 50 cm, A= 180 cm, pintura eletrostática com tratamento anti-ferruginoso, cor a 

ser definida quando da solicitação do pedido; com capacidade para suportar até 1000 kg, 

garantia mínima de 12(doze) meses a contar da data de entrega. 

UND 200 EBENEZER R$ 400,00 

42 

Conjunto aluno CJA 01 Infantil - 02 a 05 anos, tampo em madeira aglomerada (MDP), 

com os cantos arredondados, espessura 15mm com revestimentos superiores em 

laminado melamínico de alta pressão com o acabamento texturizado cor CINZA, 

afixado à estrutura com parafusos de 5,0mm de Ø x 45mm de comprimento. Porta livros 

em polipropileno, afixado à estrutura por rebites de repuxo com 4,0 mm de Ø x 10 mm 

de comprimento e com o símbolo internacional da reciclagem. 

Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero virgem afixado por meio de encaixe. 

Coluna e travessa longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16), travessa superior 

em tubo Ø 1 ¼ (CH 16) e pés confeccionados em tubo Ø 1 ½ (CH 16). Dimensões 

aproximadas: CJA-03 600 x 450 x 594 mm (L x P x A). Cadeira: Assento e Encosto em 

Polipropileno e afixado à estrutura por rebites de repuxo. Em polipropileno copolímetro 

virgem, com o símbolo internacional de reciclagem e afixado por meio de encaixe. 

Estrutura tubular Ø 20,7 mm (CH 14). 

UND 600 EBENEZER R$ 400,00 

44 

Conjunto aluno tamanho CJA-03, CJA-03 Cadeira. Estrutura em tubo de aço 20,7mm. 

Soldagem pelo processo MIG em todas as junções, proteção da superfície com 

tratamento especial anticorrosivo. Ponteiras, sapatas, assento e encosto em 

polipropileno, injetados na cor AMARELO. Pintura dos elementos metálicos com tinta 

em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante na cor CINZA. Assento (400x310mm) e 

encosto (396x198mm) em polipropileno injetados na cor amarelo. Altura do assento ao 

chão 350mm. CJA-03 Mesa Laterais e suporte dos porta livros confeccionados em tubo 

de aço secção oblonga de 29x58mm. Travessa superior para fixação do tampo 

confeccionada em tubo de aço secção circular 31,75mm. Pés em tubo de aço secção 

circular 38mm. Soldagem pelo processo MIG em todas as junções, proteção da 

superfície com tratamento especial anticorrosivo. Fechamento com ponteiras e sapatas 

em polipropileno injetadas na cor AMARELO. Tampo em madeira aglomerada (MDP) 

revestido na face superior em laminado melamínico, acabamento texturizado na cor 

CINZA. Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida epóxi, eletrostática 

brilhante na cor CINZA. Altura da mesa: 590mm. 

UND 600 EBENEZER R$ 410,00 

45 

Conjunto aluno CJA 06 -Padrão FNDE - CJA-06 (L x P x A) 600 x 450 x 760 mm; 

Cadeira: Assento e Encosto em Polipropileno e afixado à estrutura por rebites de 

repuxo. Em polipropileno copolímetro virgem, com o símbolo internacional de 

reciclagem e afixado por meio de encaixe. Estrutura tubular Ø 20,7 mm (CH 14). 

Dimensões aproximadas: CJA-06: Encosto 396 x 198.Assento 400 x 430. Altura até o 

assento 460 mm; 

UND 600 EBENEZER R$ 420,00 

47 

Cadeiras Universitária com prancheta para Escolas e Auditórios - Cor: Preta - 

Tonalidade da Cor: Preta. Características: Revestimento do assento e encosto 

almofadado: Tecido, Encosto almofadado: L47 x A33 cm, Assento almofadado:L46 x 

P40.5 cm, Medidas:L61 x A85 x P56 cm, Altura do Assento:44 cm. Com braços; 

Prancheta escamoteavel. 

UND 500 EBENEZER R$ 500,00 

  
NOME DA EMPRESA: PROTEMAC INDUSTRIA E COMERCIO DE BORRACHA LTDA 

CNPJ N°: 06.050.437/0001-16 

ENDEREÇO: R TIODOLINA CORDEIRO, Nº 127 - TERREO CONJ ELDORADO, BAIRRO: PARQUE 10 DE NOVEMBRO, MANAUS /AM, CEP: 69.050-200 

TELEFONE: (92) 98142-0307/ 3233-8038, E-MAIL: protemac@hotmail.com  

ITENS DESCRIÇÃO UNID. MEDIDA QUANT. ESTIMADA MARCA PROCEDÊNCIA 
MENOR PREÇO  

REGISTRADO  
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10 

CADEIRA FIXA, Apresentação: base em formato S, com braço; ASSENTO: medindo: 

(larg x prof) 512 mm x 447 mm 2 , com painel de madeira compensada multilaminada, 

espessura mínima de 12 mm (7 lâminas); espuma de poliuretano flexível de alta 

resistência, densidade entre 50 e 55 kg/m³ e moldada anatomicamente com espessura 

mínima de 40 mm, revestimento em tecido crepe; ENCOSTO: medindo : (larg x Altu) 

455 mm x 509 mm 2, constituído por estrutura metálica tubular 5/8pol x 1,9 mm com 

reforço interno em barra de aço, revestimento do encosto tecido tipo tela sintética, 

estrutura metálica em formato de S fabricada em tubo de aço curvado com diâmetro de 

1 (25,4 mm) e espessura de 1,9 mm com reforço interno de tubo 3/4pol (19,05 mm) e 

espessura 1,5 mm, sapatas em polipropileno: BRAÇO: Apóia braços fixo com formato 

de T ; parte estrutural e parte do apoio dos braços injetados em polipropileno (PP). 

Apoio lombar, em formato côncavo, anatomicamente se ajusta à região lombar com 

curso de 75 mm, acabamento estrutura preto, em pintura eletrostática totalmente 

automatizada em epóxi-pó. Medida: unidade 

UND 100 FRISOKAR R$ 836,60 

11 

CADEIRA GIRATÓRIA, Apresentação: espaldar médio com braço, encosto em tela 

poliéster e assento em courvin; Cor a definir; Assento com revestimentos em tecido 

crepe, 488 x 456 mm(LXP); ENCOSTO: revestido em tecido tipo tela sintética 

confeccionada em plástico de engenharia 455 x 509 mm(LXA); Capa de proteção do 

assento fabricada em polipropileno; Acabamento em pintura eletrostática em epóxi-pó; 

Bases com 5 patas injetada em polímero termoplástico de alta resistência; Inclinação do 

encosto, assento regulável com curso de ângulo entre -5. a 5.; Rodízio sem capa com 

cavalete injetado em poliamida; Apoia braços reguláveis com formato de T com parte 

estrutural injetada em nylon e parte apoio dos braços em (Pp). Medidas: unidade 

UND 50 FRISOKAR R$ 797,34 

12 

CADEIRA GIRATÓRIA, Apresentação: Espaldar médio com braço; ASSENTO: 

medindo: (L x P) 454mm x 457mm 2, com painel em madeira compensada 

multilaminada, moldada anatomicamente, espessura mínima de 12 mm (7 lâminas). 

Espuma poliuretano flexível alta resistência, densidade entre 50 e 55 kg/m³ moldada 

anatomicamente espessura mínima de 40 mm, revestimento tecido crepe; ENCOSTO: 

medindo: ( L x P) 454mm x 457mm 2; Encosto em tela com estrutura injetada em peça 

única em polipropileno PP, copolímero com 30 da fibra de vidro moldado 

anatomicamente. Revestimento do encosto em tecido tipo tela sintética com alta 

resistência à atração e rasgo. Apóia braços reguláveis, com ajuste vertical (A) 7 estágios 

de regulagens e curso de 60 mm, com formato de T, parte estrutural injetada em nylon e 

parte do apoio dos braços injetada em (Pp), fixação em dois pontos através de suporte 

metálico de 4,75 mm de espessura e parafusos métricos. Apoia braços medindo (L x C) 

85 mm x 230mm 5; Mecanismo sincronizado, corpo em chapa de aço, com espessura de 

3,35 mm, inclinação do encosto e assento regulável com curso de ângulo entre -5. a 5.; 

Base com 5 patas injetadas, polímero termoplástico de alta resistência, nylon com fibra, 

com diâmetro externo de 620 mm e de 140mm(A); Rodízio sem capa com cavalete 

injetado em poliamida ; Apoio lombar em formato côncavo, anatomicamente ajustável à 

região lombar com curso de 75 mm, fixado à tela por profundidade entre partes do 

apoio, polipropileno, com manipulo que permite ajuste de pressão e regulagem ao longo 

do curso. Medida: unidade 

UND 100 FRISOKAR R$ 1.040,27 

13 

CADEIRA GIRATÓRIA, Encosto: Espaldar médio, com largura de 440mm e extensão 

vertical do encosto de 395mm. Estrutura do encosto injetado/moldada anatomicamente, 

em polipropileno com espessura mínima de 10 mm; O estofamento em espuma injetada, 

com alta pressão, de poliuretano flexível, isento de CFC (cloro fluo carbureto), 

densidade de no mínimo 50 Kg/m³ espessura mínima de 40 mm Capa de proteção e 

acabamento injetada/moldada em polipropileno texturizado, sem uso do perfil de PVC, 

Revestimento em tecido 100 poliéster ou couro ecológico. Assento: Estrutura do assento 

em madeira multilaminada moldada anatomicamente a quente com pressão de 10 

Kgf/cm², com mínimo de 12 mm; O estofamento em espuma injetada, com alta pressão, 

de poliuretano flexível, isento de CFC, densidade de no mínimo 50 Kg/m³, espessura 

mínima de 50mm. Largura de 470 mm e profundidade da superfície do assento de 470 

mm, no mínimo; Capa de proteção e acabamento injetada/moldada em polipropileno 

texturizado, com bordas arredondadas, sem uso do perfil de PVC, Revestimento em 

tecido 100 poliéster ou couro ecológico. Acabamento e pintura: A fixação do assento a 

estrutura da cadeira será por meio de porcas garras de ¼ polegadas cravadas na estrutura 

interna do assento, por parafusos Philips tipo panela e arruelas de pressão. Mecanismo: 

Suporte para encosto com regulagem de altura em tubo de aço, secção oval medindo 

18x43mm e espessura da parede de 1,5 mm. Possui chapa de fixação em chapa de aço 

com furos para fixar na estrutura do encosto. 05 Rodízios duplos com capas injetadas 

em resina de engenharia Poliamida 6, na cor preto dimensionamento Rodas com 50mm 

de diâmetro; Estrutura com 63mm de altura x 55mm de largura. Medidas: unidade 

UND 100 FRISOKAR R$ 814,44 

14 

CADEIRA GIRATÓRIA, com espaldar alto e apoia-braços; ASSENTO e ENCOSTO 

revestido: interno em compensado anatômico multilaminado (7 lâminas com 1,5 mm 

cada) moldada a quente, espuma injetada em poliuretano flexível isenta de cfc, alta 

resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, 

baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade de 45 a 55 kg/m3 

em forma anatômica com espessura média de 50 mm, capa de proteção e acabamento 

injetada em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do 

perfil de pvc, revestimento em tecido 100 poliéster; ESTRUTURA: dispõe de 

regulagem de altura com curso de 60 mm e 12 posições de ajuste. O sistema de 

regulagem é fabricado em resina de engenharia poliamida (nylon 6) de alta resistência 

mecânica e durabilidade, com engates fáceis e precisos. Coluna giratória com regulagem 

de altura por acionamento a gás com 100 mm de curso aproximado. Pistões a gás para 

regulagem de altura; BASE com 5 patas, com alojamento para engate do rodízio no 

diâmetro de 11 mm, rodízio duplo, com rodas de 50 mm de diâmetro, acabamento em 

pintura eletrostática, revestindo totalmente a estrutura com película de 

aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com 

pré-tratamento antiferruginoso; Cor: a ser definida pelo órgão solicitante; DIMENSÕES 

(10): ASSENTO: 445mm de largura x 440 mm de profundida, ENCOSTO: 470mm de 

largura x 505mm de altura. 

UND 50 FRISOKAR R$ 957,82 

16 

CADEIRA GIRATÓRIA, Modelo: secretária, com braços reguláveis; ASSENTO e 

ENCOSTO: em espuma de poliuretano, com densidade entre 45kg/m³ a 50kg/m³, com 

no mínimo 45mm de espessura, revestimento em poliéster; Encosto ajustável em altura 

e em sentido anteroposterior; ESTRUTURA: em aço; BASE: tipo aranha, com 05 patas 

e rodízios duplos em nylon; Capacidade: mínimo de 120kg; Cor: a ser definida pelo 

órgão solicitante; Dimensões (10): Assento (LxP): 440mm x 420mm. Medidas: unidade 

UND 100 FRISOKAR R$ 836,23 

17 

CADEIRA GIRATÓRIA, Material: revestido em tela de alta resistência, composta por 

100 de poliéster na cor preta; Encosto com estrutura em resina de engenharia 

termoplástica injetada com alta resistência à fadiga e impactos; Extensão do próprio 

encosto com estrutura para ligação diretamente no mecanismo, sem necessidade de alma 

de aço complementar; Apoio lombar confeccionado em polipropileno e fibra de vidro 

regulável na altura em várias posições, fixado diretamente na estrutura do encosto com 

duas guias laterais que garantem a uniformidade do movimento de altura; Assento com 

estrutura interna em compensado multilaminado de madeira com espessura mínima de 

10,5 mm ou em resina de engenharia termoplástica injetada com alta resistência 

mecânica; Espuma anatômica em poliuretano injetado com espessura mínima de 40 mm 

e densidade entre 40 e 55Kg/m³; Revestimento do assento em tecido sintético de alta 

resistência 100 poliéster. Capa de proteção e acabamento injetada em polipropileno no 

contra assento; Mecanismo de reclinação através de sistema sincronizado com 

travamento em no mínimo 4 posições e com dispositivo de tensão automático, ajustável 

de acordo com o peso do usuário sem a necessidade de manivelas ou manípulos; Altura 

mínima do encosto: 460 mm; Largura mínima do encosto (parte superior); 382 mm 11. 

Largura mínima do encosto (parte inferior) 450 mm; Profundidade mínima do assento: 

470 mm; Largura mínima do assento: 460 mm. Medidas: unidade 

UND 100 FRISOKAR R$ 791,66 

18 
ESTANTE DE AÇO, Aplicação: Biblioteca; Material: coluna de aço n 18 e prateleiras 

em chapa de aço n 22; Prateleiras: 06 (seis); Dimensões (AxLxP): 2300mm x 1020mm 
UND 30 PANDIN R$ 1.955,55 
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x 265mm; Cor a ser definida pelo órgão solicitante; O produto deverá ser entregue 

INSTALADO, nivelado, firme e sem folgas. Medidas: unidade 

20 

LONGARINA, Quantidade de assentos: 3 (três); Com apoio de braços; Assento e 

encosto com espuma em poliuretano injetado, com densidade de 55 a 60 kg/m³, 

moldada anatomicamente com espessura de 40 a 46 mm, capa de proteção e acabamento 

injetada em polipropileno, alta resistência mecânica; Estrutura da longarina: ligação do 

assento/encosto por haste tubular de aço com capa de proteção, ligação entre os assentos 

por haste dupla em aço metalon, pintado com tinta epóxi, fixado em duas bases em 

formato Y ou T invertido, com acabamento cromado; Sapatas niveladoras; Dimensões 

(30mm): Assento: (LxP) 480 x 480mm; Encosto: (LxA) 460 x 480mm; Comprimento 

total da Longarina: 1800mm; Assento com capacidade mínima 120kg; Revestimento: 

vinil, courvin, poliéster ou equivalente; Cor conforme órgão solicitante; INMETRO. 

Medidas: unidade 

UND 80 PANDIN R$ 782,85 

26 

POLTRONA GIRATÓRIA, Tipo: presidente/executiva; Com espaldar alto e apoio de 

cabeça; ENCOSTO E ASSENTO: confeccionados em polipropileno injetado, estofados 

com espuma de poliuretano injetada e soldada anatomicamente com densidade 

controlada de 68 kg/m³ no assento e 60 kg/m³ no encosto, estruturação interna a espuma 

é constituída de arame de aço, com diâmetro de 5,0 mm, bordas do assento e encosto 

arredondadas; Encosto com regulagem de altura em 08 posições acionada por meio de 

painel integrado ao encosto com dupla moldagem de acionamento manual; Encosto com 

1047 - 1197mm (mínima e máxima) de altura do piso a face superior do mesmo; 

Regulagens: Suporte do encosto de alumínio fundido com oito posições de regulagem 

de altura e o assento com regulagem horizontal de profundidade em no mínimo 3 

posições, mecanismo de movimento sincronizado do encosto e assento, com trava de 

inclinação em seis posições (estrutura em alumínio fundido); Regulagem de tensão da 

mola do movimento de inclinação e regulagem de altura do assento composto por pistão 

a ar comprimido (a gás); Base: base giratória, componentes do tubo entral: mola 

amortecedora de alta resistência, com diâmetro do fio de aço-mola de no mínimo 5 mm, 

dimensionada para absorção de impactos (inclusive na regulagem mínima); Pé com 

cinco pás em alumínio fundido, acabamento em alumínio polido; Rodízios: corpo em 

poliamida, roldanas duplas em náilon natural injetado, com movimentos independentes, 

eixo vertical em aço, fixado à base através de anel de pressão em aço; Braços: Braços 

fixos. Estrutura dos braços fabricada em liga de alumínio (SAE 305), processo de 

injeção sob pressão; Apoia braços fabricados em espuma de poliuretano (PU) integral 

skin injetado; Braços fixados ao mecanismo através de parafusos M6 zincados; Cor: a 

ser definida pelo órgão solicitante; Dimensões (PxL): assento: 50 x 50cm (5). 

UND 20 FRISOKAR R$ 1.147,26 

30 
Banco para mesa de Refeitório em madeira, material Madeira, Altura 43 cm, largura: 37 

cm, profundidade: 300 cm, suporta até 400 kg, com pontas arredondadas para proteção. 
UND 400 REFRIMOV R$ 1.435,53 

31 

Mesa para refeitório em madeira Maciça. Dimensões: Altura: 75 cm, Largura: 90 cm, 

Profundidade: 330 cm. Acabamento resistente a água, com pontas arredondadas, suporta 

até 400 kg. 

UND 200 REFRIMOV R$ 5.999,99 

32 
Cadeira Escolar com braço acoplado em madeira. Estrutura e braço em madeira (Loiro 

preto, maçaranduba, cedrinho, Angelim, sucupira, Ipê). 
UND 2.000 REFRIMOV R$ 1.220,69 

33 
Cadeira para professor. Estrutura em madeira (Loiro preto, maçaranduba, cedrinho, 

Angelim, sucupira, Ipê). 
UND 300 REFRIMOV R$ 1.215,20 

36 
Mesa para professor. Estrutura em madeira (Loiro preto, maçaranduba, cedrinho, 

Angelim, sucupira, Ipê). 
UND 300 REFRIMOV R$ 1.825,74 

43 

CONJUTO DE MESA ESCOLA para Educação infantil de 03 à 06 anos, material: 

polipropileno espessura mínima de 3mm, tipo: redonda, com 08 lugares, mesas fixas a 

mesa central. Mesa padrão com itens de segurança para o ensino infantil Garantia 

mínima de 12 (doze) meses pelo fabricante. 

UND 100 REFRIMOV R$ 6.395,17 

46 

Quadro/lousa branco, retangular, confeccionado em compensado 

de 6 mm, revestido em fórmica branca brilhante, estrutura em 

madeira. Quadro deverá acompanhar kit para instalação e 

suporte para pincel e apagador com os parafusos para instalação para parede e suporte 

do pincel. Dimensões: 2,00m x 1,20m 

UND 700 REFRIMOV R$ 960,00 

  

2.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR não se obriga a adquirir os produtos licitados ou a fazê-lo nas quantidades máximas estimadas acima, as quais 

servem tão somente como referencial para elaboração das propostas comerciais. 

2.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR não pagará nenhum outro valor além do preço registrado, no qual deverão estar inclusos todos os custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes e quaisquer outros necessários ao fornecimento ou quaisquer outros que porventura possam recair sobre ele, não 

cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR quaisquer custos adicionais. 

  

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
3.1. Compete a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento – SEMFIP e/ou à Unidade Gestora do recurso, as atribuições de Órgão Gerenciador 

da Ata de Registro de Preços do Município de Itacoatiara/AM. 

3.2. Constituem atribuições precípuas do Órgão Gerenciador aquelas previstas na legislação vigente. 

3.1.3. São Órgãos executores participantes do presente Ata Administração Direta e Indireta, incluido os Fundos Municipais da Educação, 

Saúde e da Assistência Social da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Poderá aderir à ARP órgão não participante, mediante prévia consulta ao ÓRGÃO GERENCIADOR, para que este indique os possíveis 

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 

regras estabelecidas na legislação pertinente, mediante assinatura de Termo de Adesão. 

4.2. Caberá a empresa detentora desta ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento adicional (ao 

ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE), desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

4.3. O quantitativo máximo passível de adesão por órgão ou entidade não participante é de até 100% (cem por cento) do quantitativo de cada item 

registrado nesta Ata, não se admitindo o somatório global superior aos quantitativos totais da presente ARP. 

4.5. As contratações oriundas de adesões deverão ser efetivadas no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da autorização, observado o período 

de vigência desta ARP. 

4.6. Caberá ao Órgão Gerenciador acompanhar e controlar os quantitativos consumidos, inclusive os decorrentes de adesões, de forma a garantir o 

cumprimento dos limites legais e a transparência das contratações. 

4.7. Em cada fornecimento decorrente desta ARP serão observadas condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 029/2026 – PMI e seus 

anexos, independente de transcrição. 

4.8. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para 

fins de transferências voluntárias, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

4.10. A autorização de adesão será formalizada, devendo ser registrada e divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso ou até que se tenha 

consumido todo o quantitativo registrado, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 

da contratação e a exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com o fornecedor registrado na Ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 

5.4.1. Serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela: 

5.4.2. Será incluído na Ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da Ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2. somente será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital ou no aviso de contratação, e 

observado o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vista à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.12.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.2- 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, como 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação. 

6.3. Os preços registrados na Ata poderão ser reajustados anualmente, observando-se o interregno mínimo de 12 (doze) meses contados da data de 

apresentação da proposta, conforme o disposto no art. 134 da Lei nº 14.133/2021. 

6.4. O reajuste será realizado mediante a aplicação da variação acumulada do [inserir índice de correção adotado, ou outro índice que venha a 

substituí-lo, incidente sobre os valores originalmente registrados, de forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro. 

6.5. A repactuação observará o interregno mínimo de 12 (doze) meses a contar da data-base do último acordo, convenção ou sentença normativa, ou 

da data do último reajuste ou repactuação concedido, conforme o caso. 

6.6. A solicitação de reajuste ou repactuação deverá ser formalmente apresentada pela empresa registrada, acompanhada da respectiva memória de 

cálculo e documentação comprobatória, e será analisada pela Administração quanto à legalidade, adequação e pertinência dos valores pleiteados. 

6.7. deferimento do reajuste ou da repactuação não implica prorrogação automática da vigência da Ata de Registro de Preços, devendo esta observar 

o prazo máximo e as condições originalmente estabelecidas. 

6.8. A Administração poderá negar o pedido de reajuste ou repactuação caso verifique ausência de fundamento técnico, econômico ou legal que o 

justifique, mantendo-se os valores anteriormente registrados até eventual nova análise. 

  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados, pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quando ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligência em negociação com vista à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 

será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 

o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custo que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reservas, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos 

no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofre redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgão ou entidade dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor da 

ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos 

itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da 

compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

  

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado: 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizada por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 

nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço, nos termos dos artigos 

26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.4.4. Não havendo êxito nas negociações com os demais participantes da licitação, observada a ordem de classificação deles no certame, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR procederá à revogação da ARP. 

  

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro, exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao Órgão Gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1 e subitens, dada a 

necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  
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RESCISÃO DA ARP E/OU DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
A ARP e/ou a Ordem de Fornecimento poderá (ão) ser rescindida (s): 

Unilateralmente, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, na forma da legislação pertinente. 

Consensualmente, na forma prescrita em lei, mediante solicitação formal da parte interessada e autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

cumuladas, no caso de cancelamento consensual de Ordem de Fornecimento, com a solicitação no prazo máximo de 01 (um) dia útil da data de 

emissão da Ordem de Fornecimento. 

Por determinação judicial, nos termos da legislação. 

Em caso de rescisão sem culpa da empresa, a ele serão devidos os valores correspondentes aos produtos efetivamente fornecidos. 

Constituem motivo para a rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços/Ordem de Fornecimento, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR: 

o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

o descumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei Federal nº12.846/2013; 

inobservância da vedação ao nepotismo; 

prática de atos que prejudiquem ou comprometam à imagem ou reputação da Prefeitura Municipal de Itacoatiara/AM, direta ou indiretamente. 

  

VEDAÇÕES 
É vedada a EMPRESA REGISTRADA: 

caucionar ou utilizar esta ARP para qualquer operação financeira. 

transferir ou ceder a terceiros o objeto desta ARP, ainda que parcialmente. 

  

13. DECLARAÇÕES 
13.1. A assinatura desta ARP, bem como de qualquer Ordem de Serviço dela decorrente, implica na declaração expressa pela empresa registrada, 

para todos os fins e efeitos, de que: 

13.1.1. inexistem fatos impeditivos à sua contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, prescritos na legislação específica; 

13.1.2. em nenhuma das suas dependências ou estabelecimentos ocorre trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou 

qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei; 

13.1.3. informará imediatamente ao ÓRGÃO GERENCIADOR a ocorrência de qualquer das situações previstas nos subitens acima. 

  

14. CONDIÇÕES GERAIS 
14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidade e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

14.2. Para efeitos da ARP, o tratamento e proteção de dados pessoais dar-se-ão em conformidade com a Lei Federal nº 13.709/18 – LGPD e as 

definições relacionadas aos dados pessoais doravante mencionadas deverão ser expressamente referidas e interpretadas de acordo com a citada Lei. 

14.3. A assinatura desta Ata poderá ocorrer por meio digital, utilizando-se a plataforma GovBR ou outra plataforma contratual eletrônica compatível 

com o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), inclusive o sistema Licitanet, conferindo plena validade jurídica e eficácia ao instrumento. 

  

FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Itacoatiara - AM, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

as questões por elas suscitadas. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

  

Itacoatiara/AM, 16 de setembro de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito de Itacoatiara 

  

Empresas Detentoras: 

  

GEISA GOMES DA SILVA 
Representante Legal 

CNPJ nº 16.981.984/0001-79 

  

PROTEMAC INDUSTRIA E COMERCIO DE BORRACHA LTDA 
Representante Legal 

CNPJ n° 06.050.437/0001-16 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:00C490AB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 021/2026 SEMSA, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: Convoca, em sexto chamamento, os candidatos aprovados no cadastro de reserva do Processo Seletivo Simplificado nº 

001/2026 SEMSA, para composição do quadro de pessoal da Unidade Hospitalar do Distrito de Santo Antônio do Matupi, e dá 

outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 
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CONSIDERANDO o resultado final do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2026 SEMSA, destinado à formação de cadastro de reserva para 

composição do quadro de pessoal da Unidade Hospitalar do Distrito de Santo Antônio do Matupi; 

CONSIDERANDO a primeira convocação dos candidatos aprovados, formalizada pelo Decreto Municipal nº 001/2026 SEMSA, publicado em 22 

de julho de 2026, cujo prazo de apresentação foi prorrogado pela Portaria nº 014/2026 SEMSA, de 31 de julho de 2026; 

CONSIDERANDO a segunda convocação dos candidatos aprovados, formalizada pelo Portaria nº 017/2026 SEMSA, publicado em 06 de agosto de 

2026; 

CONSIDERANDO a terceira convocação dos candidatos aprovados, formalizada pelo Portaria nº 018/2026 SEMSA, publicado em 24 de agosto de 

2026; 

CONSIDERANDO a quarta convocação dos candidatos aprovados, formalizada pelo Portaria nº 019/2026 SEMSA, publicado em 08 de setembro 

de 2026; 

CONSIDERANDO a quinta convocação dos candidatos aprovados, formalizada pelo Portaria nº 020/2026 SEMSA, publicado em 10 de setembro 

de 2026; 

CONSIDERANDO a existência de vagas remanescentes, decorrentes do não comparecimento, da desistência ou da não apresentação da 

documentação exigida por parte de candidatos convocados no primeiro ao quinto chamamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade e a regularidade dos serviços públicos de saúde prestados à população do Distrito de 

Santo Antônio do Matupi; 

CONSIDERANDO a estrita observância da ordem de classificação do certame e o manifesto interesse público na composição integral do quadro de 

pessoal da referida Unidade Hospitalar, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º CONVOCAR, em sexto chamamento, os candidatos aprovados no cadastro de reserva do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2026 

SEMSA, relacionados no Anexo I desta Portaria, para a composição do quadro de pessoal da Unidade Hospitalar do Distrito de Santo Antônio do 

Matupi. 

Art. 2º ESTABELECER que os candidatos convocados deverão comparecer no período de 18 de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2026, no 

horário das 08h às 11h e das 14h às 17h, em um dos seguintes locais: 

I – Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré/AM, localizada na Av. Getúlio Vargas, s/n, Centro (altos do Banco do Brasil), CEP: 69.280-000; 

ou 

II – UBS de Santo Antônio do Matupi, Rua Tucuxi, s/n, Distrito de Santo Antônio do Matupi (KM 180), CEP: 69.299-800, Manicoré/AM. 

Art. 3º DETERMINAR que, no ato da apresentação, os candidatos deverão entregar cópias legíveis dos documentos listados no Anexo II desta 

Portaria, acompanhadas dos respectivos originais para conferência. 

§ 1º A Ficha de Cadastro e as Declarações obrigatórias, cujos modelos constam no Anexo III, deverão ser entregues devidamente preenchidas e 

assinadas. 

§ 2º Não será admitida a entrega de documentação incompleta, sob pena de eliminação do candidato. 

Art. 4º O não comparecimento do candidato no prazo e nos locais fixados no Art. 2º desta Portaria caracterizará desistência tácita, implicando a sua 

eliminação do certame e a convocação do candidato subsequente, observada a ordem de classificação. 

Art. 5º Integram esta Portaria, para todos os efeitos, os seguintes anexos: 

I – Anexo I – Lista de candidatos convocados no 6º chamamento; 

II – Anexo II – Relação de documentos para admissão; 

III – Anexo III – Modelos de Ficha de Cadastro e de Declarações obrigatórias. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Manicoré/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

MARIA ADRIANA MOREIRA 
Secretária Municipal de Saúde de Manicoré 

  

ANEXO I 

LISTA DE CANDIDATOS CONVOCADOS – 6º CHAMAMENTO 

6ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO CADASTRO DE RESERVA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

Nº 001/2026 SEMSA – MANICORÉ – UNIDADE HOSPITALAR DO DISTRITO DE SANTO ANTÔNIO DO MATUPI 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

CARGO: VIGIA 
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

13 45904 MANOEL DANILO PINTO BACURI JÚNIOR CONVOCADO(A) 

14 46520 RAIUMUNDO DA COSTA ARAÚJO NETO CONVOCADO(A) 

  

NÍVEL TÉCNICO 

CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

61 45879 ELIZANGELA DA SILVA CAMPOS CONVOCADO(A) 

62 46807 FRANCIANE DOS SANTOS MOURA CONVOCADO(A) 

64 46222 SOLANGE SILVEIRA DA SILVA GULARTE CONVOCADO(A) 

65 47036 CLEONICE JOSE TEIXEIRA CONVOCADO(A) 

66 45867 DHEYGUISON MONTEIRO DOS SANTOS CONVOCADO(A) 

67 46105 DEBORA INGRID SANTOS CONVOCADO(A) 

68 46594 ELIOENAI ARAÚJO DE MELO CONVOCADO(A) 

  

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO: ENFERMEIRO 
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

23 45798 RUY LEITE DA FONSECA JÚNIOR CONVOCADO(A) 

24 46753 ELINEIDE DA SILVA LIMA CONVOCADO(A) 

25 46919 VIVIANE SANTOS DO CASAL CONVOCADO(A) 

27 46698 RAMES FRANCISCO EPIFANIO DE FRANÇA CONVOCADO(A) 
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28 46829 GABRIEL GARCIA SIQUEIRA CONVOCADO(A) 

29 46569 EDIONETH PEREIRA DE SOUZA SANTOS CONVOCADO(A) 

30 46734 MARIA DA CONCEIÇÃO CEZARIO DOS SANTOS CONVOCADO(A) 

31 46559 THALINE RAYANE CAMPOS ANDRADE CONVOCADO(A) 

32 46287 AGAMENON PINTO DE OLIVEIRA CONVOCADO(A) 

33 46317 JEICIANE ALVES DA FONSECA PONTES CONVOCADO(A) 

34 46844 FRANCIMARA DEIZE DOS SANTOS GANDRA CONVOCADO(A) 

  

CARGO: PSICÓLOGO 
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

9 45788 KELLYANE VICTORIA BARBOSA PICANÇO CONVOCADO(A) 

  

CARGO: NUTRICIONISTA 
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

11 46079 JANAÍANA PEREIRA RIBEIRO DA SILVA CONVOCADO(A) 

12 46215 LEONARDO ROBERTO PEDROZA DO NASCIMENTO CONVOCADO(A) 

13 46720 MARIZA MORAES DE SOUZA SILVA CONVOCADO(A) 

  

CARGO: FARMACÊUTICO 
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

4 46756 DIANA COELHO MONTEIRO CONVOCADO(A) 

5 46762 SOCORRO CRISTINA PINTO DOS SANTOS CONVOCADO(A) 

6 46689 MATEUS NUNES DE AZEVEDO CONVOCADO(A) 

7 46616 ELIUDA ALMEIDA PINHEIRO CONVOCADO(A) 

  

ANEXO II 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – DRH/SEMSA 
  
Nº de ORD. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS QUANTIDADE 

1 Ficha Cadastral (informações a serem preenchidas pelo candidato no ato da entrega da documentação). 1 cópia 

2 Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade Nacional (CIN). 1 cópia 

3 Cadastro de Pessoa Física – CPF. 1 cópia 

4 Título de Eleitor e Comprovante de Quitação Eleitoral – www.tre-am.jus.br 1 cópia 

5 Certificado de Reservista ou Certificado de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo masculino, nos termos da legislação militar vigente. 1 cópia 

6 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão do Ensino Médio, Técnico ou de curso de graduação de nível superior na área correspondente ao cargo 

selecionado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC. 
1 cópia 

7 
Certificado de curso de Especialização de nível superior na área correspondente ao cargo selecionado, fornecido por instituição reconhecida pelo MEC, com 

carga horária mínima de 360 horas. 
1 cópia 

8 
Registro no Conselho de Classe, correspondente ao cargo selecionado – Regional Amazonas. Em caso de outra região, deve ser providenciada a declaração de 

transferência e protocolo de entrada na Regional Amazonas. 
1 cópia 

9 Comprovante de Quitação com o Conselho de Classe. 1 cópia 

10 
Comprovante de Residência de até três meses de antecedência (somente água, telefone ou energia, com CEP) ou Declaração de Residência emitida por 

cartório ou delegacia. 
1 cópia 

11 

PIS/PASEP – Caso nunca tenha trabalhado, anexar cópia da Carteira de Trabalho (lados frente e verso) ou, para emissão, entrar no site https://www.gov.br/pt-

br/temas/meu-inss, acessar seus dados no menu, procurar por "Meu Cadastro" ou "Dados Cadastrais" e localizar o NIT/PIS. O número do PIS estará listado 

como NIT (Número de Inscrição do Trabalhador), que é o mesmo número do PIS. 

1 cópia 

12 
Declaração de Aptidão para o Trabalho, emitida e assinada pelo candidato, declarando estar apto ao exercício das atribuições do cargo, sob sua exclusiva 

responsabilidade. (Informações a serem preenchidas pelo candidato no ato da entrega da documentação). 
1 cópia 

13 
Conta Corrente no Banco do Brasil, anexando cópia legível do extrato bancário ou do cartão. Obrigatório que o comprovante contenha o número da Agência 

com dígito. 
1 extrato atual ou 1 cópia do cartão 

14 Foto 3x4 (recente). 1 foto atual 

15 
Declaração de bens, discriminando suas características e valores que constituam patrimônio e, se casado(a), a do cônjuge. Na hipótese de não possuir bens, o 

candidato deverá declarar expressamente: "NADA A DECLARAR". 
1 cópia 

16 Declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s). 1 cópia 

17 Declaração de não estar cumprindo sanção por INIDONEIDADE. 1 cópia 

18 Declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de IMPROBIDADE administrativa. 1 cópia 

19 
Certidão criminal da JUSTIÇA FEDERAL (NADA CONSTA), expedida pelo setor de distribuição do fórum, dos locais em que tenha residido nos últimos 

cinco anos – www.trf1.jus.br 
1 cópia 

20 
Certidão criminal da JUSTIÇA ESTADUAL (NADA CONSTA), expedida pelo setor de distribuição do fórum, dos locais em que tenha residido nos últimos 

cinco anos – consultasaj.tjam.jus.br 
1 cópia 

21 Certidão da POLÍCIA FEDERAL (NADA CONSTA) – servicos.dpf.gov.br 1 cópia 

  

Observação: todas as cópias deverão ser apresentadas acompanhadas dos respectivos originais para conferência pelo Departamento de Recursos 

Humanos. 

  

ANEXO III 

MODELOS DE FICHA DE CADASTRO E DE DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS 
  

FICHA DE CADASTRO 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré – SEMSA 

  
NOME COMPLETO   

CARGO   

CLASSIFICAÇÃO / Nº DE INSCRIÇÃO   

DATA DE NASCIMENTO   

NACIONALIDADE / NATURALIDADE   

ESTADO CIVIL   

NOME DA MÃE   

NOME DO PAI   

RG / ÓRGÃO EXPEDIDOR   

CPF   

TÍTULO DE ELEITOR (ZONA / SEÇÃO)   

PIS/PASEP   

ENDEREÇO COMPLETO   

BAIRRO / CEP   
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MUNICÍPIO / UF   

TELEFONE / WHATSAPP   

E-MAIL   

ESCOLARIDADE   

CONSELHO DE CLASSE / Nº DE REGISTRO   

BANCO DO BRASIL – AGÊNCIA (COM DÍGITO) CONTA 

CORRENTE 
  

  

Declaro que as informações acima prestadas são verdadeiras, sob as penas da lei. 

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

  

DECLARAÇÃO DE BENS 
  

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré – SEMSA 

SERVIDOR(A): _________________ 

CARGO: _____________________________ 

  

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que possuo os bens abaixo discriminados, com suas características e valores. Na hipótese de não 

possuir bens, deverá ser consignada a expressão "NADA A DECLARAR". 

  
Nº DESCRIÇÃO / CARACTERÍSTICAS DO BEM VALOR (R$) 

1     

2     

3     

4     

5     

6     

7     

8     

9     

10     

11     

12     

13     

14     

15     

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS OU FUNÇÕES PÚBLICAS 
  

Eu, __________________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF nº ____________________, DECLARO, 

para os fins do disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, que: 

  

( ) NÃO exerço qualquer outro cargo, emprego ou função pública nas esferas federal, estadual, distrital ou municipal, nem em autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsidiárias. 

( ) EXERÇO o(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) abaixo especificado(s): 

  

Órgão/Entidade: ____________________________________________________________ 

Cargo/Função: ______________________________________________________________ 

Carga horária semanal: _______________ Horário: ____________________________ 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
  

Eu, ___________________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF nº ____________________, DECLARO 

não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 
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DECLARAÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
  

Eu, _____________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF nº ____________________, DECLARO, para 

todos os efeitos legais, não estar cumprindo e nem haver sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática de improbidade 

administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE APTIDÃO PARA O TRABALHO 
  

Eu, _____________________________, portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF nº ____________________, convocado(a) para o 

cargo de ____________________________________, DECLARO, sob minha exclusiva responsabilidade e sob as penas da lei, estar apto(a) ao 

exercício das atribuições do referido cargo, não sendo portador(a) de condição que me impeça de desempenhá-las. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

LEI FEDERAL Nº 12.288/2010 C/C LEI FEDERAL Nº 14.553/2023 
  

Eu, _________________________, titular do RG nº ____________________, expedido em ____/____/________, pelo órgão expedidor 

____________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ____________________, em cumprimento à Lei Federal nº 12.288/2010, alterada pela Lei nº 

14.553, de 20 de abril de 2023, AUTODECLARO, sob as penas da lei, que sou: 

  

( ) Branco ( ) Preto ( ) Pardo ( ) Indígena ( ) Amarelo 

( ) Outros / especificar: __________________________________________________ 

  

Estando ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei sujeito(a) às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às demais cominações 

legais aplicáveis. 

  

Manicoré/AM, ______ de ______________________ de 2026. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

Publicado por: 
Maria Adriana Moreira 

Código Identificador:576EAC06 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO FINAL EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 — PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE 

ALIMENTOS (PAA) 

 

AVISO DE RESULTADO FINAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 — PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, no uso de suas atribuições e em cumprimento ao Edital de 

Chamamento Público nº 05/2026, destinado à seleção de beneficiários fornecedores para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), torna 

público o RESULTADO FINAL do procedimento, conforme relação consolidada encaminhada pela Secretaria Municipal de Produção, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural Sustentável - SEMPA e demais atos constantes dos autos. 

O presente resultado reproduz a ordem e a situação dos participantes constantes da planilha final encaminhada pela Secretaria responsável pelo 

Programa, sem reclassificação ou alteração da ordem pela Comissão. 

1. LISTA FINAL DE APROVADOS 
Nº NOME DO CANDIDATO(A) COMUNIDADE/LOCALIDADE PONTUAÇÃO 

1 MARIA JOSÉ DA SILVA FRAZÃO LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 100 

2 MARINEIDE CANDIDO OLIVEIRO LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

3 LUCINETE DA SILVA OLIVEIRA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

4 FRANCIANE DA SILVA GOMES LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

5 DORACY SILVA DE SOUZA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

6 THAMILES GERALDO MONTEIRO LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 85 

7 MARIA EDUARDA GERALDO MONTEIRO LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 85 

8 GELCIANE DA SILVA GOMES LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 85 

9 LOURDES DE LIMA SILVA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 80 

10 BERNADETE DE ARAUJO LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 80 

11 SAMANTA RODRIGUES DE OLIVEIRA LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 75 
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12 NEIVA MARIA MARINHO VASCONCELOS ESTRADA EMADE KM 015-COMUNIDADE JERUSALEM 75 

13 MARIA JULIA ALENCAR DE SOUZA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 75 

14 CARMEM LUCIA BANDEIRA LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 75 

15 HELDER SILVA LIMA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 70 

16 JULIAN DA SILVA OLIVEIRA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 70 

17 SAMARA MACARIO DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 65 

18 MARIA FRANCINETE DA SILVA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 65 

19 RUBEM CAXIAS NATIVIDADE RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 65 

20 ARLY REBONÇAS DA SILVA ESTRADA DA EMADE KM 07 60 

21 ELRIVAN VIERIA GONÇALVEZ RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 60 

22 FRANCISCO CUNHA DA SILVA RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA MARIA 60 

23 JEAN RIBEIRO DE LIMA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 60 

24 NILTON ORLANGE RIBEIRO DE LIMA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 60 

25 MARINA MOTA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 55 

26 SUZY VASCONCELOS CAVALCANTE ESTRADA EMADE KM 015-COMUNIDADE JERUSALEM 55 

27 SILVANIA FERREIRA DA SILVA ESTRADA DA EMADE KM 01 55 

28 RAISSA MOTA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 55 

29 CLEUVANEUDA CORREA GERALDO LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 55 

30 GIDEÃO ALVES PAIVA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 50 

31 MATHEUS FERREIRA DE LIMA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SÃO JORGE 50 

32 MARCELLE DOS SANTOS MACIEL BARR. DA MISSAO DE BAIXO- COM. NOVA ESPERANÇA 45 

33 ADALMIR DO NASCIMENTO RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE VILA NOVA 45 

34 REGINALDO BARROSO RODRIGUES ESTR. DA EMADE - RAMAL DO PAVÃO, COM. VILA TRINDADE 45 

35 EDIMAR SILVA DE CASTRO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

36 ARIOMAR RIBEIRO DE LIMA RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

37 EDMILSON OLIVEIRA DA SILVA LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 40 

38 ELIAS SILVA DE CASTRO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

39 FRANCINEI DO CARMO BATISTA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

40 FRANCISCO DO CARMO BATISTA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

41 JONAS MOTA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 40 

42 JOSÉ BARBOSA DA SILVA FILHO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 40 

43 DEIBSON RIBEIRO BARBOSA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

44 MAGNO MACARIO DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 40 

45 IVETE MOTA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 35 

Os participantes relacionados a seguir integram o CADASTRO DE RESERVA, conforme a ordem constante da planilha final encaminhada pela 

SEMPA, podendo ser convocados nas hipóteses previstas no Edital e demais normas aplicáveis ao Programa. 

2. CADASTRO DE RESERVA 
Nº NOME DO CANDIDATO(A) COMUNIDADE/LOCALIDADE PONTUAÇÃO 

1 ELIOMAR CASTRO DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 50 

2 ENELSON FEITOSA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 40 

3 GEORGE RAMOS BATALHA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

4 JACKSON OLIVEIRA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

5 JOAN SOUZA DA SILVA RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA CLARA 40 

6 SEBASTIÃO MACEDO FILHO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

7 ANA CARLA MACARIO DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 35 

8 ANA PAULA DOS SANTOS NASCIMENTO RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE VILA NOVA 35 

9 ROSAMY DA SILVA MACEDO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 35 

10 ERONICE DA SILVA SANTOS RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 35 

11 JANAYNA BANDEIRA DA SILVA LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 35 

12 PAULO CESA BATISTA DA SILVA LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 35 

13 BRUNO ALENCAR DE SOUZA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 30 

14 HERCULES SILVA DE CASTRO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 30 

15 JOHN PATRICK LIMA BATALHA RIO SOLIMÕES-COMINIDADE SANTA CLARA 30 

16 MOACIR LIMA DA SILVA BARR. DA MISSAO DE BAIXO-COM. NOVA ESPERANÇA 30 

17 JORGE LUIZ LIMA PINTO ESTRADA DA EMADE KM 14 25 

18 ISAIAS CRUZ DA SILVA BARR. DA MISSAO DE BAIXO-COM. NOVA ESPERANÇA 20 

19 ANDRESSON DE LIMA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 20 

20 JONIVAN MOTA DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 20 

21 JOSÉ ZANE RIBEIRO LIMA RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA MARIA 20 

22 RAILSON MACEDO DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 20 

23 VALDINEY MACÁRIO DA SILVA RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 20 

24 MAIKO SILVA DE CASTRO RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 10 

DA PUBLICIDADE: o presente resultado será divulgado nos meios previstos no item 14 do Edital, em observância aos princípios da publicidade e 

da transparência. 

  

Tefé/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

BERLAN TANANTA DA SILVA 
Presidente da Comissão de Licitação de Tefé 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:8FCC8BD9 

 
GABINETE PREFEITO 

CONCURSO PÚBLICO 001/2025 - ―RESULTADO DEFINITIVO REFERENTE AO CARGO DE GUARDA MUNICIPAL‖ 

 

A Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Tefé/AM, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o 

Edital nº 001/2025, torna público o Resultado Definitivo do Teste de Aptidão Física (TAF) para o cargo de Guarda Civil Municipal, conforme 

classificação a seguir: 

  

RESULTADO - GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

  

Posição Nº INSC CANDIDATO Data Nasc 
RESULTADO 

TAF 

RESULTADO PROVA 

OBJETIVA 
Média final 
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01 160415 RENAN DE OLIVEIRA LIMA 05/03/1991 100 PONTOS 73.000 173.000 

02 0163196 PEDRO FARIAS MADUREIRA 20/07/1986 100 PONTOS 72.000 172.000 

03 157024 DAVYSON MEZA DOS ANJOS 29/03/1996 100 PONTOS 71.000 171.000 

04 159117 EBERTON GOMES FERNANDES 20/01/2005 100 PONTOS 71.000 171.000 

05 161620 JANDERSON DE LIMA RODRIGUES 08/08/1990 100 PONTOS 70.000 170.000 

06 167540 RAIRA CRISTINA VILENA QUEIROZ 10/04/1993 100 PONTOS 69.000 169.000 

07 154275 WALBER ERICKSON LOPES ASSIS 18/01/2000 100 PONTOS 68.000 168.000 

08 150134 VITOR GABRIEL DA SILVA PEREIRA 20/02/1999 100 PONTOS 68.000 168.000 

09 155549 VALDINEY PALHETA DA SILVA 18/02/2004 100 PONTOS 67.000 167.000 

10 157538 MAXWEL MENEZES DA SILVA 09/08/1997 100 PONTOS 67.000 167.000 

11 152380 ELLEN DAIANA DA ROCHA SUTERIO 09/10/1991 100 PONTOS 66.000 166.000 

12 157031 JÉSSICA AMARAL DE SOUZA 15/04/2001 100 PONTOS 65.000 165.000 

13 152875 CITONILDO CORDEIRO MARTINS 12/06/1987 100 PONTOS 65.000 165.000 

14 157185 RODRIGO GONÇALVES CARVALHO 26/10/1994 100 PONTOS 65.000 165.000 

15 155302 PEDRO JUNIOR NERY DE SOUZA 27/11/1993 100 PONTOS 64.000 164.000 

16 156218 NEVERTON DA SILVA CASTRO 27/02/1998 100 PONTOS 64.000 164.000 

17 155770 ALESSANDRA DOS SANTOS PEREIRA 23/03/1994 100 PONTOS 64.000 164.000 

18 162740 LUIZ GOMES E GOMES 08/07/2006 100 PONTOS 63.000 163.000 

19 159704 RENAN MARTINS MONTEIRO 05/03/1989 100 PONTOS 63.000 163.000 

20 161340 JOSE OTAVIO DE OLIVEIRA ARRUDA 19/10/2005 100 PONTOS 63.000 163.000 

21 155598 IGOR PINHEIRO PIRES 19/07/1993 100 PONTOS 62.000 162.000 

22 148865 NAIANE PANTOJA MARICAL 12/08/2004 100 PONTOS 61.000 161.000 

23 157577 PAULO HENRIQUE FURTADO SILVA 01/07/2005 100 PONTOS 61.000 161.000 

24 155510 EDIONEY GOMES SEVALHO 05/12/1993 100 PONTOS 61.000 161.000 

25 162054 ADONIAS PERES DE MOURA 26/12/1972 100 PONTOS 61.000 161.000 

26 159144 JOÃO PAULO DA SILVA DE AMORIM 29/12/1999 100 PONTOS 60.000 160.000 

27 152334 ANDREIA DA SILVA OLIVEIRA 24/12/1982 100 PONTOS 60.000 160.000 

28 153768 WELITON SENCIONA DE SOUZA 13/11/2000 100 PONTOS 60.000 160.000 

29 157791 MARCELO NASCIMENTO DA COSTA 08/09/1994 100 PONTOS 60.000 160.000 

30 148746 LIEDISON DOS ANJOS DAMASCENO 30/12/2002 100 PONTOS 60.000 160.000 

31 151523 RAFAEL MENEZES DA SILVA 10/01/2006 100 PONTOS 60.000 160.000 

32 159613 JOSUÉ VIEIRA FRANCO 30/11/2000 100 PONTOS 59.000 159.000 

33 152112 ANDRIO JÚNIOR DE LIMA MARQUES 19/03/1989 100 PONTOS 59.000 159.000 

34 167648 IVAN BATISTA DE ALMEIDA 20/07/1981 100 PONTOS 59.000 159.000 

35 161454 ALISON THAYLO DOS SANTOS PEREIRA 01/07/1996 100 PONTOS 59.000 159.000 

36 168494 JOÃO HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA 24/06/2005 100 PONTOS 59.000 159.000 

37 159255 DEYGSON BATISTA 01/05/1998 100 PONTOS 59.000 159.000 

38 158905 SABRINA SILVA 03/09/2001 100 PONTOS 58.000 158.000 

39 167970 THAINÁ OLIVEIRA GUIMARÃES 18/05/1997 100 PONTOS 58.000 158.000 

40 167484 JANSEN DA SILVA MARQUES 09/10/1999 100 PONTOS 58.000 158.000 

41 149515 BEATRIZ DE OLIVEIRA 12/08/2003 100 PONTOS 58.000 158.000 

42 152526 MIKSON VICTOR DOS SANTOS FURTADO 03/06/1998 100 PONTOS 58.000 158.000 

43 159368 JOVANA LOPES DE QUEIROZ 18/09/2003 100 PONTOS 58.000 158.000 

44 148906 EDWILSON ELISON PEREIRA MEIRA 11/09/1993 100 PONTOS 58.000 158.000 

45 167613 JOENE CARVALHO DA SILVA 23/03/1995 100 PONTOS 57.000 157.000 

46 162657 LUANA GUEDES CHAVES 21/03/1999 100 PONTOS 57.000 157.000 

47 153064 DEICIANE DA SILVA MARQUES 18/09/2001 100 PONTOS 57.000 157.000 

48 148666 JOEL SORIANO LAREDO 05/01/1993 100 PONTOS 57.000 157.000 

49 158313 WALLENSTON MENDES DE ANDRADE 11/01/1994 100 PONTOS 57.000 157.000 

50 153358 ICKSON RODRIGUES DA SILVA 16/08/1998 100 PONTOS 57.000 157.000 

51 150086 AMANDA MARQUES OLIVEIRA 13/03/2001 100 PONTOS 57.000 157.000 

52 165896 MICHAEL DA CONCEIÇÃO SILVA 01/05/1988 100 PONTOS 57.000 157.000 

53 163402 MARINA EMANUELY DA SILVA DE SOUZA 18/06/2006 100 PONTOS 57.000 157.000 

54 151898 DANIEL DA SILVA SERRÃO 12/08/2003 100 PONTOS 56.000 156.000 

55 166200 JEORGE LUCAS DA SILVA GONÇALVES 22/09/2000 100 PONTOS 56.000 156.000 

56 148954 FELIPE BARBOSA DE MESQUITA 16/05/2001 100 PONTOS 56.000 156.000 

57 148739 RENILSON SILVA DE MATOS 15/10/1993 100 PONTOS 56.000 156.000 

58 161686 MÁRCIA VELOSO PINTO 10/09/2003 100 PONTOS 56.000 156.000 

59 152598 MARCOS JOSÉ ZANE DA SILVA 16/01/2002 100 PONTOS 56.000 156.000 

60 151021 CINTIA PEREIRA DE AMORIM 22/02/1999 100 PONTOS 56.000 156.000 

61 156143 JUAN DOS SANTOS ANDRADE 05/06/2007 100 PONTOS 56.000 156.000 

62 160031 KEILLA MATOS FURTADO 19/09/1989 100 PONTOS 56.000 156.000 

63 161554 RUAN SULLIVAN SOLARTH RAMOS 06/03/1997 100 PONTOS 56.000 156.000 

64 164698 
CARLOS ALEXANDRE DE OLIVEIRA 

MACHADO 
02/03/1979 100 PONTOS 55.000 155.000 

65 160638 ALDEÍDE DA SILVA VIEIRA 20/04/1990 100 PONTOS 55.000 155.000 

66 150999 JANDRESSON MIRANDA DOS SANTOS 23/02/1991 100 PONTOS 55.000 155.000 

67 157786 GILDRIAN SALAZAR MOURA 01/07/1993 100 PONTOS 55.000 155.000 

68 163268 RALF LIMA COELHO 06/01/1996 100 PONTOS 55.000 155.000 

69 155438 DORALICE DOS SANTOS TORRES 17/01/2006 100 PONTOS 55.000 155.000 

70 164743 MATEUS MENDES ANDRADE 08/10/1996 100 PONTOS 55.000 155.000 

71 149883 RUAN SILVA MERCES 24/03/1997 100 PONTOS 55.000 155.000 

72 157243 JORDANIEL DE OLIVEIRA PEREIRA 09/04/1986 100 PONTOS 55.000 155.000 

73 155494 RICARDO WILLIAN SENA BASTOS 28/04/1997 100 PONTOS 54.000 154.000 

74 162975 CARLOS BRUNO RAMOS DA COSTA 12/09/1992 100 PONTOS 54.000 154.000 

75 149452 RODRIGO DE OLIVEIRA MARTINS 22/08/2000 100 PONTOS 54.000 154.000 

76 150936 GELLYEN CHOTA DE OLIVEIRA 05/11/2001 100 PONTOS 54.000 154.000 

77 162571 VITOR ARMANDO DO CARMO FERREIRA 16/10/2007 100 PONTOS 54.000 154.000 

78 165767 RAYSSA SOUZA DOS SANTOS 16/01/2002 100 PONTOS 54.000 154.000 

79 157359 RAFAEL REIS ALAYO 18/04/2005 100 PONTOS 54.000 154.000 

80 165096 MATHEUS FOGASSA DE BRITO 30/03/1995 100 PONTOS 54.000 154.000 

81 161029 RAUL FERREIRA DE LIMA 02/12/1995 100 PONTOS 54.000 154.000 

82 168167 FLAVIANA FERREIRA AMÂNCIO 08/10/2004 100 PONTOS 54.000 154.000 

83 156915 ADRIEL DA SILVA ARTIAGO 22/03/2001 100 PONTOS 53.000 153.000 

84 148602 ANDREISSON RODRIGUES GONCALVES 06/09/2003 100 PONTOS 53.000 153.000 

85 165593 HUREULES DE LIMA DE CASTRO 18/11/1999 100 PONTOS 53.000 153.000 

86 153422 PAULO ROCHA NOGUEIRA 11/04/1995 100 PONTOS 53.000 153.000 

87 158538 JEICILENE DOS SANTOS MARTINS 23/01/2001 100 PONTOS 53.000 153.000 

88 164847 JORCENÊS CAVALCANTE LOPES 13/10/1980 100 PONTOS 53.000 153.000 
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89 160010 FRANCISCO PEDROSA DA SILVA 28/10/1985 100 PONTOS 53.000 153.000 

90 153726 MARCELO DOS SANTOS CARDOSO 29/08/1995 100 PONTOS 53.000 153.000 

91 149375 TEREZA DE LIMA LEANDRO 25/08/1975 100 PONTOS 53.000 153.000 

92 157568 REISSON CASTRO DOS ANJOS 15/04/1994 100 PONTOS 53.000 153.000 

93 167774 TAYLININA MENDONÇA GOMES 15/09/1993 100 PONTOS 53.000 153.000 

94 158166 ANDREY KEYTON CORTEZÃO DE CASTRO 27/07/1979 100 PONTOS 53.000 153.000 

95 153879 CESAR MARIANO AFONSO 01/05/2004 100 PONTOS 53.000 153.000 

96 156321 AMANDA DE OLIVEIRA RAMOS 17/10/1997 100 PONTOS 52.000 152.000 

97 153860 VANUZA DA SILVA SERRAO 02/03/1998 100 PONTOS 52.000 152.000 

98 154396 JOSÉ CARLOS LIMA DE CASTRO 22/06/1976 100 PONTOS 52.000 152.000 

99 162149 TATIANE MACHADO DA SILVA 02/08/1980 100 PONTOS 52.000 152.000 

100 151189 DONILSON FERREIRA PEREIRA 18/07/1987 100 PONTOS 52.000 152.000 

101 153759 GUSTAVO DOS SANTOS RODRIGUES 08/04/1997 100 PONTOS 52.000 152.000 

102 152743 GABRIEL MATOS DE LIMA 25/07/1997 100 PONTOS 52.000 152.000 

103 153930 AMANDA DOS SANTOS LOPES 25/05/2002 100 PONTOS 52.000 152.000 

104 149304 JEAN CARLOS PADILHA DA CUNHA 04/06/1992 100 PONTOS 52.000 152.000 

105 164413 NIELE LOPES GONÇALVES 08/06/1999 100 PONTOS 52.000 152.000 

106 149759 MATEUS OLIVEIRA CRUZ 30/09/2000 100 PONTOS 52.000 152.000 

107 153484 ALINE DA SILVA DAVID 25/05/2003 100 PONTOS 52.000 152.000 

108 167361 EDUARDA DUTRA TEXEIRA 07/02/1998 100 PONTOS 51.000 151.000 

109 157788 CLAUDEMIRO CRUZ NUNES 24/11/1986 100 PONTOS 51.000 151.000 

110 161359 LEONARDO DUARTE DOS SANTOS 23/11/1990 100 PONTOS 51.000 151.000 

111 149240 FELIPE RAMOS MEDIM 11/12/1994 100 PONTOS 51.000 151.000 

112 156277 JOCIMAR BANDEIRA DA SILVA 15/12/1999 100 PONTOS 51.000 151.000 

113 157253 TIAGO COELHO DA SILVA 16/09/2000 100 PONTOS 51.000 151.000 

114 161200 DANIELE DE SOUZA LIMA 11/06/2001 100 PONTOS 51.000 151.000 

115 151181 JOABE MACIEL NASCIMENTO 28/08/2001 100 PONTOS 51.000 151.000 

116 165894 CARLOS EDUARDO FERREIRA RODRIGUES 08/10/2005 100 PONTOS 51.000 151.000 

117 160376 
SUMAIA DAIANA FERREIRA DE SOUZA 

ALMEIDA 
12/01/1993 100 PONTOS 51.000 151.000 

118 149274 KATRIENE DE SOUZA NOGUEIRA 18/11/1998 100 PONTOS 51.000 151.000 

119 149811 WILDSON LIMA BARBOSA 11/12/2000 100 PONTOS 51.000 151.000 

120 149875 LUIS FABIANO MENDONCA SILVEIRA 11/07/2001 100 PONTOS 51.000 151.000 

121 157032 LUIZ HENRIQUE MIRANDA DE QUEIROZ 03/09/2001 100 PONTOS 51.000 151.000 

122 148615 RAFAEL ARAUJO DOS SANTOS 24/06/1996 100 PONTOS 51.000 151.000 

123 150820 FRANCISCO EMANUEL ARTIAGO CAMPOS 21/06/2008 100 PONTOS 51.000 151.000 

124 157324 DAVISON DOS SANTOS 14/07/1994 100 PONTOS 51.000 151.000 

125 161591 SANDRO LUCAS DA SILVA FAÇANHA 30/06/2000 100 PONTOS 51.000 151.000 

126 163835 ESTERLINA BATALHA DA SILVA 10/04/1988 100 PONTOS 50.000 150.000 

127 163116 MARIA DE NAZARÉ LIMA RODRIGUES 14/05/1999 100 PONTOS 50.000 150.000 

128 161934 ANDREY BATALHA LOPES 05/11/1991 100 PONTOS 50.000 150.000 

129 151127 NAYARA DA COSTA PERES 15/06/2006 100 PONTOS 50.000 150.000 

130 163716 AMÓS COELHO DUARTE DE LIMA 11/06/2001 100 PONTOS 50.000 150.000 

131 165115 JOSE DE JESUS DA SILVA FERREIRA 08/01/2005 100 PONTOS 50.000 150.000 

132 162365 ANDRI ALVES CARDOSO 12/06/1991 100 PONTOS 50.000 150.000 

133 159100 THAINARA BALIEIRO DE ARAUJO 12/04/1995 100 PONTOS 50.000 150.000 

  

134 
164460 IZABELLE SILVA FERREIRA 23/05/2004 100 PONTOS 50.000 150.000 

135 155644 DAVI LIMA DE SOUZA 05/09/2004 100 PONTOS 50.000 150.000 

136 149556 HANDERSON MEDEIROS DA SILVA 16/06/1997 100 PONTOS 50.000 150.000 

137 160000 JEREMIAS BELÉM PEREIRA JÚNIOR 23/11/2005 100 PONTOS 50.000 150.000 

138 159113 ALEXANDRE DE ARAÚJO MOTA 28/02/2002 100 PONTOS 50.000 150.000 

139 159845 JOELSON DO CARMO NASCIMENTO 19/03/1996 100 PONTOS 50.000 150.000 

140 153032 RAYLA THAÍS FERREIRA LUCENA 15/11/1996 90 PONTOS 52.000 142.000 

141 164914 
MAHESSA VALÉRIA FERREIRA LOPES 

CAVALCANTE 
19/03/2002 90 PONTOS 51.000 141.000 

142 155973 INES DA SILVA ROCHA 06/11/1996 70 PONTOS 70.000 140.000 

143 154460 TAINARA MENDES DA SILVA 02/11/2002 80 PONTOS 58.000 138.000 

144 154831 JAYANE FERREIRA MORAIS 30/05/2003 60 PONTOS 51.000 111.000 

145 166773 DEBORAH THAIS FERREIRA SEVALHO 09/03/1995 50 PONTOS 57.000 107.000 

146 166631 ROSANGELA PEREIRA DOS SANTOS 28/12/1986 50 PONTOS 55.000 105.000 

  

Publique-se. 

  

Tefé/AM, 07 de agosto de 2026. 

  

RAIDSON REUMANO SANTOS DA SILVA 
Presidente da comissão Organizadora do Concurso Publico 

Portaria Nº 134/2025 

  
ETAPA DATA PREVISTA 

Divulgação do resultado final dos aprovados no TAF 07 de Agosto de 2026 

Início do Curso de Formação da Guarda Municipal 10 de Agosto de 2026 

Conclusão do Curso de Formação 30 de outubro de 2026 

Homologação final e convocação para posse dos primeiros 50 candidatos 03 de novembro de 2026 

 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:940F9807 
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ANEXO I 

  

APRESENTAÇÃO 
  

O Plano de Contratação Anual (PCA) representa uma inovação significativa introduzida pela Nova Lei de Licitações. Sua elaboração é de 

responsabilidade dos órgãos encarregados do planejamento de cada ente federativo, com o objetivo de otimizar as contratações, garantir alinhamento 

com o planejamento estratégico e subsidiar a formulação das leis orçamentárias. 

  

Esse plano deve ser disponibilizado ao público por meio de um site oficial e servirá como referência para a realização de licitações e a execução dos 

contratos no âmbito do ente federativo. 

  

A criação do PCA é obrigatória e altamente recomendável, pois contribui para a redução de desperdícios e falhas, aprimora a gestão de aquisições e 

contratos e torna os orçamentos mais realistas. Assim, o Plano de Contratação Anual reflete o compromisso da gestão com a transparência e a 

eficiência na administração dos recursos públicos. 

  

No caso da Câmara Municipal de Urucurituba/AM, o PCA consolida todas as contratações previstas para o exercício financeiro de 2026. Seu 

propósito é aprimorar a governança e a gestão das contratações, assegurando o uso racional dos recursos públicos e a maximização dos resultados 

institucionais. Além disso, o plano vincula as despesas previstas às disponibilidades orçamentárias, conforme os limites estabelecidos para Ação 

Orçamentária, Fonte de Recurso e Subelemento de Despesa. 

  

OBJETIVOS 
  

São objetivos do PCA: 

Otimizar as contratações por meio de processos centralizados e compartilhados, garantindo economia de escala, padronização e redução dos custos 

operacionais; 

Assegurar a compatibilidade com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística sustentável e demais instrumentos de governança; 

  

Contribuir para a elaboração das leis orçamentárias, oferecendo uma base sólida para a definição de despesas; 

  

Prevenir o fracionamento indevido de despesas, garantindo maior controle e eficiência na gestão dos recursos; 

Indicar as intenções de contratação ao mercado, promovendo um diálogo mais transparente e ampliando a competitividade nos processos licitatórios. 

  

METODOLOGIA UTILIZADA 
  

A metodologia utilizada para a elaboração deste Plano baseou-se na análise dos valores das despesas realizadas por Unidade Orçamentária e por 

elemento de despesa, a partir do exercício financeiro de 2025. Para isso, foram examinados os empenhos emitidos nos anos de 2024 e 2025, 

classificando-os conforme seus respectivos elementos de despesa e excluindo situações atípicas ocorridas no período. 

Em seguida, foi conduzido um levantamento detalhado das necessidades da Casa, considerando a análise das contratações anteriores, a identificação 

de demandas atuais ainda não atendidas e a consulta prospectiva sobre as solicitações dos Vereadores para o próximo exercício. 

  

Com base nesse estudo, as compras e contratações identificadas foram classificadas, destacando-se aquelas de caráter continuado e as que serão 

renovadas para o exercício de 2026. 

  

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 
  

São elencados os elementos de despesas segundo os valores realizados em 2024 e 2025, com as seguintes ações: Aquisição de Bens de Consumo, 

Aquisição de Equipamentos e Mobiliários para o Prédio da Câmara Municipal, Manutenção e Funcionamento das Atividades 

Administrativas, Prestação de Serviços Essenciais e Manutenção e Funcionamento do Prédio do Legislativo Municipal. 
  

EXECUÇÃO 
  

A execução deste PCA terá como principal critério a disponibilidade financeira ao longo do exercício de 2026. 
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Além disso, considerando que o PCA foi elaborado após a publicação da Lei Orçamentária de 2026, a gestão da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM realizará, no primeiro bimestre do ano, os ajustes orçamentários necessários para viabilizar sua execução, sempre que a adaptação 

do plano ao orçamento não for possível. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

O Plano de Contratação Anual – PCA, a ser implantado por esta Casa de Leis, corresponde a lista de bens e/ou serviços que a Câmara Municipal 

almeja adquirir ou contratar durante um exercício financeiro. 

  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL - art. 37, inciso XXI, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública; - LEI N. 14.133/2021 - art. 

12, inciso VII, a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias; 

  

PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 2026 (ANEXO I) 
  

A elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA) seguiu três etapas distintas. 

  

Na primeira etapa, foi realizada a apresentação da importância do PCA a todos os setores da Câmara, destacando seu impacto positivo para a 

administração da Casa Legislativa, para os fornecedores de bens e serviços e para a sociedade. Essa relevância foi abordada sob três perspectivas: 

  

O aprimoramento das competências gerenciais e técnicas da equipe, fortalecendo a eficiência nas compras e contratações; 

  

A otimização da gestão dos recursos públicos, garantindo maior controle e execução eficiente dos gastos; 

  

A melhoria dos resultados, assegurando maior disponibilidade e desempenho dos bens e serviços adquiridos. 

  

Na segunda etapa, cada setor da Câmara Municipal de Urucurituba/AM, identificou suas necessidades e elaborou sua proposta de compras e 

contratações. Nesse processo, foram destacadas as demandas de caráter continuado e as renovações previstas para o exercício seguinte, alinhando-se 

às diretrizes estabelecidas no PCA. 

  

A terceira etapa envolveu a consolidação e análise das necessidades levantadas, conduzida pelo Controle Interno e pelo Agente de Contratação. O 

documento final foi avaliado quanto à sua conveniência e viabilidade pela Presidente da Câmara. A elaboração do PCA contou com a coordenação 

do Controle Interno, Licitações e Procuradoria Jurídica, com o apoio dos demais setores, viabilizando licitações conjuntas, redução de custos, 

agilidade nos procedimentos e maior controle das despesas. 

  

DO MONITORAMENTO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
  

O Controle Interno realizará o monitoramento do Plano de Contratação Anual trimestralmente, acompanhando a execução das contratações. O 

objetivo é avaliar o progresso do plano e identificar, de forma antecipada, eventuais contingências que possam comprometer seu cumprimento. 

  

Além disso, serão adotadas medidas corretivas sempre que necessário, garantindo a adequação das contratações ao planejamento estabelecido. Esse 

acompanhamento contínuo contribuirá para a transparência, a eficiência na gestão dos recursos públicos e a melhoria dos processos administrativos 

da Câmara. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

O Plano de Contratação Anual (PCA) da Câmara Municipal de Urucurituba/AM, representa um instrumento essencial para a organização e eficiência 

da gestão pública. Sua elaboração reflete o compromisso da administração com a transparência, a racionalização dos recursos e a otimização dos 

processos de compras e contratações. Ao planejar de forma estruturada as aquisições necessárias ao funcionamento da Câmara, busca-se garantir 

maior previsibilidade e segurança na execução dos contratos, assegurando que os serviços essenciais sejam prestados com qualidade e continuidade. 

  

O monitoramento e a atualização contínua do PCA são fundamentais para sua efetividade. A cada trimestre, será realizada uma avaliação do 

andamento das contratações, permitindo a identificação de eventuais desafios e a adoção de medidas corretivas, sempre alinhadas às diretrizes 

orçamentárias e às necessidades institucionais. Esse acompanhamento sistemático contribuirá para a melhoria da governança, promovendo um 

ambiente administrativo mais eficiente e dinâmico. 

  

Por fim, reforça-se a importância da colaboração de todos os setores da Câmara na implementação do PCA. O sucesso deste plano depende do 

envolvimento e comprometimento das equipes responsáveis pelas contratações e da alta gestão na tomada de decisões estratégicas. Com uma gestão 

pautada na responsabilidade e na transparência, a Câmara Municipal seguirá fortalecendo sua atuação e aprimorando a prestação de serviços à 

população. 

  

Urucurituba/AM, 29 de dezembro de 2025. 

  

VALDIR DA SILVA MIRANDA 
Agente de Contratação 

  

De acordo: 

  

CLÁUDIO LIMA DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal de Urucurituba/AM 

  

ANEXO I 
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REQUISITANTE OBJETIVO QTD ESTIMADA 
EXPECTATIVA DE 

CONTRATAÇÃO 

VALOR 

ESTIMADO 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTO 
JUSTIFICATIVA 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada 

em serviços de locação de sistema de 

gerenciamento e controle do portal 

Oficial da Câmara Municipal para 

gerir informações de licitações, 

decretos, leis, notícias, diário oficial 

do município, ESIC e ouvidoria e LRF 

(Lei de Responsabilidade Fiscal) para 

atender a LEI Nº 12.527/2011 – Lei de 

Acesso à Informação, de interesse da 

Câmara Municipal de Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 30.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A contratação de empresa para tal objeto faz-se necessária, 

em virtude da necessidade de atendimento à Lei nº 

12.527/11 (Lei de Acesso à Informação), de modo que é 

imprescindível que este Órgão Legislativo, para atender às 

exigências legais, contrate empresa para executar a 

administração do Portal da Transparência 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada 

em serviços de edição, diagramação e 

divulgação de Atividades da Câmara 

Municipal de Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 60.000,00 

  

Manutençãoda 

Câmara Municipal 

A contratação de serviços especializados de edição, 

diagramação e divulgação das Atividadess em sites e redes 

sociais, da Câmara Municipal de Urucurituba/AM visa 

atender à necessidade de garantir a transparência, 

publicidade e acesso às informações oficiais produzidas 

pelos Poderes Legislativo e Executivo do município. A 

publicação do Diário Oficial é um instrumento essencial 

para a divulgação de atos administrativos, normativos, 

resoluções, deliberações e outras decisões que envolvem 

diretamente a administração pública local e a sociedade. 

  

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

  

Contratação de empresa para prestação 

de serviço de disponibilização de acesso 

à rede de internet, para uso no prédio 

público da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 61.800,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A Câmara Municipal de Urucurituba/AM necessita contratar 

um serviço de acesso à internet com link dedicado de dados 

de alta performance, visando otimizar o funcionamento de 

seus processos internos e melhorar a qualidade no 

atendimento ao público e aos seus servidores. Essa 

necessidade se justifica por diversos motivos essenciais para o 

bom desempenho das 

atividades da Câmara 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Aquisição de material de expediente, 

material de limpeza e gêneros 

alimentícios para atender as necessidades 

da 

Câmara Municipal de Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 182.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

Justifica-se a aquisição de material de expediente para atender 

a atual demanda desta Câmara Municipal, uma vez que estes 

produtos são indispensáveis, haja vista a 

essencialidade destes no dia-a-dia para o regular 

desenvolvimento de suas ações. 

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa para a Aquisição 

de Equipamentos e Suprimentos de 

Informática, para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

12 meses Janeiro/2026 84.500,00 
Manutenção da 

Câmara Municipal 

Justifica-se atenderatender a atual demanda desta Câmara 

Municipal, uma vez que estes serviços são indispensáveis, 

haja vista a essencialidade destes no dia-a-dia para o regular 

desenvolvimento de suas ações. 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa para prestação 

de serviços de fornecimento de refeições 

e coffee break para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 61.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A Câmara Municipal de Urucurituba/AM, no exercício de 

suas atribuições institucionais, realiza periodicamente eventos 

oficiais, como sessões solenes, audiências públicas, 

capacitações, encontros administrativos e demais atividades 

voltadas à interação com a comunidade e ao fortalecimento do 

processo legislativo e o fornecimento de refeições e coffee 

break, visando o acolhimento dos participantes, convidados e 

autoridad. 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de Licença de uso de 

Sistema para Gestão Municipal nas áreas 

de contabilidade integrada, sistema 

integrado de compras, gerenciamento de 

informações contábeis para o portal de 

transparência, sistema integrado de 

protocolo sistema integrado de folha de 

pagamento, atendendo as necessidades 

da câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 25.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

  

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a 

necessidade da contratação de empresa especializada no 

fornecimento de licença de uso de sistema informatizado para 

atender às demandas da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM, nas áreas de contabilidade integrada, 

compras públicas, protocolo, folha de pagamento e 

gerenciamento de informações para o Portal da Transparência, 

de forma integrada e eficiente. 

Diretoria Administrativa da 

Câmara 

Contratação de pessoa(s) jurídica(s) para 

prestação de serviços de confecção e 

impressão de material gráfico, de 

interesse da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Fevereiro/2026 

  

R$ 63.000,00 

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A pretendida contratação justifica-se pela necessidade de 

adquirir os serviços gráficos, 

haja vista que a Câmara Municipal de Urucurituba/AM, , tem 

como atribuição dentre outras, propiciar a continuidade dos 

serviços, de maneira que as mesmas desempenhem suas 

funções administrativas ou operacionais de forma a atender o 

princípio da eficiência e qualidade à população em geral 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de confecção de kit 

personalizado (carteiras, chaveiros, 

cartão, prendedor de gravata, adesivos, 

botton, agendas, bolsas, porta pasta, 

garrafas de água personalizadas), 

atendendo as necessidades da Câmara 

Municipal de Urucurituba/AM/ 

  

12 Meses 

  

Fevereiro/2026 

  

R$ 12.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a 

necessidade de contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de confecção de produção e 

fornecimento de kits personalizados, compostos por itens 

como carteiras, chaveiros, cartões, prendedores de gravata, 

adesivos, bottons, agendas, bolsas, porta-pastas e garrafas de 

água personalizadas, atendendo às necessidades institucionais 

da Câmara Municipal de Urucurituba/AM/ 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de consultoria em 

comunicação e divulgação da 

publicidade legal dos atos e eventos 

realizados pelo poder legislativo de 

interesse da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM/ 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 15.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A comunicação institucional eficiente é essencial para 

garantir a transparência, a publicidade dos atos legislativos e o 

fortalecimento da relação entre o Poder Legislativo Municipal 

e a população. Nesse sentido, justifica-se a contratação de 

consultoria especializada em comunicação com o objetivo de 

aprimorar os canais de comunicação institucional, como redes 

sociais, site oficial, boletins informativos e demais meios de 

divulgação, assegurando 

linguagem acessível e compatível com o interesse público 

Diretora de Gabinete da 

Câmara 

Municipal 

Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de consultoria 

em 

Recursos Humanos (RH) para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 253.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A contratação se faz necessária para aprimorar os processos 

administrativos, garantir conformidade com normativas legais 

e 

proporcionar maior eficiência e segurança jurídica na gestão 

de pessoal. A complexidade das legislações trabalhistas e 

previdenciárias, aliada à necessidade de constante atualização 

dos servidores, exige a intervenção de 

profissionais especializados 

  

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

  

Contratação de empresa para prestação 

de Serviços de Manutenção preventiva e 

corretiva de ar condicionados para 

atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Urucurituba/AM 

  

11 Meses 

  

Feveiro/2026 

  

R$ 10.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A Câmara Municipal de Urucurituba/AM possui diversos 

aparelhos de ar condicionado instalados em suas 

dependências, essenciais para garantir um ambiente 

confortável e adequado ao trabalho dos vereadores, servidores 

e à população que frequenta a Casa Legislativa. Esses 

equipamentos necessitam de manutenção regular para 

assegurar seu pleno funcionamento, prolongar sua vida útil e 

prevenir falhas que possam comprometer o 

conforto e a produtividade no ambiente de trabalho. 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de 

dedetização, descupinização, 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 18.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

Considerando a necessidade de garantir a saúde pública, a 

segurança e o bem-estar dos servidores, visitantes e usuários 

das instalações da Câmara Municipal de Urucurituba/AM, a 
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desratização, desalojamento de 

morcegos, limpeza de caixa d‘ gua e 

limpeza de fossa séptica, atendendo as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM . 

contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de dedetização, descupinização, desratização, 

desalojamento de morcegos, limpeza de caixa d‘ gua e 

limpeza de fossa séptica é essencial 

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada 

para o fornecimento de passagens 

fluviais, assim como o fretamento de 

lancha fluviais, para atender a 

necessidades da Câmara Municipal 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 65.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar a 

necessidade da Contratação de empresa especializada nos 

serviços de transportes fluviais, para suprir as viagens de 

servidores á trabalho, assim como às atividades legislativas. 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa parra o 

fornecimento de Derivados de petróleo, 

para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Urucurituba/AM. 

  

12 meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 64.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A presente justifictiva tem por finalidade suprir a necessidade 

dos trabalhos legislativos junto as comunidade rurais do 

município 

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada 

para a prestação dos Serviços Contábeis, 

para atender às necessidades da Câmara 

Municipal 

  

12 meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 90.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

Considerando a necessidade de garantir com os serviços 

contábeis segurança de uma assessoria, consultoria, com a 

realização de ações aprimorada na área contábil, assim como a 

elaboração de balanços e demonstrações contábeis, de forma 

conviável para a Câmara Municipal de Urucurituba/AM. 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

  

Contratação de serviços técnicos 

especializados em consultoria e 

assessoria à controladoria interna, nas 

áreas de gestão administrativa, 

financeira, auditoria preventiva e de 

planejamento para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 20.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

O controle interno, conforme estabelecido na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), tem como principal 

responsabilidade assegurar a conformidade das normas de 

finanças públicas e garantir a responsabilidade na gestão 

fiscal. Isso inclui, entre outras funções, a supervisão da 

transparência das informações relacionadas à execução 

orçamentária e financeira. De acordo com o artigo 59 da LRF, 

é dever do sistema de controle interno de cada Poder fiscalizar 

o cumprimento das disposições dessa Lei 

Complementar 

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços técnicos 

especializados em assessoria, consultoria 

e defesas jurídicaa, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM. 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 60.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

A Câmara Municipal precisa enfrentar diariamente a 

complexidade das funções legislativas que desempenha e às 

constantes demandas jurídicas envolvidas em seu cotidiano, 

uma vez que tem como responsabilidade a elaboração, 

modificação e interpretação das leis municipais, o que exige 

ue todas as propostas de leis e projetos sejam analisadas de 

acordo com a Constituição, as legislações municipais, 

estaduais e federais 

  

  

Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal 

Contratação de empresa para prestação 

de serviços de consultoria em licitações e 

contratos administrativos para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de 

Urucurituba/AM 

  

12 Meses 

  

Janeiro/2026 

  

R$ 36.000,00 

  

Manutenção da 

Câmara Municipal 

Justifica-se a aquisição dos serviços tendo em Justifi-se a 

aquisição dos serviços,vista a necessidade do aperfeiçoamento 

e o uso das legislações que regem a realização de 

procedimentos de contratação se faz a necessidade de 

Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de consultoria em licitações e contratos 

administrativos na Câmara Municipal de Urucurituba/AM 

  

Urucurituba/AM, 29 de dezembro de 2025. 

  

VALDIR DA SILVA MIRANDA 
Agente de Contratação 

  

De Acordo: 

  

CLÁDIO LIMA DOS SANTOS 
Presidente da Cãmara Municipal de Urucurituba/AM 

Publicado por: 
Elson Augusto Fernandes Mourão 

Código Identificador:FF6A2E14 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

RGF DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - QUADRIMESTRE 

 
MUNICÍPIO DE ENVIRA 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL - PODER EXECUTIVO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MAI/2025 A ABR/2026 

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses) 
TOTAL (últimos 12 

meses) (a) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (b) 
LIQUIDADAS 

MAI/2025 JUN/2025 JUL/2025 AGO/2025 SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL(I) 3.315.839,72 3.602.470,17 4.504.932,38 4.386.302,91 4.939.115,57 6.062.986,37 5.304.235,92 9.695.869,45 5.402.269,49 5.729.229,57 5.129.731,88 5.968.784,45 64.041.767,88 17.482,81 

Pessoal Ativo 3.026.068,71 3.169.711,11 4.218.349,17 4.099.719,70 4.653.006,71 5.775.283,61 5.011.869,02 9.259.102,41 5.096.494,77 5.368.430,39 4.829.454,94 5.657.965,65 60.165.456,19 17.482,81 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 2.605.030,35 2.757.469,32 3.797.181,70 3.804.916,88 3.956.292,52 5.434.039,65 4.206.000,51 8.126.919,35 4.295.757,75 4.632.557,52 4.432.992,75 5.041.840,87 53.090.999,17 17.482,81 

Obrigações Patronais 421.038,36 412.241,79 421.167,47 294.802,82 696.714,19 341.243,96 805.868,51 1.132.183,06 800.737,02 735.872,87 396.462,19 616.124,78 7.074.457,02 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 289.771,01 432.759,06 286.583,21 286.583,21 286.108,86 287.702,76 292.366,90 436.767,04 305.774,72 360.799,18 300.276,94 310.818,80 3.876.311,69 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 206.995,52 310.493,30 204.566,72 204.566,72 204.566,72 204.566,72 209.230,86 312.291,56 217.580,27 220.593,48 213.703,49 218.586,13 2.727.741,49 0,00 

Pensões 82.775,49 122.265,76 82.016,49 82.016,49 81.542,14 83.136,04 83.136,04 124.475,48 88.194,45 140.205,70 86.573,45 92.232,67 1.148.570,20 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de 

contratação de forma indireta (§1º do art. 18 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§1º do art. 19 da LRF) 539.326,74 678.977,59 614.061,59 581.072,66 401.636,73 554.454,52 486.728,59 885.150,13 543.437,51 650.252,42 540.517,25 560.659,32 7.036.275,05 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 0,00 55.702,32 10.162,32 10.162,32 10.209,76 20.297,69 0,00 10.186,63 0,00 20.324,64 0,00 137.045,68 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 289.771,01 432.759,06 286.583,21 286.583,21 286.108,86 287.702,76 292.366,90 436.767,04 305.774,72 360.799,18 300.276,94 310.818,80 3.876.311,69 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos 

Vinculados (CF, art. 198, §11) 
206.304,00 206.304,00 209.340,00 220.978,00 180.001,06 256.542,00 174.064,00 448.383,09 217.214,00 217.538,20 219.915,67 215.593,00 2.772.177,02 0,00 

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 

Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira (ADCT, art. 38, §2º) 
43.251,73 39.914,53 62.436,06 63.349,13 -74.635,51 0,00 0,00 0,00 10.262,16 71.915,04 0,00 34.247,52 250.740,66 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 2.776.512,98 2.923.492,58 3.890.870,79 3.805.230,25 4.537.478,84 5.508.531,85 4.817.507,33 8.810.719,32 4.858.831,98 5.078.977,15 4.589.214,63 5.408.125,13 57.005.492,83 17.482,81 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 105.722.326,10   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) 1.500.000,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 4.450.055,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 2.543.698,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 97.228.573,10   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (III a + III b) 57.022.975,64 58,65 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 52.503.429,47 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 49.878.258,00 51,30 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 47.253.086,52 48,60 

  
TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL 

2026 

1º Quadrimestre 

Limite Máximo % DTP % Excedente 

(a) (b) ( c ) = (b - a) 

54% 58,65% 4,65% 
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ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MAI/2025 A ABR/2026 

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1 

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021) 

PARÂMETROS PARA REDUÇÃO DO EXCEDENTE DE DTP (art. 15 da LC 178/2021) Percentual 

Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20) 0,00 

DTP em 2021 (X) (%) 0,00 

Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%) 0,00 

Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%) 0,00 

  

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL (art. 15 da LC 178/2021) 
Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 0,00 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) 0,00 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

% DTP (VI/V) 0,00 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%) 0,00 0,00 0,00   0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Nota: 

1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64 

2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Constituição Federal 
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